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Entrevista com Adriana Ramos de Mello 

 
 
A primeira coisa que eu queria perguntar é por que as mulheres são as maiores 

vítimas de violência doméstica. 

 

Acho que isso deve muito ainda ao machismo, ao patriarcado, também. A violência 

contra as mulheres no Brasil é histórica. A gente sabe que desde o período colonial já 

se iniciou ali, de uma forma muito forte, principalmente quando aqui os portugueses, 

enfim, vieram pro Brasil e aí em relação às mulheres indígenas a gente já tem contato 

em primeiro lugar com a violência. Depois também com a parte da escravidão, o 

Brasil foi um dos últimos países a ter a abolição da escravatura. Então com certeza 

são fatores históricos e que ainda se perpetuam no Brasil. Aquela percepção de que a 

mulher ainda deve ser subjugada, submissa, a mulher como objeto, como propriedade. 

Isso se inicia ali e vem até hoje, transcorre até hoje. Infelizmente a gente ainda não 

conseguiu fazer essa ruptura na nossa história em relação à mulher. 

 

Por que algumas mulheres têm tanta dificuldade para quebrar o ciclo da 

violência e sair de um relacionamento abusivo? 

 

Isso também eu acredito que também a educação que muitas mulheres recebem e os 

homens, né, de que a mulher tem que ficar no ambiente privado, de que a mulher tem 

que ceder, tem que aguentar toda aquela história, toda... não só quando fala da questão 

da casa, dos cuidados com os filhos, até mesmo com os idosos, que a mulher tem que 

ser responsável pela vida privada e pela harmonia daquele lar. Isso faz com que 

muitas mulheres tenham muita dificuldade em denunciar a violência. Primeiro porque 

elas não se identificam como vítimas da violência. Algumas mulheres demoram anos 

até registrar a primeira ocorrência, porque elas não se reconhecem como vítimas de 

violência. Elas acham que é normal, que aquela situação que ela vivencia, “ah, que 

minha mãe vivenciou, minha avó... eu então tenho que aguentar e me submeter, afinal 

de contas, ele é pai dos meus filhos, ele sustenta a casa”. E eu acho que esse tipo de 

dependência, a mulher vem agora de alguma forma tentando romper com esses 

paradigmas. E a gente tem a Lei Maria da Penha, é um divisor de águas nesse sentido, 

porque ela dá visibilidade, a Lei Maria da Penha e coloca, por exemplo, define as 
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várias formas de violência. E uma das formas de violência que é muito praticada, mas 

é muito pouco denunciada é a violência psicológica. Muitas mulheres não sabem nem 

o que é a violência psicológica e acabam vivendo às vezes anos ali até... como você 

mesma comentou, elas ficam naquele ciclo da violência, que começa com uma mera 

discussão verbal, aquela discussão vai aumentando um pouco, vai se tensionando, que 

é o momento de tensão. Algumas mulheres passam a ser vítimas inclusive da 

violência física, a integridade corporal é atingida por aquele homem. E depois tem a 

fase da lua-de-mel, que é quando aquele homem, o agressor, ele pede desculpas, e aí 

ela aceita e começam muitas delas a se culpabilizar pela violência, e esse ciclo, ele 

fica percorrendo durante anos, até que ela consegue, em algum momento, algumas 

conseguem, outras não, romper com esse ciclo e denunciar a violência, dando um 

basta àquela situação. 

 

Você falou agora da violência psicológica. Que tipos de prova a mulher pode 

juntar para fazer essa denúncia? 

 

O importante é ela guardar todas as anotações, laudos de médicos, às vezes psicóloga, 

psiquiatra. Às vezes até mesmo relações de amizade, ela deve anotar e ela deve tentar 

compartilhar isso com mais pessoas que ela conhece. O importante é ela sair desse 

isolamento e ter a coragem de denunciar. Então tudo que ela tiver sob suas mãos, ela 

deve guardar, porque isso pode sim fazer prova junto ao inquérito policial, por 

exemplo. 

 

Você falou também da dificuldade de elas reconhecerem a violência que sofrem 

como uma barreira para a denúncia. Do ponto de vista institucional, quais são as 

barreiras para a denúncia? 

 

Entrar numa delegacia já é uma dificuldade. Muitas mulheres têm medo, têm 

vergonha. Elas se sentem julgadas. O atendimento pra elas... o medo de serem mal 

atendidas, de sofrerem uma outra violência, aí já institucional. Elas têm medo também 

de morrer, porque muitas são ameaçadas pelo companheiro dizendo assim: “olha, se 

for registrar ocorrência, se for dar queixa de mim, eu vou te matar” ou “vou pegar os 

filhos, você vai ficar sem nada”. Quer dizer, embora não seja uma ameaça de morte 

especificamente, ela se sente vítima de uma violência psicológica, porque ela se sente 
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coagida a não denunciar. Então ela vai se submetendo àquilo ali durante anos, então 

às vezes é necessário que essa mulher busque realmente um centro de referência de 

atenção à mulher, que ela procure de repente, se ela tem algum tipo de 

acompanhamento, até mesmo espiritual, religioso, que ela também compartilhe isso, 

porque é mais uma força que ela pode ter para denunciar, e buscar ajuda. Acho que se 

ela não quer entrar numa delegacia por medo do que vai acontecer, ela tem direito de 

buscar um centro de referência, que são os centros psicossociais que têm na 

prefeitura, no estado, às vezes na própria comunidade pode ser que tenha um 

equipamento social, seja ele qual for, mas que ela possa contar com essa ajuda. E isso 

tudo, todo esse apoio, não só o apoio familiar, mas o apoio externo desses 

equipamentos sociais podem fazer um trabalho com essa mulher pra que ela então 

rompa aí todos os seus medos, faça então uma ruptura interna e chegue a uma 

delegacia de atendimento, que é de preferência, que ela vá a uma delegacia de 

atendimento à mulher. 

 

Falando do apoio familiar... o que se vê muitas vezes é que, pela falta de 

entendimento da lógica de poder que existe dentro de uma relação abusiva, os 

familiares podem começar querendo muito ajudar, mas vendo que aquela 

mulher não sai do relacionamento abusivo, ou sai, mas depois volta, acabam 

perdendo a paciência e dando a entender que de alguma forma a mulher está se 

colocando naquela situação. Como a falta de uma rede de apoio interfere na 

decisão da mulher de sair do relacionamento ou de denunciar? 

 

É difícil. É difícil, porque realmente essa mulher pode ser até julgada pela própria 

família... porque a família, por mais importante que ela seja, ela não tem a preparação 

de uma psicóloga ou de uma assistente social que tá acostumada a lidar com vítimas 

de violência até para orientá-la corretamente, adequadamente. E a família fica 

preocupada, porque realmente, quando a mulher tá nesse ciclo da violência, ela vai e 

ela volta pra esse agressor. Ela separa, ela perdoa, volta, e esse ciclo, pra romper esse 

ciclo, ela precisa realmente de uma ajuda externa, e de preferência uma ajuda 

especializada. E aí às vezes essa mulher não consegue acessar, porque a gente sabe 

que os serviços públicos, eles estão precários. Em que pese haver todo um esforço de 

muito tempo pra que esses equipamentos fossem criados e estruturados, a gente vê 

infelizmente um desmantelamento e uma desestruturação desses equipamentos sociais 
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e isso acaba refletindo no atendimento a essa mulher, que não consegue atendimento e 

permanece nesse ciclo. Então é muito importante que essa mulher e essa família 

tenham informação. E informação é poder. Quando a pessoa se sente informada, ela 

fica mais empoderada. Que essas mulheres e esses familiares busquem, por exemplo, 

informações sobre a lei, onde denunciar, que possam, por exemplo, acessar... hoje a 

gente tem o Observatório Judicial da Violência contra a Mulher, que ali tem local 

onde essa mulher pode procurar em todo o estado, até mesmo no Brasil, as delegacias, 

os centros de referência... que é o Observatório Judicial de Violência contra a Mulher. 

Ela hoje tem o 180, que ela pode ligar pra obter uma ajuda, uma informação mais 

especializada. E isso é natural que a família faça inicialmente esse julgamento. A 

gente tem que entender que isso faz parte do contexto que a gente vive social. Mas o 

importante é não deixar essa mulher desistir. Ela ser perseverante, buscar ajuda onde 

quer que seja, pra que ela saia dessa situação de violência. 

 

Eu vi em uma pesquisa que muitas vezes as mulheres chegam na delegacia, mas 

elas procuram o Estado não como um agente punitivo, mas sim como um 

mediador. Ela não quer realmente denunciar o homem, porque não quer que ele 

seja punido, ela quer que uma autoridade mostre a ele que aquele 

comportamento não é aceitável. Como que as autoridades podem lidar com essa 

situação? 

 

É difícil, porque a gente sabe que a mulher chega muito fragilizada, ela chega às 

vezes com sinais da própria violência que acabou de acontecer. E por isso que é 

importante que esses equipamentos, né, a delegacia de atendimento à mulher, os 

juizados, tenham capacitação na área da violência contra a mulher, na Lei Maria da 

Penha, no atendimento especializado, pra que essa mulher chegue ali e possa fazer sua 

denúncia, possa fazer seu relato sem ser julgada. Principalmente, por exemplo, pela 

roupa, pelo horário que ela tava andando na rua, e que ela seja feita ouvida com uma 

escuta que é muito difícil, não-julgadora. Uma escuta ativa e que essas pessoas que 

recebam essa mulher tenham essa sensibilidade pra entender que a mulher vítima de 

violência num primeiro momento que ela sofre a violência, ela fica muito confusa, ela 

esquece às vezes as palavras, ela não tem um discurso naquele momento talvez tão 

lúcido. Então se essa pessoa não tiver uma capacitação, uma especialização pra 

atender essa mulher, ela pode tornar esse atendimento uma outra violência contra a 
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mulher, que é a violência institucional que infelizmente a gente vivencia, até... por 

uma série de fatores, né. Contextualizando o que a gente tá vivendo, falta de salário, 

às vezes o servidor não recebe salário, não recebe pagamento, não recebe décimo 

terceiro. Isso, de alguma forma, é do ser humano, né, levar isso pro atendimento. Mas 

isso é uma coisa. A outra coisa é esse servidor, essa servidora ter o entendimento do 

que passa na cabeça, do que passa com uma mulher ou com qualquer pessoa que 

sofreu uma violência, ela precisa ter essa noção, porque o discurso delas, das 

mulheres que sofrem violência, de qualquer vítima, é um discurso desordenado. Ela 

acabou de sofrer um trauma, às vezes um trauma muito grande. Então é muito natural 

que ela esteja num momento de muita vulnerabilidade e esse atendimento precisa ser 

o mais humano, o mais tranquilo possível.  

 

Quais as dificuldades específicas que as mulheres negras encontram pra 

denunciar? 

 

Mais do que as mulheres brancas, com certeza. Estatisticamente, inclusive, a gente 

sabe que o homicídio de mulheres aumentou em razão das mulheres negras, nas 

mulheres brancas teve até uma diminuição, segundo dados do Mapa da Violência. E 

houve um aumento grande, em torno de 54% entre as mulheres negras. As mulheres 

negras, elas sofrem uma dupla discriminação: a discriminação por ser mulher e por 

ser negra. E aí, como no início da nossa fala eu tinha relatado em relação à questão 

histórica, falei da escravidão, falei que nós fomos o último país a abolir a escravidão... 

tem pouco tempo, isso. Então, as mulheres negras sempre sofreram mais e sofreram 

muito quando chegaram aqui, também, pela forma como eram tratadas pelos homens 

brancos e também pelos seus parceiros negros. Muitas delas viviam numa situação 

subumana, nenhum respeito. O tratamento dispensado a elas chegava a ser pior do que 

muitos animais no Brasil. E você vê que isso não mudou muito quando a gente vê 

uma estatística que denota que o homicídio de mulheres negras vem aumentando. E 

ela sofre discriminação não só em relação ao acesso à justiça, que pra ela é bem mais 

difícil, como por exemplo ao acesso à saúde pública. As mulheres negras no 

atendimento público de saúde, ela é muito mais discriminada do que a mulher branca. 

E isso também se deve à nossa história que não é justificativa, mas a gente tem que 

romper. Fazer uma ruptura nessa história do Brasil, triste, da forma como as mulheres 

são tratadas, da forma como as crianças são tratadas no Brasil. Então, essa ruptura eu 
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acredito que essa ruptura tenha que ser feita através da educação. E uma educação 

baseada na igualdade de gênero, na igualdade racial, na igualdade de oportunidades. E 

aí tá se falando muito do feminismo, tá muito essa coisa... tem muito coletivo e muitas 

blogueiras e muita... a imprensa tá com uma característica de divulgar, a gente vê 

hashtags meu primeiro assédio, mexeu com uma, mexeu com todas. Isso é uma 

revolução pra gente, as mulheres, que tá acontecendo no Brasil, a revolução do 

feminismo, mas a gente tem que entender que o feminismo não é assim: feminismo 

igual a machismo ou homens contra mulheres. Na verdade, o feminismo, a bandeira 

do feminismo é a igualdade de oportunidades, né, é o combate à desigualdade. O que 

o homem tem, a mulher também tem que ter. Inclusive salários, né, no trabalho, a 

divisão do trabalho tem que ser de forma de respeitar a igualdade de gênero, 

tolerância, solidariedade, respeito, direitos humanos. Todos esses fatores juntos, eu 

acredito que através da educação... e você que tá fazendo comunicação tem um mega 

poder, porque comunicação é poder, eu falo isso, né, então se você puder utilizar a sua 

profissão nesse sentido, pra dar voz a essas mulheres que são subjugadas, a essas 

mulheres negras que sofrem violência, você vai poder fazer isso. Mas você só vai 

poder entender e compreender a partir do momento que você... a questão racial é 

muito forte no Brasil, mas eu não sou capaz de entender o que uma mulher negra 

sofre, porque eu não sou negra. Entendeu? Só que sofre na pele é que vai poder dizer 

efetivamente o que sofreu. Então, é muito forte isso, porque a gente fala “ah, as 

mulheres... a violência contra a mulher negra aumentou, o que a gente vai fazer”, mas 

esse relato tem que vir também a partir delas. É um feminismo que agora tem também 

o feminismo negro bem forte, bem importante. Então, eu acho que o seu papel agora 

na comunicação é dar voz a essas mulheres que são mais vulneráveis ainda do que 

nós, brancas. 

 

Pensando agora nas políticas de enfrentamento à violência. Desde a criação da 

SPM que a gente viu a criação de vários planos, programas relacionados ao 

enfrentamento à violência. Como você avalia esse conjunto de políticas que foi 

criado desde 2003?  

 

Então, a gente tem um marco importante em 2003 com a criação da primeira 

Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres com status de ministério. A gente vê 

que tem um avanço bem grande de 2003 até 2013, por aí. 2014 diminui um pouco o 



Quando a violência adoece as mulheres: uma reportagem digital 
Transcrição das entrevistas 

7 

apoio, digo, o aporte orçamentário pras políticas públicas de enfrentamento à 

violência, mas você conseguiu ali manter muitas secretarias estaduais de políticas pras 

mulheres foram criadas, secretarias municipais, centros de referência de atenção à 

mulher, casas abrigo. Você vê que houve um aumento muito grande dessas políticas 

de enfrentamento à violência, que são extremamente importantes. No entanto, demos 

muita ênfase ao aspecto punitivo da violência contra a mulher. Acho que agora, o 

próximo passo seria a revolução através da educação. De a gente discutir esse tipo de 

desigualdade, de intolerância dentro das escolas, sejam escolas de ensino 

fundamental, médio e graduações de todas as áreas. Do Direito, mas também da área 

da Comunicação, da área da Saúde, de todas as áreas. Essa questão é transversal e ela 

diz respeito à toda a sociedade, de todos os saberes. Então, a gente vê que houve um 

aumento dessas políticas públicas de enfrentamento com a criação das delegacias que 

começou em 85, mas que tiveram um fomento maior nessa década ali, eu reputo 2003 

a 2013, com a criação do Plano Nacional de Enfrentamento à Violência contra a 

Mulher, você vê o fomento muito grande das secretarias, o fomento às delegacias, aos 

juizados, a criação e fomento dos Juizados Especializados de Violência Doméstica e 

Familiar, que esse aqui é um deles. Mas, no que se refere à educação, entendeu, eu 

não vi essa revolução acontecer. Talvez fosse o segundo momento agora da gente... já 

tem esses equipamentos, ainda não em grande escala, como a gente gostaria, 

considerando que o Brasil é um país muito grande, continental, mas a gente já 

avançou muito nessa política. Talvez a gente agora devesse avançar nessa política da 

educação, discutindo todos esses valores e o combate a violência contra a mulher em 

todas as áreas, não só doméstica, porque violência contra a mulher não é só violência 

doméstica. Você tem as várias formas de violência, principalmente discutir a questão 

da violência sexual, a questão do assédio, principalmente agora a gente vê no campo 

da universidade muitos acontecimentos. Isso precisa ser discutido dentro das 

universidades, com grandes debates, trazendo várias pessoas de vários saberes, pra 

discutir isso e o que que a gente pode fazer a partir daí, ir criando organismos de 

denúncia também contra essas formas de violência contra a mulher pouco faladas, no 

sentido... como políticas públicas. Criação que toda universidade deveria ter, por 

exemplo, comitê de gênero da universidade pra coletar essas denúncias, pra debater, 

pra promover falas em relação a isso nas escolas, no âmbito da saúde. Os médicos, 

enfermeiros, todas as pessoas que trabalham com a saúde, seja pública ou privada, 

deveria haver um debate específico sobre essa questão da igualdade de gênero. Que 
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igualdade de gênero a gente ouve muito falar, mas as pessoas [dizem] “ih, lá vem esse 

discurso de gênero, lá vem essas feministas” e não é, igualdade de gênero, ela anda 

muito atrelada ao desenvolvimento humano. Nenhum país vai ser humanamente 

desenvolvido se não houver paritariamente a igualdade de gênero. São duas coisas 

que têm que andar em paralelo. O Brasil ainda não descobriu isso. Enquanto a gente 

não tiver políticas que ainda equiparem, que ainda deem oportunidades para as 

mulheres chegaram ao mesmo patamar que os homens, a gente vai ser um país sempre 

de terceiro mundo, ou em desenvolvimento, como querem dizer, porque ainda não 

caiu a ficha de que nós somos mais de 50% da população e que o país 

economicamente ganha muito com as mulheres empoderadas. Enquanto não houver 

essa consciência, a gente não vai conseguir avançar, por exemplo, enquanto 

desenvolvimento mundial e econômico pro Brasil. Isso é o fechamento que eu queria 

deixar bem marcado pra você. Nenhum país, nenhuma política vai funcionar se não 

tiver igualdade de gênero nas relações. 

 

Só pra finalizar: você falou sobre a questão do debate de gênero nas escolas, e 

agora a gente está vendo toda essa discussão sobre a votação do Plano Municipal 

de Educação. Eu estive presente em um debate que aconteceu no Fundão com 

algumas representantes de ONGs, políticas, e uma delas comentou que a rejeição 

ao termo “gênero” é tão grande que a Câmara está tentando vetar até mesmo a 

expressão “gênero alimentício” do Plano. Diante disso, você tem uma visão 

otimista, pessimista? Como você vê essa possibilidade de a gente avançar nesse 

debate nas escolas levando em consideração o cenário atual? 

 

É, tem que se haver um esclarecimento muito grande do que seria gênero, né, porque 

há uma confusão entre igualdade de gênero e identidade de gênero e orientação 

sexual. Existe uma certa dificuldade de compreensão por parte talvez de algumas 

pessoas, principalmente pessoas que estão em algum comando, governando ou não, 

de que isso seria uma forma de tratar as crianças, como se fosse um fomento ao 

homossexualismo ou ao transsexualismo, e são coisas diferentes. Gênero é outra 

coisa. Então isso precisaria ficar... ter esse esclarecimento. E eu acho absurda essa 

discussão. Quando você fala em ideologia de gênero, você tenta... que que é 

ideologia? É algo que não é do concreto, né, é algo como se fosse cultural, ideologia 

não é algo concretamente falando. Isso é uma forma de você diminuir, desqualificar o 
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discurso, né. Igualdade de gênero nada mais é do que igualdade de oportunidades, 

respeitando, obviamente, as diferenças, biologicamente falando. Nós temos 

diferenças. Mas nós temos que ter a mesma oportunidade que homens e mulheres. E a 

gente também tem um discurso muito binário, né, ou é masculino ou é feminino. Hoje 

você tem várias formas de gênero, e essa incompreensão do que seria gênero, 

igualdade de gênero, orientação sexual tá fazendo com que esse debate não se 

aprofunde, até de propósito, porque eles não querem esclarecer isso. No fundo, no 

fundo, existe um preconceito e uma discriminação muito grande, não só contra as 

mulheres, mas contra a população LGBT...I, que agora tem intersexual também. 

Então, eles não querem aprofundar isso, e como não querem aprofundar também a 

questão da violência contra as mulheres trans, né, o Brasil é um dos países, se eu não 

me engano, é o país que mais mata, fruto do preconceito, discriminação. Por quê? 

Porque... e muita intolerância religiosa. A gente vê um conteúdo muito grande 

religioso nessas colocações, sabendo que o país é um país laico, nós temos que 

contemplar e incluir todas essas pessoas na discussão. Principalmente num Plano 

Municipal de Educação. A educação, ela tem que ser livre de qualquer tipo de 

preconceito, de qualquer tipo de discriminação. A educação, ela tem que ser inclusiva. 

Quando você exclui o gênero, você cria um plano de educação justamente o contrário, 

excluindo essas pessoas, e isso não é possível, porque são pessoas, são seres humanos. 

E a diversidade, ela deve ser respeitada, até porque isso tá na Constituição, na nossa 

Constituição de 1988, que nós temos direitos à igualdade de oportunidades e ao 

acesso à educação. Especificamente na Constituição Federal... eu tô sem a 

Constituição aqui, mas ela anda... ela trabalha especificamente, se eu não me engano, 

é no próprio Artigo 5o, que fala que nós não podemos excluir nenhum... todos têm 

direito de receber... todos incluindo aqui que a lei... a Constituição não prevê nenhum 

tipo de discriminação, muito pelo contrário. É considerada... aqui, ó [lê trecho da 

Constituição]: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros o direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade”. E aqui tem uma parte específica que fala 

sobre o acesso à educação. A gente jamais poderia ter um plano, seja municipal, seja 

estadual, seja federal, que excluísse essas pessoas da educação. Isso é uma forma de 

excluir e é uma forma de descumprir a Constituição Federal, que é considerada uma 

Constituição de vanguarda, é considerada nossa lei maior. Tem um artigo aqui que 

fala especificamente sobre o acesso à educação e é uma coisa que você deveria até 
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explorar isso, entendeu? Eu vou ver qual é o artigo especificamente da Constituição 

que fala da educação e é importante... deixa eu ver, quero até ver que isso aqui é uma 

coisa que a gente toda hora tem que estar vendo... da organização... e é tão triste, 

porque a gente vê justamente uma discussão contrária atualmente... aqui, ó, da 

educação: 118. Quer ver, minha flor? [para e lê em silêncio]. Aqui... a educação... 

Artigo 205. [Lê trecho da Constituição] “O ensino será ministrado com base nos 

seguintes–”... “A educação: dever de todos e direito do Estado.” Olha só: “será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade...” – portanto, um plano 

municipal que exclua parte da sociedade não pode existir – “...visando o pleno 

desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. O ensino será ministrado com base nos seguintes 

princípios: a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; liberdade 

de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; pluralismo 

de ideias e de concepções pedagógicas; e coexistência de instituições públicas e 

privadas; gestão democrática”. Aqui, ó: um plano de educação, seja ele qual for, que 

não respeite esses princípios que estão no Artigo 206 da Constituição Federal, ele é 

inconstitucional e assim deve ser atacado. Deve ser apontado. E isso deverá ser 

apreciado pelo Poder Judiciário, porque nenhuma lesão, ameaça de lesão deve ser 

excluída do Poder Judiciário. Então, pode ser aprovado, mas ele não pode ser um 

plano válido, porque ele é no mínimo inconstitucional. Então, esse é o resultado... o 

fecho que eu queria aqui trazer pra você. E lê essa parte da Constituição da República, 

porque a Constituição é nossa mãe maior, entendeu? E é a nossa lei maior. Aqui [lê 

trecho da Constituição]: “a lei estabelecerá o Plano Nacional de Educação de duração 

decenal, com objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de 

colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para 

assegurar a manutenção do desenvolvimento de ensino em seus diversos níveis, 

etapas, modalidades, por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes 

esferas federativas que conduzam a: erradicação do analfabetismo; universalização do 

atendimento escolar...” – ou seja, a educação é pra todos – “...melhoria da qualidade 

de ensino; promoção humanística, científica e tecnológica; formação para o 

trabalho...”, enfim. Nenhum plano que exclua isso aqui... quando você fala em 

universalização, você democratiza. Você não pode colocar isso pra poucos, entendeu? 

Por quê? Porque não é só o homem e a mulher que têm direito – homem e mulher no 

sentido binário que todo tá acostumado. Se existe a população LGBTI, eles têm que 
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ter direito a acessar a educação e discutir a diversidade deles, a forma como eles 

pensam, a forma... porque não é a mesma [que a] sua, não é a mesma [que a] minha. 

Uma mulher negra não vai falar o que eu tô falando, nem... porque eu posso até um 

discurso bonitinho sobre não-discriminação racial, mas eu não vou saber falar como 

uma mulher negra, porque ela que vai saber, porque ela quwe sofre. Entendeu? Então, 

era isso que eu queria falar.  

 

 

 
Entrevista com Aimee Gallagher 

 
Is there a specific type of abuse that results in higher occurrence of chronic 

illness or is the type of abuse linked to the type of disease that is developed? 

 

I believe that all types of violence may have some sort of repercussion, some of which 

are not known immediately and develop years after the abuse has stopped.  Perhaps, 

physical violence is the most evident to the public – with the end result being broken 

bones, black eyes, etc.  However, physical violence can also lead to internal problems 

that are not visible – depression, diabetes, irritable bowel syndrome, etc.  Also 

psychological (or emotional) abuse, verbal and financial abuse are also present, both 

of which are harder for the public to ‘see.’  Financial abuse is usually not well known 

by the public, but if the perpetrator controls finances, the victim may not be able to 

get certain medications that are needed (diabetes, birth control, blood pressure) or she 

may not have the ability to purchase food/feminine products, all of which can affect 

someone’s quality of life.  Additionally, when thinking of financial abuse, the 

perpetrator may freely spend money on certain items but then the victim and 

perpetrator could end up homeless, causing additional problems.   

 

Psychologically and physiologically speaking, what allows domestic violence to 

contribute to the development of chronic illness? 

 

I can’t speak to this directly, but research has shown that violence leads to the 

shortening of telomeres: http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/21385798 
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Why is it important to establish this causal link between violence and illnesses in 

doctor’s appointments? Does is influence the treatment or the approach to the 

illness? 

 

In the US, most women are not screened for domestic violence (75%) based on a 

2013 study, which makes it harder for them to actually receive medical treatment and 

have access to the necessary resources.  Women who speak with their healthcare 

providers about their abusive relationship are four times more likely to receive the 

healthcare and help that they need to leave the violent relationship. Additionally, it 

must be noted that some women that are screened for domestic violence are screened 

in the presence of the abuser, thus the women are unable to comfortably admit that 

they are a victim.  Thus, the healthcare provider may not actually be aware, so 

screening women for domestic violence in a private situation (woman and healthcare 

provider only) is essential to establish the current/past concerns of violence. I think 

the treatment/approach to the illness is the dependent to the type of violence that they 

are experiencing and how capable they are to receive treatment.   

 

Can psychological counseling shortly after the violent episodes help avoid the 

development of an illness? If it can, how can the people close to the victim help 

her seek this treatment? 

 

I’m unaware of any research on this, but think it is a great question! 

 

The research I read states that it is necessary for health professionals to increase 

screening for domestic violence. When you talk about screening, what are the 

procedures or protocols involved in that? I mean, what does screening consist of? 

 

It varies. In the US, there are many different types of screeners and they vary in the 

ways in which they are administered.  Some screeners are 4 short questions that have 

boxes to check (yes vs. no).  Other screeners are administered by a healthcare 

professional (maybe the nurse or the physician).  Lastly, other screeners are done at 

kiosks (like an ATM machine).  Thus, the privacy, questions asked, length of 

screener, and willingness of the woman to feel ‘comfortable’ with the method of 

administration and the specific questions being asked may result in different 
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responses.  Some people feel more comfortable not vocalizing that they experience 

violence and would rather check a box, while other people feel more of a desire to 

talk about the situation and make it more personal than checking a box.  The 

questions should also be time sensitive – have you ever felt stressed in a 

relationship?  Do you currently feel stress in your relationship?  Sometimes women 

fail to see depression/stress, etc. as part of violence, so it may help to avoid using a 

direct question such as “have you experienced domestic violence?” as a question. 

 

Why do you think this issue isn’t addressed more often by health professionals? 

And how can they help create a comfortable environment for this type of 

dialogue? 

  

Some healthcare professionals are unaware of the violence – because 1) they are not 

screening or 2) they are not screening in a manner that the victim is comfortable 

admitting the abuse.  Additionally, healthcare providers may not have the time to 

counsel women and/or the necessary resources may not be available to them, so they 

may not feel like they should ask questions that they are unable to provide 

services/time to address.  

 

Thinking of domestic violence as a public health concern, what kind of changes 

need to happen in the medical field, regarding the way professionals deal with 

this issue, and how can they help fight violence against women?   

 

Medical school training (encompassing vision and dental schools as they see women 

with fractured eye sockets and broken jaws) to understand the forms of violence and 

how to address subsequent health problems. Very little time is dedicated to 

understanding the forms of violence (physical, psychological, sexual, financial and 

verbal) and how to discuss these concerns with women.  Additionally, there is no 

‘mandate’ that requires women to be screened for domestic violence in an appropriate 

manner (previous example in that the victim may be asked about abuse in front of the 

perpetrator).  Furthermore, the public, healthcare providers and some victims are 

unable to recognize the abuse and believe it is common.  Thus, ensuring that we 

adequately screen and ask the right questions are essential.  [example: a 60 year old 

woman may have experienced abuse at 18 years old, but when asked if she’s in a ‘safe 



Bruna de Lara Morais Ferreira 14 

relationship currently’ she most likely respond with a ‘yes’ – but that doesn’t address 

the problem that she may have been abused earlier in life which could result in health 

problems she’s currently experiencing as some health issues do not present 

immediately – (i.e. diabetes, migraines, depression).] 

 

What kind of actions can governments take to help deal with this? 

 

Public campaigns to describe what abuse is → not just physical abuse.  Bystander 

campaigns where individuals outside the relationship feel comfortable coming 

forward to report the abuse and/or speak with the victim.  Additionally, we need to 

expand the public’s view of domestic violence.  I am reiterating again that domestic 

violence isn’t just the physical violence, however that is what people automatically 

assume.  Violence takes many forms – psychological, financial, verbal and physical. 

We also have domestic violence presented in a way in the media that makes domestic 

violence seem acceptable – for instance, the movie and book Fifty Shades of Grey 

exploits women. Ensure that necessary services are available for victims.  Ensure 

confidentiality and services for their children as some women are not comfortable 

leaving a relationship because of the children that they may have with the 

perpetrator.  Additionally, in the US, some facilities will not accept older male 

children of a victim in a shelter given the male/female dynamics.  Furthermore, some 

shelters will not accept women who are abusing drugs and alcohol, which is an issue 

considering that they may have started using drugs and alcohol to help aid in dealing 

with the abuse.  Some shelters may have counseling services available on the 

premises to help aid the women in stopping their dependence on drugs and alcohol. 

 

Why isn’t this issue covered by the media? 

 

Sadly, in some ways it is still taboo. The past few years it has gained traction with 

prominent sports figures making headlines because of their abuse towards women, 

however, once the cases are settled, the headlines are gone.  In my opinion, prominent 

women and role models, who are comfortable telling their stories of abuse, will have 

an impact.  The current US administration has had multiple campaigns and signed on 

to many bills regarding domestic violence, so we’re making progress, it is just 
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slow.  Violence against women is present in many video games and music videos, so 

this also fuels the idea that it could be acceptable. 

 

Would you like to add anything else? 

 

Pregnant woman are also a concern. Almost 25% of pregnant women experience 

domestic violence, which could lead to preeclampsia, preterm delivery and perinatal 

death.  Additionally, we know that children who are born to women who experienced 

domestic violence do poorer in school and in social settings, so this isn’t just a 

woman’s issue.  It is a concern for our society as a whole! Women may also 

experience verbal/psychological violence on social media sites like Facebook – so 

they may not have actually ever met their perpetrator. Sometimes women believe that 

violence is ‘normal’ in their culture, thus it is hard to see it as abusive. Additionally, 

some women feel deportation and/or experience a language barrier, so they don’t 

discuss it with healthcare professionals/authorities. Violence isn’t always perpetrated 

by a man on a woman, but the majority of the time that is the scenario. Women can 

perpetrate violence on other women (same-sex relationships) and men. We have to be 

careful not to stigmatize men as always being the perpetrator.  

 
 

Entrevista com Ana Flávia Pires Lucas D’Oliveira 
 
 

Eu li vários documentos do governo a respeito do enfrentamento à violência 

doméstica, como o Plano Nacional de Políticas para Mulheres e a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher, por exemplo, e nenhum deles 

fazia menção à relação entre violência doméstica e doenças crônicas. Essa 

questão está no radar do governo? E dos profissionais de saúde?  

 

Eu acho que ainda não. Essa forma de violência tá sendo percebida pelo setor de 

saúde, pelas políticas públicas pras mulheres principalmente na dimensão da violência 

sexual, da profilaxia das doenças sexualmente transmissíveis e da gravidez. Toda a 

parte de saúde mental – que é muito importante – doenças crônicas degenerativas, 

doenças crônicas como fibromialgia, e as queixas vagas, o aumento do uso dos 

serviços de saúde ainda é pouco incorporada no planejamento de políticas na saúde. 
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Por que não?  

 

(Risinho) O maior obstáculo é a predominância do conhecimento biomédico e da 

ideia do diagnóstico de patologia nos serviços de saúde em geral. Essa redução ao 

corpo, à anatomofisiologia do corpo e a falta de visibilidade e de trabalho com as 

condições e determinantes sociais das doenças. Quando você tá tratando de violência, 

é uma condição social, não é uma doença, fica mais difícil essa visibilidade no 

sistema de saúde, porque ela acaba sendo considerada uma questão fora do escopo 

profissional da saúde. É considerada uma coisa que é de outro setor assistencial, então 

é [considerada] impertinente à saúde. Acho que ainda é assim tanto da perspectiva do 

profissional quanto de quem formula as políticas. Acho que os formuladores de 

política ainda tem um pouco mais de visão, mas se você olhar direitinho a política de 

enfrentamento à violência contra a mulher, os serviços da rede especializada são os 

hospitais. A rede básica não tá no serviço especializado pra trabalhar a violência. 

 

Você falou agora sobre a questão da redução da medicina às questões 

anatomofisiológicas, à patologia e você usou o termo "medicalização" em um dos 

seus artigos. Você pode falar um pouco sobre essa cultura de medicalização e 

qual o seu impacto sobre o atendimento às vítimas de violência? 

 

Em relação ao atendimento às vítimas de violência, você pode ter duas potenciais 

abordagens de medicalização. A primeira é o que acontece, que a violência fica 

invisibilizada e que o você vê são os sintomas ou os sofrimentos ou as doenças 

instaladas no corpo, que é o que os profissionais de saúde têm treinamento e acham 

que é da sua competência profissional - e realmente é. Mas quando você vê somente a 

patologia e não as causas, condições envolvidas na determinação dessa patologia, 

você medicaliza nesse sentido de que reduz ao corpo um sofrimento, uma condição 

que tem também origem social e cultural. Ao não abordar as questões sociais e 

culturais, seja individualmente, seja coletivamente, você medicaliza. Você tem uma 

outra possibilidade de usar a medicalização quando a violência começa a ser vista nos 

serviços e ela passa a ser considerada uma condição médica em si e os profissionais 

começam a determinar daí prescrições acima da vontade da mulher. Por exemplo, 

quando eles começam a ameaçar contar o que está acontecendo a um conselho tutelar 
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para a retirada de guarda, porque a criança tá assistindo à violência entre ela e o pai. 

Então a ideia de transformar a violência em uma condição de risco, ou em uma 

patologia em si é um outro jeito de medicalizar pela visibilidade. Na visibilidade, se 

ela não for considerada na sua complexidade, na sua relação com o social, na sua 

questão mais contextual, que precisa de políticas públicas em diversos setores, não só 

na saúde, ela fica a doença de notificação. É uma medicalização, também, só trabalhar 

na dimensão da notificação e não trabalhar outras determinações da violência. Ela 

precisa de um trabalho interssetorial, não se restringe somente à saúde. Se ficar só na 

saúde, medicaliza de novo, pela sua nomeação, mas não trabalha de uma perspectiva 

interssetorial. Então, a desmedicalização da violência tenta colocá-la nesse campo dos 

direitos humanos, no campo interssetorial.  

 

A Política Nacional de Atenção Integrada à Saúde da Mulher indica que em 2002 

havia pouca divulgação e dificuldade de acesso das vítimas aos serviços de saúde. 

Isso se mantém? Como você avalia o atendimento a mulheres em situação de 

violência no SUS?  

 

É… eu acho que há um enorme avanço [na divulgação e no acesso das vítimas de 

saúde em relação a 2002] - e nesse tempo de retrocesso, não podemos deixar de dizer 

- [n]os serviços que atendem violência sexual e fazem aborto legal. Mas eles são 

minoria, estão só em grandes cidades e tem muito pouca consolidação institucional, 

são ainda bastante truncados. Fora os serviços que atendem a violência sexual e que 

fazem aborto legal, as vítimas de violência têm praticamente acesso ao SUS como 

qualquer pessoa da população brasileira, mas a tendência é que o problema da 

violência não será desvelado no serviço. Ou, se for, será trabalhado a partir de 

opiniões pessoais dos profissionais. Tem alguma coisa relacionada à cirurgia plástica, 

que tá conseguindo direito. Há um buraco, uma lacuna, uma falha enorme no 

atendimento à saúde mental de uma perspectiva de gênero e que trabalhe a questão da 

violência de um jeito mais cuidadoso e também na rede básica em geral. Eu acho que 

a estratégia da saúde da família permite às equipes uma visibilidade maior da 

violência, mas a falta de condição de trabalho, de treinamento e principalmente a falta 

de supervisão e de estímulo à rede interssetorial faz com que o trabalho com a 

violência doméstica em geral, não só para a mulher, seja muito menor do que é 

necessário. Os profissionais conhecem pouco a rede, e um outro buraco na rede é a 
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responsabilização dos agressores e o trabalho com os agressores. Também é muito 

pequeno. Uma outra coisa que é polêmica, mas eu vou dizer é o trabalho com a 

dependência de álcool e drogas, que apesar de não ser causa da violência, é um fator 

que torna a violência mais grave e mais frequente e é uma possibilidade de prevenção, 

também. Levar em consideração o trabalho com a dependência de álcool e drogas na 

[relação com a] violência doméstica e abordá-la também, não abordar só o álcool e 

drogas sem abordar a violência, tanto com homens quanto com mulheres. Toda a área 

de saúde mental, toda a área de saúde reprodutiva, toda a atenção primária deveria ter 

uma atenção maior e uma maior conexão na rede interssetorial para poder promover 

os direitos das mulheres, das crianças em situação de violência e prevenir as doenças 

decorrentes.  

 

Existe atualmente uma política de identificação de violência doméstica no SUS 

ou não existe um protocolo para isso? 

 

Existe uma política de notificação compulsória dos casos à Vigilância Epidemiológica 

para mulheres adultas. Existem alguns manuais, alguns documentos do Ministério da 

Saúde que falam sobre a identificação. Aqui na cidade de São Paulo existe uma 

política da Secretaria Municipal de Saúde de instauração de núcleos de prevenção de 

violência nas unidades básicas de saúde. Então eu acho que lentamente tá avançando, 

mas precisa manter políticas de supervisão e treinamento, capacitação permanente 

pros profissionais e uma possibilidade de trabalho pra esses profissionais, porque 

trabalhar com a violência é difícil, demora tempo e quando você tem uma política de 

saúde que tá entregue às organizações sociais que há padrões de produtividade em 

termos de número de consultas, fica muito difícil trabalhar essas questões.  

 

O III Plano Nacional de Políticas para Mulheres (2013-2015) estabeleceu como 

meta a ampliação em 20% do número de serviços de saúde com notificação de 

violências doméstica e sexual.  Isso ocorreu? Você tem conhecimento do 

percentual atual?  

 

Eu não sei dizer. Acho que a notificação tem se ampliado. Ela é importante, mas acho 

que mais importante do que a notificação nos serviços de saúde é o acolhimento, o 

não julgamento e o referenciamento em uma decisão compartilhada com a mulher. Eu 
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tenho medo às vezes de que a notificação pareça aos profissionais o trabalho em si, 

pareça todo o trabalho. E aí a notificação sozinha não me diz o quanto essas pessoas 

tão sendo acolhidas e o quanto elas tão sendo bem tratadas e respeitadas na sua 

dignidade e seu direito. A notificação tem se ampliado, pelo que tenho visto dos 

dados do SINAN, mas ela tem que vir acompanhada de treinamento e supervisão dos 

profissionais, porque se não, a gente acaba maltratando as pessoas, porque a 

notificação é compulsória e você só quer conseguir dados… você precisa de uma 

escuta qualificada, e pra isso precisa de trabalho com os profissionais.  

 

Como é esse treinamento dos profissionais? Há um modelo a ser copiado? 

 

Existem várias possibilidades de treinamento, existe um trabalho do Ministério da 

Saúde, existem diversas iniciativas de treinamento, geralmente com diversos 

municípios. Eu fiz agora um material de treinamento, que é um oficina que se chama 

No Lugar Dela, que eu tô super entusiasmada, que é uma oficina que coloca os 

profissionais de saúde no lugar das mulheres. Foi feita a partir das entrevistas da 

pesquisa, e a gente montou casos que os profissionais se colocam no lugar delas. É 

uma iniciativa que vem sendo feita nos EUA, nos países latino-americanos e nós 

traduzimos pro Brasil. Mas existem diversas iniciativas, eu acho que elas têm 

funcionado. Tem muita gente treinando a partir das universidades, das unidades de 

saúde, mas a supervisão continuada precisa ser melhorada. Esse treinamento tá indo 

devagar, porque ele tem dificuldade, porque bate, conflita com uma formação muito 

tecnicista dos profissionais, então você tem dificuldade de encarar. 

 

Hoje em dia, de forma geral, os estudantes de medicina têm contato com a 

questão de gênero, de raça, dos direitos humanos na universidade? 

 

Infinitamente menos do que necessitaria. Basicamente, não. (Risos). 

 

Por que a universidade não consegue suprir essa demanda? 

 

Tá faltando na formação não só dos médicos, mas também das enfermeiras, das 

psicólogas, mais discussão de gênero, mais discussão de direitos humanos e mais 

discussão de como esses fatores afetam o cotidiano no trabalho. Eu trabalho bastante 
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com profissionais e eu vejo que eles ainda pedem muito essa formação e não tiveram. 

Eu sou professora da faculdade de medicina e também percebo que os meus alunos 

precisam dessa formação, mas mexer nos currículos não é simples. Você tem disputa 

de poder interna às faculdades também. Mas é necessário implantar, ampliar desde o 

ensino fundamental até a pós-graduação mais disciplinas que discutam criticamente 

essa questão.  

 

Você participou da elaboração de um relatório da OMS sobre violência 

doméstica e saúde. Quais são as dificuldades pra implementar as diretrizes 

indicadas nesse relatório no Brasil?  

 

(Suspiro e muitos risos) Olha… eu queria começar dizendo que no Brasil a gente tem 

um ponto muito positivo que é o SUS. Existir no Brasil um sistema único de saúde, 

existir um sistema que tem uma autorização pra atenção primária e um sistema que 

garante o acesso da enorme maioria da população é uma vantagem pra gente 

conseguir. Eu estive em várias reuniões com a OMS e eu conheço a realidade, de 

ouvir falar de profissionais de alguns países in loco, a realidade de lugares onde não 

tem serviços de saúde gratuitos pra população. A gente poder ter serviços de saúde 

relativamente barato aqui no Brasil - mas é bom a gente parar de falar de mais barato 

porque isso vai acabar, tá acabando. Vamos lembrar que temos um serviço de saúde 

universal gratuito pra toda a população. Então isso é o primeiro passo, se não, não dá 

nem pra começar. Mas o segundo passo acho que é implantar nos currículos das 

faculdades uma disciplina que trabalhe as questões de gênero e violência, isso ser 

parte da formação de todo mundo. Eu acho que nós temos vários desafios. Um 

desafio é a dificuldade da penetração da perspectiva de gênero e direitos humanos 

tanto na faculdade quanto nas profissões de saúde. Os profissionais de saúdes tendem 

a pensar, por conta da própria profissão e da biomedicina, que os pacientes são todos 

iguais, têm que ser tratados iguais, então a possibilidade de tratar diferentemente seus 

iguais ainda é algo que é visto por boa parte dos profissionais como má prática. Mas 

isso é a equidade que tá no SUS, você dar mais para quem tem menos. Nossa outra 

dificuldade é o trabalho em equipe e o trabalho interssetorial, que é fundamental pra 

gente poder trabalhar violência e tem ainda muita dificuldade de acontecer a contento 

no Brasil, inclusive por diferentes salários, diferentes linguagens, diferentes vínculos 

institucionais. Mas a gente tem um movimento de mulheres bastante atuante e 
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bastante atento a essas questões e eu acho que isso é uma vantagem nossa também, 

não podemos esquecer. 

 

Há alguns meses, o novo ministro da saúde disse que o tamanho do SUS 

precisava ser revisto. Com esse novo ministro, vamos ter mais dificuldades de 

garantir um melhor atendimento às mulheres no SUS?  

 

Eu tenho certeza. Absoluta. (Ri) Eu não acho. Esse mesmo ministro falou que as 

mulheres usam mais o serviço, porque elas têm mais tempo. Um ministro que diz um 

negócio desse, primeiro não sabe que as mulheres trabalham mais que os homens e 

são as principais cuidadoras. E esse mesmo ministro tá propondo planos de saúde 

baratinhos, então a estratégia de acabar com o SUS é para vender planos de saúde 

para as classes C e D, quando nós conseguimos um avanço enorme civilizatório em 

88, que é a possibilidade de um sistema único universal. A estratégia da saúde da 

família e o SUS tiveram um impacto grande na diminuição da mortalidade infantil e 

nos indicadores de saúde do Brasil. Então eu acho que é um equívoco de qualquer 

ponto de vista você retrair, num momento de crise econômica nacional, políticas 

sociais que são uma rede de proteção social pras pessoas mais vulneráveis e mais 

fragilizadas. Reduzir o SUS nesse momento é criminoso. Vai morrer gente por causa 

disso. Claro que é uma questão de visão política, entendo que em um momento de 

crise haja menos verba, mas a gente precisa discutir de onde vai tirar verba e eu acho 

que saúde e educação são inegociáveis, por uma questão civilizatória, mesmo, de uma 

sociedade que se dê o respeito. Eu acho que é criminoso mesmo, pode botar. Eu acho 

mesmo. Porque não tem cabimento um negócio desse. 

 

Voltando ao relatório da OMS. Você concorda com a resolução que desaconselha 

o screening universal? 

 

Não concordo com o screening universal, porque as políticas de rastreamento são 

custosas e devem ser implementadas só quando a gente tem certeza do custo-

benefício. E existem muitos trabalhos que mostram que rastrear ou não rastrear não 

diminui a violência que as mulheres sofrem. Eu sou a favor da detecção oportunística 

ou das perguntas, mas não de um rastreamento universal, porque acho que a gente não 

consegue manter e eu acho que uma parte dos profissionais não sabe o que fazer, e se 
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for obrigado a rastrear vai acabar fazendo mais mal do que bem para as mulheres, 

então eu não concordo. Todo mundo que trabalha com essa perspectiva mais de 

epidemiologia desaconselha o rastreamento universal, porque ele não se mostrou 

efetivo. Teve um tempo que se divulgou bastante, mas ele não… agora, isso não quer 

dizer que não tenha que fazer detecção oportunística, que alguns lugares como saúde 

mental, pré-natal, eventualmente seja bom a gente ter uma acessibilidade maior e tal. 

Mas eu concordo, eu sou contra o rastreamento. 

 

No relatório, eles usam o termo case finding. Isso seria a detecção oportunística? 

 

 

É, seria. Detecção de casos, eu colocaria. Detecção de casos, sensibilidade dos casos, 

porque você só pode fazer isso quando você tá bem treinada. Essa que é a grande 

questão.  

 

Segundo a quarta edição do relatório Retrato das desigualdades de gênero e raça 

(2011), 50,9% das mulheres de 40 anos ou mais da zona rural nunca fizeram o 

exame clínico de mamas, enquanto que entre as mulheres da zona urbana, esse 

número é 21,3%. Como são o acesso e o atendimento a vítimas de violência 

doméstica na zona rural?  

 

(Respira fundo) Olha… eu não estudo exatamente isso, mas claro que as mulheres da 

zona rural têm um acesso pior aos serviços de saúde do que as mulheres da região 

urbana e dentro da região urbana, as mulheres mais vulneráveis têm um acesso pior. 

Mulheres moradoras de rua, mulheres deficientes físicas, mulheres com problemas 

graves de saúde mental, mesmo as profissionais do sexo e diversos outros grupos 

marginalizados tendem a ter pior acesso. Na zona rural, também, ainda que tenha 

aumentado muito a cobertura nos últimos tempos, até com a própria política do Mais 

Médicos. Teve um acesso grande de populações que não tinham acesso a nada. De 

forma geral, a gente tem no Brasil um problema que é importante, que é muito acesso, 

acesso exagerado - até perigoso, porque acesso demais também não é bom. Se você 

tem muita mamografia a mais, vai fazer todo ano a partir de 40 anos, você aumenta 

demais, faz um monte de diagnóstico que não precisa, que a pessoa não morreria 

daquilo. Então a gente tem que ter cuidado com o acesso, seja demais, seja de menos. 
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Acho que o que acontece no Brasil é uma inversão. Quem precisa menos, acessa mais, 

porque tem mais dinheiro, porque tá num lugar melhor, e aí já tem melhores 

condições de vida, já é mais preocupado com sua saúde, aí acessa mais exames 

preventivos, ou tem plano de saúde. Quem tem mais necessidade, que são as 

populações muito excluídas, as mulheres negras, da periferia, que trabalham longe, na 

rua e dentro de casa e tal, elas conseguem acessar menos os serviços de saúde. Eu tô 

chamando atenção que mesmo alguns bolsões de população urbana têm problema de 

acesso, não só a rural. Mas são bolsões, porque são pessoas com menor acesso. Seja 

porque o serviço tem um horário que não é compatível com o delas, seja porque elas 

tão ocupadas fazendo as coisas que não conseguem cuidar delas, seja porque o serviço 

as rejeita, como é o caso das profissionais [do sexo], ou das trans e das travestis, ou as 

moradoras de rua. A gente tem um problema de excesso de exames pra uma parcela 

da população e falta pra outra. 

 

 

Quase 60% das mulheres que buscaram o Ligue 180 em 2013 eram negras e, de 

forma geral, a população pobre e negra é a maior usuária do SUS. Apesar disso, 

elas ainda sofrem com o pouco acesso. Existem políticas públicas voltadas 

especialmente para as vítimas negras de violência doméstica?  

 

Não, não existem. Deveria existir, porque os homicídios - tem um estudo, o Mapa da 

Violência de 2015, que mostra que houve um aumento maior de homicídio entre as 

mulheres negras. As mulheres negras estão em maior risco, mas até onde eu saiba não 

há nenhuma política específica pras mulheres negras. Tenho uma aluna que tá 

estudando no mestrado a questão do acesso à justiça e à rede interssetorial diferencial 

pra brancas e negras, então a gente vai saber um pouco mais isso. Mas acho que é um 

tema sub-trabalhado, que a gente pensa menos atenção do que deveria. Tanto às 

mulheres negras quanto por exemplo à violência entre as lésbicas. Então tem várias 

minorias que acabam sendo pouco trabalhadas e a gente fica com um padrão na 

cabeça, que seria uma mulher duns 30,40 anos, branca, de uma camada média-baixa e 

a gente tem uma diversidade muito grande entre as mulheres que precisa ser 

considerada. As mulheres negras têm mais uma questão que eu acho importante 

lembrar, que é uma parte grande das políticas públicas da violência dizem respeito ao 

poder judiciário na polícia. O cumprimento das medidas protetivas. E a polícia e a 
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justiça no Brasil são muito… como eu vou dizer… muito desiguais, e não atendem às 

necessidades das populações negras e periféricas das grandes cidades e mesmo da 

zona rural. Então quando você pede pra polícia cuidar de um tema pra mulheres e elas 

sabem que essa mesma polícia que vai prender o marido porque ele descumpriu a 

medida protetiva é a polícia que mata o filho dela, fica difícil. Uma melhoria da 

polícia e do poder judiciário, uma maior confiança da população melhoraria também 

as políticas de trabalho com a violência. E as mulheres negras ficam entre a punição 

do agressor e a proteção dos seus familiares e das pessoas, dos homens que elas 

amam, que muitas vezes são maltratados pela polícia - no sentido de não seguir a lei. 

Não prender alguém que fez um crime, mas torturar, fazer confessar, esse tipo de 

prática que a gente ouve falar que existe com a polícia é uma coisa que acaba 

impactando a relação dessas mulheres com a própria polícia e a justiça, mesmo pra 

conseguir pensão, às vezes. 

 

Eu entrevistei recentemente a juíza Adriana Ramos de Mello, da 1a vara de 

violência doméstica do RJ, e ela afirmou que só a parte punitiva da LMP pegou. 

Por que você acha que as outras políticas previstas na lei, como o trabalho com 

os agressores e as políticas voltadas para a saúde não são implementadas? 

 

Eu acho que a gente vive uma cultura muito da punição e da ideia de que quanto 

maior a pena – vivemos uma cultura meio revanchista, de aumentar pena, aumentar 

pena, aumentar pena e nunca pensar nas causas do crime. A pena sozinha, ela não vai 

terminar o crime. O crime da violência contra a mulher tá baseado na crença dos 

homens de que eles são os proprietários das mulheres ou de que eles devem mandar 

nas mulheres, controlá-las e dominá-las. Então, não há cadeia -- e uma parte boa da 

população continua acreditando que essa violência doméstica não é violência, 

especialmente os homens. Acho que têm motivos diferentes. Acho que as questões 

relacionadas aos homens disputam recursos de prevenção. Têm poucos modelos, a 

gente não sabe bem como fazer, disputa recurso com as mulheres e é mais fácil 

trabalhar com a vítima do que você trabalhar com o agressor. Acho que as políticas de 

saúde, serviço social, CREAs, CRAs, têm uma dificuldade de penetração da questão 

de gênero e acaba sendo bastante familista. Trabalha bastante com a coisa da criança, 

da mãe e acaba trabalhando pouco as questões de gênero. Acho que a rede de 

enfrentamento à violência, que é maior que a rede de assistência, e a rede de proteção 
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social que a Maria da Penha pede, ainda falta mesmo pra gente conseguir 

implementar. A lei acabou conhecida pelo potencial que é mais próximo das leis, que 

é a punição do crime. Não é vista tanto pelas alterações que faz tanto no direito cível 

quanto na questão de proteção social. A gente tem obrigação de divulgar mais essa 

questão da proteção social, porque a responsabilização, principalmente a 

criminalização do agressor com prisão, não vai resolver o problema com esse 

tamanho de magnitude na sociedade brasileira. A gente tem que começar a definir 

como isso é errado, como é errado o homem querer mandar na mulher. Mas é difícil 

responder essa questão, até porque ela é uma lei super complexa, que o próprio poder 

judiciário tem dificuldade de fazer funcionar, eu acho que a possibilidade de unir o 

processo criminal e o processo cível de família, que é uma possibilidade tão bonita da 

Maria da Penha, pouco explorada. E também a Maria da Penha tem um parágrafo que 

fala que todo mundo que é envolvido na rede proteção, então conta tudo, educação, 

saúde, serviço social, poder judiciário, polícia, deveria ter formação em gênero, raça e 

etnia. É o artigo oitavo do inciso não sei qual. Isso tá em lei e deveria funcionar, e não 

funciona. A gente precisa treinar esse povo todo em gênero, direitos humanos, raça e 

etnia, tá na lei. A lei é ótima, mas nos cabe trabalhar pra sua efetivação. Ela é mais 

conhecida porque o domínio público acabou fazendo parecer que a Maria da Penha 

faz com que o agressor seja preso. E isso é complicado, porque em grande parte dos 

casos ele não vai ser preso. E isso, pela lei mesmo. E isso faz com que a lei fique 

desacreditada, quando a lei tem muitos outros elementos, como medida protetiva, 

várias formas de medida protetiva e a própria rede de enfrentamento que precisa ser 

fortalecida, e o treinamento.  

 

O fato de o Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos 

Humanos ter sido extinto e dessa pasta ser discutida agora no Ministério da 

Justiça não apaga a questão da saúde da mulher? 

 

Isso é horrível, diminui muito – foi uma briga, foi uma luta muito grande pra 

conseguir dar status de ministério pra Secretaria de Política para as Mulheres. As 

secretarias de políticas para mulheres, que tem no nível municipal, estadual e federal, 

elas são muito importantes pro que a gente chama de transversalidade de gênero. Pra 

que possa as outras todas secretarias adotar posturas de referencial de gênero que 

diminuam a desigualdade entre homens e mulheres na sociedade, que é uma 
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necessidade pra uma sociedade viver minimamente moderna. Já no governo Dilma o 

Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos foram unidos e 

isso significa - a verba era irrisória. A verba desses ministérios sempre foi muito 

pequena, porque são ministérios que fazem indução de suas políticas aos outros 

ministérios. Então eles não têm uma verba grande, como tem o Ministério da Saúde, 

como o Ministério da Educação. Mas a importância deles é uma importância política 

e simbólica e de indução das políticas públicas em todos os outros ministérios, a tal da 

transversalidade. Quando você acaba com eles, num momento em que é necessária a 

contenção de verbas, a mensagem que você tá dando é de uma diminuição muito 

grande de valor. E quando esse novo governo entrou, e eles colocaram - que ainda é 

golpista, né. Quando esse governo entrou, o que ele fez imediatamente foi colocar 

tudo sob o ministério da justiça e cortar as rubricas orçamentárias de direitos 

humanos, do ministério da mulher. Então a SPM, que desde 2003 fez um trabalho 

importantíssimo no Brasil, inclusive apoiou bastante a promulgação da LPM, e o 

aumento – porque isso também tem que se dizer – houve um aumento nos últimos 

anos, algumas décadas, principalmente nessa última década, imenso de serviços 

especializados pra violência contra a mulher. Não na saúde, mas na SPM, na 

Secretaria de Bem-Estar Social e na justiça. As varas específicas pra violência 

doméstica e familiar, as defensorias da mulher. Então todo esse aumento de 

equipamento, ele foi devido também aos organismos de políticas pras mulheres em 

diversos níveis do governo. O fim, porque é praticamente o fim, né, a diminuição da 

força, do dinheiro e do poder da SPM, Secretaria de Igualdade Racial e da Secretaria 

de Direitos Humanos mostra o valor, o desvalor que esse governo dá a questões tão 

fundamentais para a sociedade brasileira. Se não a gente ter essa desigualdade 

abismal, a gente pudesse ainda se sustentar, mas com a desigualdade como a gente 

tem, é uma sinalização muito ruim pras políticas de igualdade. 

 

Segundo Brasil, "os sintomas somáticos são 'formas de apresentação' de 

transtornos psiquiátricos e/ou estresse psicossocial: 'o corpo é o porta-voz 

natural das tensões da vida''. Você poderia comentar essa frase? Isso significa 

que basicamente todo sintoma físico é uma resposta às tensões da vida?  

 

Aí você tá numa esfera, os profissionais de saúde, esse pessoal que trabalha com 

somatização tem diversas formas de entender e diversas teorias de psi por trás. A 
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relação do corpo com a mente, com a vida, com o que a gente chamava de integrar o 

bio-psi-social, é uma relação que não é completamente entendida pela medicina. Eu 

acho que que ele tá falando - quando você fala de somatização, geralmente o pessoal 

psi, da mental, tá falando de sintomas que não têm base biológica. A somatização é a 

bola que sobe e desce, é o braço dormente, esse tipo de sintoma. Esse tipo de sintoma, 

cada um tem uma explicação. Eu acho que a saúde e a doença são determinadas pela 

situação de vida, mas há uma base biológica, também. E a violência ataca a saúde não 

só através de somatização ou da saúde mental ou psiquiátrica. A violência ataca a 

saúde em relação a DSTs, em relação a perder criança, em relação a gastrite, em 

relação a hipertensão. Quer dizer, ela realmente, a tensão crônica que você vive afeta 

o seu corpo e afeta o seu estado emocional. Agora, eu acho que esse pesquisador 

específico tá filiado a uma corrente da saúde mental na questão da somatização. Tem 

várias explicações da somatização. O pessoal da mental explica que você localiza no 

corpo aquilo que não consegue elaborar, não tem abstração pra fazer. Que é uma parte 

da verdade. Nem toda mulher que sofre violência somatiza, nesse sentido. Aliás, a 

maioria não somatiza. Agora, você pode ter uma dor no baixo ventre, que você não 

quer transar, você tem uma dor no pé da barriga, porque você não quer transar. 

Qualquer teoria muito genérica do mecanismo pelo qual a vida em sociedade afeta o 

corpo biológico, são teorias. Tem uma pesquisadora importante da medicina social 

brasileira, Cristina Laurel, que ela falava que é uma caixa preta. E eu gosto dessa 

ideia da caixa preta, por que como é que uma vida ruim se transforma em doença? 

Porque não é uma transformação nem causal nem imediata. Um monte de vida ruim 

pode não virar doença e as pessoas podem ter doenças tendo uma vida ótima. Agora, 

tem mais depressão em quem sofre violência, a gente consegue entender, mas não 

precisa você viver uma coisa horrível pra você viver uma depressão na nossa 

sociedade nos dias de hoje. Não é uma coisa mecânica nem causal, e as teorias são 

variadas, do porquê essa somatização.  

 

O abuso pode se transformar em uma doença crônica através da mediação do 

estresse crônico. Como isso se dá fisiologicamente? Que mecanismos são esses 

que o estresse desencadeia?  

 

As pessoas estão até agora estudando o papel do cortisol. Um pouco conectado com a 

sua pergunta anterior, como é que a sociedade afeta o corpo. Você vai ter por 
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exemplo, uma vez eu tava numa reunião de pesquisa, o pesquisador tava mostrando 

que crianças abusadas sexualmente, internadas em abrigo e maltratadas, muito, muito 

maltratadas, têm o cérebro na ressonância magnética diferente de crianças amadas, 

que têm uma vida boa. Têm pedaços do cérebro que ficam menores, não se 

desenvolvem. Aí me chamou atenção que algumas secretárias que estavam dando café 

para os professores ficaram muito impactadas com essa informação. E eu tava 

pensando como na nossa sociedade a gente acredita muito mais quando a gente vê que 

o negócio chegou no corpo do que alguma coisa que é obviamente ruim. Eu acredito 

que o nosso corpo e a nossa biologia é plástica, e ele se adequa às condições de vida 

que se vive, então condições de vida muito ruins vão te dar estresse crônico, vários 

neurotransmissores, cortisol, e isso tenderá a estabelecer uma doença. Agora, precisar 

entender o mecanismo fisiopatológico muitas vezes é pensar em como interromper 

isso, como quando você dá um antidepressivo pra uma pessoa que tá deprimida e 

aquela dor para de doer, mas ela continua passando a dor. Então eu acho que tem um 

certo perigo em centrar muito nessa base anatomopatológica do corpo, que é 

necessária, e eu queria dizer que nós temos que mudar as condições de vida. Agora, as 

condições de vida da população afetam a nossa biologia, porque nós somos seres do 

mundo, o tempo todo, e nós estamos trocando com o mundo, comendo, evacuando, 

respirando, e as relações humanas são uma das dimensões mais importantes pra 

longevidade, pra saúde, que é uma coisa que é pouco divulgada também, a qualidade 

das relações que você tem. Relações ruins adoecem. Isso fica muito claro se você 

estuda, de diversos pontos de vista. Como relações ruins adoecem, essa questão 

fisiopatológica, é mais difícil, quem procura isso geralmente tá procurando um 

remédio que corte a cadeia de forma que você possa tá em relações ruins e não 

adoecer, o que eu acho loucura, né. Afeta objetivamente, materialmente o corpo? 

Afeta. E afeta por uma multiplicidade de mecanismos. Violência contra a mulher na 

gravidez diminui o peso da criança. Aí tem uma discussão na literatura: por que 

diminui? Porque bate a barriga, mexe na placenta e diminuiu a (?) de sangue? Aí uma 

vez eu tava com uma paciente e perguntei: por que quando você tava numa situação 

de violência seu neném nasceu pequenininho, e quando tava tudo bem nasceu bem? 

Ela falou: "porque eu não conseguia comer. Eu ficava tão nervosa que eu não comia". 

Então tem diversos mecanismos, às vezes soma com o trabalho, com isso, com aquilo, 

com a mãe, com a culpa. Tem questões que são psi, tem questões do corpo e tem 

questões sociais. Elas se entrecruzam, mas as questões socioculturais têm um peso 
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muito grande, porque elas atingem massas de população. Elas têm um peso muito 

grande na prevenção. Na hora de cuidar de cada um, você tem que ver os elementos 

particulares daquela pessoa, o que tá acontecendo com o corpo dela, com a mente 

dela, com a vida dela. Mas você tem menos condição de mexer com a vida de um 

quando você mexe com campanhas culturais, com educação das criança na 

perspectiva da igualdade de gênero. Você tem muito mais potência da perspectiva da 

prevenção, mas você não vai salvar a criança que tá sendo abusada sexualmente e que 

eventualmente tenha uma mãe (?), um pai não sei o que. Com ela você precisa fazer 

um trabalho mais específico. Mas eu acho que o nosso corpo é plástico, ele é afetado 

o tempo todo pelo ambiente, pelo que nos circunda e pelas relações que a gente tem. 

Inclusive o tipo de mecanismo, de sinapse cerebral que você faz, que você consolida 

no seu cérebro tem a ver com a qualidade de relação que você tem, com o ambiente 

que você tá. A gente não pensa muito nisso, que nosso cérebro é moldado pelas 

experiências a que a gente se expõe, mas é.  

 
Entrevista com Ana Paula Portella 

 
 

Segundo o PNAISM, em 2002 havia pouca divulgação e dificuldade de acesso das 

mulheres em situação de violência aos serviços de saúde. Isso se mantém? Como 

você avalia o atendimento a mulheres em situação de violência nos diferentes 

níveis do SUS? 

 

Pelo que me consta, o atendimento a mulheres em situação de violência não foi 

implementado de forma efetiva nas redes de saúde. Desconheço a universalização dos 

protocolos de atenção para identificação e encaminhamento de casos a partir da rede 

básica. Sei que há experiências positivas isoladas em alguns serviços em todo o país. 

Além disso, a rede de serviços de assistência à violência sexual (aborto previsto em 

lei) parece ter sido reduzida e fragilizada. Em Pernambuco, é essa a realidade e 

imagino que não seja diferente em outros estados. 

 

Falando de Pernambuco: como é a assistência às mulheres em situação de 

violência no estado?  
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Na rede de saúde, alguns serviços municipais de Recife foram fechados e 

posteriormente deslocados para o Hospital da Mulher. Ouvi alguns relatos positivos 

sobre o atendimento neste Hospital, mas a concentração territorial de serviços é 

problemática, especialmente nos casos de violência. As mulheres em situação grave 

de violência tem dificuldades de deslocamento e nem sempre podem acessar os 

serviços. Fora isso, o estado conta com uma rede de assistência a vítimas, formada por 

centros de referência, casas abrigo e os demais serviços previstos pela Lei Maria da 

Penha. Há avanços nessa área, mas essas políticas têm limites e ainda não 

conseguiram controlar nem reduzir as taxas de violência grave, especialmente letal. 

 

Como você avalia o legado que Dilma deixou para as mulheres? Houve avanços 

condizentes com as expectativas que rondavam o mandato da primeira 

presidenta do Brasil ou essas expectativas foram frustradas? Especificamente em 

relação ao enfrentamento à violência, como avalia o governo Dilma?  

 

Olha, eu acho que, de maneira geral, o governo Dilma deixou a desejar no que se 

refere às mulheres. Eu acho que não houve um retrocesso total, porque acho que ela 

ainda manteve a Secretaria de Políticas para Mulheres, ela colocou uma feminista 

como ministra, né. Mas acho que comparativamente ao governo Lula, especialmente 

com o primeiro mandato de Lula, eu acho que sim, acho que ela foi mais tímida, acho 

que ela não avançou em questões essenciais, especialmente as questões de saúde mais 

associadas à moralidade, né, como a questão do aborto. Ela, de certa forma, compôs 

mais com os setores evangélicos, com os setores religiosos. Eu não tenho como te 

dizer em termos práticos, em termos de volume de recursos, em termos de serviços 

que foram fechados ou que foram criados, porque eu não avaliei as políticas dessa 

forma comparativa. Mas eu concordo sim que no governo Dilma a gente deu pelo 

menos uma desacelerada com relação aos avanços que a gente vinha tendo desde o 

governo Lula ou mesmo antes dele, né, porque a gente começou a avançar nessa área 

ainda no governo FHC.  

 

A antropóloga Débora Diniz, do Instituto Anis, afirmou em entrevista para a 

BBC Brasil que, durante o governo Dilma, os serviços que oferecem aborto legal 

foram cortados pela metade. Isso confere? Por que isso aconteceu?  
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Concordo com a Débora Diniz, acho que a Débora tem muito mais propriedade que 

eu pra falar sobre a questão dos serviços de aborto legal. Não sei se foi exatamente 

pela metade, mas aqui em Pernambuco, como já falei, houve realmente fechamento de 

serviços, né, encerramento de serviços, assim como houve a publicidade dos serviços, 

as campanhas de comunicação relativas à assistência às mulheres vítimas de violência 

sexual, virtualmente desapareceu. Não houve mais isso aqui no estado e acredito que 

não deve ser diferente em outros estados do Brasil. 

 

A partir de 2003, com a criação da SPM, começam a surgir vários programas, 

pactos, normas técnicas, planos nacionais voltados ao enfrentamento da violência 

contra a mulher. Que avanços tivemos desde então e o que não saiu do papel?  

 

Acho que aquilo que foi desenhado no Plano Nacional de Enfrentamento estava 

fortemente baseado na Lei Maria da Penha, né, nos serviços que estavam previstos na 

Lei Maria da Penha. Eu acho que o Plano, ele é um Plano muito interessante, foi 

construído de forma muito coletiva, muito representativa, e representa de fato as 

principais demandas do movimento de mulheres nessa área. E, pelo que eu 

acompanhei nos últimos anos, acho que a maior parte do que tava previsto de fato 

saiu do papel, especialmente naquilo que se refere ao atendimento às vítimas. No que 

se refere a todas as políticas de se combater a violência, e não a violência contra as 

mulheres, eu acho que o grande que a grande fragilidade desse plano está na 

prevenção. Então no que se refere à prevenção, especialmente a prevenção de médio 

prazo e de longo prazo, eu acho que o Plano e as ações dos governos dos estados 

também, ele se fixa muito na questão da mudança de mentalidade, da mudança de 

educação e não avança muito na elaboração de políticas de prevenção mais eficazes, 

voltadas especificamente pros territórios onde há mais violência contra as mulheres. 

Um outro limite é um limite da própria perspectiva e da própria abordagem, mas aí 

esse é mais complexo de lidar. O Plano Nacional, as políticas de enfrentamento à 

violência contra as mulheres no Brasil, elas são muito focadas na violência cometida 

pelo parceiro íntimo, na violência doméstica. As violências cometidas contra 

mulheres aqui no Brasil não se limitam a esse tipo de violência. Elas têm uma forte 

influência, uma forte interconexão com a violência urbana, com a violência da cidade, 

com a violência sexista, a violência misógina que acontece na rua e que não pode ser 
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enfrentada pelas políticas que estão desenhadas nesse plano, porque esse plano tá 

pensado pra um tipo de violência que se expressa pela forma do ciclo da violência 

doméstica, que é aquela violência que começa num namoro, tem a ver com ciúme, 

tem a ver com controle do homem sobre a mulher, que vai aumentando, tem a lua-de-

mel, enfim... tudo aquilo que a teoria feminista já trabalho tão bem. E que faz sentido, 

porque uma parte importante da violência contra as mulheres é essa. Mas ela não é a 

única. Então acho que avançou nesse sentido, mas acho que é preciso compreender 

melhor quais são os contextos violentos que as mulheres enfrentam aqui no Brasil e 

enfrentar o problema da prevenção.  

 

Avaliando o trabalho da SPM até o momento da fusão com  Secretaria de 

Políticas de Promoção de Igualdade Racial e a Secretaria de Direitos Humanos, 

qual você diria que foram os maiores méritos e as maiores falhas da SPM?  

 

Não tenho como avaliar o trabalho da SPM depois da fusão com a Secretaria de 

Direitos Humanos e Promoção da Igualdade Racial. Eu acho que foi uma medida, né, 

acompanho a posição do movimento feminista, eu acho que representa uma perda de 

importância, além de perda de recursos, de estrutura, de equipe. Isso não é bom pra 

implementação das políticas. Acho que a SPM teve muitos méritos. Acho que o 

primeiro mérito foi realmente de instituir o campo de políticas para mulheres como 

campo importante de políticas de Estado. Isso não é pouca coisa. Acho que quando a 

Secretaria desaparece, é como se o governo tivesse declarando a pouca importância, a 

menor importância que essas políticas teriam no desenvolvimento do país. Não tenho 

como fazer uma avaliação mais específica com relação a esses méritos. As falhas eu 

acho que, como todo campo de política pública, houve muitas falhas, é verdade. Mas 

eu acho que no cômpito geral, acho que a Secretaria mais acertou do que errou. Acho 

que há problemas que foram enfrentados ao longo do processo que são mais parte do 

aprendizado, né, uma Secretaria nova, um campo novo de implementação de políticas 

do que propriamente fracasso da política, né. Como, por exemplo, toda a dificuldade 

de monitoramento das ações, de avaliação da implementação dos serviços, da 

implementação das políticas e do acompanhamento dos indicadores, né. Uma 

avaliação da melhoria ou da piora dos indicadores relacionados à condição das 

mulheres em várias áreas da vida. Acho que isso é um problema. Foi um problema, 

mas não acho que seja um problema... acho que era um problema, vamos dizer assim, 
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em progresso, acho que era alguma coisa que tava se aprendendo como fazer. Não é 

possível você iniciar, inaugurar uma política já tendo tudo pronto. A maior parte das 

coisas vai se aprendendo pelo caminho, e nesse sentido eu acho que a Secretaria de 

Políticas para Mulheres sempre foi muito aberta, sempre dialogou bastante com o 

movimento de mulheres.  

 
 

Entrevista com Ann Coker 
 

I read in the abstract of your paper Physical and mental health effects of intimate 

partner violence for men and women that higher scores of psychological abuse 

were more associated with poor health than scores of physical abuse. How much 

more? Do you have the numbers on that? 

 

We found that physical forms of IPV as well as more severe forms of psychological 

IPV (abuse of power or control) were both associated w health outcomes. 

Psychological IPV (power and control) was not more strongly associated w health 

than physical or sexual IPV. Note that verbal abuse was not associated w poor health 

outcomes. 

 

Why is psychological abuse more strongly associated with chronic illness than 

physical abuse? And why is the abuse of power and control more associated with 

these outcomes than verbal abuse? 

 

As to why psych abuse (power/control) would have similar impact on health 

outcomes hypothesized reasons include chronic stress, loss of self agency, chronic 

anxiety and depression. Abuse of power and control are typically chronic partner 

behaviors that cause lower self esteem, anxiety, depression and self-doubt. 

 

Here in Brazil there is still a lot of poor understanding of the concept of domestic 

violence, which is usually reduced to the occurrence of physical aggression. 

While other types of abuse aren’t seen as violence, but rather dismissed as 

foolishness. But the results of your research show that this type of abuse is cause 

for concern, not only because domestic violence usually escalates from there, but 

also because the abuse of power and control alone can cause serious damage. 

Could you comment on this? 
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Chronic Psychological abuse does have adverse health consequences that are on par 

with physical or sexual IPV. Several researchers find this pattern in empirical studies. 

Many women who have experience both forms of IPV say that the psych abuse is the 

more difficult to endure.  

 

Is there a link between the type of abuse suffered and the specific type of illness 

developed? 

 

Yes. Psych abuse is more strongly associated with poorer mental health (depression 

anxiety substance abuse). Physical IPV has been link w a range of physical health 

condition (see Nisvs report, Black 2011; Coker et al Archives Fam Med late 

1990s).  The more important point is that both physical and psych IPV are linked w 

poorer health outcomes. The important prevention news is that IPV screener questions 

have been developed and when asked women will disclose IPV. This disclosure opens 

the door for intervention to address the IPV. 

 

Psychologically and physiologically speaking, what allows domestic violence to 

contribute to the development of chronic illness?  

Answered above. 

 

What other factors influence the development of the illnesses? Why are some 

victims affected while others aren’t? And why is one person affected by illness 

“a” and not illness “b”? Are the time of exposure to the abuse or age relevant 

factors? 

 

Moderating factors may explain why some victim have health effects and others do 

not. These moderating factors include social support from other. The severity or 

chronic try of IPV may also explain why some was affected and others are not. 

 

Can psychological counseling shortly after the violent episodes help avoid the 

development of an illness? If it can, how can the people close to the victim help 

her seek this treatment?  
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See research by Chris Sullivan and Harriet McMillan. In terms of how those close to 

the victim can help the importantt issues are 1) believe her, 2) help her make safety 

plans, 3) with her permission involve others like physicians or psychologist (health 

care providers). 

 

Why is it important to establish this causal link between violence and illnesses in 

doctor’s appointments? Does is influence the treatment or the approach to the 

illness? 

Speaking personally I think it's less important to understand causal links and more 

important to end the violence and seek help for the victim and her family. Note that 

the family members includes the perpetrator. There is evidence that perpetrators are 

very angry and disturbed individual with at least mental health challenges. 

 

Thinking of domestic violence as a public health concern, what kind of changes 

need to happen in the medical field, regarding the way professionals deal with 

this issue, and how can they help fight violence against women?   

 

Universal screening of all women of reproductive age has Ben recommended as part 

of the US Affordable Care Act. Universal screening is important because this 

screening acknowledges that link between IPV and health, screening validates the 

IPV experienced, and links victims w services to reduce the impact of IPV on health. 

 

What kind of actions can governments take to help deal with this? 

Social media campaign, financial support for victim services, health care screening, 

primary prevention programming such as engaging bystanders 

 
 

 
Entrevista com Anna Paula Florenzano de Almeida 

 
Os dados da dissertação geraram uma tese de doutorado de mesmo tema. Nessa 

dissertação, a gente levantou dados muito instigantes, que 90% das mulheres do 

ambulatório da clínica de dor apresentavam algum histórico de violência. Violência 

verbal, violência física e violência sexual. Quase 50%, se não me engano 46,2% 

apresentavam histórias de violência sexual. Então esse dado foi muito alarmante pra 

gente. A minha dissertação tinha esse propósito de investigar a prevalência de 
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histórias de violência em mulheres com dor crônica. Diante disso, eu decidi continuar 

estudando, foi quando eu entrei no doutorado e resolvi investigar numa outra clínica 

de dor, porque o mestrado eu fiz no ambulatório de dor ali do Pedro Ernesto, e o 

doutorado eu fiz no Fundão, no Hospital Clementino Fraga Filho. Propus não só se 

também existia histórias de violência como propor um trabalho com essas mulheres, 

como que a gente poderia dentro da clínica de dor fazer um trabalho com essas 

mulheres já que era um dado tão alarmante. Aí apareceu também muitas histórias de 

violência. Então investiguei essas histórias de violência já com um instrumento um 

pouco mais específico, que pegava a violência psicológica menor, severa. Só pra você 

entender o que seria uma violência psicológica menor: insultar, xingar, gritar. E a 

severa é chamar de gordo, destruir alguma coisa sua de propósito, ameaçar de jogar 

alguma coisa. A violência física menor é jogar alguma coisa, torcer o braço, dar um 

empurrão. E a severa é usar de faca ou arma, dar um murro, usar de sufocar ou 

estrangular e tal. A sexual é menor é obrigar a fazer sexo sem camisinha e a severa 

usar força, segurar, bater, usar uma arma pra obrigar e tal. E teve essa escala para 

lesão menor, uma torção, contusão, ou severa, que é uma lesão que faz a pessoa 

desmaiar e tal, que a gente colocaria dentro da física, mas aqui a escala separou. 

Também preenchi – como é que eu organizei essa pesquisa? Frequentei durante dois 

meses o ambulatório de dor lá do Hospital do Fundão e as mulheres que preenchiam 

os critérios que eu selecionei pra pesquisa, que era ser maior de 21 anos, menor de 70, 

estar em atendimento na clínica por mais de 6 meses, enfim. Dessas todas entrevistei 

85 mulheres. Apliquei esse questionário de violência, apliquei um questionário de 

transtornos mentais e apliquei um questionário de autoestima. Por que eu apliquei 

esse de transtornos mentais e de violência? Porque trabalhei com o conceito de 

somatização, que é um conceito que diz que a pessoa manifesta sofrimentos 

emocionais através de queixas físicas. Então através desse conceito é que eu fui 

alinhavando essa minha pesquisa, essa minha relação entre a violência e a dor crônica. 

Como é que a gente consegue pegar – lógico que eu fiz todo um trabalho de 

identificação dessas mulheres, então elas tinham um nível de escolaridade muito 

baixo, não chegam a ter o primeiro grau completo, foi 44% que tinha o primeiro grau 

incompleto. 63% eram casadas e a renda familiar, que é uma coisa que nos interessa 

bastante, era assim, a renda elas contribuíam com mais de 50% com essa renda 

familiar. Não eram mulheres que dependiam financeiramente desses maridos, que é 

uma das justificativas que se usa pra falar que a mulher não sai da relação de 
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violência, porque ela depende financeiramente. Então esse foi um dado interessante. 

De somatização, que a escala pegava esses transtornos, 85,9% das mulheres 

apresentaram. O transtorno de humor, que inclui depressão, depressão maior, 82,4% 

das mulheres apresentaram. Transtornos ansiosos, 57,6% [8 min]. E essa escala 

também investigava transtornos com álcool, que deu baixo, 1,2%. E alimentar, que é 

bulimia, anorexia, também deu relativamente baixo, que foi 7,1%. Agora vou falar só 

das escalas de violência. Veja bem. Foram duas escalas que eu apliquei, uma pra ver 

se teve violência na infância e adolescência [13 a 16 anos] e outra pra ver na vida 

adulta, porque a gente acredita assim, que não é a história de violência, você pode ter 

vivido numa tenra idade e isso pode estar te afetando ainda. Essas mulheres casam 

muito novas, então muitas vezes com 16 anos já tão casadas e com filhos, mas eu não 

investiguei isso, isso é um dado que eu conheço, mas isso não tá aqui no meu 

trabalho. Com relação aos dados de violência: a tabela que eu tenho aqui é se elas 

viveram ou não histórias de violência na infância. 38,8% dessas mulheres viveram 

alguma história de violência na infância e adolescência. A outra escala que 

investigava nas relações conjugais 71% viveu psicológica menor; 37% psicológica 

severa; 23% sexual menor e 12% sexual severa; lesão menor 24% e severa 13%. 

Física 36,5% e severa 20,5%. A gente observa que é alarmante, mesmo essa questão 

da violência em mulheres com dor.  

 

O que a levou a pesquisar sobre a relação entre violência doméstica e dores 

crônicas e o atendimento às vítimas? 

 

Eu fui convidada – eu não sou do Rio de Janeiro. Logo que eu cheguei aqui no Rio de 

Janeiro eu conheci o professor chefe que implantou a clínica de dor aqui no Brasil. E 

ele olhando meu currículo me convidou pra trabalhar na clínica de dor lá do Hospital 

Clementino Fraga Filho. E ao atender essas mulheres, ao ouvir suas queixas, eu fui 

percebendo que tinha algo ali que não era investigado. E junto com isso, 

concomitante, em questão de um ano ou dois, eu também recebi um convite pra 

trabalhar na Fiocruz num departamento chamado Claves, Centro Latino-Americano 

de Violência e Saúde. E eu fui trabalhar com uma pesquisa de violência, no caso era 

com jovens infratores. E aí esses dois temas foram me atraindo muito. E trabalhando 

com essas mulheres na clínica de dor eu fui percebendo e aí eu tinha a oportunidade 

de entrevistar, então quando eu estava sozinha com elas e eu arrisquei a perguntar se 
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elas tinham histórias de violência, elas foram revelando que sim. Então isso me 

pareceu muito forte, muito instigante e que não era questionado no diagnóstico. Esse 

dado não era levantado. Então foi quando eu propus esse trabalho pra gente ver se a 

minha intuição, essa minha hipótese era verdadeira. E foi quando a gente conseguiu 

ver que sim.  

 

O cenário que você encontrou em relação à identificação da violência pelos 

profissionais foi o mesmo na pesquisa para a tese?  

 

Totalmente o mesmo. É muito… eles realmente não perguntam sobre esse dado da 

história de violência das suas pacientes, mas realmente não é muito fácil perguntar 

sobre isso. Se você pergunta e a pessoa se sente à vontade de falar, quando ela 

começa a relatar o seu histórico de violência, é muito difícil ouvir, porque algumas 

falam em detalhes, falam com riqueza de detalhes e não é fácil você ouvir. Não é 

simples você ouvir. Na minha dissertação, eu selecionei 11 mulheres dessas todas que 

fiz o questionário e fiz uma entrevista de história de vida. E aí eu gravava, lógico, 

com a permissão delas, e quando eu tava trabalhando os dados e tinha que ouvir 

novamente, é muito pesado. Esse profissional de saúde tem que ser trabalhado pra 

poder ouvir a história de violência. Não é um simples acusá-lo de que ele não 

pergunta esse dado. Ele tem que ter uma sensibilidade, um fortalecimento pra isso, 

porque não é uma coisa simples. Mas é um dado que precisa ser incluído dentro do 

diagnóstico, com certeza. 

 

Por que é importante que os profissionais de saúde estabeleçam a associação 

entre violência doméstica e doenças crônicas? Isso impacta o tratamento de 

alguma forma?  

 

Sim. Totalmente. Foi isso que a gente conseguiu observar. Então nesse caso da tese, 

onde eu propus um trabalho de grupo com essas mulheres, o que acontece: essas 

mulheres se sentem isoladas, elas acham que são as únicas a terem sofrido uma 

história assim, elas… tem muito ainda, a gente carrega muito na nossa cultura 

religiosa cristã isso de você carregar a culpa pela dor. Todas as mulheres, todas não, 

mas um grande parte, se você for perguntar, elas vão falar da situação da violência, 

elas sempre vão falar "ah, mas eu acho que eu também era culpada, todo mundo 
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falava que eu era culpada". Então era uma dificuldade. Elas não pedem ajuda aos pais 

quando crianças. Quando pedem, não são ouvidas: "Ah, você tá inventando. Imagina 

que seu tio ia fazer isso com você. Imagina que aquela pessoa ia fazer isso com você". 

Então elas não têm escuta. Elas não pedem ajuda. Isso é um dado que é de pesquisa. 

Então elas vão se isolando muito, não tem como pedir ajuda nesse quesito, então você 

pede ajuda através da dor. Então se você der a chance, né, que a gente trabalha com a 

narrativa, se você dá a chance de essa mulher poder falar e poder ser acolhida nesta 

dor, se não na dor na física, isso tem um impacto muito grande nos seus sintomas, na 

sua simatologia. O trabalho de grupo então facilita muito mais porque você percebe 

que você não é a única. Tem histórias tão doloridas quanto a sua, ou até piores. Isso te 

dá uma sensação de acolhimento. Várias mulheres que eu convidava quando eu fazia 

o questionário, que eu via o histórico de violência e convidava para ir pro grupo – que 

era o propósito ser um grupo terapêutico – elas falavam claramente "se você pra você 

perguntar sobre isso lá, eu não vou". Eu falava "não, pode ficar tranquila, vai ser um 

grupo..."  e quando elas chegavam lá e viam outras falando, você vai criando todo um 

clima pra que isso seja possível de ser falado, todas conseguiram falar todas 

conseguiram acolher as outras e elas foram tendo uma melhora incrível no seu quadro 

de dor.  

 

Emocionalmente falando, como a percepção de que o abuso e, portanto, o 

abusador, contribuiu para o desenvolvimento de uma dor crônica pode afetar a 

paciente?  

 

Elas demoram muito pra fazer essa associação… quando elas conseguem entender 

que isso dá um certo alívio, que isso melhora o seu quadro de dor… nós somos uma 

sociedade cristã, como eu acabei de falar. Então tem o quadro do perdão, de você 

carregar essa mágoa, essa raiva, não te ajuda em nada. Tá certo que nessa terapia de 

grupo, eu oferecia momentos onde elas poderiam trabalhar essa raiva, onde elas 

punham pra fora essa raiva, até pra poder elaborar isso, então você tem que ter espaço 

pra isso. Pra que elas possam inclusive expressar essa raiva dessa pessoa, ou dessas 

pessoas, né, porque também é muito comum a menina que foi abusada ser a adulta 

abusada pelo marido, por seja lá quem for. Então elas conseguem elaborar isso assim 

e dar um passo, se reinventarem.  
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Como andam as pesquisas sobre a relação entre violência doméstica e problemas 

crônicos de saúde no Brasil? Ainda é um tema sub-explorado?  

 

Acho sim. Eu me afastei um pouquinho desse tema, fui trabalhar com outras coisas, 

mas ele é muito pouco explorado. Essa relação de violência com dor ainda é bem 

pouco explorada. Não vou saber te dizer o quanto isso é pouco explorado, porque eu 

me afastei um pouco, mas eu não vejo as pessoas fazendo muito essa associação, não.  

 

Eu li vários documentos do governo a respeito do enfrentamento à violência 

doméstica, como o Plano Nacional de Políticas para Mulheres e a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher, por exemplo, e nenhum deles 

fazia menção a essa relação entre violência doméstica e doenças crônicas ou 

dores crônicas. Essa questão está realmente fora do radar do governo? Por quê? 

Tá fora do radar das políticas públicas, é um trabalho muito complexo, foi isso que eu 

te falei. Se você pega, por exemplo, a estratégia de saúde da família, que é um 

trabalho belíssimo que tem agora na saúde como um todo, você tem um profissional 

de saúde mental que praticamente tá dando suporte para as equipes de saúde, então 

você tem que preparar essas equipes para enfrentar essas histórias, como eu falei. E 

essas equipes já têm que ser preparadas pra tantas coisas, pra poder dar esse suporte 

emergencial, pra poder entender todas essas pessoas, então assim, a sensação que eu 

tenho é porque é muito trabalhoso, mas não é impossível, é ter vontade. 

 

Você acha que existe a predominância de um discurso muito medicalizante nos 

serviços de saúde, que foca muito nas questões meramente fisiológicas, 

separando muito o corpo da mente ou o indivíduo do seu contexto social? 

Totalmente [existe um discurso medicalizante e uma separação de corpo/mente e de 

indivíduo/contexto social]. A sua pergunta é super pertinente. É exatamente isso que a 

gente observa. Existe uma medicalização da vida. Você não pode sentir dor em 

hipótese alguma. A dor não tem mais símbolo, não tem mais simbologia. Ela 

simplesmente existe para ser eliminada. Não se faz nenhum resgate da simbologia 

dessa dor, do que ela tá falando. Ela pode estar falando de um contexto social, como 

ela pode estar falando de uma história de vida, como pode estar falando dos dois. É a 

era da medicalização. Qualquer coisa tem que ser resolvida simplesmente por um 

agente químico, químico-fisiológico e não por um entendimento maior.  
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Se pensarmos no caso de uma adolescente, por exemplo, que é abusada 

psicologicamente pelo pai e, por não poder abandonar aquele ambiente, é 

exposta a seu agressor diariamente, ainda que o abuso não se dê todos os dias, 

qual o impacto dessa exposição constante na saúde dela? 

 

Das mulheres que eu entrevistei que isso aconteceu, que ela vivia a criança ou a 

adolescência vivia a violência dos seus pais, ela sai de casa muito cedo. Então é a 

forma como ela reage a isso. Ao sair de casa muito cedo, ela cai nas mãos de um 

marido violento. E eu tive um caso de uma pessoa que ela se separou três vezes e os 

três eram violentos. Estava ali na clínica de dor muito, muito adoecida. Eu não sei se 

elas conseguem adoecer na adolescência, esse dado eu não tenho pra te falar, mas eu 

sei que na vida adulta, inevitavelmente, elas vão adoecer.  

 
Entrevista com Aparecida Gonçalves 

 
 
Você trabalhou na SPM desde a criação da Secretaria ou foi um pouco depois? 

 

Ah, foi um pouco depois, eu entrei final de fevereiro, início de março, a SPM foi 

criada bem no começo de janeiro, dia 1º de janeiro o Lula fez o decreto.  

 

Foi praticamente durante todo o tempo de existência da secretaria. 

 

Foi, exatamente. 

 

Desde que a Secretaria foi criada, foram formulados diversos programas 

relacionados ao enfrentamento à violência. No que diz respeito às políticas de 

assistência, em especial nos serviços de saúde, o que avançou e o que não saiu do 

papel? 

 

Olha, eu acho que muita coisa avançou. Acho que avançou no período em que nós 

estivemos no governo, em que nós tínhamos um governo democrático-popular, a 

gente teve várias normas. A reedição da norma técnica do atendimento às vítimas de 

violência sexual, que aí ampliou pra todos os tipos de violência. Nós tivemos vários 
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cursos de capacitação, nós tivemos o investimento dos recursos da saúde pro 

atendimento às vítimas de violência. Então acho que avançou muita coisa. Agora, é 

importante dizer que uma coisa é a União fazer as normas técnicas, as diretrizes e 

liberar o recurso, mas a saúde é descentralizada no Brasil, então quem executa é o 

município, com o acompanhamento e monitoramento do governo do estado. Então 

muitos municípios avançaram no atendimento, mas a sua maioria, não.  

 

Por que nesses municípios não avançou? É vontade política, é o quê? 

 

Eu acho que teve vários fatores. Um é a questão política, mesmo. As mulheres nunca 

foram prioridade, então a maioria dos partidos e dos candidatos, eles acham que é 

uma coisa menor, vamos dizer assim. E segundo, porque assim, você tratar da 

situação das mulheres em situação de violência é você tratar também de uma série de 

outras discussões que a gente se depara agora, com a saída da Dilma, nesse quadro 

político que estamos vivendo, nós estamos nos preparando com maior firmeza, vamos 

dizer assim, com maior quantidade, mas que é a questão do fundamentalismo. Nos 

municípios, a questão religiosa, a questão conservadora, a questão da família ainda 

são elementos muito fortes na política e no cotidiano. Então você discutir violência 

sexual, você discutir o atendimento às mulheres, você fere os interesses de muitos 

grupos, digamos assim.  

 

 

A senhora comentou agora essa questão do fundamentalismo. Eu conversei com 

a Nilcea Freire na segunda-feira e ela disse que, na avaliação dela, o trabalho da 

SPM ficou um pouco prejudicado durante o governo Dilma, porque desde seu 

primeiro mandato, a bancada conservadora cresceu muito. E aí acabaram 

ocorrendo impedimentos para avanços e alguns retrocessos. Fazendo uma 

comparação entre os governos Lula e Dilma, como você avalia esse trabalho no 

enfrentamento à violência? 

 

Olha, eu não acho que são… assim, do enfrentamento à violência, a gente teve formas 

diferenciadas, se você for tratar a violência contra as mulheres de uma forma geral. Se 

você for tratar das mulheres na questão da violência sexual e na questão do aborto, 

dos direitos sexuais e reprodutivos, aí você vai ter um outro processo. Então se a 
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gente for tratar do enfrentamento à violência contra a mulher de uma forma mais 

global, nós tivemos algumas questões que são diferenciadas. No governo do Lula, a 

gente teve o Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres. E o 

Pacto tinha cinco eixos estruturantes, tinha recurso pra repassar pros governos. No 

governo da Dilma, ela criou o programa Mulher, Viver Sem Violência, que foi a 

questão da discussão das Casas da Mulher Brasileira, a questão dos Centros de 

Fronteira, né, então você vai ter… e ela puxou a execução das Casas da Mulher 

Brasileira para o governo federal. Então você vai ter um método diferenciado aí. Eu 

não vou te dizer que houve avanços e retrocessos por causa da diferença, eu acho que 

o programa é uma complementação da Pacto. Agora, eu concordo com a Nilcea que, 

em se tratando da violência sexual e dos direitos sexuais e reprodutivos, de fato o 

governo da Dilma foi muito mais prejudicado. No governo Lula, você tinha um 

Congresso que ajudava a avançar algumas coisas, e esse nosso Congresso no governo 

da Dilma foi muito complicado, porque você já não discute a questão da violência 

sexual, já teve um atraso pra questão do aborto, já teve muitos outros problemas em 

várias questões que são colocadas. E, por um outro lado, você já vai ter também o 

fundamentalismo que refletia no Congresso Nacional, mas também nos estados e 

municípios, que algumas pautas era muito mais difícil a gente fazer o debate nos 

estado e nos municípios. 

 

Entendi. Falando sobre as Casas da Mulher Brasileira: por que a decisão de 

construir novas casas em vez de investir nos centros especializados que já 

existiam? 

 

Na verdade, era o seguinte: um dos problemas que nós avaliamos no próprio Pacto 

Nacional é que, por mais que a gente investiu em recursos, e foram muitos recursos, 

pra criar delegacia, pra qualificar os profissionais, criar centros, criar casas abrigo, 

isso ainda não dava conta de um elemento que é fundamental no enfrentamento à 

violência contra a mulher que nós chamamos da rota crítica. A mulher vai na 

delegacia, mas ela não chega no centro de atendimento. Ou, na maioria das vezes, não 

chega na casa abrigo, não chega no juizado, então você tem uma rota que termina 

fazendo com que a mulher desista de todo o processo de denúncia. Nesse sentido, 

construir uma Cada da Mulher Brasileira pra que todos os serviços estejam lá à 

disposição da mulher é um avanço. Eu não acho que foi ruim não, acho que foi um 
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avanço no sentido de que a mulher vai pra delegacia, vai pro juizado, ela já tem apoio 

psicossocial, já tem a DEAM, já tem o juizado, já tem o Ministério Público, já tem a 

defensora pública pra acompanhar a questão jurídica dela, orientar, já tem o 

abrigamento provisório das 48 horas da medida protetiva. Então eu acho que a Casa 

da Mulher Brasileira vem efetivamente responder uma lacuna que tava ficando na rota 

crítica de atendimento às mulheres. E por isso que muitas vezes a gente tava perdendo 

elas com boletim de ocorrência, com medida protetiva na bolsa. 

 

O que eu tenho observado é que a violência não é identificada pelos profissionais 

de saúde e, dessa forma, não é trabalhada com as mulheres na hora de se fazer 

um diagnóstico, de se planejar um tratamento. O que explica essa dificuldade de 

a violência ser tratada nos serviços? 

Eu acho que primeiro que os profissionais não querem identificar, ou por medo, ou 

por não querer dar encaminhamento, não ter trabalho. Segundo, também tem uma 

outra coisa que é a questão que há um mal entendido ainda, em muitos lugares do 

interior, os profissionais acham que se notificar eles têm que comunicar à polícia, tem 

que fazer depoimento… tem toda uma mística em cima desse processo. E terceiro que 

também não é uma coisa simples. Você diagnosticar… você tem às vezes três minutos 

que os médicos perdem para as mulheres – porque eles acham que estão perdendo três 

minutos para as nossas mulheres – eles vão precisar de muito mais tempo para a 

questão da notificação, pra conversar com elas, pra detectar o problema. Seja o 

profissional médico ou a enfermeira. Então acho que isso são questões da falta de 

notificação, mesmo. 

 

Como que a questão da violência e da saúde foi pautada na Secretaria? 

 

Ela foi uma pauta muito permanente. Nós… tanto no Pacto, a gente tinha um eixo que 

eram os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, onde a gente discutia toda a 

questão da sexualidade. A gente trabalhava muito separado, o que é o direito sexual, 

do exercício da sua sexualidade, ao seu planejamento familiar, ao acesso ao seu 

corpo, e também a questão dos direitos sexuais e reprodutivos, se você quer ter filhos, 

como tê-los, e de que forma que a gente poderia estar avançando na perspectiva do 

atendimento, porque a saúde sempre foi resistente à questão da rede de atendimento. 

Ela sempre foi o grande desafio pra rede, seja pro centro de referência, pras 
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delegacias, ela sempre foi muito mais distante, por exemplo, do que o próprio 

Instituto Médico Legal.  

 

Por que isso? 

 

Acho que está dentro da questão de que a saúde sempre acha, sempre se achou muito 

autônoma, que ela dá conta de tudo muito sozinha, isolada e que ela já tinha sua 

própria rede de saúde, então, não precisa se inserir com outras redes. Acho que isso, 

na maioria das vezes, é o que acontece. 

 

Para além do que você acabou de falar, quais os desafios para se consolidar a 

rede de atendimento? 

Eu acho que o desafio, pra mim, são vários, mas dois são fundamentais. Um, a rede de 

atendimento precisa ser institucionalizada. Institucionalizada que eu estou dizendo 

não quer dizer que precisa de decreto, legislação, mas significa que as autoridades 

superiores saibam dela e autorizem ela, porque, na maioria das vezes, a rede ainda é 

um problema de quem está no serviço. Ou é da delegada, ou é da assistente social, ou 

é do médico que tem interesse no problema, nunca é da instituição em si. E, portanto, 

quando muda o profissional, você tem uma quebra na rede de atendimento. Acho que 

isso pra mim é uma primeira grande questão a ser colocada. E a segunda é que, 

mesmo no enfrentamento à violência a gente tenha diversas perspectivas, um olhar 

diferenciado do atendimento, da conversa e da discussão, ainda o atendimento é muito 

corporativo. Ainda se briga se a porta de entrada é a segurança pública ou é a saúde, 

ainda se briga pra ver quem é mais importante e, portanto, nessa discussão, as 

mulheres é que terminam de fato perdendo. 

 

A antropóloga Débora Diniz, do Instituto Anis, deu uma entrevista para a BBC 

Brasil no ano passado dizendo que, durante o governo Dilma, os serviços que 

oferecem aborto legal foram cortados pela metade. Isso confere? 

 

Não sei, não tenho esse dado. Não posso nem confirmar, nem negar, porque não tenho 

esse dado. 
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Foi sancionado agora há pouco uma lei que garante o atendimento diferenciado 

às mulheres em situação de violência no SUS, mas ela não fala em um protocolo 

de identificação da violência. Então, se como a gente conversou, a violência não é 

identificada nos serviços, essa lei não acaba sendo um pouco deficiente? 

 

Não. Existe já a notificação compulsória, então não é que não existe protocolo. Pode 

não ter o protocolo de atendimento de fluxo, mas aí já tem a norma técnica, então de 

qualquer jeito isso já está assegurado nos serviços de saúde. Isso teria que ser seguido.  

 

Digo identificado, porque o que tenho visto é que as mulheres não relatam seu 

histórico de violência nos serviços e os profissionais também não as questionam. 

Então, muitas vezes, o profissional, ao lidar com uma mulher em situação de 

violência, a não ser que ela tenha uma lesão visível decorrente de uma violência 

física, ele não sabe que essa mulher foi vítima de violência e, portanto, ela não vai 

receber um atendimento especializado, porque ela não é identificada como uma 

vítima de violência. Meu questionamento é que, como essa lei não propõe a 

criação de um protocolo de identificação, de questionamento desse histórico de 

violência, a violência não vai continuar sendo invisível nos serviços? 

 

Eu entendi sua pergunta, o que estou dizendo é que já existe notificação compulsória. 

O que não concordo é que os médicos não sejam obrigados, eles deveriam preencher a 

notificação compulsória. Não fazem, não sei por quê. Se eles cumprissem a 

notificação compulsória, esse problema que você tá colocando não existiria. Acho que 

essa é a primeira coisa. A segunda é: mesmo que os médicos não façam, a legislação 

por si é boa, porque quando a mulher vai na delegacia de mulheres, quando ela vai na 

defensoria, quando ela vai no juizado, aí também nós temos outro instrumento pra 

poder exigir que a saúde cumpra e faça seu atendimento, entendeu. Tem a questão da 

cirurgia reparadora, que saiu agora, tem outras situações que mesmo não sendo 

detectado nos serviços de saúde, porque os profissionais de saúde não fazem, nos 

serviços que atendem as mulheres, elas têm condições de acionar a saúde, o que até 

então não teriam.  

 

Algumas especialistas com quem eu tenho conversado têm comentado que acham 

que a implementação das políticas de enfrentamento à violência, especialmente 
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as previstas na Lei Maria da Penha, tem tido um foco muito punitivo e que 

apesar de existirem no papel políticas de assistência, elas têm sido deixadas um 

pouco de lado por causa desse foco na criminalização. A senhora concorda com 

isso? 

 

Não, porque assim, durante alguns anos, nós tivemos um aumento de serviços 

especializados de atendimento às mulheres. Seja abrigamento emergencial, sejam 

centros de atendimento em mil e poucos por cento, então não é que está sendo 

menosprezado. A verdade é que antes da Lei Maria da Penha, não existia nenhuma 

legislação que garantisse esse outro tipo de serviço. Acho que isso… e portanto, esse 

serviço é menos visível que a prisão de um cara, a condenação dele, entendeu? Acho 

que o serviço que a psicóloga faz do acompanhamento de uma mulher em situação de 

violência por cinco anos nunca vai ser notícia na Rede Globo, na Record ou em 

qualquer outro lugar. Agora, a prisão do agressor dela é notícia. Então, assim, acho 

que existe essa questão. E, por um outro lado, acho que está tendo mais possibilidade 

o foco da punição, porque o juizado, o Ministério Público, tem tido uma política 

muito forte, então o Poder Nacional de Justiça fez a recomendação, criou as 

coordenadorias da Lei Maria da Penha nos Tribunais de Justiça. O Ministério Público 

tem o COPEVID que se reúne todo ano, que estabelece recomendações, que 

estabelece linhas, que se articula, que pune, que recorre, né, recorre no Tribunal de 

Justiça de decisões de juízes que não de acordo com a Lei Maria da Penha, recorre no 

STJ, recorre no STF, então você tem mais fatos de visibilidade no punitivo do que no 

atendimento e na prevenção, porque na prevenção também a gente investiu muito 

dinheiro. A gente teve a campanha Compromisso e Atitude, a gente teve a campanha 

Quem Ama Abraça, que não necessariamente feita pelo governo, quando eu falo "a 

gente" não é o governo, mas quem está na luta, se investiu muito nisso. Então, acho 

que eu não sei, eu não consigo ter esse mesmo olhar. Acho que não tem a mesma 

visibilidade. 

 

Como a fusão da SPM com a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial e a Secretaria de Direitos Humanos em 2015 afetou o trabalho da 

Secretaria de Políticas para Mulheres? 
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Acho que afetou, porque você diminui, acaba tendo um outro status. A Secretária é 

Secretária Nacional, não tem status de Ministra, né, então você começa a ter um outro 

patamar de relações de poder, de negociação. Acho que isso afetou politicamente a 

Secretaria e afetou, porque acaba acontecendo um efeito dominó nos estados e nos 

municípios, eles têm tendência de fato a fazer isso. Agora, não diminuiu recurso, acho 

isso importante dizer. Esse ano que diminuiu, mas no governo Dilma não diminuiu 

recurso, pelo menos para enfrentamento à violência, quando eu estava lá, nada do que 

tinha sido previsto foi cortado. 

 

Com a extinção desse Ministério que havia sido criado em 2015 e a incorporação 

da SPM ao Ministério da Justiça, o que muda? A SPM continua tendo 

autonomia para agir de forma transversal? 

 

Olha, agora eu não posso dizer. Antes eu dizia, porque eu estava lá. Mas agora eu 

acho muito difícil, porque uma coisa é você ter o Ministério da Igualdade Racial, 

Direitos Humanos, né, Mulheres e tudo mais, porque aí você está com todo mundo 

nas mesmas condições de igualdade. É diferente o Ministério da Justiça, que aí você 

já tem várias outras secretarias, você tem um outro orçamento, você tem uma outra 

perspectiva. Portanto, eu não acredito que dentro do Ministério da Justiça seja a 

mesma coisa que num Ministério de Direitos Humanos, Igualdade Racial, de 

Mulheres. 

 

Como foi a participação da SPM na criação da Lei do Feminicídio? 

 

Acho que a gente fez o debate, né, a Lei do Feminicídio é resultado da CPMI 

realizada pelo Senado e pela Câmara para investigar alguns casos de assassinatos de 

mulheres, que nós da SPM acompanhamos todos os casos, as audiências. Nós 

fornecemos todos os dados que a CPMI pediu, então a discussão do projeto de lei foi 

feita conjuntamente entre a SPM e a CPMI, depois a própria bancada feminista. 

Agora, nós tivemos muito mais atuação depois de aprovada a legislação, pra que nós 

pudéssemos efetivar a lei, porque uma coisa é ter a lei, outra coisa é não deixar ela ser 

uma letra morta. 
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Entrevista com Arlanza Rebello 
 

Quais são as dificuldades que as mulheres enfrentam para quebrar o ciclo de 

violência? 

 

São muitas, né. Primeiro que é preciso a gente entender que as mulheres quando estão 

em uma situação de violência... como você mesma falou, existe um ciclo de violência 

em que uma das fases iniciais é a mulher não se reconhecer como uma pessoa que 

esteja em uma situação de violência. Então essa dificuldade de reconhecimento que 

vem da banalização que se tem na sociedade, da ideia de que a mulher deve ser 

submetida, ela deve abrir mão de desejos, de sentimentos, em nome da família, da 

felicidade dos filhos, do marido, daquela construção familiar.... então isso é o 

primeiro entrave, a mulher não se percebe vivendo uma situação de violência. É 

comum às vezes a gente ouvir de filhos, de parentes próximos “não, mas eles sempre 

viveram assim, né, aquela coisa, briga comum de casal”. Então existe uma ideia na 

sociedade de que a vida em comum, em casal é passível de algumas violências. E aí 

essa é a primeira dificuldade. Passado esse momento, de começar a perceber que 

existe uma violência que ela não tá mais suportando, que tá difícil pra ela, existe a 

ideia de que ela é a responsável. Então são momentos em que a mulher começa a 

fazer o que a gente chama de exames de auto-verificação. Ela começa a fazer o 

checklist daquilo tudo que ela não deveria fazer para não tirar o seu companheiro do 

sério, pra que ele não fique nervoso. Então é a busca de respostas dentro ainda dessa 

relação, e mais uma vez ela tentando se responsabilizar, tentando desculpar. Porque 

quando ela não se culpabiliza, ela aceita uma resposta que justifique a ação dele, 

porque ele é um bom homem, ele é um bom pai, é um trabalhador. A dificuldade que 

nós temos de perceber a violência doméstica com essa ideia de crime comum. O 

agressor doméstico normalmente é um trabalhador, é uma pessoa que tem boas 

relações com vizinhos, então ele não entra nesse estereótipo daqueles que cometem 

crimes. E aí as ações dele são sempre de alguma maneira minimizadas. Então esses 

são fatores que levam as mulheres a ficarem anos nessa situação. São fatores culturais 

nossos, fatores sociais que devem ser afastados, na medida que nossa sociedade 

começar a questionar igualdade de gênero, papéis sociais, educação de meninos e 

meninas. Não adiante eu discutir a violência em si, porque a violência é fruto de toda 

uma construção. Nós temos uma sociedade que é toda organizada em cima dessa 
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desigualdade, o que significa privilégios de um, e submissão de outro. Então eu acho 

[que] esses são fatores importantíssimos pra que a mulher possa tomar uma atitude. E, 

no momento em que ela realmente percebe que ela tem que buscar ajuda, nós 

encontramos aí uma série de fatores, que vão desde a falta efetiva de políticas 

públicas que tenham serviços adequados, serviços permanentes, que não sofram a 

influência de mudanças de governo, que não sofram as intempéries do contrato 

acabou, o convênio acabou, mas que se tenha como uma política mesmo de estado, 

uma política pública. E aí como há descontinuidade, evidentemente que esses serviços 

são pouco veiculados, a gente tem poucas... as pessoas não têm conhecimento desses 

serviços colocados à sua disposição. Então uma das grandes dificuldades enfrentadas 

pelas mulheres é a ignorância no sentido de não ter a informação adequada de 

direitos, que direitos ela pode efetivamente ter. Nós temos relações pessoais muito 

perpassadas por estereótipos, por ideias antigas, que até já foram legitimadas 

legalmente um dia na vida, que hoje não são, mas que continuam entranhadas no 

nosso dia a dia. E, por outro lado, é uma ignorância, uma falta de informação de 

políticas e serviços colocados à sua disposição. Então... e, juntando a isso, também 

uma intensa propaganda, uma intensa campanha, verdadeira campanha de denúncia, 

de criminalização e de culpabilização e responsabilização na área criminal. O que que 

eu quero dizer com isso? Quando a mulher vive uma violência, não é colocado pra 

ela... na televisão, por exemplo, não é isso que a gente ouve, que é colocado pra ela 

que ela pode se quiser ir na delegacia, fazer o registro, mas ela pode buscar uma 

orientação jurídica na Defensoria Pública, ela pode procurar um atendimento de um 

centro especializado de violência contra a mulher, para que ela entenda aquilo que ela 

tá vivendo, pra que ela se perceba enquanto uma pessoa com direitos, com atitudes a 

serem tomadas, que tenha autonomia de decisão pra qual caminho ela deve seguir. 

Não é dado a ela esse leque de opções. Quer seja por falta de disseminação mesmo da 

existência desses serviços, que por não serem serviços com uma regularidade, eles 

não entram, digamos assim, no consciente das pessoas. A polícia tá lá sempre. A porta 

da polícia é a única porta que efetivamente se apresenta como uma porta regular, 

constante e que é oferecida. E às vezes, essa porta não é ainda adequada pra essa 

mulher, que ela não tem ainda a certeza do que ela quer. E, ao mesmo tempo, quando 

ela ainda não tem certeza do que ela quer, ela também ouve muito pessoas ao seu 

entorno, e às vezes até profissionais também, que ela vai se arrepender, que é o pai 

dos filhos dela. Então acaba sendo um ciclo [em] que só oferecem a essa mulher, o 
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primeiro oferecimento, a primeira porta que surge é a delegacia, o que significa: 

denuncie um crime. Ele tem que ser punido por esse crime. As campanhas, os 

trabalhos, a divulgação vem sempre nesse sentido, nunca no sentido de que “proteja-

se, você merece uma vida melhor e protegida”. Porque proteger não é 

necessariamente acusar. E a mulher exatamente ela tá num momento em que ela 

precisa de proteção, proteção num sentido de ser acolhida, de ser tratada 

imediatamente, de ser encaminhada às vezes a um serviço de saúde, como esse que 

você tá começando a investigar, às vezes de saber seus direitos, saber o que tá 

pisando, de entender que ela não foi escolhida pra ser a vítima do mundo, que ela faz 

parte de um grupo social extremamente vitimado em nossa sociedade, então que a 

coisa é muito maior do que ela. A culpa não é dela, porque existem fatores sociais, 

fatores culturais envolvidos nessa situação que são muito maiores que ela. E quando 

ela percebe que ela faz parte desse todo, ela começa também a se olhar com... de uma 

maneira até branda, porque ela se cobra também, né. Ela se cobra uma atitude, ela se 

cobra como é que ela se deixa ali, ou então ela se entende que ela foi escolhida e que 

ela vai morrer e não tem jeito, a vida dela é essa mesmo... então quando ela se coloca 

nesse lugar de vítima, ela tira qualquer possibilidade de ação dela. Porque a ação é 

sempre do outro, a agressão vem do outro e a solução deve vir do outro. Ela não tem 

responsabilidade nessa busca de solução quando entra nesse papel de vítima. E é esse 

papel que é oferecido pela sociedade à mulher em situação de violência. Não é um 

papel de protagonismo, é um papel de vítima, de vítima daquele que tem que ser 

exemplarmente punido. Então essa relação é uma relação que não favorece que essa 

mulher busque ajuda, não favorece que essa mulher denuncie, porque ela não tem 

certeza daquilo que ela quer, ela não tem certeza dos direitos que ela tem e ela é 

obrigada a escolher um caminho, e o caminho que se oferece é a delegacia. Então, pra 

mim, esse é um grande entrave, fruto dessa nossa sociedade que trata a violência de 

uma maneira geral com uma única resposta: cadeia. Ainda que eu entenda, veja bem, 

em nenhum momento eu estou dizendo que agressores domésticos não devam ser 

penalizados criminalmente. Mas eu, enquanto defensora de uma pessoa que eu estou 

atendendo individualmente, é preciso que ela entenda que não é obrigada a fazer essa 

denúncia. Ela tem um tempo, ela tem que se cuidar primeiro, ela tem que se proteger. 

E a proteção não necessariamente passa pela ida à delegacia. Nós fizemos uma ação 

no Complexo do Alemão, já tem uns dois anos e foi muito interessante que foi um dia 

de atendimento de modo geral da Defensoria, que levamos vários serviços, aquelas 



Bruna de Lara Morais Ferreira 52 

ações sociais que são conhecidas, e nós daqui do NUDEM, com nossos estagiários, 

ficamos entrevistando mulher que passavam, que estavam ali no evento. E 

entrevistamos quase que 200 mulheres. E uma das perguntas era: em uma situação de 

violência doméstica, a quem você deve procurar? Clínica de saúde, Defensoria 

Pública, centros de atendimento, CREAs, hospitais, delegacias de polícia, promotoria 

de justiça... e a maioria, a única instituição que vislumbrava como resposta era a 

polícia. Então isso significa que a única opção que nós damos às mulheres é essa, vá à 

polícia. E se ela não está pronta para ir à polícia, ela não vai e ela continua nesse ciclo 

de violência. Então, acho que a gente tá falando de campanhas que devem ser 

incentivadas para que as mulheres procurem ajuda, serviços que devem ser 

valorizados, né, a rede de serviços de atendimento, redes de saúde, os centros de 

referência, que devem ser políticas públicas valorizadas, não fragilizadas com essa 

falta de segurança, de continuidade do serviço, que são princípios inclusive da 

administração pública, né, a continuidade dos serviços, a segurança... pra que esses 

serviços possam efetivamente entrar na consciência da população, entrar no nosso dia 

a dia tanto quanto a polícia nos entra, invade nossas casas, nossas mentes. Então é 

preciso que a gente busque outros caminhos e acho que uma das grandes dificuldades 

é essa. E, por outro lado, assim, tentando dar um olhar bem amplo pra essa pergunta 

que você me fez, evidentemente que muitas vezes as dificuldades enfrentadas estão 

também na falta de adequação de capacitação dos serviços. Por mais que sejam 

especializados, muitos serviços e notadamente a polícia é um serviço que as mulheres 

falam sempre, mas o Judiciário também é muito difícil, porque as pessoas ainda que 

passem por capacitações, ainda não estão, não têm introjetada a gravidade da 

violência de gênero, a gravidade da violência doméstica e confrontados com séculos 

de banalização, tendem a minimizar as situações, tendem a não atender 

adequadamente, com o respeito adequado, tendem a desencorajar uma mulher que 

quer buscar um atendimento, então acho que esse também é um dos grandes estímulos 

pra que a mulher não consiga quebrar esse ciclo. Quer dizer, são vários fatores que 

somados trazem essa nossa realidade. 

 

Como pessoas próximas a essa mulher, percebendo que ela está vivendo essa 

situação, podem ajudar? 
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Eu acho que a primeira coisa a fazer é incentivar essa mulher a não se isolar, a não 

ficar sozinha, porque sempre que acompanhamos um caso de violência, 

principalmente nesses casos que a gente percebe como aquela violência tradicional, 

que perpassa durante anos, as mulheres vão se isolando, vão sendo isoladas, não por 

uma vontade próprias, mas faz parte da própria dinâmica da violência o isolamento 

dessa mulher. Então acho que a primeira coisa é incentivar que essa mulher possa 

estar junto de outras pessoas, falar da sua questão, não se sentir envergonhada por 

isso, dividir essa questão com outras pessoas. Procurar saber, por exemplo, que 

serviços da rede de atendimento à mulher poderiam ser acessados por essa mulher e 

começar a apresentar essa mulher que existem essas soluções e que não significam, e 

eu sempre falo isso, não significa... a busca de um serviço desse, a busca de um centro 

de atendimento, a busca de um Defensoria Pública pra busca de um atendimento 

jurídico não significa a tomada de decisão, significa busca de orientação, busca de 

informação. Então se essa mulher começa a quebrar esse fantasma de que se buscar 

informação, ela é obrigada a tomar uma decisão de separação, de ir à delegacia, de 

fazer qualquer coisa, se a gente quebra esse fantasma, a gente já consegue ajudar essa 

mulher. Porque o fato de ela saber que pode buscar um lugar, que existe um lugar 

onde ela vai poder conversar à vontade, ser orientada e ir tomando pé dessa situação, 

acho que normalmente quando essas mulheres chegam nesses serviços, a tendência é 

que elas continuem, porque é um lugar de conforto. É um lugar que vai dar a ela uma 

resposta, sem cobrar dela essa decisão que ela ainda não pode tomar. Porque toda 

decisão de quebra do ciclo de violência, de... não pode ser uma decisão externa, é uma 

decisão interna dessa mulher. Então se nós não entendermos que essa mulher tem um 

tempo pra se conscientizar que vive violência, que ela não precisa viver essa 

violência, que ela não tem culpa dessa violência, que existem serviços que ela pode 

buscar pra ser orientada, pra ter mais certeza do que fazer, ela não vai sair dessa 

violência, porque tudo aquilo que eu mandar ela fazer, disser “você tem que fazer”, 

ela não vai fazer. Ou ela pode até tomar o primeiro passo, mas depois vai desistir. 

Então acho que quem está do lado dela tem que começar a buscar esses serviços e 

apresentar. Apresentou hoje, ela não foi, mas depois fala “poxa, mas você foi naquele 

serviço?”, quer dizer, começar... e numa situação de extrema gravidade, de violência 

mesmo ocorrendo, aí acho que tem que chamar mesmo a polícia pra interferir num 

momento de violência que esteja mesmo sendo evidente, né, acho que a gente não 

pode se omitir. Muitas vezes a gente fala “ah, amanhã ela vai tá bem com ele de 
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novo”, acho que a gente não pode desistir dessa pessoa. A gente tem que entender que 

é um processo, é um processo de idas e vindas, é um processo de fragilização, porque 

junto com o soco, o chute, vem um processo de fragilização dessa personalidade e de 

falta de autoestima, falta de segurança, que leva as mulheres a ficarem redadas nessa 

situação. Então é preciso que a gente entenda esse entorno, esse contexto pra saber 

que mesmo quando eu vou numa delegacia e depois ela vai lá e diz “não, não quero, 

não”, eu ajudei essa mulher a entender um pouquinho daquilo que ela tá vivendo. 

Então toda ação nossa, ela não vai ser jogada fora, ela vai fazer parte, um somatório 

de informações essa mulher vai começar a ter até ela poder tomar essa atitude. 

 

A violência psicológica é uma das formas de violência mais comum. 

 

Exatamente, e a mais difícil. 

 

Existe uma quantidade significativa de mulheres que vêm aqui depois de ter 

sofrido apenas essa forma de violência ou elas só costuma buscar ajuda depois de 

sofrer outras formas mais visíveis? 

 

Muito, muito difícil. Normalmente, essa mulher busca ajuda depois de já ter havido 

violência física. Porque existe aquilo que eu comentei. A violência psicológica, a 

violência emocional, ela não é reconhecida como violência pelas próprias vítimas. O 

soco, o tapa, o machucado, o corte, ele é nítido. Isso é violência. Mas aquele controle, 

aquele xingamento constante, aquela desqualificação constante, a desautorização das 

mulheres frente aos filhos, que é muito comum, por exemplo, que na situação de 

violência, faz parte desse processo de violência doméstica a alienação parental, por 

exemplo, que hoje é tão falada. Os homens levam os filhos a não respeitarem as mães, 

a não atenderem as mães, a não entenderem o valor dessa pessoa. Elas são 

desqualificadas perante os filhos, elas são culpabilizadas pela violência, tanto que no 

momento em que aparece uma polícia, os filhos ficam do lado dos pais. “Mamãe, 

você vai botar papai na cadeia?”. A mulher tá machucada, mas isso não é valorizado, 

o que é valorizado é que o papai vai pra cadeia. Olha que inversão de valores. Isso é 

alienação parental, produzida dentro das relações familiares. Então essa violência 

psicológica, ela tem essa dificuldade. A gente atende até algumas, às vezes até elas 

vêm no momento em que houve mais um xingamento e tudo, mas já houve um 
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histórico de violência física anterior, que ela identificou como uma situação de 

violência que ela vem vivendo e que nesse momento ela tá vindo depois de um 

xingamento, de uma situação de violência psicológica, às vezes, mas que não é única. 

Muito difícil a gente atender só essa situação. 

 

Faço essa pergunta porque o que eu descobri até agora com minha pesquisa é 

que a violência psicológica por si só pode causar uma série de problemas sérios, 

crônicos de saúde. 

 

Certamente. E uma das maiores dificuldades que nós temos é que se discute muito 

assim: a violência psicológica pode causar lesão? Ela pode ser designada como uma 

lesão corporal? Poderia. Só que qual é a dificuldade nossa? Como é que a gente vai 

detectar que uma mulher que tá apresentando determinados distúrbios emocionais... 

não sei se o termo mais correto é esse... mas que ela tá apresentando alguns sintomas, 

algum... efetivamente por conta daquela violência sofrida. O nexo de causalidade 

entre a violência sofrida e esse resultado é muito difícil de comprovar. Então é uma 

violência que a gente fica realmente muito frágil pra gente pensar em 

responsabilização criminal, qualquer coisa nesse nível. Mas o número de mulheres 

que ficam ligadas a medicamentos, fazendo tratamentos, traumas, a gente sabe que é 

muito grande. E evidentemente essa violência, ela é uma violência extremamente 

grave, mas que até pouco tempo, inclusive, era muito desqualificada. Quando essa 

mulher vinha nos procurar, e aí “nos procurar” é de modo bem geral, né, não a 

Defensoria em si, mas os serviços, muitas vezes as pessoas comentavam: “Ué, mas 

não tem machucado? Cadê? Onde que ele te machucou?”. Existem filmes inclusive 

que retratam muito bem essa situação, uma situação de opressão extrema que a 

mulher vivia e que ela vai à delegacia e ela vai... ela não consegue, porque perguntam: 

“Cadê? Ele te bateu, ele te cortou, ele te machucou?”. Porque querem comprovação 

física e não existe isso. Então é uma grande dificuldade. 

 

Na sua experiência lidando com essas mulheres, ouvindo suas histórias, elas 

relatam sintomas físicos ou de saúde mental? 

 

Sim. Tem mulheres que usam medicamento pra dormir, usam medicamento pra se 

acalmar, que são extremamente nervosas, umas usam até a expressão que elas 



Bruna de Lara Morais Ferreira 56 

“sofrem dos nervos”, aquela pessoa descontrolada, que tem crise de choro, muitas 

mulheres depressivas. A quantidade de mulheres que caem em depressão e que ficam 

sem ação durante muito tempo, isso a gente ouve nos relatos, sim. 

 

E elas mencionam se elas procuram ajuda nos serviços de saúde? 

Olha, aqui normalmente, quando gente percebe uma mulher que traz essa fragilidade, 

a gente encaminha a um serviço, às vezes a gente encaminha ao centro de referência, 

pra que eles possam ter esse olhar mais cuidadoso e encaminhar pro serviço de saúde, 

ou às vezes a gente entra, quando algumas mulheres falam que fizeram tratamento e 

interromperam, que têm medicamento controlado, a gente indica esses serviços. 

Então... porque nós temos uma equipe técnica, né, uma psicóloga e uma assistente 

social que fazem também entrevistas com essas mulheres e vão percebendo essas 

fragilidades. Normalmente nós optamos por não ir direto ao serviço de saúde, 

optamos por mandar essas mulheres para os centros de referência, entendendo que 

eles são esse elo entre a mulher e esses outros serviços, mas o que não nos impede de 

muitas vezes encaminhá-las, né, ligar, falar: “Olha, a gente tá com uma pessoa nessa 

situação, a quem eu devo encaminhar? Qual o serviço, qual o mais próximo da casa 

dela?”. Às vezes nas proximidades de onde ela mora não existe um serviço também, 

então a gente também a gente se reporta ao serviço de saúde, ao CREA, buscando 

esses apoio. 

 

Como você avalia o funcionamento dos centros de atendimento especializado 

aqui do Rio atualmente? 

 

Atualmente, a gente pode dizer que a gente tá retomando um trabalho que foi 

duramente interrompido recentemente. Aquilo que te falei, serviços de 20 anos tavam 

quase que fechados. Agora de janeiro pra cá que nós obtivemos respostas de que os 

serviços estariam sendo novamente cuidados, no sentido de ver desde espaços físicos, 

que precisavam de reforma, manutenção, até contratação de pessoal de limpeza, 

segurança, os próprios profissionais que estavam sem contratos, com os contratos 

interrompidos, sem saber se iam ser recontratados, que normalmente são terceirizados 

ou convênios, não são servidores concursados. Os serviços normalmente contam com 

poucos servidores concursados e dependem muitos desses outros que, por serem 

temporários, dependem sempre dessa renovação, dessa boa vontade de o governo 
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entender que é mais ou menos importante, né. Então, atualmente nós estamos num 

momento de fragilidade desses serviços e de início de retomada. Promessa de retoma 

e já com alguma ação, mas assim, estamos... os serviços estaduais estão bastante 

fragilizados, os municipais, em torno... no estado, de modo geral, agora em janeiro 

nós tivemos muita suspensão dos serviços, e alguns estão sendo retomados, ou não. 

Alguns serviços dizem que estão abertos, mas com um profissional ou dois, então a 

gente tá num momento assim de muita fragilidade dos serviços de uma rede que já 

teve momentos de grande força. Tanto que aqui, particularmente na capital, nós 

tínhamos uma reunião da Rede Capital, onde discutíamos casos, situações, chegamos 

a discutir protocolos de trabalho, de fluxos de atendimento, e hoje praticamente isso tá 

inexistindo. 

 

Esse momento de força foi em que época, mais ou menos? 

 

Deixa eu ver... talvez em 2008, 2009, 2010, por aí. A partir de 2011, começou a 

fragilizar um pouco e chegamos nessa situação que a gente tá hoje, de bastante 

fragilidade. 

 

E a que você atribui o início dessa fragilidade? 

 

Eu acho que é vontade política, mesmo. Da mesma maneira que a gente desqualifica a 

situação de violência contra a mulher, os governos não veem como importantes esses 

serviços que tão... uma política nacional, veja só, nós estamos, nós saímos de 

momentos de assinatura de Pacto Nacional de [Enfrentamento à] Violência contra a 

Mulher, de governos se comprometerem com uma política e na verdade não 

cumprirem com essa política. Então, se houve um momento em que existia a ideia de 

política nacional, buscando, incentivando a abertura de serviços, manutenção, cursos, 

capacitação, né, isso de um tempo pra cá isso deixou de ser cumprido por governos 

que foram, que assinaram pactos. Mas esse compromisso político não houve. Então eu 

digo que é vontade política, mesmo. É uma vontade política que não vem, que 

inexiste diante de uma desvalorização de um serviço que é colocado à população. 

Então, diante de uma crise financeira, o que que eu posso fechar? São serviços. Os 

primeiros serviços foram esses, os das mulheres, os dos LGBT, são serviços de 

atendimento à população que são primordiais. 
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Além das dificuldades que você já mencionou, tem alguma outra que atrapalhe o 

fluxo de atendimento em rede? 

 

Eu acho que é esse desconhecimento dos serviços, essa falta de vontade política, essa 

falta de regularidade dos serviços também atrapalha. Porque, veja bem, quando nós 

tivemos um serviço minimamente regular, a gente teve um momento de um trabalho 

muito bom em rede, em que nós profissionais tínhamos a certeza do atendimento pelo 

outro serviço, que poderíamos buscar e nos apoiar inclusive. Conversamos sobre 

casos, dividir... agora, eu acho também, uma leitura que não é uma pesquisa, que não 

é uma... não tem um caráter científico, digamos assim, mas que é uma perspectiva 

muito minha, que eu acho que quando se prioriza o aspecto da Lei Maria da Penha da 

judicialização e da criminalização da violência contra a mulher, a gente traz o Poder 

Judiciário pra uma centralidade que acaba redundando num enfraquecimento de 

outros serviços de rede, porque o centro passa a ser o processo, o processo criminal, o 

processo... e aí, nesse momento, é aquilo que eu te falei, a gente valoriza a acusação, a 

denúncia, e desvaloriza, ainda que o Judiciário tenha uma importantíssima missão que 

é a do deferimento das medidas de proteção, mas a gente deixa na mão do Judiciário 

essa decisão e essa mulher que vai direto pro Judiciário muitas vezes, ela perde esse 

fluxo desses outros serviços. Ela não faz vínculo com esses outros serviços e ela 

recebe uma decisão judicial e diante de um descumprimento, por exemplo, ela não 

tem a quem procurar, porque ela não conseguiu perceber essa rede de serviços que tá 

colocada à disposição dela, porque naquele momento de extrema fragilidade em que 

ela foi atendida, às vezes até com muita rapidez, não deu a ela esse tempo de fazer 

vínculos com os serviços a ponto de ela perceber a quem que ela deve voltar. E aí ela 

acha que ela tem que ir na delegacia de novo, então ela desiste. Então assim, o fato de 

o Judiciário ter ficado tão na centralidade da situação, da solução, né, jogou-se muito, 

apostou-se muito na decisão da medida protetiva, que deve ser rápida, e no processo 

criminal. Então jogou-se uma responsabilidade pro Poder Judiciário que acabou 

enfraquecendo as outras instituições, os outros serviços, quando na verdade nós 

deveríamos estar todos no mesmo patamar, trabalhar em conjunto. E isso, assim, não 

posso dizer concretamente, não posso dizer “ah, fulano fez isso”. A Lei Maria da 

Penha foi veiculada, ela vem sendo implantada trazendo essa... quase como se o 

Judiciário fosse a grande panaceia e que a gente sabe que não é, por todos os fatores 
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que eu falei aqui. Essa mulher precisa ser trabalhada e muito, e no momento em que a 

gente vai direto por Judiciário, ela perde esse apoio que vem sendo formado e essa 

consciência que ela vai sendo... até pra ela saber. Eu percebo isso nas mulheres que eu 

atendo aqui, muito interessante isso. Há uns anos atrás, por mais que fosse a 

Defensoria que distribuísse as ações... que ela vai no Judiciário através da Defensoria, 

ela é atendida pelos defensores. Mas a mulher chegava aqui vinda de um centro de 

referência, então ela... “porque a minha advogada”, que é a advogada do centro de 

referência, uma advogada que não advoga pra ela, mas que é a advogada referência 

pra ela, pra uma informação, até pra apresentar à Defensoria Pública, apresentá-la aos 

serviços. Como as técnicas, a advogada do centro de referência eram efetivamente 

uma referência pra essa mulher. Então quando ela tava com uma dúvida, quando ela 

sofria alguma coisa, ela sabia exatamente onde voltar e era lá que ela voltava e de lá a 

gente voltada pro Judiciário, se fosse necessário, vinha pra Defensoria, né. Então tudo 

partia de lá e aí essa mulher tinha uma consciência maior de todo esse processo que 

ela vivia. Hoje, eu não tenho isso. Hoje essa mulher me vira “não, porque eu fiquei 

perdida”, aí às vezes ela volta pra cá. Às vezes a gente percebe que ela faz referência 

conosco pra entender o que tá se passando, pra saber. Ou, quando não passa também 

por um serviço como o nosso, que é um serviço de mais atenção, quando ela vai 

direto pro Judiciário, às vezes ela não entende que ela pode até voltar lá pra pedir 

ajuda de novo diante de um descumprimento de alguma coisa. Ela volta a ficar 

perdida, porque ela não entendeu todo o processo. Então acho que isso é uma coisa, 

assim, uma percepção minha, não é pesquisa, não te dou números, não te dou nada. É 

uma percepção de quem atende mulheres há 18 anos. Muito antes da Lei Maria da 

Penha, no início da Lei Maria da Penha e hoje com dez anos. Então uma leitura que 

eu faço, acho que deveria ser uma coisa que a gente deveria ver. E acho que as 

próprias instituições tão começando a tomar essa consciência também do quanto a 

gente desprotegeu a mulher para culpabilizar o agressor. E o quanto a gente precisa de 

novo botar essa mulher como a protagonista, porque a Lei Maria da Penha quer é 

proteger. O processo criminal, uma responsabilização criminal é consequência, mas 

primeiro a gente quer proteger. Quando a gente lê a Lei Maria da Penha, a gente vê 

muito, “n” vezes mais normas de proteção, de garantia de direitos pra essa mulher, de 

garantia de atendimento, de acolhimento de serviços evidentemente muito maiores, 

em maior quantidade do que as normas que falam especificamente na criminalização 

e no agressor. Inclusive quando a gente pensa em medidas protetivas, a gente pensa 
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efetivamente... “não, porque ele vai ficar proibido”. É uma proibição que se faz ao 

agressor, mas na busca de se proteger essa mulher. Até a própria possibilidade de 

prisão não é uma prisão pena, castigo, nem é uma prisão porque ele desobedeceu a 

ordem do juiz. É uma prisão porque diante da desobediência de uma medida protetiva, 

o que que se lê? Ora, esse cara, essa pessoa que não é capaz de obedecer uma ordem 

de medida de proteção, ele é capaz de botar essa mulher em risco de novo, porque ele 

tá mostrando isso. Então a prisão é um ato extremo de proteção, e não de punição. E 

acho que aos pouquinhos, esse discurso de punição, ao menos naquelas instituições 

que estão mais ligadas à mulher tá começando a mudar. Hoje é mais comum você ver 

o próprio Ministério Público falar em proteção à mulher, o próprio Judiciário, né, 

juízes já preocupados com isso. Porque, pra mim, esse é o grande foco da Lei Maria 

da Penha.  

 

Pra finalizar: como que é pra você pessoalmente ter que lidar com tantas 

histórias difíceis? Tanto no momento de ouvir a história quanto depois. 

 

Muita gente me pergunta como que a gente consegue, porque são histórias 

extremamente graves. E realmente é um exercício que a gente tem que fazer, primeiro 

de não se envolver emocionalmente com aquele caso, porque se não eu não 

sobreviveria, né. Imagina, há 18 anos envolvida com essa situação. Mas eu costumo 

dizer que primeiro, a gente tem que se colocar objetivamente diante daquela situação, 

a gente é profissional. Um conselho que eu dou pros meus estagiários é buscar esse 

distanciamento, ouvir e entender que a gente pode ser um elemento de ajuda pra essa 

pessoa quebrar esse ciclo de violência tão difícil. A nossa informação, o nosso bom 

acolhimento, ele pode ser primordial às vezes, né, para que essa mulher possa ter esse 

start de busca de ajuda. E, ao mesmo tempo, pra nós é muito gratificante que meses 

depois a gente atenda essa mulher e veja essa mulher com uma outra postura. A gente 

não precisa nem... é interessantíssimo. A gente não precisa nem de tanto tempo assim, 

mas quando uma mulher começa a buscar os serviços e ela começa, e quando ela é 

bem acolhida e começa a perceber que ela é valorizada em algum lugar, ela também 

começa um processo de autovalorização. E aí é muito gratificante você ver isso, essa 

mulher que entra aqui de uma maneira mais erguida, uma mulher que já tá dona mais 

de si, que começa a saber de seus direitos. E eu costumo dizer que às vezes muitas... 

muito antes de ela ter qualquer solução jurídica pro problema dela, ainda não tem 
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nada, o Judiciário ainda não resolveu nada. Mas só o fato de ela se ver buscando, 

frequentando os serviços e ela agindo, esse ato de atuar em busca, de saber que ela 

pode dá a ela uma postura completamente diferente e que pra nós que estamos nesse 

trabalho é muito gratificante perceber. Então, assim, é como se dentro dessa história 

toda tão grave, a gente recebesse doses de estímulo. “Mas, olha só, seu trabalho vale a 

pena, porque muda”. É claro que não é o meu único, tenho consciência disso. Mas, 

assim, o meu trabalho junto com os outros serviços que nós colocamos, né, que 

buscamos pra colocar à disposição dessa mulher possibilita essa mudança. Então pra 

gente é legal, porque é aquela dose de otimismo diária que a gente precisa pra não 

sucumbir diante de um cenário de tanta violência, de tanta gravidade como é ainda 

hoje.  

 
 

Entrevista com Áurea Manhães 
 

 

A primeira coisa que eu queria conversar com você é sobre os seus sintomas. O 

que você sente? 

 

Eu comentei com a Bianca que eu já fui operada duas vezes. Uma foi a retirada de um 

pólipo no útero que há anos eu vivia correndo de hospital pra hospital internada e os 

médicos não sabiam explicar o que que realmente era... que fazia vários exames e não 

sabia. E foi notado que todas as vezes que eu ficava muito nervosa ou me aborrecia, 

as dores se intensificavam mais ainda. E depois de muitos anos, foi descoberto, foi um 

pólipo que eu tinha no útero. Mas os médicos diziam que foi devido a muitos 

aborrecimentos. O que que aconteceu... é que você fica muito tempo calada, isso só 

acrescentava em mim enfermidades. E a outra foi o nódulo na garganta que eu retirei, 

com a tireoide total. Como a Bianca falou: “Esse nódulo, ele saiu, na verdade foi 

como um grito que você deveria ter de ter soltado há muito tempo. E como você 

guardou por muito tempo, isso foi crescendo dentro de você. Aí são caixinhas que 

foram depositadas várias palavras, vários aborrecimentos. E o que você não soltava 

isso. Você se enclausurou naquela situação, como se fosse um casulo, ficou ali, só 

vivia você ali, e você só ouvindo e você não falava. Então isso causou em você as 

enfermidades”. E eu realmente tive que concordar com ela. Porque, quando eu entrei 

pra me operar, o médico falou comigo: “Olha, Áurea, tá muito grande”, porque ele 
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tava vendo que tava indo pro meu tórax. E a minha operação foi em uma semana. Foi 

descoberto e ele falou assim: “Vamos operar agora”. E eu estava ficando muito 

cansada. Muito cansada. Eu andava daqui a ali e era como se eu tivesse caminhado 

quilômetros. E o nódulo já estava grande. Graças a Deus foi benigno, mas ele havia 

falado comigo que poderia ficar muda e acarretar algumas outras consequências. E eu 

glorifico ao nome do Senhor, porque eu saí daquela mesa de operação... e eu falei pra 

ele: “Não, a minha voz vai voltar. Eu não aceito ficar sem voz”. E ele falou: “Mas eu 

tenho que falar, porque é um procedimento médico”. Então... e eu saí daquela mesa de 

operação, quando eu entrei no quarto, eu falei com a minha irmã: “Milena, a minha 

voz tá saindo?”. Ela: “Tá.”. “Eu tô falando”. Ela: “Aurinha, você não está surda. 

[Risos] Você não está surda, você tá ouvindo a sua voz”. E ali eu pude me alegrar, 

porque o diagnóstico médico era: “Ela vai ficar muda. Porque afetou algumas veias, 

alguns órgãos que não tinham que ter afetado. E justamente acertou o [?] da fala dela. 

E ela vai ficar muda”. E eu não estou muda. Estou aqui falando hoje contigo. Eu 

agradeço a Deus por isso. 

 

Você falou que demorou muito pra ter esse diagnóstico, né. 

 

Demorei, demorou pra caramba. Eu... não o nódulo da garganta. O nódulo da garganta 

foi muito rápido, agora o útero sim, foi várias internações. Vários exames, 

histerossalpingografia, que é um exame muito doloroso pra qualquer mulher, eu não 

indico... 

 

Qual o nome? 

 

Histerossalpingografia. 

 

Nossa. 

 

É, o nome já é apavorante. E ele é apavorante. E foi uma ressonância pélvica... nada 

mostrava. Nada mostrava. Eu ficava internada no hospital, dava entrada em 

emergência, me virava de cabeça pra baixo... “Mãe, ela não tem nada... mãe, ela não 

tem nada”. E eu andava curvada de dor, de dor, de dor, de dor. E muitas das vezes... a 

maioria das vezes, muitas não. Era... as dores se intensificavam mais devido aos 
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aborrecimentos. Que eu não soltava, prendia, o corpo começa a avisar que ele não está 

bem. Ele começa a te dar um toque, né: “Não está bem, não está bem”. Mas... em São 

Gonçalo... fui parar em São Gonçalo, eu morava em São Gonçalo... e uma médica, a 

primeira consulta que eu fui, ela falou: “Você já fez uma histeroscopia?”. Eu falei 

assim: “Não, nunca fiz uma histeroscopia”. Ela falou assim: “Você fez todos os 

exames... e exames que mostravam tudo e nada deu. Então a gente vai tentar... a 

última chance vai ser essa”. E foi nessa última chance que o médico falou: “Epa, 

peraí. Eu tô vendo um pólipo dentro do seu útero”. Porque, na realidade, ele estava 

dentro do útero, porém ele tava crescendo, ele tava começando a envolver o meu 

útero todo. Ele começou como um feto, depois ele foi querendo envolver. Ele falou: 

“Olha só, vê aqui o que é que é. Por isso que você tem crises de dores, por isso que 

você tem isso. E começa como?”. Aí eu comecei a conversar com ele: “Eu já reparei 

que quando eu tô mais nervosa, mais aborrecida, as dores aumentam muito mais.” [O 

médico disse]: “Porque ele já está doente, e ele tá pedindo pra você: me socorre, me 

socorre. Graças a Deus, Áurea, nós achamos rápido”. Aí eu olhei pra cara dele e falei 

“Mas não foi rápido, foi dez anos”.  

 

Dez anos?! 

 

Dez anos pra mim... achar o que eu tinha. Entre internações, entre exames, hospitais, 

remédios fortíssimos. E ele falou: “Há dez anos?”. “Há dez anos. Sei que eu fiz tudo e 

nunca apareceu nada”. Ele falou: “Então agora ele foi mostrado”. E aí ele [falou]: 

“Vamos marcar a operação”. Foi retirado. No dia da operação, eu tenho uma prima 

que foi pro meu apartamento pra ficar comigo, porque ele já tinha me dado as 

instruções todinhas, os procedimentos: “Você não pode ficar no fogão, você não pode 

fazer esforço. E a gente vai fazer um processo de polipectomia. Por mais que seja... 

que não seja uma cesárea... a gente vai ver se dá pra fazer uma polipectomia. Se não 

tiver como, a gente vai ter que te rasgar como uma cesárea e retirar. Se eu ver que lá 

na frente vai te apresentar outra coisa, você... a gente vai retirar teu útero”. [Ela 

respondeu] “Não, tudo bem”. Mas... o efeito... a polipectomia, eles conseguiram fazer 

a polipectomia. Mas ele falou: “Mesmo assim não pode fazer esforço, não pode pegar 

peso, não pode nada”. O meu ex-marido decidiu ir comigo. E estava previsto três dias 

no hospital. E quando foi na semana da minha operação, o plano mudou. E o plano 

desse médico... esse médico que iria me operar, ele não aceitava o plano. Então ele 
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passou pra uma outra médica, uma outra doutora. Acho que Rosângela, se não me 

falha a memória, o nome dela... pra uma outra doutora. Então ela que fez todo o 

procedimento, porque ele não aceitava. Ele aceitava Unimed, mas não aceitava Amil. 

E... ele foi comigo pra fazer essa... pra fazer essa operação. Mas desde o momento em 

que eu saí do meu apartamento à chegada ao hospital, foram muitos aborrecimentos. 

Muitas palavras de humilhação. “Ah, você só dá trabalho. Olha só, [sua prima] vai ter 

que vir aqui em casa pra ficar contigo. A minha vida não vai pra frente por causa de 

você. Tu é toda ruim”. E isso eu já estava... ia entrar pra uma mesa de operação. E eu 

falei pra ele assim: “Olha, eu não posso me aborrecer, porque toda cirurgia é um 

risco. E se eu me aborrecer, pode dar problema na mesa cirúrgica”. [Ele respondeu] 

“Mas eu não tô falando nada demais, eu tenho que falar mesmo. Você tem que ouvir 

isso mesmo”. Bom, enfim, fiz a operação. Quando eu voltei [?] pro quarto, o... acho 

que foi uma hora depois, o anestesista entrou pra pedir o cheque, né, que eles pedem o 

cheque. E me deu a notícia que eu iria embora. Aí eu falei assim: “Ah, mas o 

combinado era eu ficar”. [Ele respondeu] “Não, não, a doutora disse que você já pode 

ir embora”.  

 

Logo depois. 

 

Logo depois. Foi algo assim que eu não entendi. Aí eu falei: “Não, tudo bem”. Aí ele 

começou a falar mais ainda no meu ouvido. E o médico virou e falou assim: “Olha, 

ela vai ter que chamar um táxi, porque ela não pode andar, ela não pode pisar muito”. 

 

Desculpa, quem disse que você já podia ir embora? 

 

Foi o anestesista. Foi ele que me liberou. Porque na realidade nem a médica teve o 

prazer de ir lá... 

 

Dar as caras. 

 

Dar as caras, porque ela tava preocupada em ir pros Estados Unidos. Férias, 

entendeu? Ela já ia sair dali da minha operação direto pro aeroporto. A mala dela já 

tava no carro, já tava com tudo. Ela foi somente pra esse procedimento. E o 

anestesista que foi me dar a notícia que ela tinha me liberado. E ele começou a falar 
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muito no meu ouvido. O anestesista falou: “Chama um táxi, porque ela não pode 

caminhar. Ela acabou de sair de um centro cirúrgico”. Ele [o ex-marido] falou: “Não, 

tudo bem”. Quando ele [o anestesista] virou as costas, ele [o ex-marido] falou assim: 

“Eu não vou chamar táxi algum”. Eu operei no Hospital Santa Rosa, lá em Icaraí, não 

sei se você conhece. 

 

Lá em Niterói. 

 

Isso. Ele fica no morro, esse hospital. Ele falou assim: “Você vai descer andando e vai 

pegar o ônibus, porque eu não vou gastar um real contigo”. Aí o anestesista me deu a 

lista de tudo que podia comer, falou com ele: “Olha, ela vai ter que comer essa 

alimentação. Ela não pode comer gordura, ela não pode isso, não pode aquilo”. Então 

tá bom. Ele simplesmente fez isso. Ele me fez descer o morro daquele hospital, sair 

do hospital a pé, descer o morro daquele hospital e fazer eu correr atrás de um ônibus. 

Eu tinha acabado de sair de um centro cirúrgico, né. E quando eu cheguei em Niterói, 

eu já cheguei passando mal. O sangue jorrando nas minhas pernas, e muita dor, muita 

dor, muita dor. E ele: “Ah, você tá vendo aí? Você só me dá trabalho. Eu não quero 

gastar dinheiro com você, você só fica me dando trabalho. Não presta pra nada. E... 

desci do ônibus. Quando eu desci do ônibus, foi mais ou menos daqui ali à porta 

[aponta a distância curta entre o sofá e a porta de casa], caí. Fui caindo. E ele veio... [e 

gritou]: “Agora vou ter que pedir táxi?!”. Aí um senhor veio, ajudou a gente... aí [o 

senhor falou]: “Atravessa a rua e chama um táxi lá do outro lado da rua pra ela 

pegar”. O taxista veio e perguntou: “O que que tá acontecendo com ela?”. Aí ele: 

“Ah, porque ela passou por uma operação etc. e tal”. O taxista [com tom de 

indignação]: “Você não chamou um táxi pra ela no hospital?! Essa menina veio a pé?! 

Veio de ônibus?”. E foi mó discussão entre ele e o taxista, mas ele foi obrigado a 

pagar o táxi pra mim. Aí chegamos. O taxista praticamente só faltou me pegar no colo 

e me levar até o terceiro andar, porque eu morava em apartamento. E... quando eu 

entrei dentro do meu apartamento, eu falei: “Renata, tenho que comer algumas coisas, 

mas eu não posso comer certas coisas. Tá aqui a lista.”. Ela falou: “Não, prima, tudo 

bem”. Ele virou pra minha prima Renata e falou assim: “Eu não vou comprar nada. 

Ela vai comer o que tem. Eu não compro nada. Fez uma operação? Aí, ó, toda 

estragada, toda ruim. Isso daí tá seco, não vai sair nada de dentro dela”. A minha 

prima, pra não dar um surto dentro da minha casa, a lágrima dela pingava. Ela falou: 
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“Não faz assim, Élcio. Isso não se faz”. [Ele respondeu]: “Ah, é mesmo! E outra 

coisa, ela não vai comer nada, não vai comer nada”. Ela falou: “Élcio, mas ela não 

pode comer outras comidas, ela só pode comer essas comidas aqui. Então eu tenho 

que ir ao mercado comprar algumas coisas”. E ela foi, conversou com ele, e ele falou 

assim: “Ó, faz o seguinte, Áurea, se vira, vai com ela andando”. E foi assim que eu 

tive que fazer, porque ela não conhecia nada. Eu desci do terceiro andar e fui com ela 

devagarzinho, com calma comprar. A lágrima dela pingava. Ela falou: “É muita 

humilhação” das coisas que ele falou. Ele falou muito mais coisas. [A prima disse]: 

“É que eu jamais iria pensar. E ele tá violentando você psicologicamente”. Sendo que 

eu não conseguia enxergar isso, por ele sempre fazer e sempre pedir desculpas. [Ele 

dizia]: “Eu não queria fazer isso. Você me desculpa?”. E por eu gostar muito dele. Eu 

acabei me anulando, deixando de me amar pra amar mais aquela pessoa. E eu não 

consegui enxergar as maldades que ele fazia comigo. Todo mundo enxergava, mas a 

única pessoa que não conseguia enxergar e achava que... “Não, ele vai melhorar... ele 

vai melhorar”. E ele não melhorou durante 12 anos. 

 

E isso foi em que época? Vocês estavam casados há quanto tempo? 

 

Ai... foi em... [estamos em] 2017... 2013... 2012 pra 2013. É isso, Aurinha? É, 2012 

pra 2013, mais ou menos assim. Porque o nódulo veio em dois mil e... é, 2012 pra 

2013. O nódulo veio em dois mil... e quinze pra dois mil... não, não, tô fazendo conta 

errada, peraí, não. 2011 pra 2012... isso mesmo. E de 2013 pra no final, chegando já 

em 2015 que foi o nódulo. Foi pouco tempo de espaço, né, foi a minha operação. E... 

ele simplesmente nesse dia me tratou muito mal. Foi dormir, porque ele trabalhava à 

noite. Quando saiu também saiu que nem um cavalo de dentro de casa. Fui ao 

mercado com a minha prima, compramos tudo que eu tinha que comer, mas assim, foi 

algo muito dramático pra mim nessa época. E também em nenhum momento ele me 

pediu desculpa. “[Ele não falou] Pô, olha, desculpa, eu errei”. Não, ele só falava 

assim: “Você me deixa muito nervoso. É por isso que eu te trato assim”.  

 

Como se a culpa fosse sua. 

 

Como se a culpa fosse minha e que na realidade não era minha. A realidade é que [o 

pólipo] apareceu e que tinha que ser retirado. Ele não aceitava muita coisa. A alegria 
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dele era me ver triste e a tristeza dele era me ver alegre. Então se eu estava numa roda 

de amigos conversando e ele estava junto, ele dizia que eu fazia ele passar vergonha. 

Porque eu tinha que ser conforme ele ditava pra mim as regras e... se... eu ficava 

calada, era felicidade. Se eu estivesse rindo, ele não gostava. Isso era com os amigos, 

na frente dos parentes, na frente de parentes. Várias vezes me arrumando pra sair, [ele 

falava]: “Ai, você tá horrível”. Isso me constrangia na frente de qualquer um, 

qualquer pessoa. Não tinha tempo ruim pra ele. Sabe? [Falava] “Você tá horrível”, a 

ponto de uma prima minha discutir com ele. E foi anos assim de muitas humilhações, 

tanto verbal quanto... passou a querer me agredir. Principalmente quando ele se sentia 

frustrado por alguma coisa. Alguma opinião que eu não concordava, ele começou a 

ficar com raiva, começou a me bater. Me socava, já me deu soco no rosto. Já pegou 

um empadão saindo fresquinho do forno, porque eu não fazia nada conforme a mãe 

dele fazia. Tinha que fazer a comida igual à mãe dele, tudo igual à mãe. E, nesse dia, 

foi o empadão que ele jogou em cima de mim... o tabuleiro de empadão que ele jogou 

em cima de mim. Porque eu falei com ele: “Poxa, tudo eu faço pra te agradar e eu 

nunca consigo te agradar. Eu não sou sua mãe. Eu não consigo te agradar. Tudo eu 

faço pra te agradar e não consigo”. E ele ficou com muita raiva daquela resposta que 

eu dei e ele pegou... simplesmente pegou... já tinha saído do forno, eu botei em cima 

da pilastra. Ele simplesmente pegou aquele tabuleiro e zuniu em cima de mim. Aquele 

empadão quente na minha cara, bateu aqui no meu peito, aquele negócio fervendo. Eu 

tomei um susto, falei: “Olha o que que você fez, o que que você fez!”. Ele falou: “Ah, 

você me irrita, você me irrita!”. E nesse dia foi o dia que eu comecei a acordar. Que 

liguei pra minha mãe e falei... a minha irmã nesse dia foi bater onde eu morava. Era 

11h30 da noite. Eu morava em Piabetá. Minha mãe mora até hoje em São João. Uma 

distância muito grande, né? Mas era 11h30 da noite, a minha irmã bateu na minha 

casa. Ele não entendeu nada: “Que que você tá fazendo aqui?”. [Ela falou]: “Não, eu 

vim trazer um recado pra Áurea. Então eu vim aqui”. E aquele negócio vermelho, 

queimado. E dali pra lá... dali pra cá ele começou a fazer algumas coisas a ponto de eu 

dormir com tesoura debaixo do travesseiro, porque eu passei a ter medo dele. Mas eu 

também não comentava com ninguém o que eu estava passando. Eu vivia eu na minha 

casinha, fechadinha, porque eu achava que se eu falasse, as pessoas iriam contra mim. 

“Áurea, é frescura. Áurea, você também...”. Então eu acabei me fechando nisso tudo. 

Então isso tudo ocorreu várias consequências. Hoje o meu psicológico é totalmente 

atingido. Porque... dinheiro ele não me dava mais. Eu fazia tratamento... faço até hoje 
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no Fundão, porque eu tenho que ser acompanhada e eu estava casada com ele, ele não 

dava mais dinheiro pra mim. Mandava eu me virar: “Vai se virar pra você conseguir. 

Vai se virar pra conseguir dinheiro. Eu não vou te dar dinheiro nenhum”. Se ele me 

dava dinheiro no final de ano, R$2.000,00 pra comprar alguma peça de roupa, eu 

tinha que comprar aquilo que ele ditava pra mim comprar. E se eu chegasse em casa 

sem a peça que ele mandou eu comprar, ele pegava todo o meu dinheiro e me agredia, 

porque eu tinha que fazer o que ele queria. E... até a faculdade de Serviço Social na 

época, eu queria fazer. E ele virou pra mim e falou: “Olha, eu não acho legal você 

fazer Serviço Social, não. Porque são quatro anos e é muito tempo. Então acho melhor 

você fazer Segurança do Trabalho, que é um ano, é rápido”. Aí eu: “Poxa...”. [E ele] 

“Ou você faz isso ou você não vai fazer”. Como eu queria sair de casa, dar meu grito 

de liberdade, eu topei. Então dali foi aberto um grande leque na minha vida, porque 

eu passei a enxergar que “Áurea, você tem valor. Você tem potencial. Aquele que tá 

lá dentro da tua casa, te humilha, te pisa, te coloca pra baixo... e todos os seus sonhos, 

se puder, ele enterra”... mas eu tive pessoas dentro desse curso que foram: “Não, a 

gente tá junto, a gente vai contigo até o final”.  

 

Então você conseguiu se abrir com algumas pessoas lá. 

 

Algumas pessoas do curso. Eu comecei a me abrir. Tive um professor chamado André 

Couto. E ele foi uma das peças-chave na minha vida. E hoje, até hoje nós somos 

amigos. A gente trabalha de vez em quando junto, eu e ele. E ele... trabalhou muito o 

meu psicológico. Porque chegou um tempo que eu queria desistir. Porque eu não tinha 

mais dinheiro de passagem, ele não pagava mais passagem pra mim, não queria mais 

pagar passagem. E eu falei: “Gente, não tem como eu vir mais, porque eu não tenho 

dinheiro de passagem”. [E falaram] “Você não tem, mas a gente tem carro. A gente 

pega você na tua porta e a gente traz você pra dentro da sala de aula”. E eu tenho um 

amigo meu, que é irmão, Cristiano, também, que hoje, até hoje a gente se dá. Ele foi 

uma das peças-chave da minha vida. Então Deus acaba levantando pessoas pra te 

ajudar. E Deus levantou esses... essas e outras pessoas pra me ajudar naquele curso. 

Porque ele não queria mais pagar. E eu comecei a vender salgadinho, eu me lembro. 

[Falaram]: “Aurinha, vai, faz alguma coisa pra vender, você não gosta de 

vendersalgado? A gente aqui passa muito tempo, todo mundo vem do trabalho”. E 

[ela]: “Gente, eu preciso de dinheiro pra mim fazer alguma coisa”. E eu comecei a 
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mexer nos meus armários, tinha farinha de trigo, tinha isso e tinha peito de frango, 

então vamos começar. E eu comecei a fazer. Mas foi um inferno na minha vida. 

Porque era briga todos os dias. Da minha mãe e da minha irmã assistirem as 

humilhações. E ele deixava isso bem claro. Chegou ao ponto que ele não tava nem 

esquentando... “[Não tô esquentando se] tô perto da sua mãe. A casa é minha e 

acabou”. A ponto de eu ter que parar de vender os salgadinhos, porque ele fez o 

inferno na minha vida. E ele falava: “Agora quero ver se você vai continuar”. E eu fui 

até o final. Consegui me formar. Ele não pagou a última parcela, não pagou a última 

parcela do meu curso. De tudo mesmo ele fez pra mim desistir, porque ele acabou 

enxergando que “Caramba, perdi o controle da Áurea”. Acho que ali ele surtou mais 

ainda, porque a Áurea passou a enxergar que ela tem valor, que ela pode ir além do 

que ela pensa, que existem pessoas que vão dizer “eu te amo” pra você, não somente 

“você não presta”. E... ali ele foi perdendo o controle total, ele foi surtando mais 

ainda. Muito mais, ele foi surtando mais ainda. Ele achava que o que me fazia bem 

era o material. [Ele pensava] “Eu dou esse celular aqui pra Áurea, a Áurea vai ficar 

feliz da vida”. Porque era assim que ele fazia comigo. E eu achava que era natural. 

“Ah, é porque ele gosta de mim”. Então ele começou a me moni... monitorar, não, a 

me manipular. A palavra certa é manipulação. [Ele pensava] “Eu dou, mostro pra ela 

que tá tudo bem, mas eu continuo pisando, maltratando, humilhando e é essa forma... 

é essa vida que eu quero pra ela”. E nesse momento foi o momento, quando eu 

comecei... foi o momento que deu aquele estalo: “Ei, sai dessa casa, desse casulo aí e 

vem voar com essa borboleta”. E foi dessa forma. Ele surtou, surtou mesmo. Ele tinha 

me dado um cordão de dez anos de casado, com ouro com diamante e... minha prima 

falou com ele: “Pra que que você vai dar isso pra ela? Se o que ela mais quer ela não 

tem. É o respeito”. Mas como a pessoa tá tão acostumada ao material, que não tá 

conseguindo enxergar. Aí ele: “Ah, ela vai gostar”. Eu nunca usei aquele cordão. Até 

porque você vai usar um cordão daquele pra onde? Né? Não tem condições. Não tem 

condições. E agora, há pouco tempo, ele me pediu de volta o cordão. Pediu tudo 

aquilo que ele me deu de presente. E eu tive que devolver. Eu devolvi. “Quer saber? 

Toma. Tu quer meu celular?”. [E ele] “Eu quero o celular que eu te dei. Vou te deixar 

sem nada. Tu vai ficar sem dinheiro algum, sem contato com ninguém. É o que eu 

vou fazer com você”. Peguei meu celular. Porque ele começou a me ameaçar. [Ele 

falou] “Se você não der o que eu tô te pedindo, eu vou chegar aí, eu vou fazer e 

acontecer com o meu irmão”. Porque ele tem um irmão polícia. Então ele crescia 



Bruna de Lara Morais Ferreira 70 

muito nas costas do irmão. [Ele falou] “E você vai ver o que que eu vou fazer”. Como 

eu tenho um certo trauma de... no último aniversário meu, ele fez eu passar uma 

vergonha tremenda na frente dos meus amigos e a minha mãe passou mal... parei com 

a minha mãe no hospital duas vezes. Uma foi no meio do meu aniversário, que eu saí 

e levei ela pra emergência. E a outra foi na madrugada, que ela tava tendo um AVC. 

Porque nesse dia ela ouviu muita coisa e não gritou, não esbravejou, nada. Ela 

guardou pra ele. E o corpo dela falou na madrugada. Então eu via a minha mãe dentro 

de um caixão. E ele deitado na cama dizendo que era uma palhaçada tudo aquilo que 

tava acontecendo. Aí foi o momento da minha libertação, que eu falei: “Já que é 

palhaçada, então você vai viver num circo na casa da tua mãe, que lá tem vários 

personagens. Mas eu não quero mais nada com você. A partir de hoje, nosso 

casamento acabou”. Ele tomou um choque. Falou: “O que que você tá falando?”. [Ela 

respondeu] “Eu tô falando pra você que a partir de hoje o meu casamento acabou. 

Pega tudo que é teu e vai embora”. Ele [gritou]: “É isso que você quer?! É isso que 

você quer pra mim?! Olha o que você tá fazendo com a minha vida”. Sempre 

individualista, sempre pensando nele. [Ele gritou] “Olha o que você tá fazendo com a 

minha vida, eu vou voltar pra casa da minha mãe humilhado?”. Mas em nenhum 

momento ele pensou nem na companheira e nem na mãe da companheira. Ele só tava 

pensando que ele ia passar vergonha ao retornar pra casa da mãe. E foi assim que foi 

feito. Eu falei: “Eu quero que você faça isso”. Amanheceu o dia, ele pegou as coisas 

dele todinhas, ligou pro irmão, o irmão foi pegar ele. Mas antes de ele sair, ele sentou 

e perguntou pra mim o que que ele tinha feito comigo pra eu ter tomado aquela 

decisão. 

 

O irmão? 

 

Não, ele. Ele mesmo perguntou: “O que eu fiz com você pra você tomar essa 

decisão?”. Aí eu falei: “Não, vou contar uma historinha. Há 12 anos atrás, desde a 

primeira noite, quando a gente foi pro apartamento e... no dia seguinte você pediu pra 

eu fazer um mocotó. E como eu não sei fazer mocotó até hoje, porque é uma comida 

que eu não gosto, eu também nunca me interessei em aprender... eu fiz e ficou um 

pouco puxado no sal e você quase jogou aquela panela de pressão em cima de mim. 

Ali começou a tortura na minha vida”. Aí eu vim comentando com ele. Eu falei: “Eu 

não sei, não sei...”. Não sabia o que que era sair com ele. Passar assim um dia inteiro 
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feliz. Não, eu podia começar até feliz, mas no final ele fazia eu ficar triste. E que era 

muito raro, muito raro quando eu saía com ele, quando ele me pedia pra sair, ele 

arrumava uma confusão no meio da rua do nada, que eu também não entendia nada. 

Mas porque ele não estava satisfeito com a minha companhia. Era como se fosse 

obrigação dele me chamar pra algum lugar, porque ele sempre foi casado, mas sempre 

viveu uma vida de solteiro. Saía sozinho pra tudo quanto é lugar. E eu sempre fiquei 

dentro de casa, porque ele nunca gostou de sair comigo. Então, quando ele saía 

comigo, era motivo de humilhações no meio da rua. Gritava comigo, me xingava, 

muitas das vezes. Sabe, se eu... principalmente quando eu retrucava. E ele gritava, 

botava o dedo na minha cara. E... numa dessas saídas, ele fez eu ficar num ponto de 

ônibus... chovia muito e ele arranjou uma briga assim, do nada, e saiu andando na 

frente. E a gente tava dentro de um shopping. Ele andou o shopping inteiro sozinho e 

eu perdida, tentando achar ele, tocando o telefone, cadê você, cadê você, cadê você, e 

ele não atendia o telefone. Quando ele cismou de atender, já tava na hora de a gente ir 

embora. Ele: “Tá, vambora”. E quando a gente foi pro ponto de ônibus e ele 

discutindo comigo, falando que eu fazia ele infeliz, que não sei o que, que eu só dava 

trabalho, que não era isso que ele queria pra vida dele, ele simplesmente pegou o 

primeiro ônibus numa chuva imensa e foi embora e me deixou no ponto de ônibus 

sozinha. Sem dinheiro de passagem, sem nada. Ali no Norte Shopping. E eu falei: 

“Como é que eu vou embora sem dinheiro?”. E eu comecei a pedir dinheiro 

emprestado. “Moça, você pode dar dinheiro?”. E eu fui pedindo dinheiro, pedindo 

dinheiro... sem chapéu, sem nada. E o telefone tocou, porque ele não podia chegar em 

casa sem a minha presença, porque eu tinha feito uma casa em cima da casa da minha 

mãe. A casa é minha mãe... era minha mãe, minha irmã e eu. Então eu fiz a casa em 

cima da casa, então ele não podia chegar lá sem a minha presença. Então ele ligou e 

falou: “Onde que você tá?”. Eu falei: “Onde você acha que eu tô?”. Ele: “Então eu 

ainda tenho que voltar pra te buscar?”. Eu falei: “É”. Aí ele voltou no ponto, soltou 

em algum lugar, voltou, o outro ônibus soltou na porta do Norte Shopping. Veio, 

voltou, me pegou. Jogou o dinheiro na minha mão. Chegou o ônibus, fez sinal, ele 

sentou no norte, ele sentou no sul. Aí quando foi chegando próximo à minha casa, ele 

queria me dar a mão. Porque ele tinha que mostrar pra todo mundo que estava bem. 

Pra toda a vizinhança. E chegamos em casa, eu chorei muito e foram muitas 

humilhações de palavras. Muito, você não tem noção das coisas que eu ouvia. Muitas. 

De baixo escalão pra baixo escalão. Então isso causou muito trauma em mim. Hoje eu 
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tento me levantar todos os dias. Fiquei muito feliz com a porta de emprego, conforme 

a gente tava conversando. Porque eu fico me perguntando inúmeras vezes... é um 

exercício mental que a gente tem que fazer. E você hoje não conseguir acreditar em 

outra pessoa é muito ruim. Porque você carrega um trauma e um medo nessa bagagem 

toda. Então você tem que entender... eu tenho que entender que eu sou viva, que tenho 

vida, que a minha vida tem que seguir. Que aquela outra pessoa não será igual a ele, 

são pessoas completamente diferentes. Eu tenho que entender isso. Mas eu não vou 

mentir pra você, é muito difícil. É muito difícil, totalmente, porque hoje eu vivo na 

liberdade, né. Hoje eu respiro. Antes eu respirava porque ele mandava [com tom 

autoritário]: “Respira! Não para de respirar!”. E hoje não, hoje eu tento respirar. 

Tento [falar para si mesma]: “Áurea, você tá livre, você é livre”. Então hoje, pra mim 

ter um outro relacionamento, é meio complicado. Tô trabalhando muito o meu 

psicológico pra isso. Muito o meu psicológico... então a minha violência durante 12 

anos, foi um pacote muito imenso... muito imenso. A Bianca até falou comigo: “É 

engraçado, você... olhando pra você, parece que você não passa isso. Você tem a 

situação bem clara do que você viveu”. Porque você passa a enxergar que realmente 

você viveu uma situação de imposições, de escravidão e que se você não fizesse 

aquilo que o chefe mandava, você era punida por aquilo. Tinha consequências dos 

seus “nãos”, da espera, tinha consequências. Então eu tive que estudar isso dentro de 

mim, a minha clareza em tudo. E... eu fui numa ONG da mulher em Caxias e eu tava 

lendo a respeito de... tinha uns panfletos, eu tava lendo, tava conversando com a 

assistente social de lá, e ela falou assim pra mim: “A violência da mulher... quando a 

mulher sofre uma violência, seja ela verbal, física, ela... tem que se desprender o mais 

rápido possível, porque se não você continua presa naquela situação”. Eu... parece que 

eu... eu tenho vivido... parece que eu ainda estou presa àquela situação. Sabe quando 

você... você tá livre, mas parece que você ainda vive aquela situação. E todos os dias 

eu acordo com a voz dele nitidamente na minha cabeça. E você tem que olhar pro 

espelho, falar “Epa, peraí. Passou, passou. Levanta tua cabeça, erga, que você vai 

conseguir, as portas vão abrir, vai ser uma nova história, uma nova vida, uma nova...”. 

Mas eu vou te falar, é muito difícil. Muito difícil. São marcas internas que ficam 

muito grandes. A externa é curada. Passa um remédio, cura. Você vai até lembrar, 

mas você vai olhar no espelho, vai ver que não tem... às vezes ficam até algumas 

marcas pelo corpo, mas a interna pra mim acho que é a pior. Você tem que trabalhar o 

seu psicológico todos os dias. E... essa casa aqui é minha segunda casa, meu refúgio. 
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Hoje eu sou cercada de pessoas que me dão muito apoio. Falam: “Áurea, você vai 

vencer, você vai...”. Acho que se não fosse por essas pessoas, teria sido muito pior. 

Hoje eu vivo aqui e... eu tô de pé, porque o Senhor permite e por essas pessoas muitas 

das vezes se abdicarem dos seus desejos, das suas vontades, pra estender a mão pra 

você falando “Você tá viva, levanta a cabeça. Você tem que sorrir. Você não sorri, 

porque alguém apagou o seu sorriso. Alguém disse que você não sorri legal. Você 

sempre foi alegre. Você hoje tem que... de novo, bota essa alegria de novo dentro de 

você. Porque mataram você. Tentaram enterrar você em algum cemitério”. Eu falei 

pra Bianca: “Bianca, hoje eu procuro a minha identidade. Ela tá em algum ligar”. Eu 

sei que aos poucos essa identidade vai voltar. Eu tenho uma grande caminhada, trilha 

grande, mas eu sei que aos poucos... [Risos]. Falei tanto, né? As suas perguntas na 

realidade... 

 

[Risos] Não, não tem problema! Então só pra tentar organizar... 

 

Organizar... 

 

Vocês ficaram juntos... juntos não, casados 12 anos. 

 

12 anos, é, mas eu conheço ele há mais de 20 anos. É... na realidade ele era vizinho 

meu e estudamos juntos. Namoramos, começamos a namorar. Eu tava até falando 

hoje com eles... namorei dez anos. Depois eu desmanchei... desses dez anos, eu 

desmanchei, fiquei três anos separado. E depois de três anos nos reencontramos de 

novo e nos casamos. Mas eu acho que... acho não. Como eu falei com ele: “Acho que 

você casou por vingança. Porque enquanto eu era sua namorada, eu tinha casa. Mas, 

uma vez que você coloca a aliança, eu vou pra casa de quem? ‘Então eu vou fazer 

dela o que eu quiser’”. Porque todas as vezes que ele falava... a gente tava sentado e 

ele soltava assim: “Você ficou separada de mim durante três anos, eu sofri muito e 

não sei o que, não sei o que lá. Você não foi na minha formatura do... da aeronáutica”. 

Sempre falou a mesma coisa. E eu comecei a observar. Falei: “Vem cá, você fez tudo 

isso comigo porque você tem raiva de mim lá atrás?”. [Ele] “Não”. [Ela] “Você faz 

tudo isso comigo porque você tem raiva de mim, porque eu desmanchei com você três 

anos... você foi pra Aeronáutica... você teve a formatura, eu não estava presente... aí 

três anos depois você vem me procurar com sentimento de vingança. ‘Bom, eu sofri 
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três anos, agora ela vai sofrer a vida toda nas minhas mãos’”. E eu virei pra ele e falei 

assim: “Sendo que você se enganou. Eu sempre falei pra você, você não me conhece. 

Um dia eu vou tomar uma posição na minha vida. E esse dia chegou”. Conforme eu 

tava falando com ele, contigo que ele sentou pra perguntar o que que ele tinha feito 

comigo aquele tempo todo, por que eu tava tomando essa... essa decisão. E todas as 

discussões, de tudo que ele fazia, ele fazia de uma forma que as pessoas achavam que 

a culpa era minha e ele era o inocente. Depois as pessoas começaram a observar, 

quando eu comentava assim, com algumas pessoas, [elas falavam] “Não, Áurea, [?]. 

Ele... ele faz uma história que você sai como vilã e ele sai”... mas essa minha prima 

que foi me ajudar no apartamento, e que ela viu, ela falou assim: “Olha como é que 

ele faz. Agora eu entendi você. Porque ele se faz de inocente, você sempre foi a vilã. 

Mas agora eu peguei que quem é o vilão dessa história toda, prima, é ele. E você é a 

inocente, prisioneira durante esse tempo todo”. E as pessoas começaram a observar e 

a enxergar isso com mais clareza. Até no ato também sexual eu tinha que fazer o que 

ele impunha pra eu fazer. [Ele dizia] “Eu quero isso, você vai ter que fazer isso. Eu 

quero nessa posição, quero... isso você vai ter que fazer”. Que, no final de tudo, eu já 

estava como uma garota de programa. Porque era isso que ele queria, uma garota de 

programa. Eu não me via mais como uma esposa... “Eu sou a esposa de fulano”... não, 

eu só tava me vendo como uma garota de programa, porque ele tava me tratando 

dessa forma. E ele começava a falar muita coisa, sabe? [Ele falava] “Você é a minha 

garota, eu gosto de você assim” – desculpa o palavreado que eu vou usar “uma 

ninfeta, eu gosto de você”– desculpa também o que eu vou falar “uma puta pra mim 

em cima de uma coisa. Você é a menina que eu quero, você é a minha garota de 

programa e eu vou fazer com você o que eu quiser”. E cadê o valor? Pra eu passar a 

não ter mais ainda. Entende? Então eu comecei a me enxergar como isso. Isso... sou 

isso daqui. Porque era quando ele queria e como ele queria. E se eu não quisesse, ele 

ficava violento comigo. Então eu passei a me enxergar dessa forma, não mais como 

esposa e sim como uma garota de programa, na hora que ele quisesse. 

 

Ele era agressivo com outras pessoas ou só com você? 

 

Só comigo. Não, com outras pessoas, não. Com outras pessoas, não... era só comigo. 

A... sete meses depois que eu me separei... a irmã da família... uma irmã dele me 

ligou. Sete meses depois. 
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Isso foi quando que vocês se separaram? 

 

Foi... vai fazer um ano. 2016. Eu faço aniversário dia 27 de julho e no dia 28 de julho 

ele foi embora de casa. Vai fazer um ano. Ele foi embora de casa... eu mandei ele 

embora de casa. E são 12 anos de casado e, nesse período que eu mandei ele embora, 

a família dele em nenhum momento... “Áurea, o que aconteceu? O que que tá 

acontecendo?”. Não. Sete meses depois foi quando a irmã dele me procurou. Aí a 

desculpa foi: “Ah, porque briga de marido e mulher a gente não pode se meter, porque 

daqui a pouco vocês voltam... sendo que assim, eu tô vendo que demorando muito 

tempo. E a gente pergunta pra ele, ele diz que foi uma briga que teve, um 

desentendimento e tá tudo certo. E que você que mandou ele embora. Sabe? Ele falou 

‘eu também errei, mas ela não quis mais e me mandou embora’. Ele não fala pra mim, 

não fala pra ninguém o que aconteceu. Áurea, então eu gostaria de saber o que que 

aconteceu”. Eu comecei a contar toda a minha história pra ela. Ela ficou muda. Ela 

falou assim: “Esse não é meu irmão”. Eu falei assim: “É. Esse é o seu irmão, porém 

você só conhece a parte boa. Você não conhece a parte ruim dele. Frustra o seu irmão 

em alguma situação e vê qual o tipo de comportamento que ele tem. Ele não vai te 

agredir, mas ele vai impor a voz dele, vai falar mais alto e vai bater porta, vai bater 

tudo, porque ele não pode te bater”. Aí ela falou assim: “Você tá falando isso, sabe 

que... acredita que teve um dia que eu fui lá e eu não concordei com a opinião dele no 

assunto que tava rolando e ele se levantou da mesa falando alto que não sei o que...”. 

[A Áurea respondeu] “Ele não gosta de ser frustrado. Então sete meses depois vocês 

vieram me procurar. Eu não procurei vocês porque eu estava deixando o tempo 

passar”. Ele tem nove irmãos. Nenhum foi me procurar. E ela: “Não, mas não é por 

que ele tá desempregado, não, Áurea?”. Eu falei: “Deixa eu te contar uma história: 

doze anos de casada. Nesses doze anos de casado, o Élcio ficou desempregado duas 

vezes, porque ele trabalhava em contrato Petrobrás. Então acabava um contrato, 

mandava embora, então até entrar a outra empresa, você fica dentro de casa, fica 

fazendo o trâmite todo até entrar o contrato. E nesses dois anos que ele ficou 

desempregado, quem bancou a minha casa fui eu. Eu bancava a casa, fazia compra, e 

o seu irmão ficava deitado, acordava meio dia, deitado no sofá vendo televisão. Eu saí 

7h da manhã e só chegava em casa 11h30 da noite. Isso todos os dias. E o seu irmão 

sempre foi grosseiro comigo o tempo todo, mesmo durante esses dois anos. Ou seja, 
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não é por causa de desemprego que ele tá assim. O seu irmão sempre foi assim 

comigo. É porque é mais fácil jogar a culpa pro lado do outro do que realmente 

reconhecer que o seu irmão precisa de um tratamento. Eu hoje carrego uma 

consequência e eu preciso desse tratamento, porque o seu irmão me fez de uma 

mulher, a pensar que eu sou nada. Que eu sou um pano de chão onde todo mundo 

pode pisar”. Ela ficou muda no telefone. “E hoje eu tenho psicólogo, tenho tudo, 

porque o seu irmão me agrediu fisicamente. O meu maior erro nessa história foi eu ter 

poupado a vida da tua mãe, que tem oitenta... oitenta e três anos de idade”. 83 anos 

em 2016, mas são doze anos, eu falei pra ela “Doze anos que eu nunca levei problema 

pra sua casa, pra casa da sua mãe. Eu vivia os meus problemas. Na realidade, nem a 

minha família sabia o que eu passava. Souberam agora, porque acabei convivendo 

com eles. Então elas começaram a observar o jeito que ele me tratava. E aí [a família 

falava] ‘Áurea, o que que tá acontecendo? Ele te trata assim desde quando?’. E eu tive 

que contar essa pequena história que eu contei pra você” – falei pra ela – “durante 12 

anos pra minha mãe pra minha irmã e pra minha irmã do coração, que é a Kelly”. Ela 

ficou muda. Ela falou: “Áurea, a única coisa que eu te falo... peço perdão. Porque eu 

tenho uma filha. E se ele fizesse isso com a minha filha, ele já tava morto. De tudo 

que você tá me falando...”. Eu falei assim: “Existem coisas que eu preferi deletar pra 

mim erguer a cabeça e seguir em frente. Sei que vai ter o momento que eu vou ter que 

soltar, pra me libertar mais ainda, mas”... eu falei pra ela assim: “São tantas coisas, 

tantas tristezas desses 12 anos, que nem alegria, nem quando ele me deu o cordão de 

ouro com diamante fiquei tão feliz...” por que qual a mulher que não gosta? Aquilo ali 

até fogos... eu abri a caixa assim... [tom apático “Hmm, lindo”. Fechei a caixa. 

Acabou. Aí ela foi, pediu desculpa: “Te peço perdão em nome de toda a minha 

família. Mas não tem como você voltar pra ele, não”?. Eu falei: “Não. O meu 

casamento com teu irmão acabou no dia 28... minto, no dia 27 de julho, no dia do meu 

aniversário, o meu casamento com o teu irmão acabou. Eu não volto mais pra ele”. 

Até porque também, Bruna, se eu voltasse pra ele, ele agora me enterraria. Porque ele 

ia voltar com mais ira ainda de mim. Porque ele tava desempregado, voltando pra 

casa da mãe, tava se sentindo um homem derrotado e... como ele mesmo falou: “A 

humilhação que você está fazendo eu passar de novo”. Você acha que esse cara ia 

ficar de beijinhos e abraços comigo? Ah, será? O tratamento ia ser pior. Entendeu? 

Então eu virei pra ela e falei assim: “Não dá mais, não quero”. Ela: “Ah, então tá 

bom. Mas eu creio que um dia vocês vão voltar”. Eu falei: “Não, tira essa esperança 
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de dentro de você. Porque não tem mais volta. Pra mim não tem mais volta. Eu quero 

viver, eu quero sorrir”. Então minha vida hoje tá sendo assim. Um dia de cada vez. 

Hoje eu sorrio, hoje eu brinco, hoje eu não tenho mais aquela pessoa [gritando de 

forma agressiva]: “Cala a boca! Faz os outros passar vergonha! Fica rindo, dando 

gargalhada!”. Isso era na frente de todo mundo. Podíamos estar num restaurante... 

quando fui num restaurante com ele, que a gente foi jantar fora com a minha família, 

e ele falou assim na frente... na mesa, na frente de todo mundo, todo mundo ficou 

olhando pra cara dele. A minha prima: “Que que tem, Élcio, ela rir? Que que tem?”. 

[E ele] “Eu hein, só faz os outro passar vergonha!”. Então aqui eles começaram a 

observar muita coisa. Então hoje é um dia de cada vez que eu vivo. Literalmente um 

dia de cada vez. Hoje eu carrego consequências de intestino irritável... são 

consequências que a gente tem que conversar, né. Lá no Fundão eles perguntam o que 

que eu passei, e eles: “Ah, todas as consequências que você carrega hoje é devido ao 

teu histórico lá atrás”. Então é um dia de cada vez. Acordando, batendo a poeira do 

meu corpo e ergue a cabeça e vambora. Então é dessa forma. Não tive filho com ele 

durante esses 12 anos. Não tive filhos. E... agradeço a Deus até por isso, porque ia ser 

um outro inferno na minha vida. Já estou divorciada. Meu divórcio já saiu. 

 

É, você falou que quarta ia no centro. 

 

Isso, é. Fui pegar o registro. Eu fui dar entrada numa segunda-feira. Fomos eu e ele. 

Fomos dar entrada numa segunda-feira mesmo o promotor veio e falou assim: “O seu 

divórcio vai sair hoje. A gente vai fazer tudo hoje, tá?”. Eu: “Tá bom, muito obrigada. 

Graças a Deus! Glória a Deus!”. Ele ficou olhando pra minha cara... “Graças a 

Deus!”. Mas é dessa forma. E hoje eu tô divorciada feliz da vida, sabe? Hoje eu posso 

abrir meus braços e sentir: “Eu tô livre”. Eu sou livre, livre pra fazer... sempre com 

medidas, o que eu quiser, livre pra mim sorrir, pra mim ter amigos, pra mim 

conversar... livre pra mim fazer uma festa, uma reunião e chamar pessoas dentro da 

minha casa, porque antes eu não podia. Ele não queria [?] dentro da minha casa. Ele 

não queria que eu tivesse amigos. Ele não aceitava isso... ele não aceitava isso. Então 

eu vivia prisioneira, conforme eu falei com você. Totalmente prisioneira. Mas chegou 

o tempo da liberdade. Assinei aquela cartinha de alforria [risos]. “Tchau, tchau”, não 

tem mais. E agora eu me sinto assim, livre. Sorridente. Converso, porque antes eu não 

conversava. Hoje a gente tava até conversando... [falaram] “Áurea, você fala muito”. 
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Falei: “Eu nunca fui de falar muito”. Aí eu falei com a minha irmã, falei: “Minha 

irmã, você me conhece desde o ventre da minha mãe. Como é que eu era?”. [A irmã 

respondeu] “A Áurea tinha boca, mas não falava. Se você falava, a Áurea falava, se 

você não falava, também tava tudo tranquilo e favorável pra ela. Você hoje fala pra 

caramba”. Eu: “É que eu sou livre, sou... hoje eu sou livre, hoje eu posso falar. 

Palavras que tão guardadas há muitos anos tão saindo da caixinha”. [Eles 

responderam] “Não, então pode falar, fica à vontade!”. [Risos] E é assim, Bruna, essa 

é a minha história. Não sei se te serviu. 

 

Muito, demais. 

 

[Risos] 

 

Eu só queria perguntar uma coisa pra você... de novo, só pra organizar. Você 

falou sobre... que demorou dez anos pra ter seu diagnóstico, e aí nesses dez anos 

você foi... imagino, a vários serviços. Ou foi em um lugar só, um hospital só? 

 

Não, foi não, eu corria hospitais. Era o Memorial... na época eu tinha plano de saúde. 

Então eram hospitais... Rede D’Or, ia pra tudo quanto era lugar. E os médicos não 

achavam mesmo, nada. 

 

E os sintomas surgiram depois de ter começado a violência? 

 

Depois que eu casei. 

 

Logo depois. 

 

Logo depois que eu casei. 

 

Entendi. E aí você... 

 

Foi mais o que... acho que foi dois anos depois que eu casei, aí comecei a sentir 

essas... esses sintomas todos. Começou a vir. Porque antigamente eu não tinha nada. 

Não tinha todos esses tipos de problemas. Então dois anos depois que eu me casei, 
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começou a vir esses históricos, passando muito mal, dando entrada em hospital, 

emergências. E os médicos não conseguiam enxergar o que era. Tava escondidinho. 

 

Entendi... e quando você relatava esses sintomas, eles te perguntavam como 

estavam as coisas em casa? 

 

Perguntavam. Eu falava algumas coisas. Na maioria das vezes, eu falava que tava 

tudo bem. Por causa da vergonha, por causa... [Eles perguntavam] “Mas não tem 

nenhuma palavra, não?”. [Ela] “Ele fala algumas coisas...”. [Eles] “Mas você já 

reparou que quando você fica aborrecida, você tranca mais ainda?”. [Ela] “Não, já 

reparei isso. Quando eu me tranco a dor intensifica mais”. E eles começaram a 

observar: “Ih, Áurea, então toda vez que você se aborrece ou que você tá muito 

ansiosa, ou que você tá com muita raiva e você não solta, vêm as crises”. Eles sempre 

tiveram esse... “Mas, Áurea, você tem falar”. [E ela] “Não, mas tá tudo bem”. Pra 

mim era tudo bem, porque eu não conseguia enxergar no momento que era violência 

doméstica. É como você falou, a violência doméstica, a gente sempre só prioriza o 

cara que bateu na mulher, que foi na delegacia, que agora tá preso, que vai pagar 

fiança. A gente só prioriza isso. Mas existe um histórico lá atrás. E a consequência lá 

atrás de tudo que ela passou? E a história dela lá atrás? Se chegou ao ponto da 

delegacia, existe uma história lá atrás. E a gente não consegue enxergar isso. E eu na 

época não conseguia enxergar isso. Eu achava que... coitado. A coitada na realidade 

era eu, e eu achava que ele era o coitado. Por causa das histórias que ele fazia e eu era 

a vilã e ele era o inocente. Então ele criava na minha mente que eu era sempre a 

errada e ele era sempre dono da razão. Só veio realmente abrir os meus olhos, foi 

depois da operação do útero, que aí a minha prima veio conversar comigo, ela já é 

assistente social. Mesmo assim, eu discutia com ela: “Não, ele me trata bem”. Então 

foi ela que foi, sabe, pontuando algumas coisas: “Olha só, você passa a semana toda 

bem, mas quando ele tá em casa, ele faz você ficar mal. Aí que você passa mal e dá 

entrada no hospital. Mas a semana você tava bem”. Mas como pra ele acho que era 

um martírio ficar em casa e pra sair acho que ele tinha que fazer alguma coisa pra ele 

não me levar, então ele fazia... dava alguma desculpa, fazia alguma coisa... entendeu? 

Eu ficava em casa e ele saía. Era aniversários meus que eu passei sozinha dentro da 

minha casa. Que ele saía 9h da manhã e só chegava 1h e pouca da manhã. E eu andar 

na rua, pegar o dinheiro que tava guardado, que eu sabia onde que ele guardava... 
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então eu andar na rua no dia do meu aniversário, a minha mãe nessa época não tinha 

dinheiro pra ir em São Gonçalo, que eu morava em São Gonçalo... eu fui até o centro 

de Alcântara, comprei um bolinho pra mim, pequenininho. E o dono da Kombi, que 

era uma Kombi que vendia bolos... até hoje ele vende perto do Assai, ele falou 

assim... como que ele falou? “Ah, a pessoa vai ficar muito feliz quando receber esse 

bolo”. Eu falei assim: “Essa pessoa sou eu. Hoje é o meu aniversário”. [Ele] “Hã? É o 

seu aniversário?!”. [Ela] “É o meu aniversário”. Era ele, o filho e a mãe que 

trabalhavam. [Ele] “É o seu aniversário? Não tem ninguém pra comemorar contigo 

não?”. Eu: “Não”. Eles foram, cantaram parabéns comigo. [Eles] “Ah, então a gente 

vai cantar parabéns!”. Eles cantaram parabéns comigo... [Eles] “Ih, olha só, a gente 

vende empadão, então esse vai ser o nosso presente”. Cortou o pedaço de empadão, 

botou numa vasilha e falou assim: “Não precisa comer agora, não. Leva pra casa e 

come. É o nosso presente pra você”. E ali foi o meu aniversário. E ele chegou em casa 

era uma e pouca da manhã. Nem boa tarde, nem bom dia, nem feliz aniversário. 

Entrou como um cavalo na porta. Dormiu como um cavalo e acordou no dia seguinte 

como um cavalo. Dessa forma. Entende? Então assim, foram muitos processos, muita 

coisa. Ficava bem... queria viver de aparência pra todo mundo. Mas quando... quando 

você virava as costas, começava o meu inferno. Enquanto tava todo mundo junto, por 

mais que ele me chamasse a atenção de alguma coisa, mas tá me tratando bem, sabe? 

Tá me tratando bem. Mas quando todo mundo saía, começava as grosserias. Eu 

durante 12 anos de casada, só participou uma vez de um aniversário meu. Que foi em 

2015. Foi a minha festa da borboleta, que eu fiz, a festa das borboletas. Uma. Isso 

porque eu chamei o irmão dele pra fazer um churrasco pra mim. Então ele não tinha 

como sair de casa, porque o irmão dele ia tá lá com a família. Então ele teve que ficar 

em casa, sorridente, tirando foto, me abraçando. Eu assim, inchada pra caramba, 

gorda toda vida, que meu sistema nervoso fazia eu engordar muito. E... foi o único. O 

único, sabe, que ele tirou foto, em 12 anos de casado. Tirou foto não, que ele 

participou, porque todos os anos ele não participava de nenhuma festa. Ele saía e ia 

embora. 

 

Antes de vocês casarem, durante o namoro, como ele era? 

 

Carinhoso. Eu hoje até estranho. Quando eu sentei com ele pra conversar, minha mãe 

conta. Minha prima conta: “Áurea, eu me lembro como se fosse hoje. Quando você 
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desmanchou com ele, ele chegou aqui na casa da minha tia, sentou aqui na calçada da 

minha tia. Ele chorava rios de lágrimas. ‘Não, mas é porque eu amo muito a Áurea, 

não sei viver sem a Áurea. Não consigo fazer ela voltar pra mim’”. E minha mãe: 

“Meu filho, deixa o tempo, dá tempo ao tempo, sabe? Daqui a pouco a Áurea muda de 

opinião”. Minha prima conta até isso. Hoje eu vejo e fico caramba, como que uma 

pessoa pode fazer tudo isso com a pessoa que ele falou que era apaixonado, que ele 

amava. Porque até antes de a gente desmanchar a primeira vez, ele sempre me tratou 

muito bem. Sempre me tratou muito bem. Saíamos, época de namoro... íamos pra 

parque, íamos... época de namoro. Aí depois ficou esses três anos separado, aí ele fez 

aquilo tudo, foi na casa da minha mãe, que a minha prima conta, que eu não estava lá, 

então eu não vi. Porque eu já morava aqui. Eu morei aqui durante sete anos. Sete, não, 

seis anos. Durante seis anos. Então eles tavam pra lá e eu tava pra cá. Então eu não 

sabia o que tava acontecendo lá, mas as minhas tias contam que ele ia na casa da 

minha mãe todo dia. Todo dia ele ia na casa da minha mãe [e falava] “Pelo amor de 

Deus, eu não tô aguentando, é muita saudade. Fala pra ela ligar pra mim” etc. e tal. Aí 

a minha mãe falou assim: “Hoje eu vejo que... caraca”. Aí eu falei pra ela: “Por isso 

que eu acho que ele casou comigo no sentimento de vingança: ‘Como eu sofri muito, 

agora você que vai sofrer, só que só tem um problema. Agora eu botei um anel no teu 

dedo, você não vai mais ter como ir pra casa da sua mãe. Agora você vai ter que 

conviver comigo. E vai viver a vida que eu impor pra você’”. Foi simplesmente o que 

ele fez comigo nesses 12 anos. E quando eu ia voltar pra ele... ainda esse ano, no 

começo do ano, que eu falei pra minha mãe assim: “Mãe, acho que eu vou pedir pro 

Élcio voltar pra casa. Porque assim, era eu e ele. Eu tô sentindo falta dele. A gente 

não tem filho, não tem nada, então vou pedir pra ele voltar pra casa”. Nesse dia eu 

tava vindo do Fundão, porque eu tive uma crise de rim, de sistema nervoso e tudo. Os 

médicos lá já tinham detectado: “Não, isso daí é porque ela tá muito nervosa. Que que 

tá acontecendo?”. Aí eu expliquei [e eles]: “É por causa disso. Por isso que você tá 

toda inchada, que não, que não pode, daqui a pouco você vai morrer”. E eles passaram 

um remédio pra mim que eu não tinha dinheiro pra comprar. E eu falei pra minha mãe 

assim: “Mãe, a única pessoa que tem dinheiro é o Élcio”. Aí a minha irmã falou 

assim: “Vê lá se ele não deixou uma nota de R$100,00, R$50,00 pra você”. [Áurea] 

“Não, Milena, ele é muito materialista e muito individualista. Ele pegou todo o 

dinheiro, me deixou sem nada”. Mas mesmo assim eu liguei pra ele pra perguntar e 

comentei que eu tinha parado na emergência do Fundão. Como eu me trato lá, eles me 
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mandaram lá, mesmo não tendo emergência. Você sabe, né? Lá no Fundão não tem 

emergência, só pra paciente, não pra pessoas de fora. E... mas eles passaram remédio. 

Ele foi até a minha casa. Ele comprou o remédio. 

 

Isso no início desse ano. 

 

Isso no início desse ano. No início desse ano... estamos o quê? É, início desse ano. E 

ele comprou o remédio e tudo. Aí ele sentou assim no sofá. Eu sentada no outro sofá 

de frente pra ele, e minha mãe preparando as coisas pra mim comer e tudo... e minha 

mãe desceu: “Aurinha, vou lá embaixo, rapidinho, daqui a pouco eu volto”. Ele assim, 

passando a mão no boné, que ele gostava muito de usar boné, passou a mão assim na 

cabeça. Aí eu fui na cozinha pra mim beber água pra tomar o remédio. Agradeci a ele 

e tudo. Quando eu fui na cozinha, ele virou pra mim e falou assim: “Eu tenho um 

negócio pra te contar”. Aí eu: “É? Que negócio?”. Aí ele falou: “Ah, mas antes me dá 

um abraço?”. Gelei. Confesso que eu gelei. Ficou passando muita coisa na minha 

cabeça. Aí ele: “Áurea, só tô te pedindo um abraço”. Aí eu peguei, dei um abraço 

assim nele. Sabe mas aquele... um abraço “solta que eu não quero, mas vou te abraçar 

mesmo assim”. Mesmo tipo agradecimento mesmo, por você ter comprado meu 

remédio. Abracei, ele pegou, me abraçou. Aí ele: “Agora você também me dá um 

beijo?”. Aí eu: “Agora você tá pedindo demais, meu amigo, porque não tem 

condições”. Tá bom. Aí a gente foi pra sala, daqui a pouco ele sentou, não sei o que, 

falou assim: “Eu sei que muita gente falou comigo que eu errei. Eu fui aconselhado 

por algumas pessoas e eu sei que muita gente falou comigo: ‘cara, você errou muito 

com essa menina durante 12 anos. Ela só queria ser sua esposa, te tratar bem. Mas 

você já não via mais ela como sua esposa’”. Porque ele passou a me enxergar como 

mãe. Porque eu bajulava muito. Ah, a comidinha que ele gosta, vou fazer, ele quer 

comer isso? E dava. A roupinha dele sempre impecável. Ele não gostava de marca, 

então tinha que passar de acordo. Ele já me ensinou a passar de acordo, conforme ele 

gostava. E a minha mãe até hoje fala: “Áurea, você bajulava o Élcio em todos os 

sentidos”. Então ele não passou a me enxergar como mulher mais. Acho que ele 

passou a me enxergar como mãe, porque ele fazia pirraça pra mim, como se eu fosse 

mãe dele. Eu falei: “Eu não sou sua mãe, eu sou sua esposa”. E ele falando assim: “Eu 

sei que eu errei. Eu tenho... nitidamente, eu sei o que eu fiz. Mas eu tenho uma coisa 

pra te dizer.”. Eu tava pronta pra chegar e dizer assim: “Você quer voltar pra casa?”. 
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Ele virou pra mim e falou assim: “Mas se eu tivesse que fazer tu-do de no-vo, o que 

eu fiz com você, eu tenho que ser sincero, eu faria tudo de novo”. Aí eu virei e falei 

assim: “Você nunca mais vai fazer nada comigo. Porque meu casamento realmente 

acabou”. Aí ele: “Desculpa o que eu tô falando, desculpa”. E eu: “Não, não. Eu 

entendo a sua visão. Respeito a sua visão. Sendo que realmente meu casamento 

acabou”. E eu ainda ia pedir pra ele voltar. Mas Deus é tão bom que fez ele abrir a 

boca dele pra dizer assim, ó: “Olha o que ele vai fazer contigo”. Porque ele confessou 

que ele ia fazer. Que ele ia fazer não, que ele não se arrependeu. E que se tivesse que 

fazer, ele ia fazer tudo de novo. E aí o casamento ia desandar mais ainda, não dá 

mesmo. E acabou. Aí ainda existem aquelas pessoas: “Que pena. Coitado dele, tá 

sofrendo muito”. Não, coitada de quem ficou com marcas. Porque ele pode ter 

marcas, mas marcas que ele mesmo procurou pra ele mesmo. O problema é que ele 

fez em mim marcas. E eu... não fui eu que procurei, mas eu me omiti. Então eu achei 

que o erro foi de ambos, pela minha omissão. Por eu ter me acovardado, porque eu 

podia ter pedido socorro. Mas você ficava numa zona de conforto... entrando dentro 

de uma zona de conforto. E sempre achando que aquela pessoa vai pensar algo 

diferente de você. Às vezes aquela pessoa vai falar assim: “Ei! Graças a Deus você 

conseguiu enxergar, né?”. Mas a gente pensa que a pessoa sempre vai nos julgar. 

Existiram pessoas que se levantaram e “Ah, você é doida, você é maluca, eu acho que 

não é bem isso” e tudo. Mas existiram milhares de pessoas que viraram e falaram 

assim: “Isso mesmo, faz isso mesmo. Toma essa posição, porque é isso mesmo. E ele 

iria fazer muita coisa pior e você realmente iria parar num caixão”. Porque eu já 

estava desfalecendo na casa da minha mãe. Eu chegava da rua e entrava na casa da 

minha mãe, eu já estava desfalecendo, literalmente. Eu caí assim, ó, Bruna. Aí meu 

pai vinha, me botava... quando via minha pressão, tava baixíssima. E eu via minha 

pulsação... eu ficava gelada, branca, sem cor nenhuma. Porque muitos problemas 

estavam dentro de mim e eu não tinha... estava soltando. E eu vejo que realmente, 

acho que se eu tivesse ficado com ele, eu iria a óbito. Porque, pra ele se livrar de 

mim... ele só queria se livrar de mim dessa forma, não na separação. Que ele não 

aceitava separação. Então ele teria que se livrar de mim fazendo o quê? Me matando 

aos poucos. Sendo que aí o Senhor levantou e: “Não, ela vai viver. Eu vou livrar ela é 

de você”. Então foi dessa forma. Essa é a minha história. Hoje os médicos mesmo 

falam, os do Fundão: “Hoje você vive uma consequência, mas você vai vencer, 

Áurea. Aos poucos a gente vai conversando, toda consulta você vem, a gente 
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conversa e você vai se libertando aos poucos. E se deixa ser feliz. Se um dia vier, 

aparecer alguém, se deixa ser feliz. Olha pra aquela pessoa como aquela pessoa, não a 

outra pessoa. E eu tenho que trabalhar muito isso daqui [aponta para a cabeça]. Muito 

isso daqui.  

 

Não é fácil. 

 

Não, porque o mínimo que a pessoa acho que fizer ou um levantar da voz ou uma 

coisa, acho que... sabe... então acho que eu tenho que trabalhar muito isso daqui, o 

meu psicológico, curar primeiro. Até pra eu ter um outro relacionamento. Por mais 

que a gente vá tentando se relacionar... Nesse ínterim eu acabei conhecendo uma 

pessoa e essa pessoa me faz muito bem até hoje. Ele me faz rir. Brinca comigo. Mas 

existem momentos que às vezes ele fala sério, ele mesmo vê que eu... ele: “Não, eu 

não tô brigando contigo, calma. Tô conversando com você”. Mas a minha carne chega 

a tremer. Ele diz “Áurea, eu não sou a pessoa. Eu sou outra pessoa”. Mas é como se 

eu tivesse vendo aquela pessoa na minha frente. Aí eu tenho que respirar... [Ele] 

“Calma, respira. Eu não tô brigando. Não, a gente tá batendo um papo. A gente tá 

conversando. Então você respira e a gente continua de novo”. Entendeu? Então, 

assim, tá sendo meio que difícil [Risos]. Mas... depois dessa entrevista... eu fui na 

entrevista ontem e hoje eu sentei pra conversar com eles e o entrevistador me 

perguntou: “Áurea, você tem filhos? Você é divorciada? Você é casada?”. Eu falei: 

“Não, não tenho filhos e eu sou divorciada”. Ele falou assim: “Ah, que bom. Então se 

eu precisar que você vá pra outro estado, você vai?”. Eu falei: “Sim, estou aberta. Se 

tiver que passar três meses, eu vou, se tiver que passar e ir embora, eu vou. Eu tô 

aberta.”. [Ele] “Se eu precisar de você pra trabalhar noturno no aeroporto... porque a 

gente vai ter obra noturna no aeroporto, que a gente tem até dia 20 do mês que vem 

pra entregar essa obra... você aceita?”. E eu: “Pra mim tá ótimo”. E a gente 

conversando e... ele é esse rapaz que tá aí... e ele ficou olhando assim pra minha cara 

e a Kelly também olhando assim pra minha cara, aí os dois assim pra minha cara. Aí 

eu: “Gente, que que tem? Eu tô fazendo alguma coisa?”. Aí a Kelly falou assim: “É 

difícil, realmente é muito difícil”. Aí eu: “Mas não entendi”. Que pra mim é tão 

natural que ela falou assim: “Olha, é porque hoje você tá entrando num 

relacionamento. Então você não tá mais sozinha. Tá sozinha porque você não é 

casada, né, você entra, sai da sua casa. Mas existe uma pessoa que tá entrando na tua 
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vida e você não tá mais sozinha”. Eu vou, saio a hora que eu quero, durmo a hora que 

eu quero, sem dar satisfação pra ninguém. Aí eu falei: “Gente, mas eu tô... eu tô livre. 

Eu sou uma pessoa livre”. Aí ela falou assim: “Mas você respondeu assim? Você não 

respondeu que você tem alguém?”. E eu: “Não!”. [Risos]. Aí ele ficou olhando pra 

minha cara. Falei: “Sinto muito”. Aí ele: “Quer dizer que você vai embora se você 

tiver que ir embora?”. E eu respondendo assim: “Ué, gente, acho que vou”. Esse é um 

passo. 

 

Mudança, né. 

 

Mudança. Que você fica com medo. Aí você pensa: “Será que eu vou conseguir ficar 

com esse homem? Porque eu tenho os meus objetivos e os meus sonhos. Será que ele 

vai conseguir entender?”. Aí começa a vir um montão de interrogações na minha 

mente. Aí ele falou: “Não, por mim tá tudo bem. Sendo que forma que você falou é 

como ‘eu sou livre, tenho nada, ih, tô livre’. Assim”. Sendo que hoje eu tenho que 

enxergar uma segunda pessoa. A Kelly falou assim: “Realmente, você vai ter que 

conversar com o psicólogo, qualquer coisa assim pra você entender que você... ou 

você não vai conseguir. Porque a liberdade chegou pra você”.  

 

Finalmente. 

 

É, finalmente. E você se sentir, você ficar presa de novo... não que aquela pessoa seja 

a mesma coisa que a outra. Mas você tem um certo receio de ficar presa de novo. Aí 

ele voltou no assunto assim: “Você se lembra quando eu falei pra você assim: Vamo 

ali comigo?”. E eu falei “Ah, vamo”. [E ele] “E eu falei com você pra ir na oficina ver 

o carro”. Aí eu falei assim: “Não, eu lembro”. [Ele] “Então, eu falei assim: ‘e aí, 

amor, você gostou do carro? Tá legal pra você?’. E você falou assim: ‘não, tá bom, tá 

legal’. ‘Amor, tô querendo abrir um negócio pra mim, o que que você acha?’”. Aí eu 

falei: “Ah, se o negócio for bom”. [Ele] “Mas você não. Você já deu a resposta pra 

pessoa”. Aí eu falei assim: “Mas foi numa entrevista de emprego. Eu não posso 

chegar pro cara e falar assim: ‘Ó, eu tenho limites. Eu não posso, eu não tenho filho, 

não tenho nada, mas eu não posso viajar’. Ei. Existem 13 milhões de pessoas 

desempregadas. E essa foi a porta que abriu. Então, ainda que eu não vá, mas ele tem 

que ver em mim um pequeno interesse. [Ele tem que pensar] “Ah, então eu posso 
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contar com ela”. Ainda que mais tarde eu possa dizer: “Não tem como eu ir”. Aí a 

Kelly falou assim: “Mas olha a diferença. Ele quer te envolver nos projetos dele. E 

você, Áurea, está muito egoísta e individualista na sua vida, porque você ainda não 

consegue enxergar ele no seu projeto. Por mais que você fale assim: ‘nos meus 

projetos, você tá junto comigo’, mas você sempre fala assim: ‘eu, eu’. E cadê ele no 

meio?”. A gente tava conversando sobre isso. Aí eu pedi desculpa: “Olha, você me 

desculpa se eu até te magoei, mas não foi por maldade o que eu fiz”. Aí ele: “Não, 

Áurea, eu te entendi. Eu entendi você. Sendo que a gente tá mostrando pra você a 

diferença entre um querer que você entre no projeto, abraçar a causa, eu quero ficar 

com você mesmo, tô te gostando, e o outro que até quer, mas... existe um ‘mas’ no 

meio”. Aí eu falei: “Já sei, gente, que eu vou ter que trabalhar isso em mim. Já sei que 

eu vou precisar [?]”. Aí a gente tava conversando, eles falaram: “Porque você viveu 

uma vida de regras, de imposições, de manipulação, de tudo e você não aceita que 

ninguém fale pra você hoje: ‘não faça, não vai’. Você não aceita. Não que eu vá falar 

isso, não, jamais. Por mim você pode passar três meses, voltando pra mim tá tudo 

certo. Mas você não aceita mais isso. Porque você levou isso pra dentro de você. 

‘Não, nunca mais vou permitir que ninguém me pise’. Não que você vá ser grosseira 

com as outras pessoas, mas você tomou uma posição”. Então isso pra mim, eu acho 

que vai ser uma pedrinha no meu calo, no meu sapatinho. Isso vai ser uma pedrinha, 

porque hoje eu não vou mentir pra você, Bruna, hoje eu tô pensando, por mais que eu 

queira aquela pessoa no meu projeto, eu tô pensando muito individual. Mas ao mesmo 

tempo isso não me faz bem, porque eu nunca fui assim. Eu sempre pensei no meu 

casamento compartilhado. Se eu quero comprar um carro, eu quero comprar um carro 

para nos abençoar. Pra você... a gente ter um melhor... não pegar mais ônibus, ter uma 

condução melhor pra gente ir e vir. Porque com carro é tudo mais rápido, tudo mais 

fácil. Passou mal, botar no carro, levar pro hospital... eu sempre fui compartilhado, 

mas o meu ex-marido sempre foi individual. [Ele dizia] “Eu não vou comprar carro. 

Pra você andar? Não. Por mim você vai subir a rua da tua mãe com bolsas, porque eu 

não tô nem aí”. E nem táxi eu pegava, porque ele dizia “táxi, que palhaçada, táxi 

não”. Podia tá com dez bolsas na minha mãe, mas as dez bolsas eu subia a rua da 

minha mãe, porque ele não tinha coragem de pagar um táxi pra mim subir. Então 

todos os meus projetos eram sempre compartilhados, não, eu vou fazer isso, vou fazer 

aquilo... eu vou comprar um terreno pra gente fazer a nossa casa. Sempre foi muito 

compartilhado. Ele não, ele sempre foi muito individualista. “Primeiro eu, depois eu, 
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depois eu”. Eu tinha que andar de qualquer jeito. Ele tinha que andar impecavelmente. 

Eu podia andar durante o ano todo com essa sandália aqui. Mas ele, durante o ano 

todo e a cada uma semana, ele comprava um sapato diferente pra ele. E às vezes ele 

ia... porque eu sou da Igreja, então eu ia praticamente o mês quase todo com a mesma 

saia. Ele não. Era calça da Levi’s. Cada dia era um modelo diferente. Cada dia era um 

dockside diferente, cada dia era um tênis diferente. Cada dia era uma blusa diferente. 

A minha irmã ficava apavorada. Minha irmã: “Toda semana o rapaz do correio toca 

aqui e entrega caixa da Dafiti pra você”. Porque ele compra muito na internet. E toda 

semana era isso. Meu pai: “Aurinha, que tanto o Élcio compra tanta coisa?”. Era tudo, 

era perfume, era óculos escuros, era boné, era blusas. Então ele sempre foi muito 

individual. Então chegava, a minha irmã até gritava: “Aurinha, [?]”. Era Dafiti, era 

Submarino. [A irmã falava] “Toma aqui”. Minha irmã já até jogava: “Toma aqui o 

presente do teu marido, toma aqui”. Então ele tinha que andar impecavelmente. Eu 

não, tinha que andar... se a minha roupa tava rasgada, [ele falava] “Fica rasgada, 

porque você tem que andar dessa forma. Eu não”. Então acho que hoje eu crio um 

pouco de barreira, pra que ninguém viesse mais fazer comigo isso. E eu tenho que 

trabalhar isso em mim. Eu não posso ver nele a mesma pessoa. Ele é uma pessoa 

completamente diferente. Eu fico olhando assim, “Nossa, nunca vivi nada durante um 

mês que eu tô vivendo com esse rapaz”. Porque tem um mês que eu o conheço. Que a 

gente começou a namorar, na realidade. Porque eu já o conhecia, mas nunca... em um 

mês... a gente tava até conversando hoje. Ele disse: “Aurinha, vem cá, que dia que eu 

te beijei?”. Eu falei: “Ah, no meio da minha tribulação, tu acha que isso tá na minha... 

qual foi a data?”. [Ele] “Foi nesse dia que a gente começou a namorar”. Mas é uma 

pessoa completamente diferente. É uma pessoa que se você chegar hoje do seu 

trabalho, a comida tá pronta. Uma pessoa que se tiver que levar um café-da-manhã na 

cama pra você, vai te levar. Uma pessoa que acorda dando beijo em você e abraço. 

Coisa que em 12 anos eu não sei o que que é isso. Que liga e fala assim: “Bom dia, 

meu amor. Como que foi o seu dia?”. E às vezes eu fico assim... acho que tô ficando 

meio doida, sabe? Uma pessoa que: “Vamos passear”. Eu nunca fiz isso. Eu não sei. 

Quando eu tava casada, eu não sabia o que era uma pizzaria... eu sabia antes, no meu 

namoro. Após o casamento? Pizzaria, churrascaria, passeio pra qualquer lugar que 

seja? Eu não sabia mais o que era. Eu fui na pizzaria com ele, foi quando a minha 

prima fez o aniversário do meu sobrinho. Que eu chamo de sobrinha. De sete anos na 

pizzaria. [?]. Aí que eu fui na pizzaria. E quando a gente foi na churrascaria porque 
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um primo se formou sargento do Exército e ligou: “Vamos comemorar na 

churrascaria”, aí passei o telefone pra ele, eles combinaram. Aí durante 12 anos de 

casamento. Eu não sabia. Passeio dele era só shopping. Shopping... chamava ele pra ir 

pro... ele conhece shopping do Rio de Janeiro, Niterói, de tudo que você imaginar, ele 

conhece na palma da mão. Mas passeio comigo? “Vou sair hoje com a minha esposa, 

tenho prazer”. Nunca teve. Foi como eu falei pra você, sempre arranjava uma 

confusão no meio da rua e gritava comigo. Compras? Não conte comigo pra isso. Eu 

falei: “Eu tenho pavor de mercado”. [As pessoas falam] “Áurea, vamos fazer 

compras?” [e ela] “Não conta comigo”. Ele [o namorado] falou comigo: “Que isso, 

Áurea?”. Eu: “Gente, não conta”. Que eu tenho trauma, porque eu sempre fui fazer 

compra e nunca pude comprar o que eu queria. Eu tinha que comprar o que ele 

mandava eu comprar, e se eu colocava uma lata de leite condensado no carrinho, era 

briga no meio do mercado. E botava o dedo no meio da minha cara e falava assim: 

“Eu vou embora e vou deixar você passar vergonha, quer ver?”. Aí a Áurea ia lá, 

tirava a lata de leite condensado e colocava no lugar, porque tinha que comprar o que 

ele queria. Aí ele ficou olhando assim pra minha cara e falou assim: “Nossa...”. Eu 

falei: “Sempre foi assim”. Então eu não gosto de mercado. Eu vou de companhia, mas 

se eu for fazer uma compra pra minha casa, eu vou pensar mil vezes, porque eu nunca 

tive um prazer de comprar o que eu queria pra minha casa, que eu sabia que podia 

fazer uma sobremesa ou queria fazer uma janta, seja o que fosse. Mas eu tinha que 

comprar o que ele achava que eu tinha que comprar. Então são pequenas coisas que 

eu vou ter que trabalhar em mim se eu quiser realmente ficar com ele, ter um 

relacionamento mais tarde, mais forte, entendeu? Dessa forma. Eu vou ter que 

trabalhar muito em mim. Por mais que ele seja uma pessoa maleável, por mais que 

seja uma pessoa boa de conversar, por mais que ele... mas eu não posso enxergar ele 

como o outro. Nem em pequenas atitudes. Porque às vezes a pessoa não fala nada 

demais, mas pra mim tá sendo... sabe? Eu não tô te comparando com ele, mas eu vivi 

o meu passado agora na minha frente. Aí ele: “Áurea, eu não sou ele”. Aí ontem ele 

tinha ido na rua, pegar um dinheiro no banco, eu tava sem dinheiro... aí eu falei: 

“Cara, eu vou precisar de um dinheiro emprestado pra ir pra entrevista”. Aí que ele 

falou assim: “Aurinha, pega ali o dinheiro no banco. Vai ali e pega o dinheiro no 

banco”. Aí ele foi tomar vacina. Aí ele falou assim: “Ah, vambora contigo”. Aí eu 

peguei a quantia de dinheiro e entreguei na mão do Maurício pra entregar o resto. Aí 

ele falou assim: “Mas você só vai com R$10,00?. Você não sabe quanto que tem 
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nesse Bilhete Único. Você pode ir pra entrevista, assim como você pode ir de lá direto 

pra um exame admissional. Assim como eles lá direto, eles podem te mandar pra uma 

empresa, você tem que andar com dinheiro no bolso”. Aí eu virei e falei: “Ah, então 

quer saber? Me dá aí essa [?] aí?”. Aí ele falou assim: “Mas você tá com medo de 

quê?”. E eu: “É que eu nem nunca peguei dinheiro do meu marido. E quando eu 

pegava, era confusão”. Aí ele virou, falou assim: “Ei, esquece isso. É outra pessoa, 

outra mente. E... a mim, o que é meu é seu. Acabou. Tá ouvindo, Áurea? Acabou. 

Esquece momentos de humilhação”. Porque era assim que ele fazia. Se eu pegasse o 

dinheiro dele, ele pegava o dinheiro todinho da minha carteira. Se ele me desse 

R$100,00 e eu não gastasse R$100,00... se fosse uma bala e chegasse em casa com 

um dinheiro na minha carteira, ele levantava, ia na minha bolsa e pegava o meu 

dinheiro: “Porque o dinheiro é meu, não é seu. Eu que acordo 4 horas da manhã, eu 

que faço isso, eu que faço aquilo e você não faz...” – desculpa expressão – “... merda 

nenhuma. Você fica aí, fazendo nada dentro de casa”. Então eu passei a não pegar no 

dinheiro. Eu ficava sem... dinheiro até pra mim ir na padaria comprar um doce, um 

pão doce, qualquer coisa, mas eu não pegava mais dinheiro, porque ele passou a me 

tratar pior ainda em respeito de dinheiro. Aí hoje é um pouco meio que... a gente vai 

conseguir [risos]. A gente vai conseguir. Então essa é a minha história, Bruna. 

 

E você casou com quantos anos? 

 

Foi em 2004... Tava com vinte... acho que 24 anos. 

 

Hoje então você tá com... 37? 

 

38. Foi, 24 anos. Eu tô com 38. 

 

Vou ver aqui se tinha alguma coisa... 

 

Tá, é [risos]. 

 

Mas eu acho que não. Você chegou a procurar quando você resolveu... quando 

você percebeu que tava sofrendo uma violência, você chegou a procurar algum 

centro de referência, alguma coisa assim, ou não? 
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Não. Eu gritei socorro e a minha irmã mesmo, que trabalha na Clínica da Família 

[falou]: “Ó, vamo pra Clínica da Família. Lá a gente vai ter um suporte, lá tem 

psicólogo, lá tem assistente social”. E aí eu tive a primeira consulta foi com o Bruno 

e... Bruno e o Dr. Vinícius e... [eles falaram] “Áurea, que que tá acontecendo? Conta 

um pouquinho da sua vida”. Aí eu contei, eles ficaram... olhando pra minha cara. E aí 

o Bruno conversou... ele falou: “Áurea, vou conversar, fazer uma junta médica, vou 

passar todo o teu caso e vou conversar pra ver o que que a gente pode te ajudar. 

Porque nós temos psicólogo, nós temos psiquiatra... independente... dizem que 

psiquiatra é só pra maluco, não é.” Eu: “Não, eu sei”. [Eles] “Mas a gente tem que te 

dar um suporte a isso”. E logo após eu tive a consulta já de novo com o Bruno e com 

a Bianca, assistente social. Aí eu contei toda a minha história pra ela. Foi aí que ela 

falou: “Nossa, você... olhando pra você não passa isso. E você tem clareza de tudo. O 

que é muito difícil, a gente ver uma pessoa assim. você tem clareza de tudo que você 

passou”. E... ela tava montando um projeto, não sei se você sabe... de reuniões de 

mulheres que já passaram por esse tipo de dificuldade, né. E ela falou: “Eu quero que 

você me ajude nisso. Porque você pode me ajudar nisso. Você tem o que passar, 

porque você tá passando, mas você tá conseguindo se erguer. É difícil, ainda tem 

muita caixinha dentro de você, mas aos poucos ela vai começar sendo aberta e você 

vai começar a soltar mais coisas e... e você vai me ajudar nesse projeto. Porque 

existem pessoas que passaram também por esse tipo de problema e tem pessoas até 

que pior do que você, mas você já tem uma clareza de tudo. Você consegue enxergar 

e falar: ‘Realmente, eu passei. Realmente, eu sou vítima. Realmente, aconteceu 

comigo’. Muitas mulheres ainda não conseguem enxergar isso. Enxergam qualquer 

coisa, menos que é violência doméstica”. Aí eu falei: “Ah, tá, entendi”. Então hoje ela 

me acompanha, a Dra. Bianca. O Dr. Bruno também me acompanha. Aí pediram pra 

eu fazer uma atividade física, que na realidade eu já fazia, porque... como é tanta 

coisa que você carrega e... o meu corpo começou a responder de uma forma e eu 

comentei até com a Bianca: “Bianca, é horrível. Às vezes é uma angústia dentro de 

você muito grande, que você começa a chorar e você se treme toda”. Ela falou: “É 

assim mesmo. Mas quando você começar a passar por isso, você chora. Chora, chora, 

chora. Porque o seu corpo tá assim: ‘Ei, ei’. É uma caixinha que tá tentando ser 

aberta. Então você tem que liberar isso. Libera isso”. Eu falei assim: “Mas é uma 

coisa muito horrível”. É uma coisa surreal, muito ruim. Porque você tá conversando, 
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de repente aquilo vem... eu falei pra ela: “De repente aquilo vem e você começa a se 

tremer e você começa a chorar, chorar, chorar, chorar. E a pessoa que tá do teu lado: 

‘Tá chorando por quê?’. Daqui a pouco, aquilo dali passa. Como se nada tivesse 

acontecido”. Ela falou: “É isso mesmo, é assim, dessa forma”. Eu falei assim: “É uma 

sensação horrível”. E eu passei a ter uma crise de pânico dele. Devido a tantas 

ameaças. Até mesmo antes do divórcio a pouco tempo, que ele me ligou, mandou um 

monte de mensagem, mandou um montão de zap, áudio, me ameaçando. Então teve 

um dia que eu estava aqui... Luís Felipe atendeu o telefone. E o Luís Felipe paralisou 

e olhou pra minha cara. E eu: “Que que houve, Luís Felipe?”. E o Luís Felipe perdeu 

a cor. Eu falei: “Meu Deus aconteceu alguma coisa”. Tu pensa o quê? Aconteceu 

alguma coisa com a Kelly, com o Luiz, esposo dela. “Meu Deus, o que que aconteceu, 

Luís Felipe?”. Ele: “Tia Áurea, é o Élcio no telefone”. Olha, quando ele falou “Élcio”, 

eu perdi as minhas pernas, Bruna. Bruna, a minha mão tremia, ele falou “Tia Áurea, o 

seu corpo todo tá trêmulo. Respira, tia Áurea, respira, respira”. E eu com pânico, com 

pânico. [Ele falava] “Respira, respira fundo”. Eu preciso falar... aí ele [no telefone]: 

“Oi... boa tarde... oi, Áurea, tudo bem, como que você tá?”. E eu tô: “Que que você 

quer, hein, El?”. Aí ele: “Áurea, sou eu, o Mauricio”. Quando ele falou isso, veio 

aquele bálsamo dentro de mim. A minha mão suava. Eu falei: “Luís Felipe, nunca 

mais faz isso”. Ele: “Tia, eu ouvi direitinho a voz do Élcio. Idêntico”. Aí eu peguei, 

falei com ele, ele falou: “Eu hein, Aurinha. Ô Luís Felipe, dá água pra Áurea, daqui a 

pouco eu tô chegando aí”. Dito e feito, ele chegou aqui em casa: “Que que tá 

acontecendo?”. [O Luís Felipe disse] “Tu não acredita o que aconteceu”, aí ele pegou, 

contou toda a história: “Tio, a tia Áurea se tremia toda, não parava de tremer”. Aí ele 

falou: “Áurea, você tá com crise de pânico, você não pode ter crise de pânico. Ele tá 

tentando mexer com teu nervo, porque ele sabe aonde ele consegue te desestruturar, 

que é o teu psicológico. Então você não pode ter, você tem que ter autocontrole. 

Porque, até porque também, na segunda-feira você vai estar de frente pra ele. Então 

você tem que se controlar”. Dito e feito, na segunda-feira eu estive com ele. 

 

Essa segunda agora? 

 

Foi, meu divórcio saiu... segunda agora, não, segunda passada o divórcio saiu. E eu 

estive com ele. Porque eu já tinha comentado com ele como é que seria, etc. e tal, 

porque ele disse pra eu resolver tudo, dar entrada, ele assinaria, tudo bem. Mas aí na 
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sexta-feira anterior, antecedendo, ele começou a me ameaçar. Começou a falar um 

montão de coisas. E na sexta-feira mesmo, ele me pediu o celular e falou: “Vou te 

deixar sem nada, sem dinheiro. Vou te deixar sem comunicação com ninguém. E se 

você não me der, vai te acontecer isso, isso e isso. E eu quero o cordão que eu te dei”. 

Aí eu questionei: “Cara, o cordão de 10 anos de casado que você me deu”. E ele: “Eu 

não quero saber, você se vira, dá seu jeito, vai rodar bolsa, vai fazer alguma coisa, 

mas eu quero o cordão na minha mão até tal hora, se não você vai ver o que vai 

acontecer contigo”. Aí... então acho que dali eu comecei a ficar com pânico, 

entendeu? Então a gente pegou, segunda-feira a gente foi, a minha irmã chegou... foi 

até aqui no Bombeiro que a gente fez. A minha irmã chegou, então me deu mais uma 

calma. A Kelly tava junto comigo, também, me deu mais uma calma. E tinha uma 

senhora na fila conversando pra caramba comigo. Então acho que aquilo dali foi me 

relaxando e eu rindo pra caramba das histórias dela e relaxando, e ela falando da filha 

dela que também queria se separar, que no final de tudo a filha dela começou a 

chorar, dizendo que não queria se separar. E eu rindo pra caramba, então aquilo foi 

me relaxando, relaxando, relaxando. Quando ele chegou, eu tinha até esquecido que 

eu tava esperando ele. A minha irmã falou assim: “Áurea, chegou”. Eu falei: “Chegou 

quem, menina?”. Ela: “Áurea, pelo amor de Deus, o Élcio chegou”. Aí que eu olhei, 

vinha assim devagarzinho, impecavelmente. Aí “Oi”, “Oi”, “Bom dia”, “Oi, Áurea, 

tudo bom? Bom dia”. Aí falei: “Oi, bom dia”. [Ele perguntou] “E aí, como é que vai 

ser?”. Eu fui tranquilamente conversando com ele... e a minha irmã do meu lado. Que 

o nosso medo era ele fazer alguma coisa. Mas eu falei: “Filha, se ele tentar fazer 

comigo... qualquer coisa comigo na Penha, da Penha ele não sai. Clínica da Família 

vem em peso. Mauricio onde ele tiver, ele vem. Daqui ele não sai. Daqui... aqui pra 

ele é um local sem saída. Qualquer coisa que ele fizer comigo... então, ao mesmo 

tempo eu tava amparada por algumas pessoas, porque na Clínica da Família, minha 

prima falou pra todo mundo: “Gente, ó”... então os médicos estavam atentos, tava 

todo mundo atento. E minha prima também tem conhecidos dentro do Bombeiro, 

então tava todo mundo... porque devido às ameaças que ele me ameaçou, uma pessoa 

louca, pode fazer qualquer coisa. A gente ouve tantos casos, né? 

 

Ele chegou realmente a te ameaçar além de “vou tirar tudo de você”, te 

ameaçou? 
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Ameaçou. Ameaçou, tem em áudio. Ameaçou literalmente.  

 

Você pensou em procurar a polícia? 

 

Ao mesmo tempo eu pensei, ao mesmo tempo eu falei: “Quer saber? Eu só quero me 

livrar dele”. A minha irmã: “Áurea, se você for à polícia agora, vai causar mais 

transtorno. Sabe, se ele já falou que ele assina... a gente guarda. Deixa quieto e 

guarda”. Então ele chegou lá mansinho... mansinho, só ficava olhando pra minha cara. 

Me olhava, olhava de cima em baixo. A moça, que eu tava conversando com ela, 

comecei a contar um pouquinho da minha história, então ela também já tava meio que 

ligada também, então ela ficava olhando assim pra minha cara, dava um sorriso, então 

a gente ria assim. E ele assim, olhava pra minha cara, olhava de cima em baixo... aí 

ficou olhando. E eu quietinha, minha irmã do meu lado. Logo depois a Kelly chegou 

também, ficou lá. A Kelly foi lá, cumprimentou ele: “E aí, tudo bem?”. “Tudo bem”. 

Aí logo após a menina... a promotora... a menina da mesa perguntou pra mim: “Áurea, 

você quer... você tem direito à pensão durante 12 anos. Porque durante 12 anos você 

não construiu nada de mais com ele. Nada demais, nada, você não construiu nada com 

ele”. Porque o dinheiro dele foi tudo em prol dele, não foi tudo em prol da minha 

pessoa ou de eu conquistar alguma coisa, foi tudo em prol dele. Então você não teve 

e... “Você quer a pensão? Você tem direito à pensão”. Ele olhou pra minha cara, ele 

fez assim... olhou pra minha cara... eu olhei pra cara dele... eu pensei mil vezes, 

Bruna. Eu pensei: “Por tudo que você me fez você me precisava dar pensão”. Mas aí 

eu bati no ombro dele, falei: “Deixa quieto. Precisa ficar nervoso, não, fica calmo”. Aí 

ela pegou... uma loira olhou assim pra minha cara, olhou pra cara dele, falou: “Calma 

aí, rapidinho, que eu vou resolver um negócio aqui dentro”. Aí quando ela voltou, ela 

falou assim: “Acho que o seu negócio vai ser resolvido hoje”. O rapaz desceu, o 

promotor veio: “Quem é Áurea Manhães?”. Eu falei: “Eu”. “Quem é Élcio 

Brandão?”. Eu falei: “Ele”. [O promotor:] “Você é o casal que não tem filho, que não 

possui bem durante esses 12 anos?”. Eu falei: “Isso”. [Ele] “Então o seu divórcio sai 

hoje”. Eu: “Oi? Graças a Deus, Glória a Deus!”. Então eu só queria isso. Eu só queria 

me livrar. Quando eu assinei os papéis do divórcio, quando chegou o papel já dizendo 

que eu estava divorciada… que depois você tem que ir no cartório e eu vou ter que ir 

no cartório onde eu casei. Foi quando eu falei contigo que eu tava pegando um papel 

[?]. Aí eu fui lá, peguei o primeiro registro, mas desde a primeira vez que eu peguei 
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aquele papel e coloquei, que eu vi "a remetente passa a se chamar Áurea Manhães 

Caetano”, eu falei: “Senhor, muito obrigada”. Não mais Áurea Manhães Caetano 

Brandão. “Pela lei num sei o que lá, divorciada”. E dali pra mim foi… sabe… minha 

cartada final. E eu tô bem, Graças a Deus. Já tive alguns dias atrás uma crisezinha… 

que aí começa a cair a ficha. São 12 anos, não são 12 dias. São projetos que você fez 

durante esses 12 anos, né. Você não casa pra se separar, você casa pra ficar a vida 

toda, construir uma família, ter filhos, netos. E… de repente, isso tudo vai por água 

abaixo e você começa… aí caiu a ficha. Uma semana depois, foi caindo a ficha. Aí 

comecei a chorar, porque você começa a se questionar: “E tudo aquilo que eu sonhei? 

Eu fiquei presa durante 12 anos. Que que eu fui durante 12 anos? Que eu fiz durante 

12 anos? Que que eu conquistei durante 12 anos?”. Aí começa a cair sua ficha de 

muita coisa. Aí eu fiquei um pouquinho pra baixo, mas já tô levantando de novo. Aí 

até minha prima também que é assistente social falou: “Aurinha, é assim mesmo. Não 

foram 12 dias, dois dias. Foram 12 anos. Conturbados, mas foram vocês dois, só era 

vocês dois. Não tinha uma terceira pessoa. Então se você chorou, você chorou com 

ele, se você riu, você riu com ele, se você chamada de safada, de tralha, foi tudo com 

ele. Foi tudo com ele, então uma hora a sua ficha vai ter que cair”. Mas… a gente vai 

se erguendo aos poucos. 

 

Você comentou que quer fazer Serviço Social ligado à violência doméstica. 

Quando você falou que durante seu casamento você já queria fazer Serviço 

Social, você também já tinha essa vontade de fazer ligado à violência ou isso veio 

depois? 

 

Não, não, já tinha a vontade de fazer ligado à violência, mas voltado mais ainda pra 

criança do que propriamente dita pra violência da mulher. Era mais voltado pro lado 

da criança. Violência infantil, era mais voltado pra isso. Depois que começou a 

clarear as coisas na minha cabeça e tudo que eu falei: “Não, peraí. Acho que é essa 

parte aqui que eu tenho que…”. Entendeu? 

 

Você falou também do grupo da clínica, que a Bianca te pediu pra ajudar. Isso tá 

acontecendo? 
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Já aconteceu uma vez, mas eu não sei… não, eu acho que não teve. Que teve um 

tiroteio aqui na Penha e aí teve que ser cancelado tudo. Então acho que o primeiro 

agora vai ser dia 24 agora. E eu não sei nem se na realidade eu vou poder ir, porque 

eu vou estar trabalhando agora. Mas eu vou fazer o possível pra estar. 

 

E por que você quer participar? 

 

Porque… quando eu solto, eu me sinto mais liberta. Parece que uma coisa vai saindo 

aos poucos de dentro de mim quando eu começo a falar, começo a me expressar. Eu 

começo… vou me libertando aos poucos. Acho que é mais por causa disso. E a 

vontade de ajudar a outra pessoa. Dizer: “Ei, acorda! Porque você pode, você 

consegue. Sabe? A pessoa do teu lado pode não tá te dando nada, mas você consegue. 

Você tem potencial, menina. Assim que aconteceu comigo, vai acontecer mais ainda 

com você, ou melhor ainda com você”. Então é mais por causa disso. 

 

Se você ouvisse alguém te contando toda essa história que você me contou… se 

tivesse acontecido com outra pessoa, o que você diria pra essa pessoa? 

 

Acho que eu daria um… primeiro eu iria respirar muuuito fundo e… eu acho que eu 

daria os parabéns a ela, porque… eu me pondo no lugar dessa pessoa que eu iria… 

que eu ouvi a história, é como se ela tivesse ressuscitando, revivendo de novo. É 

como se ela olhasse pra dentro dela… eu visse que ela olhasse pra dentro dela e 

falasse assim: “Eu fui até o fundo do poço. Quase tamparam a minha cova, mas ainda 

tinha uma brecha. E foi nessa brecha que eu consegui me levantar”. Eu, 

sinceramente… eu cairia em lágrimas, mas eu iria dar um grande abraço nessa 

mulher, porque é muito guerreira. Muito guerreira. E pra mim seria um fator de 

experiência, na minha vida. Para que eu não viesse dar brecha pra uma outra pessoa 

ou quem quer que estivesse fazer alguma coisa comigo. E você acaba também abrindo 

seus olhos: “Será que eu também tô passando?”. Porque às vezes as pessoas também 

ofendem você de alguma forma, seja namorado, seja o que for e, às vezes, você fica 

“Ah…”, o “ah”… mas se você prestar atenção, começa a se intensificar. Hoje tem 

pessoas que hoje encontram comigo e falam: “Meu namorado me chamava disso, meu 

namorado… e eu não conseguia… meu namorado”. Mas se você não der o seu grito, 

não se impor na posição, acho que começa a se intensificar. Aí começa assim, um 
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novelo de lã vai se formando, vai se formando, se formando… e vai ficando pior. 

Acho que a mulher, hoje ela precisa se valorizar. Ela precisa saber que ela tem valor. 

Ela precisa saber que ela tem potencial, ela precisa saber que ela é alguém. Por mais 

que eu possa olhar pra você e achar que você não é ninguém. Acho que todo ser 

humano tinha que ter isso: “Eu sou alguém”. Porque alguém um dia me chamou de 

alguém. Não sabia meu nome, mas alguém me chamou de alguém. E eu levo muito 

pro lado bíblico, porque esse alguém que me chamou de alguém foi o Senhor, porque 

antes eu não tinha nome. Nasci e puseram o nome. E ele me chamou de alguém. 

Alguém… no meio das minhas feridas, alguém me tocou. Saiu virtude em mim. Então 

eu sou alguém no meio dessas feridas. Então hoje eu me vejo dessa forma: “Áurea, 

você é alguém. Você pode, então ergue a cabeça, bate a poeira do teu pé, bate a poeira 

do teu corpo e… a história é longa. O que puder você fazer com as suas mãos, você 

faça, o que não puder, você pede ajuda”. E é dessa forma. 

 

Então eu tenho que falar pra você parabéns. 

 

[Risos] 

 

Você é uma guerreira e acho que sabe disso. 

 

[Risos] Obrigada, obrigada. 

 

Foi muito bom te ouvir. 

 

Muito obrigada. Eu só peço que você nunca deixe isso acontecer com você. Seja 

namorado, noivo, o que for. Até pai, mesmo… sempre se impõe como pessoa. 

Porque, na realidade, a minha violência doméstica começou lá atrás na minha 

infância, onde o meu pai dizia pra mim e pra mim irmã que não ia investir nada na 

gente, porque a gente não ia dar retorno. E a gente ia ser quem na vida? Então a 

violência acho que começou lá atrás, e a gente não sabia que era violência, porque a 

nossa mãe: “Não faz isso, não fala assim”. Então já vem de um histórico lá atrás que 

se intensificou no casamento. Então que você nunca permita que ninguém faça nada 

contigo. Sempre se olha pra dentro de você e fala: “Ei, Bruna, você é alguém. Porque 

você pode, você é capaz de ir além. Você é capaz de amar”. O ser humano é capaz de 
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amar e odiar. Mas, por mais que eu tenha visto ele na segunda-feira e vi a postura dele 

que ele tava, toda a postura… eu estava conversando com eles aqui e falei: “Eu não 

consegui olhar pra ele com olhar de ódio”. Aí minha prima falou assim: “Tu é doida”. 

Eu não consegui. Eu consegui olhar pra ele com um olhar tipo assim: “Tá precisando 

de ajuda? Cara, conta comigo. Se for pra te ajudar, conta comigo. Por mais que você 

tenha feito tudo que você fez comigo, pode contar comigo, que eu sou sua amiga. Eu 

te ajudo. Sabe, um tratamento que você vai precisar? Pode contar comigo”. Mas eu 

não consegui enxergar ele com um olhar de ódio, de raiva, tipo: “Você vai me pagar”. 

Talvez ele pudesse estar olhando com esse olhar pra minha vida, mas eu estava 

olhando com um outro olhar totalmente diferente. E quando ele pegou a certidão e 

falou: “Tchau, Áurea”, a minha irmã tava do meu lado, eu falei: “Tchau, filho, vai 

com Deus. Deus te abençoe e que te faça feliz e que você perceba que você pode ser 

feliz com outra pessoa, se você quiser. Deus te abençoe”. Minha irmã ficou olhando 

pra minha cara, “não acredito nisso”, mas foi a minha reação. Não tive… por mais 

raiva que ele tenha de mim, eu não consegui olhar pra cara dele com olhar de raiva, 

nem com isso de “você vai me pagar lá na frente”. Não. Eu quero ver ele bem. Longe 

de mim, mas eu quero ver ele bem. Então foi esse olhar que eu tive por ele. Ele 

pegou, abaixou a cabeça, atravessou a rua, abaixou a cabeça e foi embora. Aí a minha 

prima: “Áurea, você é demais, você não existe.… [Risos] Tô com uma vontade de 

pegar [?] e quebrar ele no pau, por causa dessas ameaças que ele…”. Mas assim, eu 

não consigo. Eu não consegui ver isso. Não consegui enxergar essa raiva… que talvez 

eu possa até ter raiva dele e ainda estar guardadinha lá dentro numa das caixas. Mas, 

naquele exato momento, eu tive misericórdia. Porque é uma pessoa que precisa de 

tratamento, mas não consegue enxergar que precisa de tratamento. Ele é o cara… é o 

perfeito “você precisa, mas eu não preciso”. Então acho que foi esse olhar, entendeu? 

Querer vê-lo bem. É isso. Então que você possa sempre olhar mais… até mesmo para 

as pessoas que te perseguem, um olhar de misericórdia. Sempre se colocando no lugar 

do outro. Hoje o meu olhar tá sendo esse. Sempre me colocando no lugar do outro. Eu 

passei por uma situação esses dias que… a gente foi visitar uma rua por aqui. Ele [o 

Mauricio] foi me mostrar uma negócio numas ruas, ele disse… que isso daqui é o 

Complexo [da Penha]. E eu deparei com situações de homens super armados. Eu 

entrei em pânico. Ele ria pra caramba de mim: “Aurinha, não tem mais cor no seu 

lábio. Encosta aqui”. Comecei a entrar em pânico, “Me tira daqui, onde que eu tô? De 

onde que eu vim? Me tira daqui”. Mas depois eu vim pra casa e eu comecei a 
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pensar… surgiu um assunto ali na cozinha e eu pensei: “Mas eu não vou mesmo”. Aí 

eu parei, fui tomar banho. Mexi ali no meu quarto, nas minhas coisas, parei, fui tomar 

banho e eu fiquei ali com Deus no chuveiro, conversando. Eu falei assim: “Peraí, 

Áurea, quem você é? Você não é melhor do que aqueles”. [Deus] “Eu vim pra você e 

vim pra eles”. Aí eu falei: “Sim, verdade. Eles também são alguém”. Precisando de 

ajuda. Que muitos são desprezados por famílias. E aí eu comecei ali, e meu coração 

começou a ficar quebrantado aí tem aqui… dia de quinta-feira, o pastor que vem 

pregar… que dirige o culto, ele trouxe uma palavra que parecia que ele estava dentro 

da casa da minha prima e parecia que ele estava aonde eu estive. Que ele falou tudo o 

que eu passei naquele dia. E minha prima rindo atrás. Minha prima… Ah, a Kelly 

deve tá debochando da minha cara, né. Eu falei: “Caramba, ele não estava na casa da 

Kelly, nem estava no mesmo lugar onde eu estava”. E aí ele virou pra mim e falou 

assim: “Gente, se alguém quiser uma oportunidade pra falar… se você quiser falar 

alguma coisa…”. Aí eu ri: “não, não quero, não”. Mas aí o Senhor começa… e eu 

“não, eu tenho que falar, tenho que falar”. Aí eu peguei e falei. Falei assim: “Como 

Deus é bom, que o Senhor mostra os nossos erros e ver que aqueles dali também 

precisam de ajuda, assim como você precisa de ajuda”. Aí eu comentei, contei pra ele 

e ele riu, falou, “Caramba”. E eu: “Você falou o que eu passei hoje. Mas o Senhor me 

fez eu me colocar no lugar deles. A minha situação é diferente? Pode até ser, eu não 

tô com uma arma na mão. Mas eu poderia estar, na minha situação deles, porque vêm 

histórias atrás”. Eu falei: “Então se põe… eu me pus no lugar deles e falei ‘Jesus, me 

dê misericórdia, me perdoa', porque eles também precisam, necessitam, e tão pedindo 

socorro: ‘me ajuda, eu só não tenho força pra sair, mas me ajuda’”. Aí ele falou: 

“Poxa, que bom que você teve essa visão, porque aí o Senhor começa a falar contigo e 

você se põe no lugar da pessoa”. E hoje em dia eu tô assim, me pondo sempre no 

lugar da outra pessoa. Se eu puder ajudar, bem, se eu não puder ajudar, eu ajudo 

separado, distante, em oração, qualquer coisinha… mas eu vou ajudar de alguma 

forma. Então hoje em dia é isso. Eu tô de pé, é porque o Senhor me sustenta e porque 

a gente sabe que a vida é bela, né. A vida é pra ser vivida, então a gente tem que 

viver, seja nas tristezas, nas alegrias, nas experiências boas ou ruins, mas a gente tem 

que fazer dela um grande livro, né, que o fim é o Senhor que sabe o que vai dar. É por 

aí. 

 

[Suspiro] 
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[Suspira] [Risos]. É assim, minha filha. Tô dessa forma. Algumas coisas a gente erra, 

que nem eu falei com você, a gente erra umas opiniões, às vezes… parece ser um 

pouco arrogante. As pessoas: “Aurinha, você é arrogante”, mas não, não é ser 

arrogante, a forma que você fala… e eu sou uma pessoa muito direta. Eu não uma 

pessoa que… 

 

Dá voltas. 

 

Que dá voltas pra chegar num assunto, eu não consigo. Eu tenho que aprender isso. 

Juro, Bruna, eu tenho que aprender isso, porque existem pessoas que não entendem, 

existem pessoas que, cara, você fala uma coisa assim… E o Élcio tinha esse defeito, 

porque eu não… eu não… eu tenho a minha irmã que mora lá em São João, a minha 

irmã roda, ela te cativa pra chegar no ponto que ela quer. Eu não consigo. A minha 

irmã sempre foi assim desde pequena. Até pra… principalmente pra pedir de dinheiro 

pro meu pai. Eu não: “Olha, estou precisando de dinheiro pra mim comprar uma 

calcinha. O senhor tem?”. [O pai, bravo] “É assim que se pede?”. A minha irmã, não. 

A minha irmã sentava: “Pai, como eu te amo. Pai, o senhor precisa de fazer a barba. 

Pai, precisa de se cuidar. Pai, olha só, tal dia vai ter um negócio…”, mas ela já 

amoleceu o coração dele. Já amoleceu o coração do meu pai. Ele já ouviu as palavras 

que ele queria ouvir que alegraria o coração dele, ou o ego dele. E ela conseguia o que 

ela queria. Tudo que ela queria, ela conseguia. Ela ontem falou comigo assim: “Ah, 

porque… da forma que você fala com meu pai… porque você sempre foi assim. Tudo 

que você pede é de uma forma direta e você nunca conseguiu nada e nem vai 

conseguir. Você tem que ser igualzinha a mim”. Eu falei: “Não, eu não posso ser 

igualzinha a você. Tenho que ser conforme eu. Vai caber a você se você vai aceitar os 

meus defeitos e as minhas qualidades. Mas eu não vou ser conforma a Milena, porque 

a Milena tem uma personalidade completamente diferente da minha. Então, se eu 

tiver que ir a um ponto, eu vou direto ao ponto, mas eu vou explicar a você por que 

que eu estou indo àquele ponto…” eu falei pra ela “… eu não vou deixar você sair 

com dúvida. Não, a capa é vermelha porque isso, isso e… ‘Que cor é a capa?’ 

‘Vermelha!’. Mas eu não vou chegar: ‘ah, porque lá na fábrica têxtil, usaram…” não 

vou conseguir fazer isso. Mas eu vou explicar por que que ela chegou nesse tom 

vermelho, mas primeiro eu vou te dar a resposta, pra depois… eu sou dessa forma, 
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sempre fui assim. Então tem pessoas que a gente pensa que é uma forma de 

arrogância da tua parte, né. E lá na minha mãe, na parte da minha mãe, eles têm essa 

deficiência comigo. Mas… não é porque a pessoa é arrogante, é porque eu sou assim. 

Eu tenho falado, acho que eu tenho que ir no meu psicólogo e perguntar pro psicólogo 

se eu tenho que melhorar nessa parte. Nessa minha parte… “Aurinha, não seja tão 

direta… não seja tão direta, seja um pouquinho… dosa um pouquinho”. Né, eu 

tenho… esse André Couto, ele é dono de empresa. E eu já trabalhei muito… agora 

que eu tô menos com ele, mas a gente andava colado. E sempre andou muito, com 

muita gente jovem, que não sei o quê. E você via que as pessoas davam andando com 

ele por aquilo que ele tinha a oferecer, que era um curso gratuito, era uma vaga numa 

empresa, que era não sei o quê… E… massageava o ego dele de alguma forma. E isso 

me incomodava, porque eu nunca lidei com ele com interesse. Eu sempre lidei com 

ele assim, ó, “Se você precisar desse chinelo, tiver sem chinelo, toma esse chinelo pra 

você". Sem interesse algum. “Se você… ‘ó, não consegui’, não, não tem problema, 

vamos continuar sendo amigos, sentando na mesma mesa, frequentando a mesma 

casa. Dessa forma. Então teve um belo dia que tinha uma jovem com ele, que também 

andava muito, e ele soltou um assunto que ela… foi levando assim “ah, eu não acho, 

não sei o quê”. Tinha esse amigo meu, Cristiano, que a gente trabalhava junto e o 

Cristiano também coisou e eu falei assim: “Eu posso te falar uma coisa? Olha, é isso, 

isso, isso. Ninguém tem coragem de dizer pra você, porque talvez se eu disser pra 

você, eu posso perder a minha amizade, ou eu posso perder os meus interesses 

mútuos, mas, por mais que você me coloque daqui pra fora da sua empresa, vou te 

dizer o que todo mundo pensa e ninguém fala com você”. Ele tomou um susto. Meu 

colega disse assim: “Áurea, você não podia ter feito…”, aí a menina se levantou 

contra mim. Aí eu: “Peraí, agora vou falar também umas verdades pra você. E por 

causa disso, disso, disso, disso. Você é o único que não consegue perceber isso. Mas 

quando você cobra alguma coisa, faz alguma coisa, ninguém tá aqui. Mas pra ir 

gratuito, pra você colocar no carro, pra você falar ‘vamos fazer uma visita em 

Teresópolis, na fábrica de Teresópolis, vamos fazer uma visita em Nova Friburgo, 

vamos fazer uma visita na Região dos Lagos, tá todo mundo querendo’. Eu vou te 

perguntar: ‘quem é o teu amigo? Você não tem amigo. No teu rol, você não tem 

ninguém que você pode contar. Poucas são as pessoas que você pode contar e essa 

pessoa pode estender a mão pra você”. Aí ele ficou olhando assim, os olhos dele 

encheu d’água. Aí eu falei: “Você me desculpa, mas eu prefiro que você fale assim: 
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'Áurea, foi um prazer te conhecer’ e sair daqui de cabeça erguida e pensar ‘Eu mostrei 

pra ele. Se ele vai continuar, o problema é dele’… do que abraçar você, apertar sua 

mão, dizer que eu sou sua companheira e te apunhalar pelas costas. Eu não sou essa 

pessoa. Não consigo ser dessa forma. Então eu te falo isso por causa disso, disso, 

disso, disso…”. Ele ficou olhando assim pra minha cara… Eu falei: “Você me 

desculpa, mas essa sou eu. Se você me falar: ‘Aurinha, eu perdi tudo’. Não tem 

problema não, a gente vai sentar na calçada, vai conversar, vai bater um papo, e  seu 

eu tiver que… ‘olha, você perdeu tudo, mas tem um abrigo na minha casa, a porta da 

minha casa tá aberta’. Não é eu virar pra você… você virar pra mim no meio da 

calçada e falar ‘perdi tudo, perdi casa, perdi família, perdi emprego, perdi empresa, 

perdi tudo’, eu virar pra você e falar ‘é, amigo… pena que eu não posso te ajudar’, 

bater no teu ombro. Que amiga sou eu? Nunca seria sua amiga. Eu só queria… tá 

andando com você por interesse, porque você podia me dar… mas eu não sou assim, 

infelizmente eu não sou assim. Eu queria, porque se eu fosse assim, eu estaria numa 

boa empresa, bem pra caramba. Mas por eu não ser dessa forma e por eu não dar – 

desculpa a expressão – pra você… eu sou sua amiga… não dar pra você, por isso as 

portas não… porque eu não lido com o que você tem, eu lido com você pela pessoa 

que você é. Porque eu não lido com você por causa do teu carro. Eu tenho 48 lugares 

Mercedes Benz, aonde tem trocador que me serve. Um motorista que é o meu 

motorista”. Aí ele ficou olhando pra minha cara… a garota pegou uma raiva de mim. 

Ela: “Mas eu não tô lidando com ele, não”. [Áurea] “Eu não tô dizendo você, não tô 

falando de você não. Eu tô dizendo as pessoas que o cercam. Se serviu pra você… eu 

sei quem eu sou. E ele tá conhecendo mais ainda quem eu sou. Fora disso… Então, 

Bruna, eu acho que esse é um pequeno defeito. Ser muito direta. E existem pessoas 

que não conseguem administrar muito isso. Aí… acho que vou ter que procurar o 

psicólogo e perguntar: “Será que é meu, continuo da forma que eu sou?”. Porque essa 

deficiência não vem de agora, vem desde nova, desde quando eu era pequena, quando 

meu pai pagava as coisas pra minha irmã, curso de inglês, curso de informática, curso 

daquilo… e eu queria fazer um curso de teatro na época, queria fazer meu jazz, que eu 

sempre amei e… “Não, você não, você não, você não”. Investia nela, mas “você não”. 

Porque Aurinha nunca soube pedir. “Papai, paga um jazz pra mim, por favor, que eu 

tô querendo. Ah, pai, porque eu gosto, porque não sei o quê”. Eu não consigo ser… 

então acho que isso é uma deficiência que tanto mexe lá em casa, na casa da minha 

mãe até hoje. Por causa disso. Essa semana… ontem mesmo. Foi ontem que eu ouvi 
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isso da parte dela. Ontem que eu ouvi: “Ah, por isso que eu consegui e sempre vou 

conseguir tudo com o meu pai”. Eu falei: “Então, sinto muito, eu dependo… 

continuarei dependendo do meu Deus, porque eu não vou ser a Milena, vou ser a 

Áurea. E ele me conhece muito bem”. E aí… é essa a minha vida. [Risos] 

 

[Risos] Então acho que fechou… você resolveu se quer que seja anônimo 

mesmo? 

 

Não, pode botar Áurea, não tem problema não, pode botar. 

 

Depois da entrevista, continuamos conversando no caminho para o ponto de ônibus. 

Nesse intervalo, perguntei a Áurea como os problemas de saúde que ela mencionou 

afetavam seu dia a dia. Ela contou que a síndrome do intestino irritável a atrapalha 

bastante. Uma vez, ficou 15 dias sem evacuar e teve que ir ao hospital. Ela estava 

muito inchada. Os médicos ficaram espantados ao saber que ela já havia tomado 

diversos laxantes e lavagens que não surtiram o menor efeito. Depois de fazerem uma 

lavagem potente, ela conseguiu evacuar, mas, ainda assim, demorou algum tempo. As 

fezes estavam tão ressecadas que os médicos disseram a ela que pareciam pedras.  

 

Resolvido o problema, os médicos pediram uma tomografia e uma colonoscopia. O 

primeiro exame revelou que ela estava com divertículos e, o segundo, que estava com 

pólipos no intestino. Como os divertículos poderiam sangrar a qualquer momento, 

Áurea foi instruída a seguir uma dieta rigorosa sem data para terminar. Os médicos 

a proibiram de comer qualquer alimento sólido, à exceção de gelatina. Todo e 

qualquer alimento deve ser batido no liquidificador, e arroz e feijão estão fora de 

cogitação.  

 

“Além de tudo eu tenho que ser rica, agora”, Áurea brincou. “Como que pobre fica 

sem comer arroz e feijão?”. Embora leve a dieta a sério, às vezes a moça dá umas 

escapadas. “Você vai numa festa cheia de salgadinho e não vai comer nada?”, 

confessou. “Eu estou viva, tenho que viver”. 

Ela passou por um procedimento para remover os pólipos, mas, mesmo com toda a 

preparação com lavagens, ainda havia fezes no intestino que impediram a remoção 

de um dos pólipos.  
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Áurea só toma remédios para a diverticulite quando está em crise, mas precisa tomar 

diariamente um medicamento com hormônios que deveriam ser produzidos por sua 

tireoide, que foi removida junto com o nódulo em sua garganta, assim como suas 

amígdalas. Ela conta que o médico lhe disse que não pôde salvar o órgão assim que 

ela acordou, mas que, mesmo em uma situação tão difícil, ainda tentava focar nas 

“bênçãos” que recebia: dos 12 pacientes que passaram por procedimentos para a 

retirada de nódulos, ela foi a única cujo nódulo era benigno.  

 

Entrevista com Camila Sixel 

 

A primeira coisa que eu queria te perguntar é o que você sente. Quais são os seus 

sintomas? 

 

Depois que... assim, eu tive dois relacionamentos que foram... abusivos, assim, que 

chegaram ao ponto de eu sofrer violência. Aí no primeiro eu não denunciei. Aí nesse 

primeiro eu fiquei sendo perseguida uns seis meses pelo cara. Aí nisso eu comecei a 

desenvolver... depressão, mesmo. Aí eu fiquei com depressão por um tempo, meio 

que lutando, fazendo terapia e... correndo de... psiquiatra e tomar remédio. Aí depois 

eu conheci... acho que uns dois anos depois... deixa eu ver... eu me separei em 2014... 

não, 2015. 

 

Você fala separar, você chegou a casar ou era namoro mesmo? 

 

É, casar mesmo, no primeiro relacionamento eu casei. Aí eu tive que correr atrás de 

me separar e tudo. Aí eu tive isso, assim... eu tive vários problemas de saúde. Eu tinha 

muita infecção urinária. Eu tinha... comecei a ter herpes frequentemente... assim, 

muito mesmo. Eu cheguei a fazer tratamento de imunologia... esqueci o nome. Fui 

num médico lá específico, acho que imunologista, aí ela fez um tratamento lá, aí eu 

fiquei bem por um tempo e depois voltei a ter, assim. E coincidia. Exatamente quando 

esse meu primeiro ex, ele me perseguia, aí eu tinha alguma doença. Aí, pô, eu peguei 

várias coisas. Sério mesmo, fiquei mal. Aí, nesse segundo relacionamento, eu já tava 

com depressão, aí eu entrei nele já com depressão. Aí eu fui me tratando e fui 

melhorando. Aí depois, quando eu fiquei bem, eu comecei a enxergar as coisas, que o 
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relacionamento não era saudável e tal. E a pessoa começou a mudar, também. Foi na 

época que eu descobri que tava grávida, aí que ele começou a ficar mais agressivo e 

começou a me agredir fisicamente e psicologicamente. Aí, nisso, eu voltei a ter herpes 

frequentemente e tratar. Aí eu não cheguei a ter infecção urinária, mas eu comecei a 

ter candidíase, também. E aí... o sistema imunológico, ele baixa totalmente. Aí fico 

tendo várias infecções recorrentes. Isso foi tudo consequência do estresse que eu 

passei, mesmo. E... várias coisas que envolvem, assim. Não é só ir lá denunciar, 

também tem assim, o medo que a gente tem. Que eu acho que isso... tem bastante 

impacto assim na imunidade. O medo que a gente sente, o julgamento, o estresse. 

Também questão social, de as pessoas acharem que a gente de certa forma é culpada 

pelas coisas. Aí isso tudo vai adoecendo a gente. E, assim, já ser mulher mesmo já é 

um fator de risco. Assim, já é uma vulnerabilidade pra você desenvolver várias coisas, 

porque a gente... socialmente, a gente sofre muita violência, digamos assim, por causa 

do machismo. E... tipo, eu já passei por várias situações na vida, estressantes, por ser 

mulher. Aí acho que isso já torna a gente mais predisposta a ter alguma doença, 

alguma coisa. Aí junta esse estresse mais com questão de violência etc. e... 

 

Antes de você sofrer a violência no primeiro relacionamento, você tinha a saúde, 

digamos assim, estável? 

 

Tinha. Eu nunca tinha tido assim infecção urinária, nunca tinha tido herpes. Comecei 

a ter herpes nesse relacionamento. Eu não sei nem se peguei da pessoa, porque nunca 

vi pessoa com herpes e... eu cheguei até a ficar internada, também, por conta da 

herpes. A primeira vez que eu tive, aí eu fiquei tão mal que... foi até numa discussão, 

que aí depois dessa discussão eu comecei a me sentir mal e fui internada. Eu tava com 

herpes e... e lá eu, tipo, suspeitaram que eu tava com meningite, porque eu tava 

vomitando muito e com outros sintomas. Aí fizeram punção lombar em mim, aí viram 

que o meu líquido tava alterado. Aí depois viram que não tinha crescimento de 

bactéria nem fungo, então era viral. Aí era por causa da herpes, na época. Aí... acho 

que começou ali. Aí eu também perdi a minha avó na época, antes de casar. Aí isso 

tudo... mas antes, assim, eu não tinha tanto problema de saúde. Antes de eu começar 

nesses relacionamentos, sabe?  
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Você... quando você começou a se sentir mal, você foi a mais de um serviço de 

saúde, você foi num serviço só? 

 

Eu... eu tenho... os lugares que eu sempre vou. Que... é na Balbina, que é aqui perto. 

Aí eu uso o meu plano de saúde. Quando eu tava com infecção, alguma coisa. Aí eu já 

fui várias vezes na Balbino, já fui na Clínica da Família, pra tratar a herpes. Eu já usei 

o plano... já tentei tratar a herpes numa imuno e... aí é assim, só esses lugares mesmo 

que eu procurei. 

 

E aí quando você chega lá e falava o que você tava sentindo, os profissionais te 

perguntavam sobre seu histórico de violência, se tava tudo bem em casa, algo 

assim, ou não? 

 

Não. Acho que o único lugar que me perguntaram foi aqui na Clínica da Família, que 

o médico chegou pra mim e... é que ele é médico da família, então ele tem outro 

olhar. Mas ele não perguntou especificamente sobre violência. Ele perguntou o que 

que tava acontecendo que eu tava ficando muito doente, assim, com herpes direto, 

tava tendo muita infecção urinária. Aí teve até um mês que eu tive infecção urinária, 

herpes, candidíase, tive depois infecção urinária de novo. Aí ele perguntou, aí eu fui 

contando as coisas que aconteceram. Aí em relação ao trabalho, também, que tipo, eu 

sofri um assédio no trabalho... assédio sexual, e aí eu não tava bem mesmo, tava já 

muito cansada. Foi aí que eu entrei em depressão. Aí fiquei afastada do trabalho. 

 

Só pra me localizar: isso tudo foi em que época, mais ou menos? 

 

Da depressão foi... começou ano passado, em outubro. Aí que eu comecei a ficar 

doente frequentemente, mas ao longo da residência eu já vinha ficando doente direto. 

Porque, assim, eu me casei, três meses depois eu comecei a fazer a residência. Aí tava 

tudo bem no início, só que eu me separei acho que sete meses depois, aí eu já... no 

finalzinho assim do casamento, eu já tava ficando doente direto. Aí, tipo, eu... estourei 

todos os... as licenças que eu podia ter na residência. Aí, só tava com dois antes de eu 

entrar de licença. Só dois dias, e a gente tem direito acho que a 15 por ano, então 

fiquei muito doente. 
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Você casou quando? 

 

Eu casei no final de 2014, foi em dezembro. 

 

E aí antes de casar você ficou com ele quanto tempo? 

 

Eu fiquei mais ou menos um ano. 

 

Ele era violento no namoro? 

 

Então... foi tipo meu primeiro namoro, praticamente. Aí eu era de uma igreja e lá 

meio que tinha que casar rápido, aquelas coisas, sabe, de igreja evangélica. Aí... eu... 

eu percebi alguns episódios assim, sabe, que ele se descontrolou. Só que ele não tinha 

chegado a fazer nada assim comigo. Uma vez ele ficou gritando e apertou a minha 

mão. Aí, tipo, na época eu não achei que tinha nada demais. E as coisas só pioraram 

depois que eu casei, mesmo. Aí ele era... ele era às vezes grosso, mas era aquilo, pedia 

desculpa, fazia de tudo, ficava super carinhoso, aí eu, como era idiota na época, não 

conhecia o ciclo da violência... aí eu meio que fui nessa, assim, num relacionamento 

de altos e baixos. Aí... e no outro relacionamento que eu tive depois, que foi com esse 

meu ex agora, que eu cheguei a denunciar ele. Ele... ele também deu sinal, uma vez a 

gente discutiu, ele deu um soco assim na porta do armário e a porta do armário caiu. E 

teve outra vez também que ele não queria que eu saísse de casa, ele ficou brigando 

comigo. Aí começou a bater a porta, fazer várias coisas assim, não diretamente 

comigo. Aí eu pensei de novo que ele não fosse fazer nada. Eu até tinha conversado 

com ele e ele disse: “Ah, eu não sou agressivo, eu não... eu não faço nada, porque... 

eu tô estressado, aí eu desconto nas coisas”. Aí eu pensei que era só isso.  

 

E aí esse segundo você namorou? 

 

É, esse segundo eu namorei e morei junto com ele. Aí namorei uns sete meses. Aí, 

tipo, comecei a ficar com ele, aí passou acho que um mês, aí a gente já tava morando 

junto.  

 

De novo, só pra organizar: você tá com quantos anos? 
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Tô com 25. 

 

Então você casou com 23... 22, foi isso? 

 

Deixa eu ver [risinho]... 2014... é, com 23 anos eu casei, em 2014. Aí me separei. Aí 

fiz 24, aí me separei. É... aí 2016... me separei em 2015, aí 2016 eu conheci esse atual. 

É... é, foi isso. 

 

Aí no primeiro você ficou grávida, né? 

 

Não. 

 

Não? 

 

Não, fiquei grávida nesse segundo. 

 

Ah, foi no segundo, desculpa. Você teve o bebê? 

 

Não, tá aqui ainda [risos]. 

 

Então, de novo: você casou em 2014 e vocês ficaram juntos 10 meses? 

 

Sete. 

 

Você falou que ele foi ficando mais agressivo. Ele chegou a te agredir 

fisicamente? 

 

Esse do primeiro casamento? 

 

É. 

 

É, ele chegou a me agredir fisicamente, só que eu não denunciei, porque eu fiquei 

com medo. Aí ficou todo mundo com medo dele, que eu descobri que ele respondia... 
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Ele era de outra cidade, de outro estado, assim, ele era de Natal e lá ele tava sendo 

acusado de, tipo, homicídio e crime hediondo. Tortura, homicídio, tráfico de drogas. 

Aí quando eu descobri isso... eu descobri isso no Google... aí eu fiquei com medo de 

denunciar, sabe? Aí eu paguei um preço por isso. Se eu tivesse denunciado, ele seria 

preso, né? 

 

Na época você chegou a comentar com alguém o que tava acontecendo? 

 

Os meus pais sabiam... porque, assim, eu morava em cima dos meus pais, tinha uma 

casa em cima, tipo um sobrado. Aí então os meus pais escutaram tipo ele gritando 

comigo e tal. Aí ele chegou a me empurrar e ficar em cima de mim, aí eu fiquei cheia 

de mancha roxa. Aí no caso... os meus pais sabiam. Meu irmão, a minha prima, 

também. Aí eu cheguei a entrar em contato com um grupo de apoio, também. Que... 

eu achei no Facebook e funciona por Whatsapp. Aí eu cheguei a ficar um tempo nesse 

grupo de apoio. E também no hospital que eu trabalhava, eu comentei com uma 

enfermeira, porque eu tava sendo perseguida. Ele aparecia aqui e tal, mesmo a gente 

tando separado. Que eu corri atrás do divórcio e tudo. Aí ele ficava toda hora 

passando no... ou aqui na veterinária ou na minha casa. E... aí eu comentei com uma 

enfermeira que eu tava me sentindo mal, que ele tava me perseguindo. Aí ela foi e... 

me indicou pra assistente social do hospital, que foi no Fernando Magalhães. Aí lá eu 

fui atendida por dois assistentes sociais que me encaminharam pro CEAM, que eu 

acho que é uma instituição do estado, se eu não me engano, que é lá na Praça Onze. 

 

O Chiquinha Gonzaga? 

 

É, Chiquinha Gonzaga. Aí eu fiquei sendo atendida lá por bastante tempo. Tanto por 

uma assistente social e depois por uma psicóloga. Aí eu larguei depois, porque era 

muito longe e eu tava fazendo residência, aí era muito ruim pra mim. 

 

Aí agora você tá terminando a residência? 

 

Eu vou voltar mês que vem, porque eu fiquei seis meses afastada por causa de 

depressão.  
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Entendi. Falta muito pra terminar? 

 

Pô, faltavam uns três meses pra eu acabar, assim. Três meses... e talvez uns dias de 

férias, eu não lembro. Mas só falta mesmo entregar o TCC que tá quase pronto e 

cumprir carga horária, porque as aulas eu já terminei. Passei nas provas e tudo. 

 

E seu TCC é sobre o quê? 

 

É sobre maternidade. Sobre os significados da... o significado das gestações de alto 

risco, da maternidade. É meio assim: por que que mulheres que têm algum fator que 

tornam elas de alto risco, elas mesmo assim, sabendo que elas correm risco de vida, 

elas optam... peraí. [Se dirigindo à mãe que está falando no telefone] Mãe, tá 

gravando, vai pra lá. Aí, mesmo sabendo que elas têm um risco na gravidez, elas 

escolhem engravidar. Aí pra entender o que que significa a maternidade e como que 

elas enxergam a gestação de alto risco. É pra saber mesmo da decisão, porque, assim, 

eu via que no hospital as pessoas tinham bastante preconceito com... com gestantes 

assim, que tinham várias, sei lá, doenças. E eu escutava assim da equipe: “Nossa, essa 

mulher é cheia de coisa, por que que ela resolveu ter filho?” e tal, aí eu achei 

interessante abordar isso pra... meio que tirar esse preconceito das pessoas. 

 

Voltando agora um pouco pros seus sintomas. Como que eles te afetam no dia a 

dia? Você tem alguma restrição? 

 

Olha... assim, eu tenho saído pouco de casa, assim. E eu tenho que tomar o maior 

cuidado com... em relação à roupa que eu uso, pra... assim... eu só uso calcinha de 

algodão, pra não ter candidíase. E não uso nada apertado pra não ter infecção urinária. 

Aí tem essas restrições pra não ter, mas não adianta muito. E eu comecei a tentar me 

alimentar melhor pra melhorar a minha imunidade. Aí, assim, em relação à depressão, 

eu nem saía de casa e eu parei tudo, parei minha vida por causa disso. Aí, tipo, hoje 

em dia com esse último relacionamento, eu tenho saído pouco de casa, aí eu tenho me 

isolado mais das pessoas, eu tenho meio vergonha do que aconteceu. E também 

porque eu tô grávida, aí eu tenho medo de as pessoas perguntarem sobre o pai do 

bebê, essas coisas. 
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Você falou que chegou a denunciar o segundo. Você explicou por que não 

denunciou o primeiro... 

 

Dessa vez foi... o primeiro eu tinha medo também das pessoas não acreditarem e tudo. 

Só que assim, eu não entendia nada. Aí nesse segundo eu já tinha mais informação, 

assim. Tipo, por eu ter entrado no grupo e tal. Aí eu me senti... não mais segura, 

porque a gente não sabe o que as pessoas podem fazer, né. Mas eu fiz mais por mim, 

mesmo. Pensei assim: “Se der errado, não importa, o que importa é que eu fiz alguma 

coisa”. Porque, tipo, no primeiro eu sofri muito, fiquei uns seis meses o cara me 

perseguindo, me enchendo o saco. Aí nesse eu pensei: “Eu não quero passar por isso 

de novo”. E também não é justo, assim... e... por isso que eu denunciei. E também que 

ele tava me assustando e começou a me ameaça, tipo dizer que... ah, que eu tinha 

problema mental, que ele ia tirar a guarda do bebê quando nascesse, um monte de 

coisa assim, horrível. E ficava me ofendendo muito. Aí eu... no caso eu imprimi tudo 

e botei lá no... no registro de ocorrência, também. 

 

E como tá o andamento disso? 

 

A minha protetiva já saiu. Assim, depois que eu fui lá, fiz o registro, aí falaram pra eu 

ir no Fórum, pra adiantar a protetiva. Só que em vez de eu ir no Fórum, eu fui no 

Nudem, que ele já é específico pra vítimas de violência. Aí lá eu já dei entrada em um 

monte de coisa. Pedido de pensão alimentícia, que eu tenho direito por estar gestante. 

Acho que isso não tinha antigamente. Foi isso, tentei pedir as minhas coisas de volta, 

porque ele ficou com muita coisa minha na casa dele. Porque a gente ficava nas duas 

casas. Aí tinha um monte de coisa de valor, ele ficou até com um notebook meu, 

carregador, eu tive que comprar outro. Aí pedi minhas coisas... mais o quê? Ah, teve a 

protetiva também. E também o processo, aí eu tive que juntar um monte de 

documento, testemunha, tudo... aí minha protetiva saiu, aí até um pouquinho antes de 

sair a protetiva, ele ainda tava perturbando, assim, mandando mensagem pra minha 

mãe, porque eu cheguei a bloquear ele, a família dele, porque eles tavam me 

perturbando muito. Aí... hoje em dia, assim, tá a maior paz. Ninguém tá me 

perturbando. Tá todo mundo bloqueado e ele parou de mandar e-mail, de tentar entrar 

em contato através da minha mãe e tudo... e não devolveu minhas coisas, mas eu 

deixei pra lá [risinhos]. 
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Você foi bem recebida na delegacia? 

 

Eu fui. Assim, a primeira vez que eu fui lá, eu denunciei primeiro pelo telefone, aí eu 

peguei o número de protocolo de atendimento, que falaram que isso tipo que 

agilizaria. 

 

Você ligou pro 190 ou pro 180? 

 

180. Aí lá eu fiz a denúncia e tudo e me informaram dos meus direitos. Aí eu esperei 

e fui na delegacia, acho que foi ou no mesmo dia ou no dia seguinte, eu não lembro. 

Aí tava muito lotado, muito lotado, mesmo. Aí eu comecei a me sentir mal, né, por tá 

grávida. Aí eu comecei a passar mal, ficar enjoada, ficar me sentindo mal ali. Porque 

tipo, chegava gente, mulher com cabelo cortado lá... mulher com a cara arrebentada. 

Aí eu não consegui, fiquei um pouquinho lá e saí. Aí depois eu fui em outro dia... e 

fui atendida por uma delegada que... que me conhecia, mais ou menos, que a gente 

tinha um vínculo. Aí ela foi e me atendeu, me atendeu super bem. Aí ela que me 

atendeu e... e agora quem... amanhã minha mãe vai lá testemunhar também. Aí no 

caso foi até o policial de lá que ligou, aí ele tratou ela super bem, ele foi educado, 

perguntou como é que eu tava... então eu meio não tenho como reclamar, assim, foi 

completamente diferente do que eu pensava. Eu pensava que eu ia ser meio que 

maltratada lá e tal. E foi ótimo. 

 

Você foi na delegacia especializada ou na delegacia comum? 

 

Não, na especializada, que a comum acho que nem faz registro disso. Assim... a 

delegada até tava comentando que não deveria existir, né, delegacia especializada. 

Tinha que ser... as pessoas da comum tinham que ser educadas pra atender o público 

feminino também, que sofre de violência doméstica. Mas como eles não têm esse tipo 

de educação, eles meio que mandam a pessoa pra casa, não quer registrar, aí eles 

criaram a DEAM. Só que é ruim porque a DEAM... fica... tem poucas assim no 

estado, aí fica assim lotado mesmo, fica muita gente pra uma delegacia só. Aí você vê 

essas delegacias por aí meio que vazias às vezes. 
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Só um segundinho... você demorou pra ter os seus diagnósticos? Imagino que a 

herpes deve ter sido mais rápido por ser visível, mas a depressão, por exemplo, 

demorou? 

 

Demorou. A depressão, assim... eu também fiquei meio que lutando contra e fugindo 

de ir no psiquiatra e tentando fazer terapia e superar. Por um tempo eu consegui, só 

que depois eu comecei a ficar muito mal, aí eu cheguei a ter tentativa de suicídio e tal, 

aí foi quando eu tava conversando pra mudar de setor, que eu não tava aguentando o 

que eu tava, aí quando eu fui conversar, aí falaram pra eu ir no... pra mim ir no 

psiquiatra e tal. Porque a... a psicóloga do CEAM já tinha pedido pra eu ir, que eu 

tava relatando que eu não tava me sentindo bem e tudo. Aí eu demorei pra ser 

diagnosticada, porque eu não queria ir, assim, não tava aceitando, entendeu? Que eu 

tava mal.. foi mais por isso. 

 

Por que você acha que teve essa dificuldade pra aceitar? 

 

Eu acho que... de certa forma, assim, também preconceito com doença mental e tal. 

Aí foi mais preconceito e porque eu não queria parar a residência de jeito nenhum e 

não queria tomar remédios. Porque eu via pessoas que tomavam remédios e elas 

ficavam diferentes, assim. E foi isso que aconteceu comigo, eu comecei a tomar e eu 

fiquei completamente passiva. Aí muita coisa eu... eu relevava assim no 

relacionamento que eu tive assim, sabe. Eu não ligava pra nada [riso]. Eu ficava o 

tempo inteiro assim parada e aceitando tudo. Aí foi outro motivo... aí eu até parei de 

tomar remédio assim depois que eu descobri que tava grávida e tô bem. E eu me sinto 

bem melhor do que antes. Antes eu aceitava tudo. Aí foram esses os motivos mesmo. 

 

Entendi. O que levou você a terminar o outro relacionamento, qual foi o estopim 

que você falou: “já deu”? 

 

O primeiro? 

 

É. 
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O primeiro foi assim, a gente tava brigando muito porque ele queria... ele queria 

trocar de carro, mas, tipo, com o meu salário, que o dele era tipo metade do meu. Aí 

ele queria trocar de carro, ficava me pedindo, aí eu dizia que não ia fazer isso. Aí... aí 

ele começou a me torturar lá, fazia várias coisas... tipo, me punia assim por isso. E... 

tipo, não tinha comida em casa, porque ele ficou um tempo sem receber e eu também, 

porque eu recebia pelo estado, aí depois quando eu voltei a receber, ele queria trocar 

de carro, e eu não concordava. Aí ele começou a meio que me torturar e começou a 

implicar com a minha tia. Ele foi num... foi num final de semana que eu tava de 

plantão. Aí eu fiz dois plantões, sábado e domingo e... acho que foi no sábado que 

teve o aniversário da minha sobrinha. Aí ele ficou falando mal da minha tia, que a 

minha tia é umbandista. Aí ficou falando coisas horríveis dela, aí eu falei que ele tinha 

que respeitar ela, porque... porque isso não tinha nada a ver, sabe, de religião. Aí eu 

comecei a discutir com ele, que a mãe dele é do candomblé. Aí eu falei: “Se for 

assim, você vai parar de falar com a sua mãe, porque ela também... ela é do 

candomblé”. Aí ele pegou, começou a implicar comigo, falou um monte de palavrão e 

tal. Aí chegou uma hora que ele veio pra cima de mim. Assim, quando ninguém 

tava... quando ninguém tava vendo, quando a gente tava em casa. Aí ele veio pra cima 

de mim, aí me empurrou, aí eu bati na parede, depois caí no chão. Aí ele ficou em 

cima de mim, eu tava com... um celular e o carregador na mão. Aí ele arrebentou o 

carregador do celular, ele, tipo, quebrou o carregador, quebrou o fio. E aí eu fiquei 

toda... eu fiquei chocada, assim, então quando ele tava vindo pra cima de mim, eu 

fiquei sem reação nenhuma. Aí foi por causa disso. Depois fiquei cheia de mancha 

roxa pelo corpo e... aí no dia seguinte eu peguei, juntei as coisas dele e falei pra ele ir 

embora, eu já não tava aguentando mais. Aí também por vários motivos, assim, o 

casamento tava uma droga, ele quase não ficava em casa. Acho que ele tava me 

traindo na época também. Aí foi mais... acho que foi isso. 

 

E no segundo? 

 

No segundo foi que... assim, a gente começou a se desentender depois que eu 

engravidei, aí eu comecei a cobrar que ele tivesse responsabilidade de certas coisas. 

Por exemplo, ele tinha largado o emprego dele em dezembro e a gente tava... eu 

descobri que tava grávida acho que foi em março. E aí ele não tava correndo atrás de 

emprego nenhum, ele tava fazendo curso de tatuagem. Eu tava até fazendo com ele, 
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até aí tudo bem. Ele saiu do trabalho, aí ele juntou dinheiro e começou a fazer o curso 

comigo. Aí, beleza, só que depois de um tempo, eu comecei a meio que sustentar ele, 

sabe, e ele não... e ele tinha hábitos horríveis, assim. Ele trocava o dia pela noite e eu 

precisava acordar cedo às vezes, até por conta da gestação, pra me alimentar. Aí ele 

não acordava cedo, ele não contribuía em nada, assim, com alimento, nada em casa. 

Então minha despensa ficava sempre vazia. Eu comia na minha mãe, aí ele também. 

Aí... é isso, ele não queria trabalhar. Eu pedi pra ele arranjar um emprego, pra me 

ajudar a pagar as coisas da gestão e tal. Aí ele falou coisas horríveis pra mim e a gente 

chegou a discutir várias vezes. Aí ele chegou a falar assim pra... pra eu... ah, que todo 

mundo tinha filho no SUS, por que que eu tinha que ser diferente e tal. E... chegou a 

falar uma vez que, ah, se eu quisesse dinheiro... ele falou pra eu mendigar, tipo isso, 

sabe? Grávida, pra ficar vendendo bala em ônibus. Aí já começou assim, depois ele 

foi, pediu desculpa, disse que tava errado, aí ficou tentando arrumar um emprego. Aí 

beleza. Mas... porque ele viu que eu ia dar um pé na bunda dele de verdade, que eu 

falei que ele só ficaria na minha casa se ele tivesse trabalhando e que... meio que ele 

se tratasse. Porque ele tava tendo um... ele teve uma crise quando a gente discutiu por 

causa que ele não queria arranjar emprego, que ele se jogou no chão e ficou lá 

chorando e falando um monte de coisa sem sentido, aí aquilo me assustou demais. 

Levei ele até no... na emergência psiquiátrica no dia seguinte. Aí deram um 

diagnóstico lá por alto de agorafobia. Aí ele ficou um anjo, assim. Aí tomando 

remédio, aí ficou ótimo, procurando emprego. Aí eu vi que ele não tava correndo atrás 

mesmo, de verdade. E assim, os hábitos dele tavam piorando cada vez mais. Ele tava 

trocando o dia pela noite, ele não comia. Aí ele não tava... isso é até meio esquisito de 

eu falar, mas ele não tava escovando o dente mais. Ele não tava comendo. Assim, eu 

chamava ele pra almoçar, ele não queria comer, falava que tava enjoado. E ficava 

dormindo o dia inteiro. E o pior assim, que ele tava comendo... ele tava... ele tava 

roendo e tipo comendo unha e pele do dedo. Aí eu comecei a ficar assustada, achar 

aquilo muito bizarro, ele comer unha. E... e comer plástico, também. Isso que me 

assustou mais. Eu pensei: “Pô, ele tá pirado”. Aí eu fui conversar com ele, falei que 

ele tava piorando, que ele não tava me ajudando em casa também, além de ele não 

trabalhar, ele não fazia nada em casa. Assim, nem o lixo que... ele comia... ficava 

sentado na cama comendo alguma coisa, sei lá, bala, aí ele deixava tudo do lado 

assim, na cama. Aí eu falei que ele tinha que jogar fora, tinha que me ajudar e tal, aí 

ele... foi querer mostrar que ele tinha... que ele tava ajudando, que ele arrumou o 
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armário, as roupas dele, aí nisso ele arrancou a porta do armário, depois veio pra cima 

de mim. Aí foi por isso que o relacionamento terminou. Aí eu esperei um dia, liguei 

pros pais dele. Falei: “Olha, seu filho tá violento. Ele quebrou o meu armário, ele veio 

pra cima de mim” e tal. Tipo, ele chegou a sentar em cima da minha barriga, sabe, e 

eu fiquei pedindo pra ele sair, que ele tava meio que me imobilizando. Aí... aí liguei 

pros pais, os pais não me ajudaram nada, não tratarem ele em nada. Aí depois eu fui 

percebendo que ele não era doente, não... ele pode até ser doente, ter alguma coisa, 

mas que ele... num tava nem aí, não ia se tratar e também não ia mudar. Porque 

quando ele saiu de casa ele ficou falando coisas horríveis pra mim. Aí foi quando eu 

denunciei. 

 

Entendi. Desculpa se eu tiver fazendo pergunta repetida, só pra organizar...  

 

Tudo bem. 

 

Você falou que quando você tava com seu marido que você morava com a sua 

mãe, na casa de cima. Com ele também? 

 

Com ele também. A gente morou um tempo na casa dele, só que lá era muito 

apertado, assim, muito pequeno. Ele morava numa comunidade, também, aí eu não 

queria ficar lá, porque tinha problema, assim, tiroteio direto. E... é, e até pra me tratar, 

assim, que eu tava ficando doente, tava com depressão, aí preferi vim pra Penha, 

mesmo, ficar aqui. Aí eu voltei pra minha casa, que a minha casa é toda montada e 

tudo, com as minhas coisas. Aí a gente ficou morando um tempo aqui. E foi aí que 

aconteceu tudo e a gente se separou. 

 

E aí seus pais então também sabiam que isso tava acontecendo ou não?  

 

Foi, porque assim, no dia... no dia que a gente brigou e tal, era tipo umas três horas 

isso... umas 3h da manhã, que eu comecei reclamando que ele não tava indo dormir, 

que ele ficava vendo vídeo a noite inteira e tal. Aí... isso ele quebrou a porta do 

armário, fez um barulhão, aí também a minha mãe chegou a escutar assim a gente 

discutindo. Ele queria me forçar a tomar um remédio lá dele, tipo um calmante, 

porque ele veio pra cima de mim, aí acho que ele ficou com medo de as pessoas 
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saberem as coisas que ele fez. Aí ficou tentando me empurrar remédio, ficou falando 

que eu tava descontrolada, que eu tava louca, um monte de coisa assim. E aí eu 

comecei a chorar, assim, e... e eu comecei a falar que eu não ia tomar o remédio, eu 

não ia tomar. Até porque o médico falou pra eu não tomar nada que... que faria mal 

pro bebê. Aí minha mãe escutou o barulho, ficou ligando pro meu celular, aí depois 

ela subiu. Aí nisso que ela subiu ela pegou ele na porta, não tava deixando eu sair. 

Porque eu ia descer e dormir na casa da minha mãe. Aí... tipo, a minha mãe já soube o 

que aconteceu. Aí depois o meu pai, aí todo mundo soube, até... tipo, a minha prima, 

que morava atrás, ela também escutou o barulho. Aliás, foi o marido dela. Aí o 

marido dela falou... mandou um recado... mandou um recado pro meu ex. Falou 

assim, que violência doméstica não é só bater, não, e que da próxima vez ele ia 

chamar a polícia. Aí foi aí que eu me toquei que que tinha acontecido. Aí eu tentei 

conversar com ele, aí ele começou a botar a culpa em mim de várias coisas. Falou: 

“Ah, não, você que me fez arrancar a porta do armário”. Aí eu não concordei, a gente 

discutiu. Aí foi isso. Todo mundo soube, praticamente, sabe? E... também... acho que 

boa parte da minha família também soube... é, minha tia também, depois. Todo 

mundo ficou sabendo. 

 

E aí qual foi a reação deles? 

 

Ah... a minha mãe falou que se eu não denunciasse, que ela ia denunciar. O meu pai, 

ele queria que eu denunciasse também, mas de repente ele ficou com medo. Deixa eu 

ver... aí o resto da família meio que não fez nada, assim. A minha prima também me 

apoiou... aí acho que foi só isso. Eu vivi tudo assim praticamente sozinha, mas dessa 

vez eu compartilhei bastante com a minha mãe, assim. Aí ela me acompanhou 

bastante nos lugares pra resolver as coisas. Assim, tanto no Nudem quanto... pra 

denunciar na delegacia, minha mãe foi comigo. Aí eles participaram, mas só os mais 

chegados. O pessoal de fora não se envolve muito, porque eles acham que a gente vai 

voltar com o cara e tal. Aí, tipo, pra arrumar testemunha, foi a minha mãe e... e foi 

uma prima minha. A que mora nos fundos, eu acabei desistindo dela, porque ela 

tava... de má vontade. Mas é por causa disso, porque o pessoal acha que a gente vai 

voltar com o cara, aí ninguém quer se envolver, que depois a pessoa tem medo 

também de acontecer alguma coisa. 
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E esse apoio da família foi importante pra você, pra você conseguir sair? 

 

Da situação, não. Pra conseguir me mover, sim. Pra fazer as coisas. Tipo... por eu tá 

grávida, também, eu tava passando muito mal, tava vomitando muito. É outra coisa 

que eu comecei a sentir. Que conforme ele fazia as coisas lá, falava... ameaçava e 

fazia essas coisas, eu comecei a passar muito mal e a vomitar muito. Assim, tipo, todo 

dia eu vomitava. Aí tava enjoando muito, não tava conseguindo comer. E aí eu 

precisava de ajuda, assim, pra sair de casa, pra fazer as coisas. Então... mas, assim, em 

relação a separar, isso aí é uma coisa que a gente mesmo tem que decidir, entendeu? E 

como eu já... hoje em dia, tipo, eu sou mais... eu já tinha passado por uma situação e 

eu sabia que não ia melhorar, entendeu? Acontece que muitas mulheres têm a ilusão 

que o cara vai melhorar, ou as mulheres são co-dependentes, assim, vão tentando 

mudar o outro. Aí como eu não era nem uma coisa nem outra, pra mim foi fácil me 

desvincular. Aí eu... aconteceu o negócio e já meio que expulsei ele de casa. Aí deixei 

ele pegar as coisas dele normal e tal. Aí, tipo, pra mim foi fácil e eu fiz sozinha, pra 

mim me separar. Mas pra mim chegar e fazer as coisas, eu precisei de ajuda. 

 

Hoje em dia, como você lida com toda essa história? Você ainda lida com a 

depressão, né, mas... é um trauma, né. 

 

É... ah, sei... sei lá... eu... em relação à depressão, assim, tipo, eu parei de tomar 

remédio, aí no início eu ficava mal, mas depois eu fiquei bem, assim. Eu me sinto 

melhor do que eu tava antes. Aí pra lidar com a depressão, eu procuro não pensar nas 

coisas ruins e me resolver em relação às coisas e... até meio que desconstruir algumas 

coisas que eu tinha dentro de mim, assim. Em relação a filho, casamento... aí, não sei 

como é que eu... eu fico tentando meio que me distrair, assim, eu... eu vou tentar 

voltar pra residência, terminar, aí eu fico vendo várias coisas sobre bebê e tal, pra 

tentar criar um vínculo já e... aí acho que é assim que... e tentar não pensar no que 

aconteceu, deixar pra lá e entender que isso acontece com todo mundo. Assim, 

infelizmente, é muito comum e que a vida segue, assim, não ficar focando nisso e 

focar no futuro e fazer planos. É assim que eu... que eu criei esse mecanismo de 

enfrentamento, é tipo criar planos e... e deixar o passado pra trás e fazer tudo que eu... 

ah, é, uma coisa que me ajudou muito foi meio que... procurar... procurar os meus 

direitos, né. Denunciar, isso aí já me trouxe um alívio. Quando eu denunciei por 



Bruna de Lara Morais Ferreira 118 

telefone fiquei super feliz, assim, é bem idiota. Mas aí depois quando eu denunciei na 

delegacia eu fiquei super feliz. Aí quando saiu a minha protetiva e apareceu escrito 

assim, que eu tinha sofrido violência psicológica e física, aí também foi outro motivo 

pra eu ficar feliz, porque... no caso, a família dele ficava dizendo que não era nada 

demais e que o armário era só ele consertar. E tipo, ninguém entendia que eu tinha 

sofrido violência física também, que não era só um armário. E que quebrar um 

armário também é uma forma de intimidação. Aí essas coisas que me ajudaram 

assim... ter feito tudo que eu podia, ter lutado. Aí isso já me trouxe um alívio. Eu 

comecei a me sentir mais... mais dona assim da minha vida, menos vítima, sabe? Sair 

dessa... dessa posição de vítima e me tornar alguém que poderia mudar a história 

dessa vez. Aí eu fui, comecei a fazer as coisas, aí eu me senti bem melhor e... aí 

enfrentar a depressão é assim. Tipo, não pensar muito nisso, tentar fazer amizade, 

criar vínculo com as pessoas, sair. Eu saio pouco, mas às vezes eu saio [risos]. 

 

Você falou então que tá fazendo planos. Quais são os planos? 

 

Ah, eu tava pensando em fazer isso, eu queria terminar a residência. Aí eu... quando 

eu terminar a residência, aí eu... eu vou entrar com um pedido lá no INSS, vou receber 

um salário... acho que é isso, salário-mãe, uma coisa assim. Eu não sei se é depois que 

a criança nasce, aí eu vou correr atrás pra ver. Aí... os meus planos são esses. 

Terminar a residência, aí já ter o meu diplomazinho pra eu conseguir emprego depois 

e depois me dedicar assim ao parto, à gestação, essas coisas e ficar descansando. Aí 

por enquanto é só isso. Aí em relação a relacionamento, eu vou evitar por bastante 

tempo, que eu... já... é muito dedo podre, assim, sabe. Aí a psicóloga até falou pra eu 

tentar melhorar a minha autoestima, porque às vezes é isso que atrai esse tipo de 

pessoa. Que eles veem assim que a gente têm uma autoestima meio baixa... eu não 

sei, pra ser sincera, por que que isso duas vezes aconteceu comigo. Não sei se é isso. 

Mas... o importante é que eu saí disso e que se acontecer de novo, também, eu vou 

sair de novo e... eu não vou deixar, assim... ninguém fazer nada comigo. 

 

Se isso não tivesse acontecido com você e você ouvisse alguém te contar essa 

história... tivesse acontecido com outra pessoa, o que você falaria pra essa 

pessoa? 
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[Silêncio]. O que eu falaria? Acho que... hoje em dia, assim, eu... como eu participo 

desse grupo de mulheres, assim, eu sempre falava... antes de ter passado por isso, eu 

sempre falava assim, ah, pra denunciar e pra ver o que que era melhor. Hoje em dia 

eu... eu só informo as pessoas, assim, dos direitos que elas têm e... e das 

possibilidades que elas têm, assim. Aí acho que eu faria isso. Se eu não soubesse... é, 

porque se eu não tivesse passado por isso eu também não iria saber os direitos que 

elas teriam. Acho... eu acho que eu só iria pelo senso comum, mesmo. Assim, senso 

comum... que eu digo assim, meio que feminista, né, de falar que a culpa não é da 

pessoa, e mais dar um apoio emocional. É, a mudança é essa. Que hoje em dia eu já 

informaria os direitos, falaria que a pessoa tem o direito de lutar e tem várias... aí tem 

vários meios da pessoa sair desse relacionamento. E... e que cada um tem seu tempo. 

Antes... antes de eu passar por isso eu não tinha noção nenhuma do que que era a 

violência, aí eu não entendia por que que as mulheres continuam com o cara depois 

que ele... ele agredia elas. Eu não entendia nada. Aí eu meio que não me mexia. 

 

Você falou desse grupo, que você já tinha falado antes. Ele te ajudou então a 

enxergar isso de uma forma mais clara? 

 

É... assim... é um grupo, assim, de Whatsapp, aí várias mulheres que sofrem violência, 

assim, de vários estados, elas entram, aí tem um grupo de apoio. São várias mulheres 

que conversam umas com as outras. Aí tem uma equipe também de advogado, tem 

assistente social... tem vários profissionais, eu não lembro de todos, e tem uma líder, 

que o nome dela é Solange. Aí eles cuidam dessas partes, assim, de informar os 

direitos e tudo, dizer o que que tá na lei, o que que não tá, o que que a pessoa pode 

fazer. E... qual era a pergunta mesmo? 

 

Como que... se esse grupo te ajudou a enxergar as coisas de forma mais clara. 

 

Ah, é. É, foi mais ou menos isso. Eles informam muito dos direitos que a gente tem. 

Então... e também ouvi vários casos, de várias mulheres. Aí eu comecei a ver assim... 

tem uns que são muito graves e tem uns que são, digamos assim, mais leves que o 

meu caso. As pessoas que não chegaram a... a sofrer violência física. Eu... eu não sei 

nem se é mais leve, porque a violência psicológica também é horrível, assim. Deixa 

marcas que você fica um tempão pra tirar, tanto é que eu fiz terapia e entrei em 



Bruna de Lara Morais Ferreira 120 

depressão. Aí me ajudou nisso. A saber dos meus direitos, a me informar. Eu tive 

apoio das mulheres que passaram pelo mesmo. Isso foi muito importante pra mim, 

isso... aí hoje em dia eu meio que... eu dei um passo adiante, que eu deixei de ser, 

digamos, vítima, assim. De ficar com medo do cara, “ah, ele falou isso, ele falou 

aquilo”. Tipo, se o cara falou alguma coisa, eu pego aquilo, aí já pesquiso, já 

pergunto. Aí eu vejo se ele pode fazer aquilo mesmo. Aí se eu me sentir ameaçada, eu 

já denuncio ele. Aí isso mudou, essa postura de vítima, aí eu passei a ser uma pessoa 

que se defende. E eu acho que tudo isso graças ao grupo, também.  

 

E você falou que se não tivesse passado por isso, você provavelmente falaria com 

uma pessoa que passou, passando uma visão meio senso comum, mas feminista. 

Você se reconhece feminista desde quando? 

 

Eu me reconheço desde... desde a minha graduação, assim, que a gente teve muita... 

muitas aulas sobre gênero e tudo. Aí eu sempre gostei... eu sempre gostei dessas aulas 

de gênero e também discutiam o que que era machismo e vários conceitos assim que 

eu não lembro assim direitinho, sempre umas palavras bem complicadas. E aí eu 

comecei a olhar assim diferente pro feminismo nessa época. Acho que nem tinha 

muito preconceito, como tem hoje em dia. E... só que eu acho que eu comecei a agir 

como feminista depois que eu passei por essas duas... por essas duas violências, né, 

que eu sofri, assim. Que eu comecei a enxergar, comecei a... a me sentir mais 

feminista, digamos assim. Aí eu acho que... acho que toda... toda mulher que se torna 

feminista, ela passou por uma situação que ela é obrigada a desconstruir, assim, esse 

senso comum da sociedade, entendeu? “Toda mulher é assim”. A maioria tem algum 

trauma em relação a alguma coisa, aí... eu sei... eu sei um pouco disso porque eu 

participei de várias comunidades no Facebook de feminismo. Entrei numa 

comunidade de mães feministas pra eu entender um pouco sobre maternidade e tal. Só 

que eu acabei até saindo, porque era muita discussão lá, “mãe de pet”, um monte de 

coisa assim boba [risinho]. 

 

E você relaciona o que aconteceu com você ao machismo? A violência. 

 

Acho que sim, porque toda violência, ela surge assim de um... toda violência, ela 

surge... eu não sei explicar bem, mas ela surge meio que de uma construção social, 
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digamos assim. Aí por a mulher, ela ser vista como objeto, como meio que inferior ao 

homem, então um objeto você pode meio que brincar, quebrar ele, entendeu? Eu acho 

que... também eu vejo muito assim... meio que uma herança histórica, assim, das... do 

que o Brasil era, com relação até à escravidão e tal. Isso reflete no trabalho... a 

questão das mulheres antigamente reflete muito hoje em dia, só que as pessoas não 

veem, porque isso tá muito... tipo, atrelado à cultura. Aí, o que acontece? Se você 

parar pra pensar, existem... sei lá... os relacionamentos héteros. Existem muitos assim, 

digamos, se você procurar ver, tipo... questão da violência, porque que as mulheres 

sofrem mais violência que os homens nesses relacionamentos? Porque, assim, qual a 

diferença entre homem e mulher num relacionamento hétero normal? Quase 

nenhuma. Então a diferença é meio que cultural. Aí, pô, se você parar pra ver, a 

maioria das mulheres sofrem algum tipo de violência no relacionamento. Sofrem... dá 

pra entender? Tá meio embolado... 

 

Não, dá pra entender. 

 

É que isso... é mais ou menos isso. Porque eu pensava assim: tá, mas se é normal 

assim, tipo, às vezes ter algum tipo de violência em relacionamento entre homem e 

mulher, por que que a maioria acontece de homem fazendo com mulher? É isso que 

eu quis dizer, que eu me embolei um pouquinho. Aí, por quê? Porque existe essa 

cultura toda e tal. Então isso tem uma base. Aí... e eu enfrentei o machismo também, 

né, até pra... eu conversei com o pai do meu ex e ele falou que eu tinha dito alguma 

coisa que eu fiz ele quebrar a porta do armário. Assim: “Ah, você disse alguma coisa 

que ele ficou nervoso e ficou nervoso e quebrou a porta do armário”. Tipo, ele não é 

agressivo e não quebrou, tipo, o meu armário, na minha casa. Fui eu que fiz alguma 

coisa pra ele. E eu cheguei a escutar também do meu ex assim que se eu ficasse 

quietinha e não falasse nada, ele não ia ficar nervoso. 

 

O segundo? 

 

É. Aí coisas assim... A mãe que ficou falando pra eu voltar, como que eu ia ficar 

grávida sozinha... aí um monte de coisa idiota, sabe? E... aí por isso foi mais difícil, 

porque as pessoas aceitam mais assim, quando o homem, ele grita, quando ele... 

levanta a voz, quando ele age de forma mais agressiva, porque “ele é homem, é da 
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natureza dele”, sabe? E a gente é mulher, então a gente tem que ser passiva, tem que 

ser submissa. Aí isso tudo influencia nos relacionamentos. Passei por isso assim, na 

pele, senti isso, pela forma que falaram que eu tava errada por uma coisa que não fui 

eu que fiz. Aí por isso que eu acho que influencia diretamente. 

 

Depois da entrevista, ela comentou que o TCC que fez na graduação foi sobre a 

violência institucional nos serviços de saúde contra mulheres em situação de 

abortamento.  

 
 

 
Entrevista com Carmen Lucia Luiz 

 
Fale um pouco sobre o trabalho desenvolvido pelo Conselho Nacional de Saúde 

e, em especial, pela Comissão Interssetorial de Saúde da Mulher. Qual o papel do 

Conselho?  

 

São 48 conselheiros e conselheiras. Eles não têm domínio de todos os temas, então 

tem várias comissões assessoras pra quem o Conselho pede que esmiúce mais o tema. 

E essa comissão então, além de ser uma comissão assessora pras necessidades de 

informação do Conselho, ela também uma Comissão que propõe. Ela é propositiva. 

Então ela propõe pautas dentro daquele assunto e propõe ações para o Conselho. É 

isso que as comissões em geral fazem, não só a minha, todas. E agora, nesse 

momento, nesta gestão, essa Comissão está debruçada na construção da Conferência 

Nacional de Saúde das Mulheres, é o que nós estamos fazendo nesse instante, né. Já 

estamos em fase das conferências municipais. Em maio começa a etapa estadual e em 

agosto a etapa nacional. Essa tem sido a tarefa da nossa Comissão nesse ano. 

 

A I Conferência aconteceu há mais de 30 anos. No que a gente avançou de lá 

para cá? 

 

Olha, bastante. Em relação à violência, por exemplo, muito. Em relação à violência 

contra as mulheres criou-se a norma técnica para enfrentamento dos agravos causados 

pela violência. 
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Violência doméstica ou sexual? 

 

A violência em geral. O VIVA é um sistema que trata violências, mesmo. Inclusive 

sofridas por meninas, adolescentes, mulheres, meninos, adolescentes masculinos, 

femininos, homens. Violências em geral. Mas eu acho que atende mais mulheres, né, 

mais violência doméstica e sexual do que outras violências, mas atende também 

violência de trânsito, violências interpessoais, e tudo mais. 

 

Falando sobre o Programa de Atenção Integral de Saúde da Mulher, como você 

avalia sua implementação? Ou do Plano Nacional, para ser mais específica.  

 

Certo. Então, acho que houve avanços, né, nesse sentido inclusive em relação à 

violência. Acho que a Lei Maria da Penha acaba sendo um desdobramento dessas 

ações, né. E algumas coisas ainda precisam ser debatidas, mas [falha na ligação]. 

 

[Problemas técnicos impediram a gravação do restante da entrevista. Assim, 

reproduzo os trechos da fala da conselheira que consegui anotar durante a 

conversa.] 

 

Vários projetos de lei que tão permutando no Congresso Nacional que vem pra retirar 

alguns direitos que nós já conquistamos, então tem que estar bem alerta pra isso nesse 

momento. Não permitir retrocessos. 

 

Houve diferenças entre os governos Lula e Dilma em relação a isso?  

 

O governo Lula trabalhou mais nisso, pra ter avanços. Foram muitos os avanços no 

governo Lula. No governo Dilma foi mais a manutenção de alguns avanços. E 

também, vamos dizer, o aprimoramento de algumas questões, por exemplo, o 

aprimoramento da Lei Maria da Penha, da Lei do Feminicídio. Agora penso que no 

governo Dilma, tudo bem que seja importante a mortalidade materna, tem a ver 

bastante com o parto e atenção ao parto e puerpério, mas focou muito no binômio 

mãe-bebê, a Rede Cegonha… acho que ficou muito focado na função reprodutiva da 

mulher. Tinha que se ter avançado um pouco mais.  
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E agora, com o governo Temer, quais as expectativas em relação à 

implementação do PNAISM?  

 

[Risos] Quase que nenhuma, né. É um governo que está desmontando o Estado, então 

nessas condições é difícil você avançar. 

 

As mulheres e os negros parecem estar mais vulneráveis a problemas de saúde 

física e mental, o que está, ao menos em parte, ligado ao estresse relacionado à 

vivência desses grupos como minorias em uma sociedade machista e racista. 

Esses fatores sociais são valorizados na prática médica ou existe uma prevalência 

de um discurso excessivamente “biologizante” e medicalizante na medicina?  

 

Com certeza. Não é só a violência física, é a psicológica, a sexual, também. A 

opressão de gênero tá tão incrustrada na vida das mulheres que não é só que os 

médicos não perguntam, elas também não percebem que sofreram violência. Elas 

também têm dificuldade de relatar como violência. Está tão naturalizado que elas 

veem que sempre foi assim e sempre será. O sistema patriarcal é nosso maior inimigo, 

porque permite, ou melhor, porque constrói o mundo para ser assim. A violência é 

estruturante na vida das mulheres e estrutura várias outras formas de viver e de reagir. 

Então, os agravos resultantes da violência muitas vezes não são diagnosticados, 

porque as mulheres também não sabem dizer que sofrem violência e muitas vezes se 

acham merecedoras da violência que sofrem. E isso é muito ruim. A gente tem que 

trabalhar em todos os níveis, junto aos serviços de saúde, junto aos profissionais, 

junto às mulheres, aos homens. A mulher vive sob o signo do medo, o signo da 

violência. Hoje a gente vive sob o signo da violência parlamentar, da violência 

legislativa, né. Quando você pensa que a Reforma da Previdência traz retrocessos nas 

conquistas das mulheres, quando ela mexe com a sua aposentadoria, sua licença 

maternidade, a gente pode entender isso como violência contra a mulher também, é 

uma violência institucional. As mulheres é que são as mais penalizadas nessa questão. 

[...] Em 1983 se criou o PAISM e o PAISC, separando mulheres e crianças e, com o 

passar do tempo, acabou virando uma política. O PAISM precisa avançar e muito, em 

relação à questão da violência, isso tudo que a gente já conversou. As mulheres têm 

suas angústias advindas de sua condição social, suas opressões de gênero, caladas por 

medicamentos. Elas são as que mais consomem remédios na atenção básica. Elas têm 
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sua condição na sociedade patriarcal calada. A Política Nacional de Saúde Mental 

precisa funcionar sob uma perspectiva de gênero, ela não tem essa perspectiva. O 

Ministério da Saúde diz em seus princípios e diretrizes diz que o fato de você ser 

mulher, que homens e mulheres por conta da questão de gênero, da imposição desta 

condição social para a mulher, essa condição de opressão de gênero, homens e 

mulheres adoecem, sofrem e morrem de forma diferente. Então, a partir dessa fala da 

coordenadoria geral da área de mulheres, é preciso que todas as coordenações da área 

de saúde sejam realizadas por uma perspectiva de gênero. Que um olhar de gênero 

perpasse todos os programas, todas as ações que o Ministério venha a ter. Várias 

questões hoje que acometem as mulheres precisam ser vistas e realizadas como ações 

para mulheres, não como ações para pessoas.  

 

Vários dados do Ministério da Saúde mostram que é dado um atendimento 

desigual às mulheres negras e brancas no SUS. As negras recebem menos tempo 

de atendimento médico, são menos orientadas pra importância do aleitamento 

materno, usam menos o direito ao acompanhante no parto. É de se imaginar que 

o atendimento às negras em situação de violência também seja desigual. Você 

pode falar um pouco sobre isso? O racismo institucional se faz presente na 

assistência às negras em situação de violência no sistema de saúde?  

 

Eu acho que sim. É isso que o mito diz, que as negras suportam melhor as dores, 

então elas têm menos analgesias e suas dores são piores suportadas pelos 

trabalhadores e trabalhadoras da saúde, por exemplo, nas salas de parto. O racismo 

institucional é bastante importante, não só a consulta é mais rápida, como elas ficam 

mais tempo na sala de espera. Algumas doenças, alguns agravos que são próprios da 

população negra não tão trabalhados o suficiente nessa situação. O zika vírus, por 

exemplo, sabemos que as mulheres mais atingidas são as mulheres negras, pobres e de 

periferia. Ou poderíamos dizer de outra forma, pobres e de periferia e, portanto, 

negras. É mais um ponto de racismo institucional. São pessoas que não têm água 

encanada em casa… e recai sobre as mulheres o cuidado das crianças que porventura 

venham a ter microcefalia. Acho que racismo institucional também é um complicador 

para as mulheres, assim como as fobias LBT são outro complicador. Neste mundo 

atual, nascer mulher é nascer complicada. Você já sabe que vai ter um certo destino. 

Por outro lado, as mulheres estão também se movendo muito, de uma forma nova, 
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diferente. No 8 de março nós vimos 48 países do mundo se unindo contra o 

patriarcado. É a primeira vez da vida, pelo que eu tenha conhecimento, que as 

mulheres do mundo se unem para fazer uma ação contra o sistema patriarcal. E que no 

Brasil, um pouco foi isso que a gente conversou, contra as violências contra a mulher, 

e incluímos as violências legislativas. Trabalhamos com a Reforma da Previdência 

como uma violência contra a mulher. Tem uma luz no fim do túnel, mas essa luz não 

é institucional. 

 

Existem várias ações previstas no III Plano Nacional de Políticas para mulheres 

que eu suspeito que não foram implementadas. Queria que você me falasse se 

estou certa: 

Criar uma norma técnica que contenha diretrizes, protocolos e fluxos de 

atendimento para a atenção integral às mulheres e adolescentes em situação de 

violência doméstica: 

 

Isso aconteceu, sim. É uma das melhores normas técnicas do mundo, diga-se de 

passagem. No papel, tá? No desenho da norma. Como ela é aplicada depende muito 

de cada estado, de cada serviço. Mas o que se propõe é fantástico. 

 

Implantar ações específicas para atenção às mulheres em situação de violência 

nos serviços de saúde e nos serviços de saúde mental: 

  

Não aconteceu e é uma coisa que a gente fala muito, que está no texto da I 

Conferência e que vai se manter agora na II.  

 

Inserir o quesito raça/cor/orientação sexual, identidade de gênero em todos os 

sistemas de informação do SUS: 

 

Aconteceu… todo o sistema não posso dizer. No cartão nacional do SUS sim, tem 

nome social, orientação sexual, identidade de gênero. Nas fichas de atenção à 

violência, de notificação da violência, que são fichas de preenchimento obrigatório 

para as mulheres que vão buscar assistência em situação de violência, um quesito que 

constava até uns dois anos atrás era conduta sexual e agora é orientação e identidade. 

Até pra medir lesbofobia, transfobia.  
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Ano passado, o Ministro da Saúde afirmou que os homens cuidam menos da 

saúde porque trabalham mais do que as mulheres. [Risos dela] E, mais 

recentemente, associou a obesidade infantil ao fato de grande parte das mães 

trabalharem fora hoje em dia. Essa postura do Ministro tem consequências 

sobre as políticas que serão traçadas para as mulheres? Você acha que vamos ter 

mais dificuldades de garantir um melhor atendimento às mulheres no SUS? 

  

Com certeza absoluta. São ideias bem machistas, diria quase misóginas. Isso atrapalha 

o andamento dos trabalhos, porque se ele acha que é isso e ele é o maior condutor das 

políticas de saúde do Brasil, ele vai ter ações baseadas no que ele acha que é correto, 

não o que a gente acha.  

  

Como o teto de gastos vai afetar a assistência dada pelo SUS às mulheres em 

situação de violência?  

 

De forma fantástica. Na hora que você reduz o teto, você não leva mais em 

consideração o crescimento da população. Não leva em conta o aumento da 

expectativa de vida, que requer mais ações e mais dinheiro. Não considera novas 

ações. As ações precisam ser mantidas, porque o dinheiro mal vai dar pra essas, não 

vai dar nem pra manter essa, quanto mais criar novas. Vai pegar pras mulheres, 

mesmo.  

 

Qual a importância do Fundo Nacional de Enfrentamento à Violência contra as 

Mulheres? Por que há tanta resistência a ele no Congresso? 

 

Eu acho que poderia ser uma coisa bacana. Poderia ser usado também para melhorar 

os serviços de aborto legal, que já existem, são poucos e não funcionam 

adequadamente. Seria usado não para promover o aborto em novas situações, mas 

para as que já existem. Nenhuma mulher quer ter o filho de seu estuprador. O aborto 

legal é garantido desde 1940, mas tem serviços primeiro que não se publicizam, os 

hospitais de referência não permitem a publicização. As mulheres têm que adivinhar 

que lá tem o serviço. Poderia ser bom na assistência, no caso de a mulher ter que 

deixar a casa. Muitas mulheres não deixam a casa por não ter formas de manter os 
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filhos. Agora os benefício tanto de prestação continuada quanto de benefícios mais 

pontuais estão sendo cortados – viu aí o corte do Bolsa Família… não se diz que 

estamos cortando, mas se diz que é desorganizado, que precisa rever porque tem gente 

ganhando quando não precisa… então um fundo nesse espectro poderia servir para 

muitas ações. Poderia ser usado para tratamento fora do domicílio nos lugares que não 

tem ações para mulheres.  

 

Você gostaria de acrescentar mais alguma coisa antes de terminarmos? 

 

Só ter a ficha com o quesito de identidade de gênero não significa nada, porque pode 

ser preenchido, não ser, ser mal preenchido. Além de colocar as questões nos papeis 

do SUS, tem que trabalhar as pessoas que preenchem essas fichas, os trabalhadores e 

trabalhadoras do SUS pra fazer um atendimento bacana. Não adianta ter a ficha e na 

hora o cara chamar o João, não a Maria, e chama por preconceito mesmo, por ódio a 

esse tipo de pessoa. Só estar no papel não adianta. Tem que mudar a postura das 

pessoas no SUS. O acolhimento é fundamental. O acolhimento é fundamental com 

todo mundo, com todas as ações. O acolhimento humanizado, o bom acolhimento de 

toda a clientela do SUS é fundamental pra que as pessoas façam adesão aos serviços, 

aos tratamentos propostos.  

 
 

Entrevista com Claudia Moraes 
 

Para começar, você pode falar um pouquinho sobre o seu trabalho aqui no ISP? 

 

Eu sou a Major Claudia Moraes, trabalho no Instituto de Segurança Pública, 

atualmente desempenhando algumas funções, dentre elas a coordenação dos 

Conselhos Comunitários de Segurança Pública, que são espaços de articulação e 

diálogo entre as polícias e a sociedade civil, no que tange à política pública de 

segurança, um espaço de diálogo. E também sou uma das organizadoras, junto com a 

Andreia Soares Pinto, do Dossiê Mulher, que é um relatório que o Instituto de 

Segurança Pública desenvolve há 11 anos. Ele é até anterior à Lei Maria da Penha, e 

que vem contribuindo pra visibilização da violência contra a mulher no estado do Rio 

de Janeiro, tendo em vista que ele vem acumulando séries ininterrupta de estudos 

sobre essa violência, apresentando dados oficiais, então aquilo que foi efetivamente 

registrado nas delegacias de polícia do estado do Rio de Janeiro. Os dados 
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basicamente são trabalhados no Dossiê são dados dos registros de violência doméstica 

e familiar contra a mulher e outros registros também praticados contra a mulher, não 

necessariamente violência doméstica. Toda vitimização contra a mulher se encontra 

presente na análise, nos dados do Dossiê. Mas ela tem como cobertura somente os 

dados da polícia civil, só os registros que são feitos em delegacia. Eventualmente, 

outros casos, que tenham outras entradas, ou que não venham a ser notificados à 

polícia civil não são contemplados nesse estudo.  

 

O 9º Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2014) estima que apenas 35% dos 

casos de estupro são notificados. A pesquisa Estupro no Brasil, do IPEA, porém, 

estimava uma taxa de 10%, enquanto a Pesquisa Nacional de Vitimização (2013) 

estimava 7,5%. O que explica essas taxas tão baixas? 

 

Tem vários fatores, né, se a gente for discorrer aqui sobre todos eles, acho que vou 

estourar aqui seu tempo de gravação. Mas eu acho que tem vários fatores, né, acho 

que um deles é principalmente a questão cultural e da vergonha, do medo que essas 

vítimas experimentam ao sofrer uma violência sexual. São realmente… de fato muitos 

casos não são notificados. Alguns casos, quando são notificados, como a gente tem 

acompanhado aqui, às vezes já se passou muito tempo desde o fato, o que, de certa 

forma, inviabiliza a questão da produção de provas materiais, o que não – e é muito 

importante que as mulheres saibam – que isso não é um impeditivo pra que a lei seja 

aplicada, porque existem laudos psicológicos que atestam se essa mulher, essa menina 

sofreu ou não violência sexual. Então, dizer que apenas os vestígios – como sêmen, 

como marcas no corpo, ou algum tipo de característica da região afetada – possam ser 

entendidas como provas, mas o testemunho dessa mulher tem valor. Então, acho que 

uma das principais barreiras é essa, é o medo, é a vergonha, o julgamento social da 

vítima. A nossa sociedade é machista, ela o tempo todo culpabiliza essa mulher. 

Então, dependendo das situações, a mulher, ela mesma se questiona se ela não teve, 

de alguma forma, culpa do que aconteceu – o que é um absurdo, o que não deveria 

passar em nenhum momento na cabeça de uma mulher que sofreu essa violência. E 

nós percebemos isso… quando a gente fala de estupro na nossa sociedade, o estupro é 

considerado um crime hediondo, ele tá lá no rol. E o que que é um crime hediondo? É 

aquilo que é absolutamente reprovável para a nossa sociedade. Mas, mesmo a gente 

falando em subnotificação, a gente fala no Rio de Janeiro de mais de quatro mil 
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registros por ano. Então, a contradição da nossa sociedade entre entender, repudiar 

veemente um crime e cometê-lo e, assim como eu disse, a questão da subnotificação 

que você também traz com dados de outras pesquisas. Então, o que a gente tem 

mostrado aqui com os dados do Dossiê é que ele, na verdade, e os registros, eles 

refletem o perfil que a gente encontra em outras pesquisas que são não pesquisas com 

registros, mas pesquisas de vitimização, onde as pessoas são… onde se pergunta pra 

mulher se ela sofreu algum tipo de violência, quando foi. A gente percebe que os 

perfis do que tá registrado batem muito com essa percepção ou com as coisas que 

acontecem e que não são registradas. Então, assim, esses dados, eles mesmo não 

representando o todo, eles são indicativos muito importantes pra produção de política 

pública. E eu entendo que quando a gente fala de estupro, a gente não deve entender a 

pessoa, o autor de estupro como uma pessoa doente. O estupro, ele é, na sua maior 

parte dos casos, ele é um crime de poder, onde o "não" não é aceito, onde o algoz 

sente prazer em submeter a sua vítima, submeter a mulher à sua vontade, o que é, o 

que tem uma raiz no nosso machismo, no nosso patriarcado, na formação da nossa 

sociedade, que também não é diferente em outras partes do mundo, em outras 

culturas, onde a mulher é entendida como ser inferior, alguém pra ser utilizado. E, 

todas as vezes que alguém quer enaltecer a mulher, é geralmente por sua condição de 

mãe, de esposa, e não por sua condição de indivíduo, de ser livre, de ser com 

autonomia. Então, assim, quando a gente fala de estupro, da subnotificação, eu acho 

que a gente algumas questões muito sérias aí pra ser tratadas no âmbito da mudança 

da cultura, tem também a questão de que a forma como o próprio judiciário, nosso 

sistema penal trata essa questão, né, e a gente sabe que a gente tem historicamente, 

um número muito baixo daquilo que é registrado e as condenações dos casos de 

crimes sexuais, é muito baixo, e pra isso é importante que todos os mecanismos da 

sociedade, como um todo, eles estejam preparados para a escuta a essa mulher. Desde 

o policial, eventualmente ela chamou um policial militar na rua, porque ela sofreu um 

crime. Esse policial tem que tá preparado pra acolher essa mulher, entender essa 

mulher, não julgar, não olhar que roupa que ela tá vestindo ou deixando de vestir. 

Qual é a aparência dessa mulher… não é isso. Então, ele tem que atender. Num 

segundo momento, se dependendo da situação, qual é o encaminhamento que você dá 

primeiro? O que a gente vai tratar primeiro? Vamos tratar primeiro da lei ou vamos 

tratar primeiro desse corpo, desse psicológico dessa mulher? Então às vezes antes de 

ir pra delegacia, é importante que ela vá pro serviço de saúde. Ah, não, ela vai 
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primeiro pra delegacia, mas da delegacia ela vai para o serviço de saúde. Em todos 

esses espaços, ela tem que ser acolhida, ela tem que ser entendida. Ela não deve em 

nenhum momento ser questionada do porquê ela sofreu aquilo. Não é essa a questão, 

e o que ela fez pra que aquilo acontecesse. Então, assim, é um caminho muito longo, 

mas eu acho que, em boa parte, as mulheres quando pensam nessa, em toda essa via 

que ela vai percorrer, desde a violência que ela sofreu até você passar pela polícia, 

Instituto Médico Legal, perícia, processo, contando… há estudos que apontam que, 

em média, uma vítima de violência sexual conta a mesma história até oito vezes. O 

que é pra uma mulher que sofreu violência sexual reviver – que a cada vez que você 

conta, você revive – reviver essa história. Então, a própria estrutura do processo penal 

tem que ser mais sensível. Então, de forma geral, a gente... quando a gente... os 

registros de violência contra a mulher, de estupro, em sua grande maioria, ou mais da 

metade, são de menores de 14 anos. Isso também, de uma certa forma, revela aquela 

ideia de que as mais novas seriam inocentes, e as pessoas de imediato se revoltam, se 

compadecem com esse crime e, às vezes em relação a uma mulher feita, a uma mulher 

maior de 18 anos, 19 anos, há todo um julgamento, como a gente viu recentemente 

em relação àquela menina que sofreu o estupro coletivo. Quanto essa menina sofreu 

de violência da sociedade? Das instituições também, mas principalmente o 

julgamento moral dessa menina. Então, assim, há um espaço muito grande pra gente 

percorrer, mas eu entendo que a questão da subnotificação, em grande parte tá nesse 

medo, na vergonha e talvez, também, não acreditar nas instituições, que elas de fato 

vão dar uma resposta pra isso.  

 

Você falou da perícia psicológica. Ela pode ser usada também nos casos de 

violência psicológica? Que tipo de prova pode ser produzida para esses casos de 

uma violência mais invisível? 

 

Bom, na verdade, a Lei Maria da Penha, ela é uma lei ampla e ela prevê diferentes 

formas de violência contra a mulher, não é só a violência física. A Lei Maria da 

Penha, inclusive você deve saber, ela é considerada a terceira melhor lei do mundo de 

proteção à mulher. E ela prevê a questão da violência psicológica, da violência 

patrimonial, da violência moral, então todas essas… porque, quando a gente fala de 

violência contra a mulher, a gente às vezes se prende mais à questão da violência 

física, do olho roxo. Tanto que a gente bota lá no Google "violência contra a mulher 
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imagens", você vai ver sempre um olho roxo, um punho cerrado. Mas tem uma 

imagem que é muito interessante que é um homem com uma boca aberta e com um 

punho saindo da boca, mostrando que essa violência também verbalizada de diversas 

formas, desde a violência moral até as ameaças, né, quando a gente, por exemplo… e 

ameaça então é um dos crimes mais perversos que a gente tem, porque dificilmente a 

gente vai saber… às vezes o agressor nunca bateu nessa mulher, ela não tem um 

vestígio, não tem uma marca no corpo, mas ele disse que vai tirar sua vida. Que vai 

matá-la, vai matar os filhos, vai matar seus pais. E às vezes pra justiça é difícil, 

porque, por exemplo, no âmbito da Lei Maria da Penha a gente tem as medidas 

protetivas de urgência e aí como que o juiz vai deferir uma medida protetiva a partir 

de uma ameaça? Isso é muito significativo. Eu entendo que essa é uma espécie de 

espada na cabeça tanto do delegado quanto do promotor, quanto do juiz, de saber que 

ele, a partir de um crime que tem um viés muito psicológico, como que ele vai cercear 

a liberdade do outro, no caso o homem, né, acolhendo a fala dessa mulher? Mas é 

importante que todos os elementos sejam trazidos pra análise pra que essa mulher de 

fato se sinta protegida e que a medida protetiva seja de fato deferida, porque ela é uma 

das garantias. A gente sabe que não necessária – já houve casos de mulheres que 

morreram com uma medida dobradinha dentro do bolso, a gente sabe disso, mas 

tantas outras, quantas outras de repente não sofreram violência por causa disso. A 

medida protetiva é um dos pontos muito fortes da Lei Maria da Penha. Então, assim, 

nesse perfil psicológico, e aí quando a gente fala disso, é importante que quando uma 

mulher sofre uma violência, o fato não deve se encerrar na delegacia. Não é 

simplesmente você vai lá, faz o registro e aquele documento vai pro juiz, o juiz defere 

ou não defere, a mulher é comunicada comunica o autor e – não. Essa mulher, ela 

precisa… e principalmente quando a gente fala em crime de ameaça, ou um crime de 

estupro que você já não tem vestígio. Olha, ele estuprou mês passado, era meu 

marido, me estuprou… a produção desse laudo psicológico, ele necessariamente passa 

pelo acompanhamento dessa mulher junto à Defensoria Pública, junto ao próprio 

juizado, porque nos juizados de violência doméstica e familiar existem equipes 

técnicas formadas por psicólogos, por assistentes sociais que vão dar essa escuta à 

mulher e vão produzir esse laudo técnico que é tão importante pra orientar a tomada 

de decisão do juiz. Então, é importante que a mulher entenda que aquilo não termina 

na delegacia. Mas, lógico que ela… se o primeiro atendimento dela na delegacia for 

acolhedor, ela vai se sentir empoderada pra dar continuidade e seguir nos outros 
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caminhos. Até porque, dependendo do nível da violência, se ela tiver filhos, ela pode 

ter alguma coisa que vai ser tratada na vara criminal e outra que vai ser tratada na vara 

de família, por exemplo, que é a questão de, por exemplo, alimentos provisionais que 

tá prevista na Lei Maria da Penha. Então, assim, ela tem vários caminhos a percorrer. 

A gente sabe que não é fácil e a preocupação toda de quem atua nessa área é de que 

essa mulher não sofra violência institucional em nenhum desses momentos. Desde o 

momento, que, como eu disse, desde o momento que ela falou com o primeiro policial 

até falar com o juiz lá na ponta. Ela já sofreu demais, ela já sofreu e pra ela chegar 

naquela delegacia, ela rompeu com n barreiras, porque, em geral, quando a gente fala 

de violência contra a mulher, a gente tá falando de pessoas próximas, a gente tá 

falando do nosso ex, a pessoa que a gente escolheu pra ficar com a gente num 

determinado momento, que é pai dos filhos, que tem uma história, cuja relação não 

vai… a relação afetiva, o amor pode ter acabado, mas algumas dimensões dessa 

convivência vão permanecer, independente de estarem ou não juntos, independente da 

violência exercida, a relação dos filhos, da família vai continuar, e como é que a gente 

lida com isso? Então é importante que a gente, que quem tiver na ponta recebendo 

essa mulher entenda o quanto ela teve que vencer o quanto de coragem ela teve, o 

quanto apreensiva ela tá ali naquele momento, tudo que tá passando pela cabeça dela. 

Se a gente não consegue entender perfeitamente, a gente pode pelo menos tentar se 

colocar no lugar do outro. Eu acho que isso é muito importante.  

 

Segundo uma pesquisa realizada pela antropóloga Beatriz Accioly ao longo de 15 

meses em duas Delegacias de Defesa da Mulher em São Paulo, os policiais, de 

forma geral, enxergam as mulheres que procuram seu apoio como “mentirosas e 

manipuladoras”. A descoberta da antropóloga espelha a realidade encontrada 

pelas mulheres em situação de violência nas delegacias em geral?  

 

Olha, se a gente for olhar todos os estudos que se debruçaram desde o século XVI, 

XVII, XVIII em relação às mulheres, é essa ideia de que nós somos mentirosas, como 

as crianças. Se a gente for olhar historicamente as conquistas da mulher, até 62, até o 

ano de 62 do século passado nós éramos consideradas incapazes. Tinha um monte de 

atos que as mulheres não… e se a gente for olhar a explicação científica da época, 

século XIX, século XX, ainda, era a inferioridade das mulheres, a nossa incapacidade. 

Então, assim, o que esses homens, e às vezes até mulheres – é importante que a gente 
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entenda isso também, que a mulher também reproduz essa lógica sexista – então, 

assim, que esses profissionais estão refletindo. Eu não acho difícil que isso aconteça. 

Agora assim, né, criticar, como que a gente pode fazer pra que isso não aconteça? 

Primeiro acho que tem que ter um investimento muito grande na qualificação desse 

profissional. Tudo que eu falei com relação a ela não sofrer violência institucional 

perpassa pelas próprias instituições que têm que entender que gênero não é palavrão. 

Que gênero não é o que tão desenvolvendo hoje no senso comum. Na verdade a gente 

já vive uma ideologia de gênero, só que com o protagonismo de um determinado 

gênero sobre o outro, é isso que nós já vivemos, mas a maioria das pessoas não quer 

aceitar isso. Quando a gente fala de gênero a gente não fala de nós, a gente fala de 

tudo. A gente fala de todos. A gente tá falando da inclusão de todos.  Então quando a 

gente se depara com essas situações, é o seguinte… as instituições policiais são uma 

boa mostra da sociedade brasileira. Lá tem de tudo. Tudo que você puder imaginar 

tem na área de polícia assim como você tem na área de saúde. A gente tá falando da 

polícia, mas quantas mulheres que sofreram violência sexual, que foram num posto 

médico, pra poder tomar aquele coquetel de prevenção, e foram destratadas ou 

maltratadas por gente de saúde que achou que ela tava ali pra fazer um procedimento 

de aborto porque ela tinha transado sem proteção e tava querendo usar o serviço 

público pra corrigir um erro dela? Quantos relatos a gente tem disso? Só que a gente, 

lógico, a gente se prende mais à questão da polícia, porque quando a gente fala de 

uma das primeiras políticas de enfrentamento à violência contra a mulher nesse país a 

gente tá falando das delegacias de atendimento à mulher. Só que as delegacias de 

atendimento à mulher, elas têm uma capacidade limitada. No Rio de Janeiro, nós 

temos 14. E temos alguns núcleos de atendimento à mulher em delegacias distritais. 

Por que isso? Porque apenas 30%, segundo dados do Dossiê Mulher, dos registros de 

violência contra a mulher são feitos em delegacias especializadas de atendimento à 

mulher. Onde, a princípio, nessas delegacias você vai encontrar profissionais que 

estão capacitados, habilitados e que em hipótese nenhuma poderia proceder dessa 

forma com o atendimento à mulher. Não cabe a esse profissional julgar se ela está 

mentindo ou não. Ele vai fazer o registro e posteriormente a justiça, vão haver 

investigações e tudo mais, pra se apurar o que a gente chama de verdade real, que tá lá 

no direito. Mas, por conta dessa questão mesmo de que 70% são feitos em outras 

delegacias e, em geral, nessas delegacias você não tem um atendimento especializado, 

você não tem um policial que seja habilitado, não tem uma sala específica… porque 
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também, hoje nas delegacias do Rio, você tem um ambiente aberto, o que é muito 

bom, porque se você tá num ambiente de delegacia que as pessoas podem ser ouvidas 

num ambiente aberto, isso pra democracia é muito bom, porque não são em salas 

fechadas, não é uma coisa… mas, ao mesmo tempo, pra uma mulher falar de uma 

violência sexual ou de uma situação que sofreu com o marido, isso é constrangedor. 

Então, em algumas delegacias, acho que hoje são 14 delegacias distritais onde 

registravam um número significativo de casos de violência contra a mulher, foi criado 

um núcleo NUAM das polícias civis de atendimento à mulheres. Nesses NUAMs, em 

geral, na maioria deles, você tem o atendimento de uma policial mulher, porque 

também algumas pesquisas apontam que a mulher se sente mais confortável em 

relatar o fato a outra mulher – mas o que não impede que um homem faça isso 

também. Isso é, dependendo de cada uma. Cada mulher tem a sua… ah, às vezes eu 

prefiro ir num médico mulher, ou às vezes prefiro ir num homem, isso é… em geral, 

as pesquisas mostram que as mulheres se sentem mais à vontade de tratar com outra 

mulher. Então, em geral você tem uma policial feminina, uma sala ambientada pra 

esse acolhimento e você também tem nesses núcleos, que é muito importante que as 

delegacias de atendimento à mulher têm, que é uma integração com a rede de 

atendimento à mulher. Então, diferentemente da mulher simplesmente chegar na 

delegacia e fazer um registro, ela já sai dali também com outros encaminhamentos. 

Olha, você tem o centro de atendimento à mulher, você tem o centro de referência, 

você pode procurar, isso aqui você pode tratar em tal lugar, esse lugar tem um 

psicólogo. E, nos núcleos desses que são mais estruturados, ainda há a presença de um 

assistente social, de algum outro profissional dessa área pra ajudar no atendimento 

dessa mulher.  

 

Eu conversei com a Dra. Adriana de Melo há um tempo e ela afirmou que 

apenas a parte punitiva da Lei Maria da Penha pegou. Por que as outras 

políticas previstas na lei, como as voltadas para a assistência ou para a 

recuperação dos agressores não foram implementadas?  

 

Olha, eu acredito primeiro que é a ideia de uma resposta imediata. Mas a Lei Maria da 

Penha, como a própria Dra. Adriana coloca, ela é uma lei de educação, de mudança de 

cultura, mas a gente tem outras respostas, que eu não sei em que momento você 

conversou com a Dra. Adriana, mas que, por exemplo, essa parte de envolver os 
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autores de violência nesse processo é uma coisa que realmente não caminhou muito. 

Em algumas áreas a gente tem alguns centros que trabalham com o homem envolvido, 

e aí não rotulando esse homem, não fazendo a rotulagem dele como agressor, mas 

homem envolvido em situação de violência contra a mulher, mas são algumas ações 

mais esparsas, tem em algumas áreas. Mas aí depende, às vezes avança um 

pouquinho, às vezes retrocede. E aí, no final das contas, o que fica mais é essa parte 

punitiva. Mas, também, tem toda uma outra parte que a gente não enxerga também da 

Lei Maria da Penha que a questão das varas de família, onde a Lei Maria da Penha às 

vezes também impulsiona o atendimento dessas mulheres na vara de família, então a 

questão de, como eu disse, concessão de alimentos e todas as outras coisas que 

cabem… porque quando a gente fala da violência contra a mulher, a gente não tá 

falando só do aspecto criminal. Eu já venho falando desde o momento que eu comecei 

a falar, que a gente não tá falando, não é de uma pessoa que te abordou na rua e te 

agrediu e você nunca mais vai ver. É uma pessoa que você, dependendo do vínculo 

que você tem, se você tem filhos, você vai continuar vendo essa pessoa e isso é muito 

complexo. Mas, por outro lado, também, a Lei Maria da Penha prevê a questão da 

produção de dados sobre a violência contra a mulher. Aqui no Rio de Janeiro a gente 

já faz isso há 11 anos, através do Dossiê Mulher. A gente não tem outro estado que 

faça uma coisa nesse nível, com esse período vasto, sem nenhuma interrupção. Então 

a gente pode dizer hoje, que no Rio de Janeiro a produção de dados de violência 

contra a mulher é uma política pública e não uma política de governo. Mas por que 

que isso acontece? Mais do que vontade do governo em dar transparência aos dados, a 

gente tem um segmento que consome essa informação. Desde as prefeituras, o 

movimento de mulheres, sociedade civil, o movimento feminista, todas essas pessoas 

utilizam, porque esses dados ajudam a impulsionar a política pública. É o que diz, por 

exemplo, que num determinado município você tem um baixo número de registros de 

lesão corporal e ameaça, mas ao mesmo tempo você tem um número alto de 

homicídios e tentativa de homicídios de mulheres. E aí quando você vai olhar pra esse 

município e ver a rede de serviços de atendimento, você vai ver que não tem. Não tem 

uma delegacia, que não tem um centro de referência, que não tem um núcleo da 

prefeitura que atenda essa mulher. Então, na verdade, a gente imagina assim, a gente 

não pode falar que necessariamente uma ameaça vai terminar num homicídio. Né, que 

você tem uma escalada, primeiro eu ameaço, depois eu bato, depois eu tento matar, 

depois eu mato. Não necessariamente. Em alguns casos, isso é uma crescente, sim. 
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Começa na violência verbal e termina num homicídio, isso pode acontecer. Mas, você 

não pode afirmar isso categoricamente. Mas esses dados desses municípios, como eu 

falei, que você percebe uma baixa comunicação desses crimes que são iniciais no 

processo até chegar no feminicídio, ele contrasta com a ausência de mecanismos. Se a 

mulher não tem com quem falar, se ela tá no interior, dependendo se for área rural, e 

aí você tem algumas características do meio rural que às vezes oprime ainda mais essa 

mulher. Com quem que ela vai falar? Não há espaço. E aí, no final das contas, lógico 

que um corpo, né, um óbito, é muito mais difícil de você esconder do que uma lesão 

corporal, uma ameaça que pode nunca chegar ao conhecimento da autoridade, do 

Estado em si. Então, assim, aqui, acho que o que a gente precisa hoje é que isso seja 

estendido pra outros estados. Por exemplo, eu não consigo dizer, como é que eu posso 

comparar registro de violência daqui com outro estado, porque nenhum outro estado 

tem a mesma metodologia, e aí a gente vai falar da questão científica, de como é que 

você produz e organiza esse dado, e essa é uma necessidade, porque a gente não 

consegue imaginar o quanto, né, como é que eu posso comparar o Rio de Janeiro com 

outro estado da federação brasileira? Não necessariamente, eu não tenho essa 

informação. Então a Lei Maria da Penha prevê isso. A Lei Maria da Penha prevê o 

ensino da lei nas escolas. E agora a gente já tem uma lei estadual aqui no Rio de 

Janeiro e em outros estados também, que prevê o ensino da lei. Como isso vai ser 

feito, aí é uma outra coisa que vai ser tratada no âmbito dos currículos escolares, das 

escolas, mas já é uma iniciativa pra que, primeiro, se fortaleça a lei, porque boa parte 

do que a gente tá vivendo hoje, dessa cultura, a gente só vai mudar, é bem lugar 

comum, mas a gente só vai mudar a partir da educação. Então se a gente não estranhar 

a forma que nós educamos meninos e meninas na nossa sociedade, a gente não vai 

avançar. E, assim, é sempre complicado quando se tenta colocar isso, algumas 

pessoas sem conhecimento, sem aprofundar já de imediato "não, não vamos falar 

sobre isso", "as crianças são pequenas". A criança é pequena pra estudar a Lei Maria 

da Penha, mas ela não é pequena pra ver o pai batendo na mãe dentro de casa. Ela é 

pequena pra estudar a lei, pra entender o que é violência de gênero, mas ela não é 

pequena o suficiente pra sofrer um abuso sexual dentro de casa nem saber o que tá 

acontecendo com ela. Muitas das vezes essas crianças nem sabem o que tão passando, 

que aquilo que ela tá vivendo é uma violência, ela tá sendo abusada, ela não sabe. 

Então, assim, a gente tem que deixar de ser um pouco hipócrita. A nossa sociedade 

tem que encarar as coisas com mais seriedade, com mais verdade. Aquela ideia, 
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logicamente a gente não pode imaginar que só fazendo leis a gente vai mudar as 

coisas. Junto com as leis, elas precisam ser amparadas, precisam ter suporte de 

política pública. Não adianta ter uma Lei Maria da Penha e não ter um juizado. Não 

adianta eu ter um juizado, mas não ter uma defensoria da mulher instituída. Então 

todos esses atores têm que atuar de forma conjunta, com as suas particularidades, com 

os seus princípios de separação de poderes e tudo mais, quando a gente tá falando da 

polícia a gente tá falando do Executivo, quando tá falando da Justiça, tá falando do 

Judiciário, mas que essa separação, ela seja relativizada em benefício da própria 

vítima. Então é muito interessante o que eu tenho visto, que há uma interação muito 

benéfica entre os atores, entre a delegada, com a juíza do juizado com a defensora 

pública, a promotora, com o promotor. Isso é importante pra que se consiga fazer um 

atendimento integral dessa mulher. Essa mulher não pode ser fragmentada na hora 

que ela sofre uma violência e falar agora você vai pra cá, agora você vai pra cá… ela 

vai toda. Ela vai com esse sofrimento todo, com essa carga toda pra onde ela for. E se 

em cada lugar ela for e "não, agora vamos falar da família", mas às vezes ela quer 

contar a história dela de novo, ela quer botar aquilo pra fora e às vezes a pessoa não 

tem paciência pra ouvir. Então, assim, é um exercício complicado, mas que eu acho 

que perpassa por essa educação. E aí, como eu falei, eu acho que a gente tem que 

educar as nossas crianças, a gente tem que educar os nossos gestores públicos, os 

nossos profissionais de segurança, de saúde, todas as pessoas que vão de deparar em 

algum momento com essa mulher, que vão em algum momento ter algum contato 

com ela. 

 

Voltando um pouco pra subnotificação: segundo uma pesquisa do Data Senado 

de 2015, 72% das mulheres que haviam sofrido uma violência física não haviam 

denunciado a última agressão sofrida. Mas esse dado variava muito de acordo 

com a renda de cada mulher. Os motivos para não denunciar também variam de 

acordo com a renda? As barreiras enfrentadas são diferentes?  

 

Olha, não digo só a renda. Eu acho que primeiro que quando a gente fala da mulher, a 

gente tá falando de que mulher? Existe uma coisa chamada interssecionalidade, onde 

a questão da experiência de cada mulher é única. Porque eu não posso dizer que eu sei 

exatamente o que sente uma mulher negra. Eu não sei exatamente o que sente uma 

mulher pobre. Então, assim, tudo isso tá nesse ser completo e complexo que é a 
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mulher. Então logicamente, quando a gente pensa – e aí eu não sei quais são os dados 

que ele coloca aí de perfil de classe econômica da vítima – mas de uma certa forma já 

há estudos que apontam que a parte penal da Lei Maria da Penha é muito mais 

atribuída às mulheres pobres e a parte da vara de família, dos alimentos é muito mais 

atribuída às mulheres de classe média. Como se as mulheres de classe média fossem 

resolver os seus problemas na vara de família, mesmo que contenha violência nessa 

história, e as mulheres da classe pobre – e em sua grande maioria, nosso recorte social 

é mulher pobre e mulher negra – vai resolver na delegacia, na justiça penal, no direito 

penal. Então, assim, é um desafio muito grande e tem que ser olhado com muita 

atenção pra esses recortes, até pra que as políticas públicas sejam adequadas. A gente 

não pode tratar como se a gente tivesse falando de uma mulher universal, porque se a 

gente for pensar em uma mulher universal ou homem universal, em geral se pensa 

isso como um homem branco, rico, europeu e tanto mais. Da mesma forma, quando a 

gente pensa na mulher universal, porque em geral a classe oprimida não tem voz, não 

estão na construção do ideário do poder e tudo mais. A gente precisa mudar isso. 

Então, a questão do recorte de classe influencia sim. No final das contas, se a gente 

fizer um recorte dos registros – apesar desses dados às vezes não serem muito 

preenchidos, às vezes a própria pessoa não dá essa informação – mas de uma forma 

geral a gente acaba vendo que acaba sendo a mulher das classes mais pobres que 

acabam procurando a delegacia. E às vezes, dependendo da situação, de como ela é 

acolhida, ela também não vai fazer esse registro. Então às vezes você vê que 

determinados crimes, você vê mais a presença das brancas do que a presença das 

negras, e aí da mesma forma se manifesta em relação ao corte de classe social, de 

renda e tudo mais.  

 

Quer acrescentar mais alguma coisa? 

 

Acho que a gente tem um caminho muito grande. A Lei Maria da Penha, assim como 

todos os avanços que as mulheres vêm conseguindo e com muita luta, nada foi dado, 

em momentos difíceis como esse que a gente tá vivendo hoje, ela tá sob ameaça. E é 

importante que a gente lute pra que todas as conquistas das mulheres não retroajam. E 

a Lei Maria da Penha é um marco. Ela não foi aplicada em sua plenitude, então a 

questão de você mudar ou de você mexer nela antes de ela ter sido aplicada talvez não 

seja a medida mais acertada, talvez ela tenha que ser fortalecida. Ela é fruto de luta, a 
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gente tem a referência da Maria da Penha, que dá nome, mas junto com isso tudo a 

gente tem a luta do movimento de mulheres, desde a Constituição de 88 e antes disso. 

Então é fruto de uma construção muito ampliada que conversa com o direito 

internacional, que conversa com leis internacionais, então assim, ela precisa ser 

reconhecida. E o mais estranho é que a gente num cenário desse de violência tão 

grande contra a mulher registrada ao mesmo tempo, pesquisas mostram que a maior 

parte da população conhece a lei. Conhece a lei, mas eu não sei até que ponto ela foi 

internalizada em sua plenitude. A gente não precisa só saber que ela existe, a gente 

precisa aprofundar e colocar em prática. Só isso.   

 

 
Entrevista com David Lisak 

 
 

Here in Brazil, like in the US, rape and domestic violence are really 

underreported crimes. Why so many victims choose not to report their 

aggressors to the authorities?  

 

Well, let me preface what I'm saying with a sort of a caviat which is I've been 

working here in North America for my entire career. I'm sure that many of the things 

that explain lack of reporting here in North America are also relevant in Brazil, and I 

want to acknowledge that I'm sure there are also some differences. The first thing I 

think everybody has to understand is that sexual violence and interpersonal violence, 

like domestic violence is so profoundly personal that there's a very natural response in 

anybody that's been victimized that way to recoil from any kind of public sort of 

disclosure of what has happened. It's a very, very personal wound and so people 

almost distinctively want to turn into themselves and not have any kind of disclosure 

to certainly anybody outside the most closest of friends or relatives – and often times, 

even not them. On top of that, of course, there are many other layers and probably the 

most damaging layer is that we have a long history – it's true in North America, in the 

United States, in Canada, in Mexico, certainly, but it's true all over the world that 

women and men who suffer these kinds of crime have been for so long profoundly 

shamed and blamed for their own victimization, that women who are victimized really 

automatically assume so much of the blame and responsibility. They think that 

somehow they did something provoked the assault, that their behavior is at fault and 
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unfortunately, very often, they encounter both in very direct, open ways, and 

sometimes more covert, implicit ways, they encounter that kind of blaming in the 

people they interact with, whether it's the authorities or their own friends and family. 

And this serves to silence them even further. So, you have somebody who's been 

victimized, who may be considering, who may be partially open to disclosing or 

reporting this crime, if they encounter that kind of blaming, if they encounter 

skepticism, people just don't believe them, people make remarks about what were 

wearing, or why were you out that late, why were you drinking, all these kinds of 

things, this very often simply silences them and shuts the door on any possibility that 

they would report this. So, there are many, many layers to this and, unfortunately, 

most victims will encounter it to one degree or another and it takes an awful lot of 

strength to – (ligação cai).  

You were saying there are many layers to this. 

 

Most victims of interpersonal crimes have internalizes a lot of blame and doubt 

themselves, so they blame themselves, they question their own behavior, they 

question their own responsibility, they hold themselves (ligação falha) what often 

happens is that they encounter all kinds of skepticism and also blaming statements, 

questions, people ask them why you out late, what did you do to provoke this, what's 

your responsibility here, all these kinds of statements, so even if a victim of these 

kinds of crimes is a little bit open to the possibility of reporting them, if they 

encounter those sorts of blaming statements and questions, very often that shuts them 

down. They can foresee what they're going to encounter, should they choose to report 

this to the authorities. And, of course, many victims have also read, they've heard 

about the kind of reception that victims tend to get in the criminal justice system and 

they don't see it as an option for them. It's just going to be further punishment. 

 

You said that a lot of victims tend to internalize blame. But while it's true that 

society tends to blame the victim, I read in the book Missoula you saying that 

blame is also a kind of self defense mechanism. So, could you explain that? 

 

Sure. One of the things that often happens is: when somebody's been profoundly 

harmed, especially by someone who they know, or they may have been involved with 

in some way, or they met in some social setting, it is often very, profoundly 
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destabilizing to be confronted with the reality that you trusted somebody and your 

trust was completely betrayed and violated. In the aftermath of that, victims often feel 

very shaken and they don't know who they can trust and they don't know anymore 

whether they can trust their own judgment, and this is a profound experience of loss 

of control. And it's scary. It's scary to think that you have no idea what the world is 

like and how to make judgments about people. And so one of the things that a person 

can do in that situation is to take the blame themselves. Basically, if they conclude 

that what happened to them, this harm was a result of their own behavior, then they 

can actually control the future, because they can say "well, I'll never do whatever the 

behavior is". And very often, it's not rational. They blame themselves for things that 

really have nothing to do with what happened to them. By blaming themselves they 

can essentially say "well, since what happened to me was a result of what I did, I will 

never do that again and therefore this will never happen to me again". And so it's a 

way in which they can restore some sense of control, even though it probably has 

nothing to do with why they were assaulted in the first place. 

 

Why do you think it takes some victims months or maybe even years to realize 

they've been abused?  

 

I think because most people still have a very limited, constrained understanding of 

what these kinds of interpersonal crimes are and how they're defined legally. So, 

when it comes to sexual violence, for example, many, many people – this is men and 

women – think that a rape, for example, is when somebody wearing a ski mask and 

has a knife bursts out of the bushes or breaks into a house. They don't understand that 

the vast majority of rapes are perpetrated by individuals who, to some degree, know 

their victims. There's no knives and guns involved and so forth in most of these cases. 

So, when they experience something, they often feel very, very upset and disturbed 

and harmed and maybe psychologically, profoundly harmed, but they simply don't 

define what happened to them as a crime, because they have this sort of stereotype of 

what these kinds of crimes look like. And often times, their experience doesn't fit 

those stereotypes. So that's a very common respond. 
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I also read in Missoula that it's common for victims to change details of their 

story, because of how trauma affects memory. Could you explain how it is that 

we process traumatic memory?  

 

Sure. The part of the brain that allows us, under normal circumstances to recall events 

that happened to us with reasonable degree of detail and also to remember context and 

to remember sequence, "here's what happened, first this, then this, then this", that part 

of the brain is called the hippocampus. There are other parts that are involved, but the 

hippocampus has a very important role in that kind of, what usually is referred to as 

the clarity of memory. And, unfortunately, the hippocampus is very, profoundly 

affected by the change in neurochemistry that happens in the brain when somebody 

experiences something traumatic. The hippocampus' functioning changes pretty 

dramatically and it is no longer able to help us to create these clares of memory where 

we remember sequence well, where we remember sort of more peripheral details, and 

instead the brain tends to encode these dramatic experiences as fairly separated 

fragments. Very often, those fragments are tied to sensory, very specific sensory 

information. It's much more difficult than to recall, especially in the immediate 

aftermath of traumatic experience, it's very difficult to recall a dramatic experience 

with the kind of access to the context of what happened, to peripheral details, and 

especially sequence. So, what happens is if you ask somebody who's been traumatized 

to recount what happened to them, and especially if they were quite close to the event, 

and then they recount it again a little bit later, like a day or so later, or two days later, 

then two weeks later there are almost invariably going to be differences in their 

accounts. And unfortunately, the criminal justice system – especially here in North 

America, where I'm familiar with – use those kinds of (ligação cai). 

 

I'm sorry.  

 

It's okay. Where did that get cut off? 

 

It was just for a second, you can continue. 

 

So, in the criminal justice system, at least here in North America, very often when a 

victim gives several statements and there are apparent differences, discrepancies 
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between those statements, very often the system looks very skeptically at the victim's 

statement. They see these discrepancies or these differences as evidence that the 

victim is not being truthful, when actually, very often, all those differences mean is 

that you got somebody who had a traumatic experience and is recalling these events 

pretty much the way a traumatized brain encodes those kinds of experiences. 

 

Contrary to popular belief, there is no right way to respond to a rape, right? I 

mean, victims can choose not to react during the assault or they can blame 

themselves, they can interact with the perpetrator after the crime. But if all these 

reactions to rape are so common and can be explained why is it that society in 

general, but specifically legal authorities still treat these reactions as evidence 

that the victim is making a false report?  

 

Well, I think unfortunately we just have a long way to go in two different levels, 

really. One is straightforward education, to the extent that many people still believe 

these kinds of very stereotyped beliefs about victims of rape, especially, these 

expectations that all rape victims will look this way, will feel this way, will sound this 

way, will appear this way, when as you say victims react in all kinds of different ways 

to rape. So some of it is just plain education. Some of it I think goes deeper, some of 

it I think it's not so much that we can educate. Some people have prejudices. Some 

people want to blame victims of rape for what happened to them and they will look 

for any reason they can to disbelief a rape victim and this has to do with some still 

very deep seated, very negative beliefs and views about women. And for as long as 

those kinds of beliefs are still quite prominent and prevalent, we're going to sort of 

have people, whether it's witnesses, whether it's police officers, prosecutors, judges 

who behave in ways that are very, very harmful to victims of sexual violence, because 

they hold these prejudices. And we are engaged in a very long process of trying to 

raise people's awareness and consciousness, but it doesn't happen overnight. 

 

Do you think the media has a role there, I mean, does it spread misguided 

stereotypes about rape victims? 

 

Well, I don't want to say anything to characterize all the media, you know, but the 

media has certainly a huge role to play, because you're talking about needing to 
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educate an entire society. We need not only journalists to be writing about stories like 

this, to explain these dynamics to the public, we also need people to write books, 

novels, non-fiction books, to be making movies and documentaries about these issues, 

so that we have many different ways of educating the public and also raising the 

consciousness of the public. And sometimes the most powerful mechanisms for that 

are essentially fiction, whether it's a book or a movie. It's really kind of… it can get to 

people's views and introduce people in a very deep, personal way to the experience of 

being sexually victimized. And, sometimes that can break through some of those 

stereotypes and those prejudices. So I think the media are critical in this, but all the 

levels of the media.  

 

According to all the research I've been doing, victims of sexual violence have a 

higher chance of developing a chronic illness than victims of other types of 

abuse. Why do you think that is? I mean, what makes sexual violence uniquely 

traumatic?  

 

Well, sexual violence is… we have actually good data on this. A person who 

experiences a rape is actually at greater risk of experiencing post-traumatic stress 

disorder than somebody who goes through combat. So rape is more likely to produce 

PTSD than combat is. And the relationship between post-traumatic stress disorder and 

overall physical health is also very well established. When you have long term PTSD, 

it's a very serious ongoing stress to your system, to your body and some of the 

mechanisms are now quite well understood and lead to chronic illnesses, anything 

from colds, flu, anything like that to more serious illnesses, because the body's 

immune system is compromised by long term PTSD. So this is actually quite well 

established, and it's one of the many, many costs that people have to suffer that have 

been sexually victimizes.  

 

Psychiatrist Judith Herman says in one of her books that courtrooms and the 

judicial system in general seem like they're almost designed to cause PTSD in 

victims of abuse. Do you agree with her?  

 

Well, you know, the thing is the legal process – I'll speak mainly about North 

America – the legal process was simply never designed with any understanding of 
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trauma in mind. And so we are engaged in a long process of as we have learned more 

about trauma, to try to adjust this in any way we can the legal system to be more 

receptive and more commonating to victims of crime who have been traumatized. But 

that's a long, slow process. So there are for example, in Canada, it is quite common 

for children who have been sexually abused to be permitted to testify not in the 

courtroom, but by videotape. At times that is permitted in the States, but less 

commonly. But over time, there is hope that the legal system will become more and 

more open to making that system less traumatizing to people who have to be involved 

in it. And, you know, we'll see. It's hard to predict how that will go, but there's 

progress being made in little bits and pieces.  

 
 

Entrevista com Jackeline Romio 
 

Segundo o Dossiê Mulheres Negras, 3,6% das mulheres brancas vítimas de 

violência física foram agredidas por (ex-)cônjuges em locais públicos. Para as 

mulheres negras, o número é mais do que o dobro. Isso pode indicar uma maior 

aceitação da sociedade à violência sofrida pelas mulheres negras?  

 

Como é o grupo de maior incidência de violência urbana, acaba que isso afeta na 

amplificação dos tipos de violência que a mulher negra está exposta. Na rua, ela não 

está livre de sofrer violência nem do companheiro, mas também de outros agentes 

sociais. A polícia, vizinhos, a questão do trabalho. Esses fatores acabam tirando esse 

contexto de violência doméstica apenas dentro do lar e o companheiro. Amplifica 

tanto os agentes da agressão quanto os locais da agressão. Acredito que não tem como 

você falar que a mulher negra vai andar na rua e vai apanhar mais do companheiro na 

rua. Acho que não é por aí a resposta. Acho que a resposta é o número de violências 

inter-relacionadas a que essa mulher está vulnerável. Então a violência urbana, a 

violência racista, a violência doméstica, sexual, elas se relacionam. Acabam expondo 

mais as mulheres negras por outras partes da estrutura social que já oprime essa 

mulher. Então a opressão de raça, a opressão se multiplica com a opressão de gênero, 

de classe. A mulher negra está com maior número de trabalhadoras. Nas cidades, né, 

nos deslocamentos dessa mulher. Até uma armadilha que a gente pode cair, desde 

uma emboscada por um ex-companheiro quanto outros riscos da rua. Importante 

pensar na multiplicidade da violência. A violência doméstica vai se modificando de 
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acordo com o ponto onde essa mulher tá inserida. No contexto da cidade, tá inserida 

de uma forma. No contexto rural, tem outras questões. No contexto da mulher negra, 

o racismo, as estruturas de opressão sobre essa mulher, da sexualidade, os 

estereótipos. É importante não pensar violência doméstica como uma coisa única, que 

acontece com todo mundo da mesma forma. Ela se relaciona com outras violências e 

violações de direitos humanos a que essa mulher está exposta de acordo com suas 

características. A gente pode pensar na Luana Reis, uma mulher lésbica, negra, de 

cabelo curto que parou na frente de um bar e foi abordada pelos policiais, que já 

constataram que ela era mulher lésbica. Mas eles quiseram jogar como se eles 

tivessem confundido com um homem, como se isso pudesse justificar a agressão que 

ela sofreu, e a agressão foi tão forte que ela morreu, né. Ela foi assassinada. Pensar 

que de repente, quantas violências se manifestaram naquele único momento que foi o 

assassinato. A violência racial, a violência por orientação sexual, né, homofobia, a 

violência contra a mulher – de repente se fosse um homem grande, será que eles 

agrediriam daquela forma? Então aquele momento, aquela conjunção de fatores pode 

até levar a um óbito.  

 

Quando a gente diz que as mulheres de classes mais baixas estão mais 

vulneráveis à violência doméstica, é por que a incidência da violência é maior 

entre elas ou porque, apesar de a incidência ser homogênea entre as classes, as 

mulheres de classe mais baixa têm menos acesso à assistência, a políticas públicas 

específicas pra elas, e por isso acabam vendo essa violência se agravar?  

 

A violência é parte estruturante da opressão e da exploração das pessoas. Ela é a 

forma com a qual se mantém uma estrutura de desigualdade. Então, as pessoas que 

tão na base dessa estrutura, que são as mulheres pobres, negras, indígenas… a 

incidência da violência contra elas é muito maior. Tem todas as questões econômicas, 

a própria estrutura urbana já segrega o tipo de violação que uma pessoa tá pronta pra 

receber. Uma pessoa num condomínio já não vai passar por certas situações que a 

pessoa que tá morando rua, nas margens de uma avenida em situações precárias tá 

exposta. A própria estrutura urbana favorece a violação contra as pessoas mais 

pobres. Desde a própria iluminação pública. Matão, mesmo, terreno baldio tem muito 

mais perto da gente, da classe mais pobre. A própria segurança, as polícias 

frequentam mais os bairros mais ricos. O policiamento em comunidades é menor, e é 
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de outro tipo, não é o mesmo tipo de policiamento que a gente tem nos bairros de 

classe média e alta. São múltiplos fatores. Por isso que a gente fala que a violência é 

múltipla, ela não tem uma única origem, não tem uma única maneira de se manifestar. 

Mas a gente não pode cair no fato de a incidência ser maior contra a população pobre 

e negra como justificativa de falar que aquela população é mais violenta. Não, aquela 

população está exposta a mais tipos de violência do que outras populações, que têm 

segurança particular, que têm o seu carro blindado. Mas também não exime que eles 

sofram outros tipos de violação, como sequestro, que tem maior incidência entre 

pessoas de classes mais altas; o próprio latrocínio. São tipos de crime diferentes que 

são diferenciados pelo lado social, porque existe uma estrutura social desigual, onde 

as pessoas mais pobres são as mais exploradas em seu trabalho e em suas condições 

de vida. Então, as condições de vida de uma mulher negra, pobre, indígena têm, 

favorecem que elas sofram diversas formas de violência e elas são relacionadas. Você 

tá na rua, mas você vai chegar em casa, e o reflexo de tudo que aconteceu nessa vida 

urbana, pública também vai se refletir dentro de casa, de diversas formas, desde o 

desemprego que vai gerar a discussão, que pode gerar uma agressão, à dependência 

econômica. A própria relação com drogas, também. Você mora do lado de uma boca, 

é diferente o tipo de violência que você sofrer, e isso passa pra dentro do lar, também. 

Às vezes até pra defender um filho você acaba sofrendo violência do próprio tráfico. 

Mesmo dentro de casa, a mulher negra não tem seu lar velado. Nenhuma mulher tem, 

na verdade, mas a mulher negra, os tipos de violência e a invasão do seu domicílio 

por forças de violência urbana, como tráfico de drogas, a própria invasão policial, tem 

maior incidência entre a população negra e pobre. Isso pode ser visto pelo número de 

óbitos por policiais ou mesmo assassinato de jovens.  

 

Eu pergunto porque existe uma pesquisa do Instituto Avon que mostra que 53% 

dos homens de classe baixa, 55% dos de classe média e 59% dos de classe alta já 

cometeu algum tipo de agressão física, verbal ou psicológica contra a parceira. 

Então, o estudo leva a gente a entender que a incidência de violência na verdade 

aumenta um pouco junto com a classe, mas que é mais ou menos homogênea, né.  

 

Ela é mais alta na população pobre e negra, mas não deixa de existir pra pessoas da 

classe média. E tem uma outra questão que a gente não tem certeza sobre isso. Que a 

subnotificação da violência doméstica e sexual é altíssima. Eu tava lendo o Anuário 
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de Segurança Pública de 2015 e tava escrito lá que apenas 35% dos estupros são 

notificados. Então você imagina o volume disso. De repente quem foi notificado mais 

da violência doméstica foi uma pessoa da classe pobre. A gente tem também que 

conseguir capturar, saber se a mulher da classe alta denuncia. Seria interessante, 

também. Pode também representar que a notificação da classe pobre e negra seja 

maior do que a denúncia das classes média e alta. A gente sabe, né, até outro dia 

apareceu a Luiza Brunet, essas mulheres todas denunciando. Existe um sufocamento 

da voz da agressão na classe alta, como se a violência fosse restrita a uma classe 

social, o que não é. Especialmente a violência contra a mulher, que a mulher 

independente da classe social dela, sofre opressão por gênero. A parte constituinte da 

opressão é a violência, é como se mantém a estrutura. Então é impossível que as 

outras classes não tenham número alto, porque esse é um fator social. Enquanto 

houver desigualdade de gênero vai haver desigualdade contra a mulher. Eu penso às 

vezes talvez seja uma subnotificação do grupo da classe alta e média. Daí mais alto o 

número de agressões da classe mais pobre decorrente de outras violências que são 

inter-relacionadas à violência doméstica pra classe social pobre, negra, indígena, 

minorizada, né. Pessoas que são mais expostas a diversas formas de opressão, elas 

sofrem diversas formas de violência e realmente quantitativamente é muito alto, mas 

não quer dizer que seja restrito a essa classe. Porque se não acaba o pessoal falando 

uma justificativa "a violência é uma questão dos pobres", o que não é, a violência é 

uma questão social. Enquanto existir sociedades com desigualdades, a violência está 

presente de diversas formas, na violações psicológica, moral, física, tem a sexual, a 

patrimonial, infinitas formas. Não é possível fazer essa relação causal pobreza e 

violência, porque você restringe aos pobres, então quem tem que resolver? Os pobres. 

Mas não é. A violência perpassa toda a sociedade. E lógico, mais amplificado no 

grupo que tá mais explorado nessa estrutura social. A gente não pode converter isso a 

uma naturalização de que violência é coisa de pobre, porque não é. O companheiro da 

mulher da classe alta é o homem da classe alta, geralmente, porque as relações de 

casamento são geralmente endogâmicas. Então as classes sociais são muito parecidas. 

Até outro dia eu tava vendo uma entrevista que tava assim "por que o casamento da 

Gisele Bündchen aumenta a desigualdade mundial?". E aí falava assim, né, conforme 

ela é uma milionária e casou com outro milionário, ela não dividiu renda. E realmente 

é isso. Uma pessoa da classe alta vai casar com uma pessoa da classe alta, uma pessoa 

da classe baixa vai casar com uma pessoa mais pobre, que é assim que se faz as 
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relações, é assim que costuma acontecer. Então, o companheiro da mulher pobre é o 

homem pobre, mas aí você vai falar "o homem pobre agride mais que o homem rico" 

ou será que eles tão em menor quantidade, ou será que eles são menos denunciados. O 

que é que leva a isso, né. Eu acredito que são vários fatores e que a gente não pode 

criminalizar só o pobre pela violência.  

 

Eu entrevistei recentemente a juíza Adriana Ramos de Mello, da 1a vara de 

violência doméstica do Rio de Janeiro, e ela afirmou que só a parte punitiva da 

Lei Maria da Penha pegou. Por que você acha que as outras políticas previstas 

na lei, como o trabalho com os agressores e as políticas voltadas para a saúde não 

são implementadas? 

 

Eu acredito que tenha parte da vontade política, né. Além de ter uma lei, os gestores 

públicos precisam montar estratégias, planejar e investir dinheiro nisso. Quanto que 

do orçamento daquela cidade vai ser destinado pras políticas de atenção à mulher 

vítima de violência? Quanto de pessoal vai trabalhar dedicado a isso? Desde um 

centro de atenção especial às mulher vítima de violência, um CAPS, até mesmo a 

estrutura de punição. Quantas delegacias da mulher tem em cada município? Qual é o 

horário de funcionamento? Sabe, isso tem a ver com a vontade política de destinar 

uma parte do orçamento pra isso. Tem se amplificado muito no Brasil. Desde 2006, 

quando realmente aprovou a lei e começou a funcionar isso, muita coisa já mudou. 

Teve o Pacto, tem a ficha de notificação compulsória da violência doméstica e sexual 

contra a mulher, que é uma vitória. A gente continua com alguns serviços de atenção 

às vítimas de violência sexual, principalmente nas capitais, tem se disseminado pra 

outras regiões do Brasil. Que há também a questão que centraliza tudo nas capitais. 

Descentralizar é um grande desafio, também. E isso impacta no fato de que é muito 

mais fácil você prender do que fazer as medidas necessárias para não reincidir. 

Porque uma coisa é o pessoal foi lá, é crime hediondo, vai pagar de acordo com seu 

julgamento, seu crime, mas que tenham medidas pra reformar esse ser. Agressor não 

precisa ser uma categoria natural, pode ter sido o agressor naquele momento e se 

transformar a partir de medidas que faça com que ele modifique seu ser. E isso é 

muito investimento. É dinheiro. Eu penso assim, que não adianta fazer a política se 

não destinar o orçamento para aquela política acontecer. As outras partes todas, as 

medidas, elas são mais caras. A delegacia já tá lá, então você vai chegar lá, vai ser 
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atendida, vai notificar. Agora, tudo que tem, o leque de serviços que deveriam 

funcionar relacionado a esse ato da denúncia, ele precisa de investimento, e eu não sei 

agora como que vai ser, com esse novo panorama brasileiro. A gente fica meio na 

dúvida.  

 

O fato de o Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos 

Humanos ter sido extinto e dessa pasta ser discutida agora no Ministério da 

Justiça contribui pra esse foco na criminalização e não na política de assistência?  

 

Acredito que sim. Foram anos, né. Desde 2003, a luta das mulheres vem 

amplificando, fizeram todos os planos de políticas pras mulheres, implementaram 

tantas medidas, tantos programas… e cai o status. Agora parece que tá como 

secretaria, isso cai o orçamento, né. Como que elas vão conseguir manter todos os 

programas, todos os compromissos que elas tinham antes nessa situação atual? O 

impacto vai ser grandiosíssimo, a gente vai perder muito. Porque existia todo um 

projeto que estava acontecendo e estava dando certo, de alguma forma. Melhorou 

muito a situação da mulher no Brasil. E aí, de repente, corta tudo isso. Corta o 

orçamento, que como eu falei, sem orçamento, não tem a política. Como vai continuar 

o avanço das políticas públicas para mulheres sem as condições necessárias? Um 

ganho também que elas conseguiram conquistar foi que elas abriram as municipais, 

né. Então, aqui em São Paulo a gente ainda tem a secretaria da mulher, da igualdade 

social. Mas também nada disso que nas próximas eleições municipais, se entrar a 

mesma tendência política que tá no governo agora, que não corte, também. Então, eu 

não sei. Acho que a tendência é piorar. Vai vir a luta e a resistência das mulheres, que 

é ativa. É a força mesmo de luta no Brasil. Tem sido através da resistência das 

mulheres, da resistência feminista. E eu acredito que tem muita ainda pra acontecer, 

né. As forças das mulheres negras, dos sindicatos. Acredito que a gente vai conseguir 

superar esse momento tão triste da história da política nacional e das pessoas que 

sofrem mais, negras, pobres, mulheres, muito também, né, uma situação de caos, né. 

Pensar o que vai ser daqui pra frente. Esses programas, Bolsa Família mesmo, até 

programas que incidiram na diminuição da violência contra a mulher. Porque todo 

mundo sabe que a dependência financeira aumenta o número de agressões que você 

pode sofrer. Então a mulher, se ela tá lá dentro do lar, sem nada, dependendo daquele 

homem, daquela estrutura de opressão, ela tá mais vulnerabilizada, né. E aí de acordo 
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com a Bolsa Família, que é destinada prioritariamente pras mulheres, de certa forma 

também era uma política de diminuição da violência contra a mulher. Agora não sei 

como é que vai ser. Eu acredito que a gente tem que lutar muito, porque não dá pra 

esperar o bom senso dos políticos. A gente tem que lutar pra segurar as poucas coisas 

que a gente conseguiu. As mulheres, que a gente consiga manter as redes, consiga 

fazer o controle social dos pactos. Foram assinados vários pactos nos governos da 

Dilma, do Lula, de 13 anos pra cá, e a gente tem que ter controle social pra averiguar 

quais direitos a gente tá perdendo e denunciar. E tem acordos internacionais. A 

Convenção de Belém do Pará, por exemplo, é um acordo americano. Foi assinado em 

1994. Vamos ver se tá cumprindo? Independente do governo que esteja, a gente tem 

que tá sempre ali acompanhando, porque tem metas e tem a assinatura do Brasil. 

 

Você falou agora dessa questão do controle, e o III Plano Nacional de Políticas 

para as Mulheres, que devia entrar em vigor entre 2013 e 2015, estabeleceu como 

uma das ações a elaboração de uma norma técnica que contivesse diretrizes, 

protocolos e fluxos de atendimento para a atenção integral às mulheres em 

situação de violência. E eu conversei com algumas pessoas, e todas disseram que 

essa norma não foi criada. Que tipo de ação a gente pode tomar a partir do 

momento que a gente entende que essa meta não foi cumprida?  

Acho que é pressão mesmo, pressão popular. Os conselhos de saúde, também. Tem 

muita gente nos conselhos de saúde, e é um local da pressão para conseguir chegar até 

o ministério, que tem todo um fluxo político para chegar até lá. Mas aí a gente tem 

lutas diárias, mesmo. Pra denunciar. Eu não tava sabendo disso. Eu trabalho mais com 

notificações, documentos oficiais e tal, e isso eu tenho encontrado várias normas, bem 

escritas, bem robustas. Então meio que me surpreendi. De tudo que a gente tem, não é 

um texto que a gente precisa pra que a gente tenha uma qualidade da atenção à saúde 

da mulher. A gente tem o PAISM que é desde 96, se eu não me engano, mas só foi 

realmente dar resultado, ser implementado acho que em 2003, com as mulheres 

dentro do Ministério. É isso que eu tô falando. É tanta coisa interligada no Ministério 

das Mulheres, que agora sem elas as coisas vão ficar um pouco difíceis. Elas eram as 

centralizadoras dessas políticas. Pelo menos uma forma de chegar e falar "tá faltando 

isso, ta faltando aquilo". Agora sem esse órgão, vai ser bem complicado. Acredito que 

da forma atual que dá pra fazer algo são as petições do MP, os conselhos de saúde e 

as lutas populares, mesmo, que cobrar agora desses vereadores todos aí, que algum 
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aceite de colocar a pauta lá dentro. Tem sido difícil também fazer esse advocacy com 

os próprios vereadores, prefeitos, para que entre as pautas deles esteja a atenção 

integral à saúde da mulher, e não só isso, os direitos humanos da mulher. Que esteja 

como prioridade de qualquer plano político. Aí você pega o próprio… é que eu não 

gosto nem de falar do nome. Mas que casa com uma jovem e aí o jornal põe "Bela, 

recatada e do lar". O que isso gera de opressão contra a mulher, não é? Até mesmo as 

instituições. Assisti todo o julgamento do impeachment. Toda aquela agressão 

psicológica contra a Dilma, de certa forma foi contra todas nós. A forma como eles 

falavam, aquele monte de homem em torno dela, deu uma repugnância. Como se ela 

tivesse mesmo sendo torturada e eu junto, eu não acredito que eu tô vendo isso, esse 

monte de homem babando e blasfemando e espumando e a gente sabendo no que ia 

dar e ela lá no meio. Parecia até um estupro coletivo, simbolicamente.  

 

Como você avalia o trabalho da Secretaria de Políticas para Mulheres no que diz 

respeito às demandas das mulheres negras?  

 

Olha, eu tenho uma crítica. Deveria ter uma subsecretaria das mulheres negras. Em 

Montevidéu, as meninas conseguiram. Dentro da secretaria das mulheres, tem a 

subsecretaria das mulheres negras. Isso foi muito importante pra elas, porque através 

dessa subsecretaria, conseguiram diversos direitos, inclusive o de existir, né, porque 

em Montevidéu sempre o governo queria passar como se não existissem negros. E aí a 

partir do momento que elas fizeram jornadas nas ruas, e também com a tendência 

política favorável, com aquela estrutura favorável que elas tiveram, de ter um governo 

de esquerda favorável à diversidade, elas conseguiram abrir a subsecretaria das 

mulheres negras. Desde políticas de preservação de cultura, tinha questões de 

violência contra essas moças, o patrimônio imaterial do conhecimento das ancestrais 

delas. As políticas de aborto, foram as mulheres negras que encabeçaram a luta pelo 

aborto. Aqui também pra gente é prioridade. Então eu acho que deveria ter aberto, ter 

mais mulheres negras, pra começar. Você vê no corpo mesmo de gestor que não 

tinham muitas mulheres negras. Eu acho que uma coisa prioritária é essa. Se, mais pro 

futuro, quando tudo isso daí passar e a gente começar de novo, que tenha no mínimo 

uma subsecretaria da mulher negra e indígena, eu acho que é essencial. Pra que seja 

visível. Quem não é visto não é lembrado, tem essa questão. Você não tá lá, passam 

as coisas. Às vezes quer colocar uma palavrinha, que a gente luta pelas palavras, que 
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é muito importante. Especialmente a questão das mulheres negras e indígenas, por 

exemplo. Isso muda tudo, porque é o compromisso que o governo tem. Então tá assim 

"políticas públicas para todas as mulheres". Nesse universo de mulheres, até chegar a 

vez da mulher negra e indígena, muita violência e muita vulnerabilidade já passou. 

Então eu acredito como tem várias teóricas, a bell hooks, várias, que falam: o 

particular é o universal, o universal nunca vai ser o particular. Porque o que é o mais 

específico é o mais amplo. Você atingindo uma política que vai incidir na mulher 

negra, você consegue libertar todas as mulheres. Ou uma mulher indígena, aquela 

política afeta todas as mulheres. Agora, a política universalista, embora ela tenha que 

ter mesmo, tem que ter as políticas universais e tal, ela geralmente demora a chegar, 

ou nunca chega, né, pra mulher negra, indígena e pobre. Na secretaria das mulheres, 

no futuro, quando tudo voltar ao normal – porque eu tenho fé que vai passar e a nossa 

luta vai continuar – que elas abram sim uma subsecretaria das mulheres negras e 

indígenas. E uma subsecretaria da mulher lésbica e trans, porque também são outro 

grupo invisível. A mulher com deficiência, também. Tem que olhar as 

especificidades. Quando você olha as especificidades, você consegue atingir todas as 

mulheres. Quando vai nessa loucura da mulher universal, não consegue. Mas se bem 

que, né, a Secretaria da Mulher avançou muito nesse aspecto. Tem muitas políticas 

pras mulheres negras. Camponesas, também. Mas precisamos de mais. Tanto que não 

é à toa que o índice de homicídio da mulher negra é o dobro do da mulher branca. 

Enquanto pra mulher branca tá caindo o seu nível de violação, de homicídios, o da 

mulher negra tá subindo. Isso tem tudo a ver com política pública. Essa política 

pública de redução da violência incidiu de forma mais contundente nas mulheres 

brancas. Por quê? Não é uma pergunta pra gente? Para além das multiplicidades de 

violações a que a mulher negra tá exposta, também políticas muito universais não 

impactam na vida da mulher negra. Tem que ter específicas.  

 

Tem alguma coisa que você queira acrescentar?  

 

Esse viés que você pegou é muito legal mesmo, porque a gente somatiza as próprias 

pressões de não ter um salário digno, não ter uma moradia digna, tudo isso somatiza 

nas pessoas, então imagina uma violência doméstica. O incesto, acho que você 

deveria, se você puder, trabalhar bastante a questão do incesto. Que é algo que a gente 

não pode, porque a família tem que ser algo intocável. É um ambiente de violação em 



Quando a violência adoece as mulheres: uma reportagem digital 
Transcrição das entrevistas 

155 

todas as classes. Tanto o incesto do padrasto, quanto do tio, do primo, do irmão, do 

pai, dos homens, né, dessa família, e passa batido. Imagina você conviver a vida 

inteira com um agressor que é seu parente. Então isso… o transtorno mental, 

autoestima, a própria pressão mesmo, as outras mulheres negras, mulheres no geral, 

sofrem muito de pressão. Por que será? Acho que isso tem tudo a ver com a violência 

que a gente aguenta cotidianamente. Desde que nasce a mulher até o final de sua vida, 

o tanto de violações que você vai sendo exposta, são inúmeras. E quantas doenças 

somáticas se ligam a isso? Acho que são diversas, desde câncer, mesmo, à depressão, 

suicídio. A gente fala pouco, mas uma coisa muito ligada à violência doméstica é o 

suicídio. Então a gente vê jovens que sofreram até um bullying sexual na escola 

cometendo suicídio. Então vamos pensar como a violência é radioativa. Ela vai se 

transformando e vai afetando diversos âmbitos da vida. Ela tem diversas funções 

sociais. Ela tem função social sim, de manter a gente estagnado dentro dessa 

estrutura. E diversas facetas, diversas violências que a gente tem relacionadas a tudo 

isso que a gente tem que suportar. 

 
Entrevista com Jacquelyn Campbell 

 
Is there a link between racism and the development of chronic illnesses?  

 

Yes. The stress that is generated through both structural racism and the everyday 

micro oppressions in terms of what persons from marginalized groups experience and 

that extra stress load definitely affects the immune system as well as effecting the 

development of mental health issues. It's both physical and mental health that is 

affected by the stress of being in a society where there are many structural racism 

kinds of barriers. Many, a lot of it operates in terms of unconscious bias. It's not like 

that individuals - of course, there are exceptions - are doing racist acts, it's more the 

structural racism that's built in so many of our system as well as the unconscious bias 

that operates in all of us.  

 

According to the article Beyond Bruises and Broken Bones: The Joint Effects of 

Stress and Injuries on Battered Women’s Health, even though poverty is a stressor 

that can be linked to poor health outcomes, "The effect of abuse on women’s 

stress levels clearly supersedes the effect of poverty on women’s stress". How do 

the race discrimination and IPV stressors interact in black victims of IPV and 
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what's the impact of racism on the relationship between IPV and poor health 

outcomes? 

 

In part, this is related to how we do our analysis as researchers. Often times tend to 

control for, for instance poverty, so we take away the effects of poverty, so we can't 

actually see them in our results of health outcomes, be they mental or physical health. 

When we are thinking about these issues, we realize that it's really a synergistic kind 

of thing. In other words, it's not just poverty by itself, it's not just racism by itself, and 

we know that racism and poverty are very much intertwined, that marginalized groups 

are far more likely to be poor, so it's hard to separate out those effects. What I would 

say is that rather than trying to separate them out, we would do better to use statistical 

techniques that allow us to look at the synergistic effects. So, for instance, a woman in 

the United States who is African American and poor and abused. So her health 

outcomes, whether than trying to figure out if it's the abuse that is worse, if it's 

poverty that is worse, or the racism that is worse, that, you know, so, what good does 

that do us? We have a woman that we need to think about how best to address her 

health problems. And like who cares whether the abuse is worse, or the – no doubt the 

combination of those three things that is affecting her stress response, her immune 

system and that in our interventions, we need to design interventions that address all 

those things. We may not be able to fix the racism in this country, you know, as an 

individual nurse, or a physician or psychologist, but we can think about how that's 

affecting the patient, the person in front of us. And think about how we can help that 

woman at least deal with all these things and that even though I'm a physician, I'm a 

nurse practitioner, I can't fix her poverty. So, therefore, I'm gonna concentrate on her 

diabetes and all that stuff. And we can say "let's talk about this issue that you're facing 

every month, you know, bills that you don't know how to pay, let's talk about that, it's 

as important for your health as your diabetes, as is your abuse, as is your genetic 

tendency towards diabetes, as is your problems with weight, if that's an issue". You 

know, all these things intersect and that we need to start thinking about all of them 

together, as well as whatever the diagnosis is.  

 

Are black abused women at higher risk of developing chronic illness than white 

abused women? 
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And that's an... interesting question. I would say probably yes [black abused women 

are at higher risk of developing chronic illnesses than white abused women], but most 

of our research hasn't looked at quite that way. So often times again, there are controls 

for poverty, controls for race, whatever, so they make the effects of that go away. But 

when we have looked, like in one study, where we have looked at African American 

black women separately, we have found that some of their health conditions that they 

have and, you know, in this country we kind of talk about this health inequity, so 

then, like, black women in the United States are at higher risk for diabetes. We also 

know that black women have also experienced obviously more racism, more stressors 

of poverty and we also know at least from some research, that they are more likely to 

have experienced what we might call cumulus of trauma, which is, you know, they're 

more likely to have been the victims of violence in a variety study, at home, as a 

child, on the street, you know, sexual assault, as an adolescent, more likely to have 

experienced a stranger rape and widely more likely to have been abused by a partner. 

And so, in terms of cumulus of trauma, they've had much more of all those things. 

And what few people have done in their research is looked at that cumulus of trauma 

in a synergistic way. So, an abused white woman  – Lord knows, that is a horrific 

experience… it depends on how severe it is, how long it goes on, how dangerous the 

abuser is, etc. But, if there's been abuse as a child, if there's been all of that cumulus 

of trauma leading up to that abuse as an adult, already we have some immune system 

effects, we have some neurological effects that would contribute to that black woman 

as an adult being more likely to develop diabetes. And, so, what I ought to say is 

some keys of the health inequities for African American women in the United States –

  even though I can't quantify whether it's 5%, 10%, 20%, you know, we haven't done 

that kind of sophisticated research – but some part of those health inequities for many 

different chronic diseases is related to experiences of abuse and trauma and violence, 

whatever label you wanna put on it.  

 

According to the latest CDC report on IPV,  80.8% of female victims reported at 

least one IPV-related impact in their lives, while the rate among men was 34.7%. 

What could explain this gap?  

 

I would hypothesize that, in part, this is related to the kind of abuse that men are 

likely to do to women is more frightening, because part of the impact they measured 
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was PTSD, which is much in relationship to fear, so men are more likely by their 

abusive acts to make women afraid. So, for instance, if a man – and it's in part related 

to bigger size, (?) to women usually in strength, but it's in part related to what they're 

likely to do. Like, for instance, men are for more likely to strangle or choke a woman 

in an abusive relationship than are women to men. And that's a particularly 

frightening act, when someone cuts off (inaudível). And I think it's also that, even 

though men would say that women are just as controlling in their behavior as are men, 

that this experience is more stressful, and stress response is what contributes to the 

impact. So, I think that is in part related to the gender gap in terms of the impacts of 

this, men in our society are more able to exert control over a female partner than 

females are able to exert control over men. And that even though men say "oh, she's 

very controlling, she tries to control me, she tries to tell me what to do", those kinds 

of things, and I have no doubt that is problematic for men, they are less likely to have 

a full-blown kind of stress response to those kinds of actions, because they're less 

afraid, because they feel less controlled, because society's not backing up those 

controlling mechanisms, so even though in the United States we like to think that 

women have fully as much privilege as men, we find that often times that's not totally 

true.  

 

Is the age of the victim's first exposure to IPV a contributing factor to the 

development of a chronic illness? 

Absolutely. We often times, from some of the research we find that at earlier ages 

there's a more profound effect on both neurology and/or the general physiological 

stress response. Lately there's been a lot research so that if a person, male or female is 

exposed to witnessing domestic violence at home and/or been a victim of child abuse 

themselves of neglect, that again, in a synergistic, that can have an effect on the 

developing neurological system and/or immune system stress response. We've got 

some really good beginning research – but probably not everything we need to know, 

but the hypothesis of some have borne out in some researches is that if you have that 

underlay of traumatic experiences as a child, that makes an adult domestic violence 

situation that much worse in terms of the effects on mental and physical health.  

 

Does this also apply to teenagers? 
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Well, we have another arena of what we call the adolescent brain, it's very… we talk 

about in terms of neuroplasticity, so we have another time when there's a lot of brain 

activity and development. Most of the research has been done on the effects on 

children, but if you have the first traumatic experience as an adolescent, that may well 

have some profound effects that we have yet to really discover. But it would make 

sense in terms of neurological development. What we often talk about in terms of 

prevention of these health problems is that, because the adolescent is in another 

period of a lot of development, a lot of things happening, that that's a great time to do 

some prevention strategies in terms of preventing the effects of trauma on the adult 

body. But again, we have some gaps in terms of the research to establish that, but I do 

feel like adolescence is a great time to do some interventions.  

 

How long after the exposure to IPV can the symptoms start?  

 

The effects [of IPV on health] are almost immediate. PTSD, mental health kinds of 

symptoms. The effects of this increased stress on the immune system… you know, 

one of our challenges in research is that it's not like we can say "okay, we're gonna 

randomly assign new women to have an abusive partner and new women to not, and 

we can do some good control studies of exactly what happens!" (rindo). You know, 

ethically, that's not appropriate research. So we a lot of challenges in doing the 

research that would be able to say when exactly we could expect to see some of these 

physical health outcomes. And, of course, part of it is so how many genetic risk 

factors does this person have for a condition like diabetes, like hypertension, whether 

there's been child abuse, how much stress in growing up, this underlay for women. So 

primarily we have a lot cross-sectional data that says if you've been abused by a 

partner, you're more likely to have, for instance, chronic pain. And chronic can be in a 

lot of parts in the body, and part of that's related to having been injured by domestic 

violence, having been hit, having had various parts of your body injured, and/or is 

part of it the immune system response which would know when there's abusive 

dysfunction, you're more likely to have chronic pain. And, again, it's more likely 

some combination of those. So my answer basically is we are not sure in terms of the 

timeline there and probably depends on a number of factors.  
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Why is it important for health professionals to establish the link between IPV 

and chronic illnesses? Does it impact the patient's treatment?  

 

Absolutely. It should, and we would say today it does not enough. Primarily, health 

providers are thinking about it in terms of her safety. So, they're very convinced, and 

rightly so, that we need to get her in touch with domestic violence services, so she can 

do some safety planning, so that she doesn't get abused again, hopefully, or that at 

least things get better. Now, the health care path is less well established. So, for 

instance, we know that abused women are twice as likely to smoke as not abused 

women and we know that smoking, obviously, is a health behavior that leads to all 

kinds of chronic disease type of conditions. So we clearly want this woman to quit 

smoking. But if we say "okay, the usual intervention for someone to quit smoking is 

nicotine patches. And here's your nicotine patch. Stop smoking" and we fail to 

understand that part of the reason that she's smoking and has a terrible time quitting is 

related to stress and trauma from that abuse. And one of the things that we know is 

that nicotine is actually not something that reduces stress. However, when we think 

about, probably the deep breathing, we know that's a stress release. So maybe it's the 

inhalation that is what feels like to her that she needs to continue to smoke. So we say 

"here's your nicotine patch. Quit smoking!" without addressing those stress 

components and what else might she do to reduce her stress, besides a nicotine patch, 

which is really not gonna do that, then we as health care providers are failing to 

adequately treat that health problem.  

 

Do you think nowadays there's a prevalence of a tendency towards 

medicalization? Do the health professionals tend to look only at pathologies and 

to ignore the social factors? 

 

Yes, there is that part of all of this that we need to resist and think about, and again it's 

that we as health care providers have been taught to do a medical diagnosis, which is 

indeed an identification of pathology. We are less well trained, whether we be nurses 

or physicians, to identify protective factors, resilience strategies, those things that help 

preserve health. We've been taught to a certain extent more about that and we often 

for instance will prescribe an exercise routine without taking into account is this 
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person African American, live in a dangerous neighborhood, does not have the money 

to buy a treadmill of whatever or gym membership, or the transportation to get there, 

that it may well be impossible for them to fit into their everyday life the exercise we 

know can be protective against some of these health problems. So, bottom line, we are 

trained to identify pathologies and we are trained to prescribe some sort of go-to 

thing, some sort of, medications do that. That's part of the American health system. 

One of the things where all this trauma can form care, for instance is part that we take 

into account some of the trauma effects on health and all things we know can be 

useful in addressing some of those trauma responses. So, like, Samsa has on its 

website a number of interventions that have evidence behind them that are useful for 

addressing the stress that comes with trauma. They are the kinds of things that appeal 

to and have been tested with primarily white people. For instance, yoga, which is 

something that has been evidence behind it that it's helpful for a number of chronic 

conditions and stress issues etc. But if you often times, say, if you went to an inner 

city middle school and said "all of the kids who have had trauma in their life, report at 

3 o'clock for yoga!". You know, excuse me! (ri) I think we really need to think about 

what we are testing, who we are testing for, taking into account social determinants 

like poverty, the neighborhood, etcetera, before we get on this wave length of what 

we should be prescribing for our patients who have chronic diseases.  

 

If we think about an adolescent girl who's psychologically abused by her father. 

She lives with him and she has no means of moving out. So, even if the abuse 

doesn't take place everyday, she still has to be around her aggressor on a daily 

basis. What the effect of that continued exposition to her aggressor on her 

health?  

That's one of the things that we hypothesize. It's like, if you're exposed to your 

aggressor, be it a partner, a father, in a family situation, so that even though that 

person is not like hitting you or sexually assaulting you everyday, they are in your 

world everyday. So it's a very, even more – and the fact that it's someone who's 

supposed to love you. So we feel like that kind of traumatic experience is even more 

compounded, more difficult. And, you know, of course part of the problem with our 

research is our research (?) is really hard. How do you quantify the effects of a 

horrific rape by a stranger on the street versus the impact of, like you said, an 

adolescent girl being abused by her father, maybe not on a daily basis, but he's there 
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on a daily basis. And, you know, it's very difficult, and we don't really have the 

research methods to say "this is worse than that", but in part I'm sort of like, as we 

work on all the physiological effects of trauma and all that stuff, because that's really 

important, however, again, if we see that person in the healthcare system for some 

sort of physical complaint of mental health issue, we just say "severely traumatized". 

Whether, whichever way… and I'm like, you know, yes, we can wait until we have 

the research methods to sort that out and figure out which is worse, but meanwhile, 

let's address to the best of our knowledge those physiological effects, in whatever way 

we know how to do. So, I'm like, I don't know, research doesn't tell us yet, but let's 

not wait for all those points before we start doing what we know how to do in terms 

of addressing some of the stress responses. 

 

Okay, so I think that's all I wanted to ask. Do you want to add anything else? 

 

Western medicine in general, we have the tendency to separate the mind from the 

body. Different physicians treat the mind than treat the body. But, you know, it's all 

one person. And the more we learn, the more we know that mind and body are 

inextricably entwined. When we get really, really scared, we have a whole 

physiological response. 

 

 
Entrevista com Janet Rich-Edwards 

 
Perguntas enviadas por e-mail: 

 

How may the stereotypes commonly spread by the media, such the mammy, the 

angry black woman and the welfare mother affect black women's health?  

 

According to the article Beyond Bruises and Broken Bones: The Joint Effects of 

Stress and Injuries on Battered Women’s Health, even though poverty is a stressor 

that can be linked to poor health outcomes, "income level exerted a minimal 

impact on the relationship between intimate partner violence and women’s 

depression and physical health symptoms. (...) The effect of abuse on women’s 

stress levels clearly supercedes the effect of poverty on women’s stress". How do 

the race discrimination and IPV stressors interact in black victims of IPV and 
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what's the impact of racism on the relationship between IPV and poor health 

outcomes? 

 

Are black abused women at higher risk of developing chronic illness than white 

abused women, on account of the added racial discrimination-related stressors? 

 

According to the latest CDC report on IPV, 80.8% of female victims reported at 

least one IPV-related impact in their lives, while the rate among male victims 

was 34.7%. What could explain this gap?  

 

The report stated that 62.6% of women vs. 16.4% of men experienced PTSD 

symptoms and that 22.1% of women vs. 5.5% of men needed medical care after 

IPV. Could this indicate that, in general, the abuse endured by women is more 

severe and/or recurrent?  

 

Is the age of the victim's first exposure to IPV a contributing factor to the 

development of a chronic illness? 

 

How long after the exposure to IPV can the symptoms start?  

 

Why is it important for health professionals to establish the link between IPV 

and chronic illnesses? Does it impact the patient's treatment at all?  

 

A Spanish research conducted with over 29,000 people determined that, contrary 

to common belief, "for men and women with the same conditions, or the same 

number of conditions, women were no more likely to claim poorer health" and 

that "women's poorer self-reported health reflects underlying chronic health 

problems". Data from CDC states that women are also more likely to report 

major depression than men. What are the possible social and/or biological 

factors involved in these gaps?  

Data from the same CDC study also determined that even though African-

Americans are "significantly more likely to report major depression" than 

whites, only 7.6% of them sought treatment in 2011, compared to 13.6% of the 
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general population. Why is that? How can health services and professionals 

work to mitigate these social barriers, especially when it comes to black women?  

 

Women and blacks seem to be at higher risk of poorer mental and physical 

health in general, which I assume is at least to some degree related to the 

predicaments and distress of being a minority in a white/male dominated society. 

To your perception, do health services and professionals generally take these 

social factors into account when caring for a minority patient or do they to 

isolate the biological from the social? Would you say there's a prevalence of 

naturalist discourse in the medical field?  

 

Is there anything you'd like to add?  

 

Hi Bruna, you ask many good questions – and I wish we had better scientific 

answers for them. My own field is population-based studies, and these have 

limitations, since we often have to resort to blunt tools, such as questionnaires, to 

measure highly personalized stressors, such as abuse and racism experience. I think 

you might also turn to psychology, which views these problems from the opposite 

lens, which is to say, one by one and in a highly intimate way – though it is 

sometimes hard to infer population patterns based on a small number of people. 

I think one could write an entire book for each of your questions, so I think I 

will answer them in a general way. (I'm on vacation, after all!) 

I think the reason you see more mental and physical health impact of intimate 

partner violence on women is because the violence is usually more severe and life 

threatening than it is for men. In many cases, especially when children are involved, 

women may have fewer economic and social options to escape a violent relationship. 

I don't know that I have ever seen any information about the duration of abuse being 

different for men or women, but it may be out there. It's pretty clear that there is a 

downward cycle of poverty and violence, often with alcohol or drugs in the mix. If 

you are a poor woman in an abusive relationship, you may have few ways to get out. 

The social isolation, which is often part of the abuse, can leave a woman unsure of 

herself and where she can turn. That's where strong community and strong health 

systems can make a difference. 
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There is a new movement called trauma – informed health care. My colleague, 

Annie Lewis-O'Connor (who I'll copy above), is a real leader in it. I think she can tell 

you more than I can.  

You ask about age of abuse. Of course, abuse at any age is inexcusable and 

horrific. But I believe, based on the studies we've done, that children are especially 

vulnerable to physical, sexual, and emotional abuse. After all, such abuse happens just 

as a child is forming their own sense of self  -- and growing their bodies at the same 

time. To be exposed to such existential toxic stress as abuse from a parent or a trusted 

adult is a potentially devastating event in the developing physiology of a child. We 

think abuse sets up a physiological and psychological chain that can lead to short-term 

danger and long-term chronic disease. If you set that risk with in a society that throws 

up barriers to good health – poor schools, food 'deserts,' no place to play safely – I 

think the risk only compounds. It's in that way that I think institutional racism- the 

unequal partitioning of societal goods - may interact with poverty and abuse to create 

particular danger to minority communities.  

There are a lot of theories why women have more depression than men, some 

of them based on physiology. But in my opinion (and this really is just opinion), we 

don't take enough account of the widespread abuse that happens to girls and women, 

and how this may affect their risk of depression, perhaps even shaping their brains as 

they develop to create higher risk.  

Why do we not ask these questions? I think there are several reasons. First, 

often the abuse exposure was a long time in the past, and people (including the 

survivors themselves) have trouble imagining that a long distant exposure could affect 

present health. Secondly, as I mentioned above, these kinds of exposures are hard to 

measure, which makes scientist reluctant to touch them as serious matters of inquiry. 

Finally, our health system is poorly equipped to know how to handle current abuse, 

let alone past abuse. So I think that creates a situation in which clinicians don't want 

to ask, because they don't know what to do and they feel so helpless. That's where 

trauma-informed care comes in.  

I hope that's helpful. Your questions are excellent, and too few people are 

willing to look at them straight on. I'm grateful you're taking up the topic.  
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Entrevista com Layla Daniele Pedreira de Carvalho 
 

Segundo o Dossiê Mulheres Negras, 3,6% das mulheres brancas vítimas de 

violência física foram agredidas por (ex-)cônjuges em locais públicos, versus 

7,6% das mulheres negras. Isso pode indicar uma maior aceitação da sociedade à 

violência sofrida pelas mulheres negras?  

 

Tendo a responder que sim. Acho que é um reflexo de outras formas como a mulher 

negra é vista de fato. Você vê mais o corpo dessa mulher negra como aquele que é 

passível de ser usado e dominado por outras pessoas. Você tem ela sofrendo mais 

assédio, o corpo sendo reconhecido como corpo sexualizado. Você repete uma lógica 

que tá presente no processo de escravização dessas pessoas, tanto mulheres quanto 

homens negros. Você aceita esse corpo como pertencente ao domínio público. Você 

naturaliza essas pessoas como possível objeto de violência. Tem outros fatores aí, que 

é a pobreza dessas mulheres, o lugar onde elas estão, que aumenta a probabilidade de 

elas sofrerem essas violências. 

 

 

Segundo um relatório do Center for Disease Control e Prevention (CDC) dos 

EUA, 4% das mulheres relatam e 2,7% dos homens reportaram uma depressão 

grave em 2011. Fazendo um recorte de raça, o CDC afirma que 4% dos afro-

americanos e 3,1% dos brancos reportaram uma depressão grave. Apesar disso, 

apenas 7,6% dos afro-americanos procuraram tratamento para a depressão, 

versus 13,6% da população geral. O cenário é parecido no Brasil?  

 

Essa questão eu não saberia responder, até porque a gente não tem dado mesmo sobre 

saúde mental. É uma coisa bem complicada. Nunca vi nenhuma pesquisa sobre isso. 

Mas se você pensar nas intercorrências de racismo que essas pessoas sofrem, as 

dificuldades às vezes até de se identificar, esses elementos de apoio comunitário que 

tão presentes, eu tenderia a dizer que sim, seria parecido. Mesmo na dificuldade de 

acesso ao tratamento de saúde pode levar a números parecidos, mas eu sinceramente 

não saberia te dizer. 
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A Política Nacional de Atenção Integrada à Saúde da Mulher indica que em 2002 

havia pouca divulgação e dificuldade de acesso das vítimas aos serviços de saúde. 

Isso se mantém?  

Acho que você tem os esforços até bem grandes, mais da sociedade civil, e um pouco 

do governo também, de mostrar quais os canais de atendimento às mulheres vítimas 

de violência. Você tem divulgação em ônibus, da central 180. Acho muito 

importantes as campanhas de grupos feministas na internet, apesar da dificuldade de 

acesso entre as mulheres mais pobres e as mulheres negras em relação à internet, 

ainda assim são canais importantes, principalmente para as mais jovens. Então você 

tem uma divulgação maior de canais possíveis. E mesmo a publicação da Lei Maria 

da Penha em 2006, você tem uma publicidade de que isso é um tipo de violência e 

que existem mecanismos de defesa das mulheres vítimas desse tipo de violência. 

Ajuda a divulgar os serviços que existem. Acho que seria diferente hoje se a gente 

fizesse uma análise do conhecimento desses mecanismos, desses lugares de 

atendimento às mulheres em situação de violência.  

 

Como você avalia o atendimento a mulheres em situação de violência no SUS? 

 

Não lembro os dados exatamente, mas se você pensar, falando de mulheres negras 

especificamente, que elas são as principais vítimas de violência institucional quando 

tem atendimento de saúde, e você tem um machismo que tá muito internalizado pelas 

pessoas que fazem atendimento de saúde… é complicado falar que é um atendimento 

bom, mas ao mesmo tempo tenho uma dificuldade grande de criticar o SUS, porque a 

gente bate tanto nele também. Mas pensar que as pessoas que trabalham em 

atendimento de saúde precisavam ser mais bem preparadas a estarem mais abertas a 

atender pessoas que estão passando por situações extremamente difíceis. No 

atendimento do SUS eu falaria que falta humanização no atendimento às vítimas de 

violência, uma percepção, uma empatia pela situação dessas mulheres, que tão 

vivendo momentos excepcionais, sofrendo a custo de gente que elas conhecem.  

 

O III Plano Nacional de Políticas para Mulheres (2013-2015) estabeleceu como 

ações a elaboração de "norma técnica que contenha diretrizes, protocolos e 

fluxos de atendimento para a atenção integral às mulheres e adolescentes em 
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situação de violência doméstica". Isso aconteceu? Como está esse processo?  

 

Em 2011, você tem uma elaboração de uma política nova pra saúde das mulheres, que 

é chamado Rede Cegonha. E o que você tem é uma concentração das ações do MS na 

área de saúde da mulher voltadas pra implementar esse programa. Você tem na 

verdade um retorno a uma abordagem da saúde da mulher focada na questão da 

gravidez, parto e puerpério. Você tem na verdade um abandono da promoção dessas 

políticas de atenção integral à saúde da mulher. Então a gente tá num momento 

complicado das medidas de saúde da mulher, ao mesmo tempo que a gente tem todo 

um histórico desde a década de 80 pensando na integralidade de ação pra saúde da 

mulher e o que acontece é que o Rede Cegonha representa um corte nessa construção. 

Então você abandona essa coisa da integralidade, a gente meio que tem um discurso 

sobre ele, entende, mas a política desenhada atualmente pelo MS não tá pensando 

nisso. Especificamente sobre a saúde da mulher, a gente não tem políticas específicas 

voltadas pra atenção integral.  

 

Em nenhum documento oficial vi alguma menção à associação entre violência e 

doenças crônicas. Me parece que isso está fora do radar de quem faz política 

pública. Você concorda?  

 

Concordo, até porque a gente pensa mais no momento da violência, nos efeitos físicos 

dessa violência. A gente tem uma tendência, e aí pensando sobre saúde mental, a calar 

esse tipo de doença que as pessoas não conseguem pegar, não tem uma chaga à 

mostra. Tende a esconder isso. E de fato concordo, a gente não tem, mesmo pensando 

que a LMP prevê a questão da violência psicológica, nos debates sobre saúde da 

mulher, essa questão não aparece, tipo de doença psicológica envolvida como uma 

consequência de violência sofrida, não aparece. Interessante isso, não tem mesmo, 

acho que nem dentro do movimento essa questão.  

 

Você falou da violência psicológica. Tenho falado com várias pessoas sobre a 

questão da identificação da violência no SUS, porque se a gente pensa que existe 

uma associação entre violência doméstica e doenças crônicas, mas que o 

profissional de saúde não identifica que aquela mulher foi vítima de violência, ele 

não vai fazer essa associação. E se a gente pensa que a violência psicológica hoje 
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ainda é pouco reconhecida como forma de violência, que até as próprias vítimas 

podem não saber que estão sendo ou foram vítimas, essa associação se torna 

impossível, porque o profissional não faz o questionamento e a paciente não sabe 

que sofreu a violência. 

 

Um pouco acho que é pela dificuldade da ideia da atenção integral à saúde ser levada 

a cabo por quem trabalha no SUS. A ideia da integralidade é que a pessoa chegue no 

atendimento de saúde e tenha várias das suas necessidades questionadas ou abordadas 

pelo profissional, pela profissional de saúde. O que acontece é que você tem um 

atendimento daquilo que tá mais grave no momento, uma dor. Você não consegue 

fazer um diagnóstico mais amplo da saúde da pessoa. Sobre esse ponto de você não 

reconhecer a violência psicológica que tá sofrendo como uma violência, eu só consigo 

ver um jeito de isso mudar, que é essas ações de tentar problematizar e mostrar que 

isso acontece, que existe. Tirar a naturalização da violência. Eu tava vendo ontem nas 

mídias sociais [um post de] uma conversa de namorados. A namorada manda "ah, eu 

cheguei na casa da minha mãe" e o namorado "então me manda um áudio da sua mãe 

e uma foto sua na cozinha, segurando um garfo". Isso é um tipo de violência. É um 

relacionamento abusivo, e as pessoas se submetem a isso, e são pessoas jovens. 

Também tem gente mais velha, mas você pensar que é reiterado, você atualiza as 

formas de violência usando as novas mídias. Então é uma coisa de ampliar a 

discussão dessas formas de violência, é um jeito de a gente desnaturalizar, conseguir 

reconhecer. É a coisa de "precisamos falar sobre isso".  

 

Vários dados do Ministério da Saúde mostram que é dado um atendimento 

desigual às mulheres negras e brancas. As negras recebem menos tempo de 

atendimento médico, são menos orientadas pra importância do aleitamento 

materno, usam menos o direito ao acompanhante no parto. É de se imaginar que 

o atendimento às vítimas negras de violência doméstica também seja desigual. 

Quais as dificuldades das vítimas negras no sistema de saúde e como elas 

impactam a saúde dessas mulheres?  

 

Um dos pontos é a violência institucional, mesmo, que os movimentos de mulheres 

negras estão sempre acusando, a existência dessa violência e desse contínuo de 

racismo da violência do Estado que é feita via profissionais de saúde. Pras mulheres 
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negras, em vez desses espaços de atendimento de saúde serem locais de acolhimento, 

se tornam outro espaço de violência. Seria uma violência continuada. Você sofre a 

violência do seu companheiro, de quem quer que seja, e quando você chega no 

hospital, em vez de ser atendida, muitas vezes você é responsabilizada pela violência 

que sofreu. Tem essa dificuldade. Se você sabe que vai ser maltratada no hospital, o 

que você tende a fazer? A não ir. E isso gera problemas nos dados que as pessoas têm 

sobre atendimento às mulheres negras e sobre violência, que depende da existência do 

registro em algum lugar de atendimento. Fora isso você tem as dificuldades de 

atendimento próprias do acesso ao sistema de saúde público, que ampliam as 

dificuldades dessas mulheres. E falta uma rede de apoio a essas mulheres. "Vou pro 

hospital e quem cuida das crianças que ficam aqui?" ou "Como que eu consigo que 

essa pessoa que tá... esse algoz fique longe de mim e da minha família?". Então você 

tem essas dificuldades.  

 

Como as políticas públicas de assistência às vítimas podem ser aprimoradas para 

melhor atender às mulheres negras nos serviços de saúde? Não existem políticas 

voltadas especificamente para elas, né?  

 

Não existem. Se você pega… acho que agora, em 2015, o Mapa da Violência foi 

pensando especificamente a violência contra mulheres negras. O primeiro ponto, o 

mais fácil de fazer, é a coisa dos indicadores estarem prestando atenção nas mulheres 

negras. A gente tem poucos indicadores de raça e sexo ao mesmo tempo, isso é uma 

dificuldade na hora de você abordar a violência. As pessoas acreditam mais em 

número, então a gente precisa dos números, seja pra fazer políticas públicas, seja pra 

causar o impacto. Quase [?] dos homicídios são de mulheres negras. E se você pensar 

que o homicídio de mulheres é quase sempre vinculado à violência doméstica, isso 

causa ainda mais impacto. São as famílias negras, ou os companheiros de mulheres 

que estão matando essas mulheres. Outra coisa é você ter perto as delegacias 

especializadas de violência contra a mulher e mesmo as Casas da Mulher Brasileira 

que estão sendo desenhadas mais recentemente, elas são feitas longe das periferias, 

onde tão a maior parte das mulheres negras morando. E o acesso a esses lugares é 

dificultado, então você termina dificultando que essas mulheres tenham atendimento 

público quando elas são vítimas de violência. A gente tem que pensar em aproximar 

essas políticas públicas dessas mulheres. É longe, de difícil acesso, em geral, se você 
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não tem carro. E a coisa da formação dos profissionais de saúde. Estarem atentos ao 

racismo que essa pessoa sofrem e estarem abertos a perceber situações de violência, 

ainda que a pessoa não consiga expressar o que ela sofreu. Como que a gente fala de 

violência psicológica se a vítima não entende e se o profissional não tá olhando pra 

isso? Então essa abordagem mais ampla é o que falta, de perceber as especificidades 

de cada pessoa que tá indo receber atendimento no sistema de saúde. Esses três pontos 

acho que são os principais.  

 

Você pode falar um pouco sobre a tese que está desenvolvendo para seu 

doutorado? [Do controle de natalidade aos direitos da mulher integral : as 

conferências da ONU e as políticas públicas de saúde para mulheres no Brasil] 

 

A tese tá tanto pensando os impactos transnacionais do debate sobre saúde e direitos 

humanos das mulheres, como que isso reflete na mobilização do movimento de 

mulheres brancas e negras no Brasil e na pressão delas no Executivo, pra fazer 

mudanças nas políticas de saúde. E agora eu tô pensando em incluir o debate sobre a 

zika e como é que essa questão transnacional que é essa epidemia ainda meio que 

incógnita pra governos, pra sociedade, se desenvolve também nessa chave. Como que 

as demandas dos movimentos de mulheres e do movimento feminista vão sendo 

incorporadas às políticas públicas e como isso impacta o acesso dessas mulheres em 

geral às políticas de saúde. Mas isso ainda tá um pouco em formação. É quase uma 

pergunta proibida [risos]. 

 

 
Entrevista com Leila Linhares 

 
 
Desde a criação da Secretaria de Políticas para Mulheres em 2003, a gente viu 

surgir uma série de planos e programas voltados ao enfrentamento à violência. 

Fazendo um panorama geral, como você avalia a implementação desses 

programas de lá para cá? 

 

Bom, a implementação desses programas na realidade obedeceu tanto a uma pressão 

dos movimentos feministas no Brasil como também a uma pressão de instituições 

internacionais, como a Organização das Nações Unidas e a Organização dos Estados 
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Americanos. Só pra lembrar que o Brasil assinou a Convenção para a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e de quatro em quatro anos o 

Brasil tem que apresentar um relatório em relação a todos os artigos da Convenção, 

elencando o que de fato fez para eliminar as discriminações. O comitê da Convenção, 

né, que chama o Comitê CEDAW recebe esses relatórios e faz um conjunto de 

recomendações. E, pra você ter uma ideia, até 2015... quer dizer, o comitê faz 

recomendações gerais, pra todos os países, e depois faz recomendações específicas. 

Até 2015, por exemplo, o comitê já tinha feito 33 recomendações gerais. A de 2015, 

se eu não me engano, era sobre o acesso à justiça. Além das recomendações 

específicas. Então o Brasil entregou em 2002, quando ainda a Secretaria não tinha 

ainda status ministerial, era presidida pela doutora Solange Jurema, o Brasil entregou 

o primeiro relatório nacional. Ou seja, nós assinamos essa Convenção em 1984, mas 

assinamos com reserva na parte de igualdade na família, e em 94, finalmente essa 

convenção foi plenamente ratificada no Brasil. Mas o Brasil só apresentou um 

relatório em 2002, ou seja, oito anos depois, no final de 2002. E esse relatório foi 

entregue então às Nações Unidas, e foi até um processo muito bonito, porque nesse 

momento as organizações feministas tinham muito contato com o Ministério das 

Relações Exteriores e sugeriu que esse relatório fosse feito pelas feministas. E nós 

aceitamos, desde que esse relatório não fosse censurado. Então o relatório nacional, o 

relatório brasileiro recebeu uma contribuição valiosa, ele foi coordenado pela 

professora Silvia Pimentel, e [em] cada capítulo do relatório foi destacado uma 

feminista, né, militante feminista que escreveu cada capítulo. Quando o Brasil 

entregou esse relatório já era 2003 e logo em seguida o comitê do CEDAW exigiu, 

quer dizer, fez uma série de perguntas e fez uma série de recomendações. E uma das 

recomendações era justamente a eliminação da violência contra as mulheres através 

de uma série de políticas para tanto. Isso foi em 2003. Em 94, o Brasil assinou a 

Convenção para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra as Mulheres que era 

Convenção de Belém do Pará. Essa Convenção também tem uma série específica 

sobre violência e ela contém uma série de artigos prevendo criação de serviços, 

capacitação de funcionários, ampliação da comunicação, acesso à justiça, criação de 

dados estatísticos sobre violência, enfim, e a criação de uma legislação específica 

sobre violência. E, na realidade, o que a gente vai ver é que a partir de 2003, então, o 

Estado brasileiro tinha que cumprir as recomendações do Comitê CEDAW, da ONU, 

e as recomendações ao ter assinado a Convenção de Belém do Pará. Então tinha essas 
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obrigações. E a partir daí então, por pressão dos movimentos de mulheres e tendo 

esses compromissos internacionais, a Secretaria de Políticas para Mulheres então já 

com status ministerial, ela empreendeu uma série de mobilizações. Como nós estamos 

num país que é federativo, todo poder de polícia, de justiça, de serviço de assistência 

social, isso tudo é de competência dos estados, no caso de polícia e justiça, e também, 

no caso dos municípios, no caso de assistência social, criação de abrigos etc. Então o 

governo federal não tem como obrigar um estado a criar um Juizado de Violência 

Doméstica, ou a criar uma delegacia. Então a maneira como a Secretaria de Políticas 

para Mulheres, o governo federal lidou para cumprir esses compromissos foi através 

do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra a Mulher que, no final, 

acabou sendo assinado por todos os estados brasileiros, no início foi por poucos 

estados, alguns estados resistiram à assinatura. E através desse Pacto, o governo 

federal transferiu recursos financeiros para a construção de abrigos, para a construção 

de centros de referência, para melhor equipar delegacias de polícia, compras de 

viaturas. Então houve um repasse de recursos muito grande para os estados, né, e para 

municípios também. Não foram pra todos os municípios, mas foi pra todos os estados. 

Claro que aqueles que assinaram logo o Pacto receberam esses recursos antes, né. E, 

ao mesmo tempo, os estados se comprometiam a receber esses recursos, utilizar esses 

recursos para fazer todas essas séries de... basicamente, infraestrutura e melhoria de 

serviços, mas se comprometia a pagar os funcionários, as pessoas encarregadas de 

fazer isso e, portanto, a capacitar essas pessoas, a promover cursos etc. Então essa foi 

uma grande ação do governo federal, seguidas de outras ações, que foi a promoção de 

seminários, né, a equipe da Secretaria de Políticas para Mulheres viajou pelo país 

inteiro, fez articulações, lançou a linha 180, de recebimento de denúncias e que 

fornecia orientações. Então, nesse primeiro momento, nesse início dos anos 2000, nós 

tivemos um avanço muito grande em política para as mulheres. A gente tem que 

reconhecer que desde a década de 80, com o início do processo de redemocratização e 

com a eleição de governadores que eram da oposição ao governo militar, a gente viu 

aqui no Rio, São Paulo, Belo Horizonte, principalmente, a criação das Delegacias de 

Mulheres, dos Conselhos Estaduais dos Direitos das Mulheres, de abrigo e uma 

mobilização do movimento feminista e particularmente no processo pré-Constituinte 

houve toda uma mobilização do Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres para 

que a Constituição introduzisse o repúdio à violência doméstica. A Constituição não 

fala violência contra a mulher, mas é violência doméstica que está lá no artigo 226 da 
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Constituição, né, sobre família, o artigo que trata de família, tem lá o inciso 8o que 

trata do repúdio à violência doméstica e da responsabilidade do Estado de criar 

mecanismos para combater essa violência. Então já era um primeiro momento em 88, 

com a Constituição, dessa responsabilização do Estado em combater a violência. Na 

realidade, nesse momento pós-Constituição, a década de 90, o Estado brasileiro pouco 

se mobilizou em relação a esses compromissos. Apesar do Estado, em 92, ter assinado 

a Declaração de Viena, que falava que a violência contra as mulheres é uma violação 

de direitos humanos. Em 94, também, quando da Conferência da População em 

Desenvolvimento no Cairo se tirou também todo um capítulo em relação à violência e 

saúde, se relacionando violência e saúde, é muito importante. Depois em 95 na IV 

Conferência da Mulher em Beijing, na China, também há uma parte relativa à 

violência. O Brasil assinou tudo isso. Mas os esforços mesmo do governo federal 

além daqueles que já haviam se iniciado na década de 80 pelos governos estaduais, 

com recursos estaduais, a mobilização do Estado brasileiro a nível federal só a partir 

de 2003, mesmo, que retoma aquilo que foi de grande mobilização no período pré-

Constituinte na década de 80. Então, a partir desses compromissos assumidos, a partir 

de 2003 tem toda essa mobilização do Estado. A Secretaria criou sites informativos, 

você então clicava lá e você tinha acesso a todas as informações das Conferências, das 

recomendações, ou seja, e também esforços junto à mídia, com campanhas. E, de 

alguma forma, esse impulso, esse recurso, quer dizer, essa articulação política do 

federal com estados, o incentivo, a partir daí, as ministras tiveram grande poder. Elas 

tinham assento junto ao presidente. À medida que elas eram ministras, elas tinham 

assento nas reuniões ministeriais, então, na realidade, a Secretaria passou a ter um 

poder político e também passou a ter um poder de articulação com a questão da 

transversalidade de gênero em todos os demais ministérios. E não só ministérios, mas 

também de órgãos públicos. Grande parte dessas companhias de órgãos públicos ou 

que o Estado era sócio majoritário, Petrobrás, BNDES etc. e tal, todos introduziram a 

política da transversalidade de gênero. Ou seja, não ficou uma coisa só na Secretaria 

das Mulheres, mas era uma política de transversalidade de gênero, ou seja, pegava 

Ministério da Agricultura, então tinha toda uma preocupação com a mulher rural, toda 

a área do Ministério do Interior, com relação às mulheres indígenas. Então todo 

ministério tinha que ter essa transversalidade de gênero. Claro que nós não vamos ser 

ingênuos de imaginar que todos os ministérios atuaram efetivamente sobre essa 

diretriz. A Secretaria também elaborou um conjunto de normas, diretrizes e 
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protocolos de como deve funcionar um centro de referência, como deve funcionar um 

abrigo, como deve funcionar um serviço voltado a homens autores de violência, isso 

depois de 2006, com a Lei Maria da Penha. A Secretaria de Políticas para Mulheres 

teve uma articulação muito importante com as organizações que se organizaram em 

um consórcio de ONGs, a CEPIA foi uma dessas organizações. Eu participei como 

advogada nesse processo, na elaboração do texto da Lei Maria da Penha, na 

tramitação do processo do projeto de lei também, Lei Maria da Penha junto ao 

Congresso. Então houve uma mobilização dessa Secretaria com impacto ministerial 

na tramitação, na aprovação da lei junto com mulheres, né, particularmente a 

deputada Jandira Feghali, que foi a grande articuladora dentro do Congresso Nacional 

pra que essa lei pudesse passar por todas as comissões da Câmara, depois no Senado e 

ser aprovada em plenário. Então, além de destinar recursos financeiros aos estados, a 

Secretaria também se articulou, havia um diálogo muito grande do movimento de 

mulheres com a Secretaria e também essa articulação pra dentro do poder legislativo, 

e também pra dentro do Judiciário. Logo assim que a lei foi aprovada, a ENCJ, o 

Conselho Nacional de Magistratura passou a criar as chamadas Jornadas da Lei Maria 

da Penha, reuniões, e a incentivar os tribunais de justiça dos diversos estados a 

fazerem a mesma coisa. Bom, o que que a gente pode reparar, né. Que muitos 

serviços que já existiam foram fortalecidos, outros foram criados, investimentos 

foram aplicados... mas, ao longo dos anos, esse crescimento se concentrou muito nas 

áreas urbanas, então a gente ainda tem uma dificuldade muito grande de interiorização 

desses serviços. Se tem ainda uma dificuldade muito grande na capacitação dos 

agentes públicos que estão na gerência ou na atenção às mulheres em situação de 

violência. Uma articulação muito boa, ainda anterior a 2003, foi ainda na gestão 

Fernando Henrique, quando o Ministério da Saúde elaborou uma norma técnica de 

atenção às mulheres vítimas de violência sexual. Norma técnica essa que reconhecia 

portanto o direito dessas mulheres de terem acesso à contracepção de emergência, à 

profilaxia de doenças sexualmente transmissíveis e até ao aborto legal. Então isso foi 

importante e também, a partir de 2003, o Ministério da Saúde foi um articulador 

importante nessas políticas de atenção às mulheres, né, saúde das mulheres, com um 

destaque também para as mulheres vítimas de violência, particularmente violência 

sexual. A preocupação de ter a declaração obrigatória quando a mulher é vítima de 

violência sexual chega, a preocupação do Ministério da Saúde de levantar dados 

estatísticos. Na realidade a gente pode dizer que hoje em dia os dados sobre violência, 
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mortes violentas ou doenças são muito maiores nas estatísticas do Ministério da 

Saúde do que do Ministério da Justiça, por exemplo. E o que a gente vê é que então, 

né, uma limitação foi a questão da interiorização desses serviços. A outra grande 

limitação é a limitação em relação à capacitação desses agentes. Uma outra questão 

que eu apontaria como uma limitação foi a falta de mecanismos de monitoramento e 

de avaliação de como esses serviços de fato esperaram. Então nós temos tanto notícia 

de mulheres se queixando do atendimento, da manutenção ainda de preconceitos, de 

dificuldades de acesso à justiça, quanto também temos relatos de mulheres que foram 

bem atendidos. Então, geralmente a gente sempre destaca mais os insucessos do que 

os sucessos, mas é importante saber que a quantidade de medidas protetivas, em 

relação à Lei Maria da Penha, por exemplo, há estatísticas do Conselho Nacional de 

Justiça, eu não tenho os números aqui, mas acho que você pode acessar, que mostram 

[que] há uma quantidade muito grande de medidas protetivas que foram concedidas 

apesar das dificuldades que a gente sabe que uma mulher tem pra chegar numa 

delegacia, pra dar queixa de um crime, seja de uma violência doméstica ou seja de 

violência sexual. A dificuldade dessas mulheres até de falta de recursos financeiros 

para se deslocar, muitas vezes com criança, enfim, existe uma série de dificuldades, 

desde as dificuldades oriundas da condição social dessas mulheres, né, de outras 

formas de vulnerabilidade, quanto dificuldades também do próprio atendimento, dos 

preconceitos que existem. Essa recomendação número 33 das Nações Unidas, do 

comitê CEDAW é muito interessante que mostra a questão da dificuldade do acesso à 

justiça pelas mulheres e faz uma crítica severa aos preconceitos existentes nas 

instituições de justiça. Vale a pena ler. É uma recomendação muito longa, mas que 

vale a pena ser lida. E esse processo de monitoramento desses órgãos públicos, 

centros de referência, delegacias, etc. abrigos, juizados... os juizados vão sendo 

criados a partir de 2006, né, alguns estados com resistência, outros estados menos 

resistentes, Mato Grosso foi um dos primeiros estados que criou um juizado de 

violência doméstica. Nós vamos ver que houve quase que um corpo a corpo também 

de mulheres militantes feministas que tinham, que estavam dentro do poder judiciário, 

ou que tinham acesso a outras mulheres que estavam dentro do poder judiciário, de 

fazer uma pressão interna pra que seus tribunais criassem esses juizados. A gente não 

pode também nesse processo falar simplesmente “foi o movimento”. Tem pessoas 

específicas, né, ou seja, o protagonismo do indivíduo na história. A gente não pode 

simplesmente pensar nos grandes processos, é importante também a gente destacar 
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que teve mulheres que tiveram protagonismo pelo fato de estarem dentro das 

instituições, seja na defensoria, no MT [Ministério do Trabalho], no poder judiciário, 

o que é muito importante de a gente ver como que é fundamental o acesso das 

mulheres a cargos públicos, o acesso das mulheres ao poder, a representação política, 

por exemplo. No caso da Constituição de 88, o fato de nós termos pela primeira vez 

no Brasil uma representação muito grande mulheres constituintes, isso foi muito 

importantes pra que a nossa Constituição pudesse ter avançado muito no 

reconhecimento dos direitos das mulheres. Então é importante a gente chamar atenção 

de como é estratégico que a gente tenha mulheres dentro do Estado, não só no 

movimento social, não só na defensoria, nas instituições de justiça e segurança, mas 

também nas instituições de saúde, nas instituições de assistência social, de educação, 

mulheres que estão antenadas com a sua sociedade e sensibilizadas com as 

necessidades das mulheres em geral. Então, esse processo foi um processo muito 

bonito. 2006 foi muito elogiado. O Brasil desde 2005 participa de um comitê da 

Convenção para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra as Mulheres da OEA, 

que criou também um comitê, eu faço parte desse comitê, que é o comitê de 

especialistas que monitora como essa convenção está sendo implementada. E esse 

comitê também manda para os Estados uma série... manda um questionário para os 

Estados querendo saber: como que está a legislação do país? Está adequada à 

igualdade, está adequada à proteção da mulher? Como é que está... planos nacionais, 

há planos nacionais? Como que é dados estatísticos, orçamento... qual é o orçamento, 

do conjunto do orçamento nacional, o quanto que é destinado à eliminação, prevenção 

da violência contra as mulheres? E o Brasil tem que responder, o Brasil e todos os 

Estados membros da OEA têm que praticamente de quatro em quatro anos também 

responder e ser pressionado, né. A gente tem até que lembrar que a Lei Maria da 

Penha foi fruto de uma pressão feminista, foi fruto de uma boa articulação política 

com o Executivo, Legislativo, mas também foi fruto de uma pressão internacional, 

quando o caso da Maria da Penha Fernandes foi levado à Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos da OEA e a comissão condenou o Brasil a indenizar a Maria da 

Penha, a levar o acusado a julgamento e a fazer uma lei de violência contra as 

mulheres. Então, nesse momento, o Estado brasileiro tinha em mãos esse projeto das 

organizações feministas e pôde então, de uma maneira relativamente rápida, 

apresentar a sua resposta à Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 
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Então o projeto já estava em andamento. 

 

Sim, sim, o projeto começou aqui na CEPIA, reunindo CEPIA; Themis, uma 

organização do Rio Grande do Sul; CLADEM, de São Paulo; CFEMEA, de Brasília; 

Agendi, que era uma ONG aqui do Rio de Janeiro... aliás, uma ONG de São Paulo; 

Advocacy, que era uma ONG do Rio de Janeiro e muitas mulheres feministas que 

tinham cargos na Defensoria. Por exemplo, a Vice-Procuradora Geral da República, 

Dra. Ela Wiecko, é uma feminista que participou também da elaboração da Lei Maria 

da Penha e depois de uma série de pessoas, e algumas pessoas, alguns homens, 

professores de direito processual civil, de direito processual penal, assessores 

legislativos que ajudaram a burilar esse texto inicial dessa coligação de mulheres 

feministas. Então... peraí, agora me perdi um pouco. 

 

Você estava falando da pressão internacional.  

 

A pressão internacional, então isso foi um dado importante. O que a gente percebe 

nesse sentido, depois desses momentos de grande avanço etc. e tal é que um ponto 

que ficou bastante pouco, que se avançou pouco, foi a questão da prevenção. A 

violência contra as mulheres ficou muito na mão da área da segurança e da área de 

justiça, menos na área da saúde. Um pouquinho na área de assistência social, com os 

centros de referência e os abrigos. Mas na área do trabalho, na área da capacitação 

profissional, acesso ao trabalho, capacitação profissional, moradia, que são artigos 

que a Lei Maria da Penha prevê lá na sua produção... essa parte de prevenção ficou 

muito pouco substancial. É uma área muito frágil ainda, em matéria de prevenção. Por 

exemplo, a área de educação é estratégica para políticas de prevenção da violência, no 

entanto, há uma resistência, uma não-sensibilização de se levar isso pra dentro das 

escolas. Claro que não se vai chegar numa sala de aula com criancinhas pequenas e 

falar “a violência contra a mulher”, não, mas você vai começar a educar como 

meninos e meninas têm que se relacionar, enfim, usando toda uma pedagogia 

específica pra infância, né, se pode fazer políticas de prevenção. E ao mesmo tempo 

que você capacita essas mulheres, abre espaço no mercado de trabalho, capacitação de 

ascensão profissional, melhora o nível de educação, amplia serviços sociais, pra que 

essas mulheres, que ainda são praticamente as únicas responsáveis pelos filhos 

possam, através de creche em horário integral, ou escola em horário integral, ter 
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possibilidades de se fortalecerem e de poderem se sentirem em condições muitas 

vezes de romper relações violentas nas quais elas se mantêm, em grande número, pela 

dependência econômica e falta de recursos sociais. A sociedade não tem recurso. Se 

fala muito nas mães, dia das mães, não sei o que, mas o que se dá para as mulheres 

que são mães e que trabalham fora é muito pouco. Então as mulheres ficam 

enlouquecidas, deixam as crianças com a mãe, com a vizinha, etc. né. Muitas vezes 

essas crianças ficam, muitas vezes as meninas, expostas à questão da violência sexual, 

seja a violência do estranho na rua. Então o que a gente percebe é que há uma 

deficiência muito grande na área da prevenção. Como se Lei Maria da Penha fosse só 

uma lei da punição. E não é. A Lei Maria da Penha articula a questão da violência, ou 

seja, é como se a gente pudesse articular a Convenção para Prevenir, Punir e Erradicar 

a Violência contra as Mulheres com a Convenção pela Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra as Mulheres. Ou seja, pra que você possa enfrentar a 

violência, você tem que ampliar o direito das mulheres, não apenas na lei, mas na 

prática. Porque se não você foca só na violência como se ela... como se o problema 

das mulheres... como se a violência em si se autoexplica, e a gente sabe que não é 

assim. Pra você explicar o processo de violência, né, não é explicar a violência pela 

violência. Então o que a gente percebe é que ainda há uma dificuldade muito grande 

de se articular... e é interessante que as diversas recomendações gerais das Nações 

Unidas, no caso do comitê CEDAW, vão apontando pra isso, recomendações em 

relação à violência, como tratar a violência, chamando atenção das responsabilidades 

dos Estados, como a violência é a forma mais cruel de discriminação. Então, isso é 

um ponto que me preocupa, esse pouco investimento na prevenção. E, claro, ainda há 

muito pouco investimento na atenção. Ou seja, os abrigos estão com dificuldades, né, 

são sempre dificuldades históricas. Só que o que a gente percebe atualmente, e digo 

atualmente nos últimos três ou quatro anos, é o esvaziamento dos conselhos estaduais, 

ou das secretarias e coordenadorias estaduais da mulher. E mais recentemente ainda, o 

Rio de Janeiro a gente pode falar, porque a gente vive aqui, mas a gente sabe que isso 

está ocorrendo em outros estados, é o esvaziamento dos centros de referência, de 

abrigos, de destacar recursos, porque não basta lá criar, inaugurar e botar uma placa, 

sem destacar recursos, né. Ainda se tem poucas informações sobre leis orçamentárias 

que obriguem estados, municípios ou o governo federal a destinar uma verba “x” para 

o combate à violência contra as mulheres. Isso é uma cobrança que esse comitê da 

Convenção de Belém do Pará, da Organização dos Estados Americanos, faz a todos 
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os países. É uma pergunta, né: quantos por cento do orçamento nacional é destinado à 

violência contra as mulheres? Não adianta dizer “não, eu botei um pouquinho aqui, 

um pouquinho ali”. Não, não interessa. Do conjunto das ações de combate à violência 

contra as mulheres, seja na área da justiça, da assistência social, da segurança, da 

saúde, do trabalho, da educação, etc. quanto é destinado? E aí ficam sempre dados 

extremamente imprecisos de todos os países. A gente pode dizer que houve um 

avanço na área do judiciário. Em alguns estados, o poder judiciário tem buscado 

realmente criar juizados, tem buscado fazer uma certa capacitação dos funcionários 

desses juizados. Tem feito seminários, aqui no Rio de Janeiro a gente tem a Escola de 

Magistratura que tem o fórum de violência familiar, que promove mensalmente quase 

seminários para discutir a violência, seja violência doméstica, seja violência 

simbólica, seja violência obstétrica, seja violência sexual, né. Até mesmo a questão do 

zika vírus o Ministério e a Escola de Magistratura têm levado esse debate. Outros 

estados, acho que São Paulo também tem uma Escola de Magistratura muito atuante 

lá. A gente pode ver também a atuação do Conselho Nacional de Justiça. Há pouco 

tempo a própria ministra Carmen Lúcia, que como presidente do Supremo é também 

presidente do Conselho Nacional de Justiça, tem incentivado... que muitos processos 

ficam parados, não há julgamento, inclusive um caso de feminicídio, também foi um 

avanço, uma lei aprovada em 2015, né... e a ministra fez uma espécie de mutirão, 

sugeriu, correu vários estados incentivando a criação de verdadeiros mutirões para 

não deixar cair em prescrição crimes de feminicídio. E foram feitos julgamentos, 

esforços fundamentais nesses casos, uma conclusão dos processos em julgamentos, 

que tanto levaram à absolvição, quanto à condenação, claro. E o próprio Supremo 

Tribunal Federal quanto questionado sobre a constitucionalidade ou não da Lei Maria 

da Penha, o Supremo também teve uma postura super importante de também 

considerar a Lei Maria da Penha constitucional. Por outro lado, a gente sabe que 

muitos juízes ainda aplicam a lei 9.099, que permite a conciliação, que acaba levando 

à retirada da queixa, isso tudo que a Lei Maria da Penha proibiu. Então a gente ainda 

vê os operadores do direito, particularmente no Judiciário, e também na área de 

segurança, desincentivando as mulheres a prestar queixa. E, mais recentemente, a 

gente tá vendo o esvaziamento, né. O esvaziamento desses órgãos, centros de 

referência vão fechando, se não fecham, diminui a quantidade de profissionais que 

atuam nesses centros. Há queixas sobre os atendimentos às mulheres mesmo nas 

delegacias de polícia. Então, nos estados onde o movimento de mulheres é mais ativo, 
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e talvez até estados menores, né, como o Rio de Janeiro, a gente sabe que quando uma 

delegacia tá atendendo mal, a gente denuncia. Aqui no Rio tem a Comissão de 

Segurança da Mulher ligada ao Conselho Estadual dos Direitos da Mulher, que é uma 

comissão importante, porque tem membros do Ministério Público, da Defensoria 

Pública, da área de segurança, da sociedade civil, mas com o enfraquecimento da 

subsecretaria de políticas para mulheres e do próprio Conselho Estadual dos Direitos 

das Mulheres, o poder dessa comissão também é extremamente limitado. Então, nesse 

momento a gente tá muito numa política de esvaziamento daquilo que foi conquistado 

ao longo de décadas, o que é algo que nos preocupa muito. Há dados positivos, o Rio 

de Janeiro, já dez anos, no ponto de vista da questão da estatística, produz estatísticas 

muito confiáveis, um dos poucos estados brasileiros que têm estatísticas. Através do 

Instituto de Segurança Pública, tem o Dossiê Mulher, que já tem dez anos ou um 

pouco mais, até, onde você consegue ter a relação dos crimes denunciados, ou seja, 

registros nas delegacias de polícia, o que não significa que o número de violência seja 

maior, né, porque há uma subnotificação muito grande, então você tem dados 

estatísticos que mostra tipos de violência que sofrem mulheres e homens. As mulheres 

no Rio sofrem mais agressões físicas do que os homens, você tem a quantidade de 

casos de estupro, de atentado violento ao pudor, perfil de vítima, relação vítima-

agressor. Então esses dados estatísticos são fundamentais, mas até hoje não houve um 

esforço efetivo na área federal, na área do Ministério da Justiça, por exemplo, de fazer 

o Sistema Nacional Estatístico que possa estimular os estados a terem seus sistemas e 

que essas informações dos estados se consolidem numa estatística nacional. Há pouco 

tempo eu participei, na Colômbia, em Bogotá, de um seminário promovido pelo 

Estado da Colômbia onde eles estão fazendo um esforço muito grande de 

consolidação de estatísticas. Estatísticas que vêm da área de segurança, da área da 

justiça, da área da saúde, porque há uma discrepância entre as estatísticas, então eles 

estão fazendo um esforço muito grande de consolidar, de criar um sistema nacional de 

estatística, né, consolidando dados e refinando mais a maneira como esses dados são 

colhidos. E o que a gente vê então, tem essa dificuldade de recursos estatísticos, a 

dificuldade de recursos orçamentários, quando se pensa em cortar despesa, o primeiro 

órgão que se corta despesa são os mecanismos de gênero, os conselhos, as delegacias. 

E por mais que a gente diga “ah, uma crise econômica, blá, blá, blá”, mas o que a 

gente vê é que uma das primeiras coisas que o governo pós-Dilma fez foi tirar o status 

de ministério da Secretaria de Políticas para Mulheres, que agora é um órgão 
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pendurado na Secretaria de Direitos Humanos, que por sua vez tá pendurada no 

Ministério da Justiça. Não tem orçamento, não tem pessoal qualificado, e portanto não 

tem capacidade nenhuma de articulação tanto com os movimentos de mulheres quanto 

com os estados.  

 

Você falou que quando a SPM ganhou status de ministério, ela passou a ter um 

papel de transversalidade muito grande. 

 

Transversalidade, recursos, também. 

 

Essa transversalidade também foi prejudicada? 

 

Claro que foi prejudicada. O que a gente pode dizer é que, a nível federal, essa 

transversalidade existia, havia uma... se você for ver todos os planos e os protocolos e 

diretrizes nacionais, tinha assim, diretrizes para a área da agricultura, diretrizes para 

isso e para aquilo, os documentos são impressionantemente bem feitos, foi um avanço 

fantástico. Claro que isso foi feito em diálogo com os movimentos de mulheres, as 

Conferências de Mulheres levaram muitos subsídios, ninguém jogou fora esses 

documentos, mas eles não estão sendo... não há mais uma transversalidade de gênero. 

Nos estados e municípios, essa transversalidade de gênero também sempre foi muito 

frágil. O que você tem é uma transversalidade que é assim: você tem na Defensoria 

Pública uma defensora muito atuante que junto com a promotora também muito 

atuante do Ministério Público, junto com a juíza, junto com a delegada tal, consegue 

se articular. Então, por exemplo, aqui no Rio a gente tem o Protocolo Violeta, que é 

uma articulação do I Juizado de Violência Doméstica com a Defensoria Pública que 

atua junto aos juizados e ao Ministério Público que atua junto desses juizados e a esse 

juizado, o I só, e as delegacias que estão dentro da jurisdição desse juizado. É um 

exemplo que a gente tem bem-sucedido. O que acontece: quando a mulher chega ali, 

né, a delegacia reconhece o risco iminente de vida, imediatamente isso é mandado 

online, não é mais papel, isso é mandado online para a juíza do Juizado, que ali então, 

junto com o Ministério Público, com a Defensoria, não apenas dão a medida 

protetiva, mas o encaminhamento da mulher para um abrigo. Então isso é feito em 

poucas horas, não são as 48 horas previstas na lei, mas assim em quatro horas, por 

exemplo, no recurso online. Então, esse Protocolo Violeta é um avanço muito grande. 
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Também na área de Instituto Médico Legal se fez esforços interessantes para que as 

mulheres pudessem ter uma atenção mais humanizada, mais sensível nesses exames, 

principalmente na área de violência sexual. Mas a gente não pode dizer que nos 

estados e municípios isso tenha se consolidado como uma política de Estado. Isso 

ainda são ações que contam muito com quem está à frente do serviço. Exatamente 

como não é uma política de Estado, essas instituições ainda são muito frágeis. Muda o 

governo, muda todo mundo, muda diretriz, como se nada tivesse existido antes. E eu 

acho que a gente também tá num momento difícil, porque é um momento onde a 

palavra gênero é censurada, então como você vai fazer transversalidade de gênero se 

gênero é censurado, né? Tem essa questão. Por outro lado, a fragilidade dos governos 

estaduais faz com que também as secretarias de estado sejam frágeis. Aqui no Rio de 

Janeiro é um entra e sai, entra e sai, você não sabe mais quem é quem. E isso abala 

realmente o funcionário que está lá na ponta. Ele perde a direção e também não há, 

por parte dos estados e municípios, essa preocupação de fazer monitoramentos e 

avaliações. Quem faz isso tem sido as organizações feministas que vão lá, pesquisam, 

levantam o dado, entrevistam os funcionários. A CEPIA mesmo fez três pesquisas, 

uma sobre acesso à justiça, outra sobre medidas protetivas, a outra sobre os serviços 

de homens autores de violência, onde a gente vai e vê in loco, né, claro que é uma 

observação com dados qualitativos, não são dados quantitativos, mas nos permite 

ouvir os profissionais que trabalham nesses serviços, nos permite ouvir mulheres 

vítimas de violência. Então a gente consegue de alguma forma ter uma avaliação. Mas 

isso como uma política de governo, como uma política que deve orientar cada 

ministério, ou cada secretaria estadual, isso não existe. O que é uma pena muito 

grande. E o cenário que se descortina é um cenário conservador, conservador-

religioso, um cenário que tem uma ideologia familista, ou seja, uma ideologia que em 

nome da preservação da família, as mulheres jogam fora seus direitos individuais e 

aceitam ficar na situação de violência. E claro, acho que nesse último ano há uma 

situação de quase que anomia, quer dizer, uma ausência de orientação, uma ausência 

de regras e que isso realmente vai se manifestar, vai ter um impacto muito grande nos 

serviços. Os funcionários que não recebem dinheiro, uma parte dos funcionários era 

terceirizada, os contratos acabam. E o tempo todo o movimento de mulheres tem que 

ficar ali, pedindo audiências e tentando se articular com mulheres que estão nos 

espaços de poder pra juntar forças e tentar deter um pouco esse desmanche dos 

avanços que foram conquistados. Ou seja, os avanços conquistados não deram conta 
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do recado, porque o problema é muito grande. Violência é um tema muito grande, a 

violência no Brasil como um todo cresceu muito, e claro que a violência contra as 

mulheres cresceu também. A gente sabe que o aumento do número de registros reflete 

de um lado as mulheres tendo mais conhecimento de seus direitos, mais 

conhecimentos que existe uma delegacia, mais conhecimento que existe uma medida 

protetiva, então as mulheres se sentem mais incentivadas a denunciarem. Então isso 

aumenta o registro. O fato de que você tem estatísticas, sistemas de estatísticas 

também vai demonstrar o que está acontecendo do que estados que não têm 

estatísticas. Então se o estado não tem estatística, diz “ah, quase não tem violência 

contra a mulher aqui”, porque não tem estatística. Então quando você tem estatística, 

quando você tem serviços e você tem incentivo pra que as mulheres denunciem, claro 

que você vai ter uma visibilidade de um aumento de violência. Por outro lado, há sim 

um aumento de violência. Eu acho que esse aumento de violência se deve ainda a uma 

dificuldade dos homens aceitarem essa igualdade entre homens e mulheres, aceitarem 

a liberdade das mulheres. Então se a mulher está na rua, é porque ela está querendo 

ser atacada sexualmente, é o marido ou o namorado que limita, não quer que ela 

estude, não quer que ela trabalhe. Então, o que a gente vai vendo é que ainda existe 

uma mentalidade machista, patriarcal extremamente forte e quanto mais as mulheres 

aparecem, ocupam espaços, há uma reação contrária. Isso não é só em relação às 

mulheres, 

é em relação à comunidade LGBT, que denuncia mais. Então você tem mais registros, 

e ao mesmo tempo a gente sabe também que continua sendo aviltada e atacada à 

medida que a comunidade assume mais a sua identidade e, nesse sentido, se expõe 

mais. Da mesma maneira diria em relação ao racismo. Na medida em que os negros 

estão mais conscientes do racismo, estão querendo ocupar mais espaços, estão 

denunciando mais, a gente vê também um aumento de expressões racistas, 

principalmente nas mídias sociais, que a gente pensava que talvez não existisse mais. 

Quer dizer, se destrói toda aquela ideia, quer dizer, que nunca existiu de fato, da 

democracia racial. Então eu acho que isso é importante, a gente ter essa ideia, o que 

que significa quando a gente diz “a violência contra as mulheres aumentou”. Quer 

dizer, sim e não. Por um lado tem essa questão da denúncia, do incentivo à denúncia, 

de visibilidade através dos dados estatísticos, mas de outro lado também tem 

realmente um aumento da violência, e nessa questão da violência sexual isso tem sido 

muito destacado. Quer dizer, não só a violência sexual nas casas, nas famílias, mas a 
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violência sexual através dessa coisa de estupros coletivos, e você vê isso aparecendo 

nessas situações onde veteranos recebem calouros na universidade, dentro dos campi 

universitários, em espaços onde você imaginaria, tendo em vista o nível social das 

pessoas, o nível de educação dessas pessoas, são jovens que estão dentro de uma 

sociedade moderna etc. a gente imaginaria que esses jovens de hoje pudessem ser 

menos agressores do que os jovens do passado. E a gente vê que não é isso. Há uma 

banalização da vida, há uma banalização do corpo feminino, e então essa violência 

cresce. Sem falar de outras formas de violência ainda muito invisibilizadas, toda a 

questão de tráfico, principalmente o tráfico de meninas, que é um tema muito pouco 

debatido ainda. A questão da violência contra as mulheres encarceradas, que ainda 

também é muito pouco visibilizada. A questão da violência contra as mulheres negras, 

que é uma violência não apenas familiar, sexual, mas é uma violência da 

discriminação, mesmo, pelo fato de ser mulher. Isso não é novo, aquela apresentadora 

de TV, a Glória Maria, ela já mostrava que ela chega na porta de um hotel e, pelo fato 

de ela ser negra, ela é considerada uma prostituta. Então isso ainda está muito 

presente. E toda uma outra forma de violência que as mulheres acabam também 

sofrendo muito nessas comunidades onde impera o narcotráfico e o aliciamento tanto 

dos meninos, quanto das meninas. Então você tem atividades sexuais precoces e 

situações de extrema vulnerabilidade dessas meninas, com as consequências na sua 

vida em geral e particularmente na questão da sexualidade e da reprodução. Então é 

isso. Falei muito. [Risos]. 

 

Só mais uma. Falando sobre os direitos das mulheres de maneira geral no 

governo Dilma, que legado você acha que ela deixou para as mulheres? Houve 

muitos avanços, houve retrocessos? 

 

Eu acho que o grande avanço que houve foi no campo... foi nos governos Lula. Não 

só especificamente na área da questão da violência, a Lei Maria da Penha foi durante 

o governo Lula, mas também essa política de transferência de renda. Bolsa Família, 

Minha Casa, Minha Vida, essa coisa toda, muitas mulheres... esses recursos do Bolsa 

Família eram entregues às mulheres. Isso deu uma alavancada realmente na relação da 

mulher na família e na comunidade. A mulher precisava ter dinheiro pra comprar 

comida pras crianças. Pra elas mesmas. E aí você vai ver o reflexo disso na queda 

muito grande dos índices de mortalidade materna e de mortalidade infantil. Talvez 
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esse seja o indicador mais expressivo das políticas de transferência de renda no 

governo Lula, que era nesses indicadores que o Brasil era campeão. E a gente quase 

que cumpriu metas do milênio na redução da mortalidade materna e também da 

mortalidade infantil. Não apenas pela ampliação dos serviços de saúde para o interior 

dos estados, mas também pelo fato de que essas mulheres passaram a ter dinheiro, 

essas crianças foram para a escola e ali na escola recebe alimentação. Então, nesse 

sentido, essas políticas foram muito fortes. Na época da Dilma, o que a gente pode 

dizer é que as políticas de transferência de renda continuaram. A questão da violência 

contra as mulheres foi um dado priorizado, tanto que foi no governo Dilma que se 

aprovou a Lei do Feminicídio. Mas tanto no governo Dilma, quanto no governo Lula, 

e isso é uma característica de todos os governos, se avançou pouco em relação à 

questão do aborto, mesmo naqueles casos previstos em lei. A gente conseguiu uma 

decisão do Supremo Tribunal Federal em relação ao direito ao aborto em casos de 

anencefalia, mas a eliminação da extrema repressão em relação ao aborto, que foi uma 

recomendação das Conferências de Cairo e Beijing, por exemplo, que os países onde 

tinham legislações muitos repressoras diminuíssem o rigor de suas legislações... o 

Brasil não cumpriu isso, nem no governo Lula, nem no governo Dilma e mesmo a 

gente percebe que mesmo em relação ao aborto legal, que isso é de competência dos 

governos estaduais e municipais, a rede de saúde, né, também a dificuldade que as 

mulheres encontram em ter acesso aos serviços e instituições de saúde que possam 

realizar o aborto legal. Acho que na questão da contracepção de emergência, da 

profilaxia do HIV-AIDS, isso funciona, normas técnicas depois dessas da década de 

90 em relação aos agravos da violência sexual sobre as mulheres foram ampliadas, 

inclusive orientando os médicos que atendessem as mulheres em situação de 

abortamento. Quando elas entram nos hospitais, mulheres que muitas vezes provocam 

o seu aborto, que sem discutir se esse atendimento humanizado seja dirigido apenas às 

mulheres que tinham sido vítimas de estupro. Não, qualquer mulher entrando em 

processo de abortamento, o dever do profissional é atendê-la, e não criminalizá-la. 

Então, nessa questão do aborto, a gente vê que o Congresso Nacional não avança, 

muito pelo contrário, as propostas são mais criminalizantes e os esforços do governo 

Lula, [tanto] quanto do governo Dilma foram muito tímidos nesse sentido, levando 

em consideração que você já tinha no governo Lula bancadas evangélicas, bancadas 

católicas, bancadas não só religiosas, mas bancadas conservadoras, que se tornaram 

mais fortes ainda, a Bancada BBB, né, Boi, Bala e Bíblia, que sempre impedem esses 
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avanços. E também no governo Dilma a gente continuou tendo uma boa interlocução 

com a ministra Eleonora Menicucci, né, mas claro que o grande momento da 

Secretaria de Políticas para Mulheres se deu muito mais no governo Lula do que no 

governo Dilma. A gente poderia dizer que o governo Lula também foi um momento 

de crescimento econômico internacional, o Brasil vendendo pra China, pra todo 

mundo. A crise econômica custou a nos atingir, e o governo Dilma já entra numa fase 

de uma crise econômica provocada por essa mudança de balanças comerciais etc. e 

portanto os investimentos públicos, tanto do governo federal, quanto dos governos 

estaduais e municipais se tornaram muito mais reduzidos e portanto a área de direitos 

das mulheres é sempre considerada uma área menos prioritária ou não prioritária, 

então são as primeiras áreas a sofrerem cortes. 

 
 
 

Entrevista com Lucia Iloizio 
 

A Promotora não quis que sua entrevista fosse gravada. Por isso, não há como 

transcrever a entrevista completa. Reproduzo aqui anotações de alguns trechos de 

sua fala. 

 

A notificação compulsória nos sistemas de saúde é realizada quando se trata de uma 

violência facilmente perceptível, como a violência física. Na violência psicológica, a 

gente estima que os dados da notificação compulsória não estejam próximos da 

realidade. É difícil para a mulher, muitas vezes, enxergar que é vítima, porque é uma 

violência subliminar. Consiste no controle, no isolamento da mulher de seu grupo 

social. O abusador é, na maioria das vezes, é parceiro da vítima. Esse controle acaba 

sendo tão naturalizado que ela não se dá conta. Essas relações são continuadas e, ao 

longo do tempo, acarretam problemas de autoestima e distúrbios emocionais que 

podem levar a doenças. Outras violências podem afetar a saúde? Evidente que sim. 

 

Eu estava lendo um pouco sobre a perícia psicológica. Essa é uma prática pouco 

difundida, não é? Mas é importante? Quais as dificuldades para expandir o uso?  

 

A Lei Maria da Penha perdeu a oportunidade de tornar crime efetivamente esses casos 

de violência psicológica. Para que tivesse sido tornado crime, teria que ter a descrição 
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da conduta e a forma da pena, mas a Lei Maria da Penha se restringe à descrição da 

conduta. Pode-se tentar enquadrar então a violência psicológica, em tese, como 

constrangimento legal (Art. 146), ameaça, cárcere privado, a depender da situação. 

Tem-se construído a ideia de realizar a perícia psicológica para comprovar o Art.129 

(lesão corporal), que é "ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem" [ela abre 

o código penal para mostrar o artigo, que está destacado]. Mas vejo isso com muita 

cautela… até que ponto seria útil para a proteção da mulher e para a responsabilização 

do agressor? Defendo que você só vai pedir isso se os danos forem consideráveis e se 

não conseguir enquadrar em outros tipos, para não ter que submeter a mulher à 

perícia. Se não, a própria perícia pode causar danos para a mulher. É preciso tomar 

cuidado também para não patologizar a conduta do agressor – muitas pessoas 

associam a agressão a algum tipo de distúrbio do homem, ou ao uso de álcool e 

drogas, mas não está aí a origem da agressão –, mas também procurar não patologizar 

a figura da mulher. Ela pode estar temporariamente com algum problema que merece 

atenção ou até ficar com distúrbios permanentes, mas temos que ter cautela para 

preservar a imagem dessa mulher.  

 

O Programa Nacional de Prevenção, Assistência e Combate à Violência Contra a 

Mulher foi lançado em 2003, pouco depois da criação da SPM, e a partir dele 

foram surgindo outros programas, pactos e planos nacionais ligados ao 

enfrentamento da violência contra a mulher. Como você avalia o impacto desses 

programas? O que saiu do papel e o que não saiu? 

 

O que não saiu do papel? O Centro de Educação dos Agressores. O que a SPM 

Nacional sempre colocou em pauta é que a prioridade nesse primeiro momento era 

proteger as mulheres, então nesses primeiros 10 anos de Lei Maria da Penha o 

investimento esteve nisso. O resto saiu do papel? Saiu. Mas qual a crítica? A falta de 

previsão legal de custeio e manutenção dos centros especiais de atendimento à mulher 

(CEAM) e das casas abrigo – como as casas abrigo estão ligadas ao SUSS, a situação 

é um pouco melhor. Esses equipamentos integram as políticas de enfrentamento, sem 

essa previsão de investimento, isso fica ao gosto do gestor. Além disso, esses 

programas trabalham muito com pessoas contratadas e verba cedida pela União 

através de convênios com os estados e os municípios. Quando o convênio finda, 

perdemos o equipamento: dispensam a equipe e fecham as portas. O que tem 
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funcionado bem são os Juizados, as Promotorias e também os núcleos das 

Defensorias, que bem ou mal tem funcionado. A maioria dos CEAM estão em uma 

precariedade total. A tendência, sem garantia de investimento, é ter uma lei sem a 

mínima condição de torná-la eficaz. E a Lei Maria da Penha precisa ser vista como 

uma lei de proteção especial à mulher. É isso que a lei é. Ponto. Não é uma lei penal. 

A mulher tem demandas sociais, tem questões psicológicas a serem trabalhadas, tem o 

contexto todo de uma vida para reorganizar depois do fim de uma relação abusiva. O 

sistema de justiça expede medida protetiva, prende, condena e, como a mulher tem 

todas essas outras demandas que não cabem ao Judiciário, ele encaminha para os 

CEAM. Se não tiver um CEAM, ela vai ser encaminhada para a CREA. E nem 

sempre o profissional da CREA vai estar preparado para lidar com esses casos. Às 

vezes até está, mas nem sempre. Se a gente já tem pouca verba, em um momento de 

crise isso piora. 

 

Qual a importância da criação do Fundo Nacional de Enfrentamento à Violência 

nesse contexto?  

 

Com o Fundo Nacional, a transferência de verba seria feita de fundo a fundo, evitaria 

a questão do convênio. A COPEVID (parte do Núcleo de Direitos Humanos da 

CNPG) tem acompanhado essa questão do fundo. Com ele, talvez conseguíssemos 

reorganizar – ou talvez organizar, né – essa questão das verbas.  

 

Você acredita que a incorporação da SPM ao Ministério da Justiça pode agravar 

esse foco punitivo no enfrentamento à violência doméstica?  

 

Pode ser que agrave, pode ser que não. A extinção do Ministério e a transformação da 

SPM em uma pasta de outro Ministério, simbolicamente, não de fato, pode 

enfraquecer. Mas o que enfraquece mesmo é a falta de investimento. Não tem como 

trabalhar bem uma política pública sem investimento. A SPM pode continuar a ser 

ativa, mas claro que a extinção simbolicamente é significativa. Agora, a prestação dos 

serviços não pode ser diminuída. Tem que ter concurso para estabilizar esses serviços, 

tem que ter comprometimento dos gestores. A saúde no geral está num estado de 

colapso. A situação do estado do Rio então está bem difícil.  
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Lei 13.421/março de 2017: dia 25/11 é o Dia Internacional de Enfrentamento à 

Violência Contra a Mulher. Nele, tem início a campanha dos 16 dias de ativismo pelo 

fim da violência contra as mulheres. No Brasil, começa dia 20/11, dia da consciência 

negra, e termina dia 10/12, Dia dos Direitos Humanos. Essa lei pega só a última 

semana, então, segundo a visão de muitos, deixaria de considerar os 16 dias. Mas 

ainda é legal. [Segundo o Art.1, parágrafo único] obriga todas as instituições públicas 

a abrirem um espaço ao tema. Antes não tinha essa obrigação. Quem não está 

fazendo, vai ter que passar a fazer. 

 

Essa semana será votado o Plano Municipal de Educação e está havendo uma 

grande discussão sobre a possibilidade da retirada da palavra "gênero" do 

Plano… 

 

Isso é uma discussão sem pé nem cabeça. O conceito de gênero serve para explicar os 

papéis sociais atribuídos aos homens e às mulheres. Quando se fala de violência de 

gênero, se fala de estruturação social, do pano de fundo dessa violência serem esses 

papéis sociais. Isso não é ideologia, é conceito. É trazer uma nova luz sobre o tema e 

coloca a seguinte questão: não é porque se estrutura assim que os direitos das 

mulheres tem que ser desrespeitados. Não basta a igualdade estar na Constituição se 

na prática não é assim. Na prática, você pode sair tranquilamente à noite como um 

homem sairia? Você, numa relação, tem que ser sujeitada a uma relação sexual 

quando não quer? A gente tem que ser respeitada tal qual os homens nos diversos 

espaços que frequentamos. Eu tenho uma Constituição e tenho que cumpri-la. Não 

tem a ver com segmentos políticos, isso não me interessa. O Estado é laico. Tá na 

Constituição. Mas você tá vendo o Estado laico? Não. Todo mundo tem direito, no 

plano privado, às suas crenças religiosas. Eu não fico sem minha imagem de Nossa 

Senhora. Mas no meu trabalho, eu tenho que fazer cumprir a lei. Eu não tenho, na 

minha função, que lidar com a questão do aborto, mas se eu tivesse que agir em 

relação ao aborto legal, sendo contra, deixaria minhas concepções pessoais 

interferirem? Não. Até porque tem que se ter a visão de que o aborto é uma questão 

de saúde pública. Perdemos vidas quando mulheres recorrem a abortos inseguros. São 

vidas de mulheres, de mulheres produtivas, é claro que isso afeta o Estado. A 

violência vem de uma tradição histórica e de uma carga cultural que a gente tem 

dificuldade de enxergar. A gente fala, por exemplo, que tem que se ter muito cuidado 
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com o que se chama de ciúme. Ele é uma necessidade de controle do outro e pode se 

tornar abusivo. Nunca é demonstração de amor. O primeiro passo do amor é o 

respeito.  

 

Li em um dos programas de enfrentamento à violência que muitas mulheres que 

procuram as delegacias não querem que seus parceiros sejam de fato punidos, 

elas estão na verdade procurando o Estado na esperança de que ele aja como 

mediador de seus conflitos, para que o parceiro perceba que não pode agir 

daquela forma. Por que isso?  

 

Essa mulher vive uma relação abusiva e quer que cesse a violência, mas não quer se 

separar. Acho que isso tem a ver um pouco com dependência emocional. Essa 

dependência é algo construído socialmente, que a gente pode ver na ideia de que o 

sucesso da relação depende da mulher, de que é melhor estar mal acompanhada do 

que sozinha, de que a mulher não deveria criar seus filhos sem o marido… tudo isso 

gera nela a sensação de que ela contribuiu para a violência. Agora, o dever do Estado 

é agir tal como manda a lei. O que tem que explicar para essa mulher é que a punição 

depende da gravidade do crime. Isso precisa ser colocado para que ela não se sinta 

ainda mais culpada. Mas isso é altamente compreensível. Quem trabalha com 

violência doméstica tem que entender a complexidade da relação e encaminhar a 

mulher, focar na proteção dela.  

 

Entrevista com Lúcia Xavier 
 

 
Quais os efeitos do racismo sobre a saúde física e mental? 

 

Esses efeitos nas mulheres negras, eles são bastante importantes, porque a gente tem 

aqui uma máxima que diz que o racismo vai determinando o seu modo de nascer, 

viver e morrer. Então efetivamente, viver experiências racistas causa especialmente às 

mulheres negras uma... eu diria um impacto bastante importante na sua saúde, na 

maneira de viver, na maneira de se pensar, na maneira de interagir com diferentes 

grupos sociais. Isso não significa que necessariamente é uma questão pessoal. 

Algumas vão ter um impacto maior, outras menor. Mas a verdade é um ambiente que 

é desfavorável a essa mulher, à sua maneira de pensar, à sua maneira de viver e que 
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acaba atingindo seu estilo de vida. Então, por não ser aceita, ser discriminada, 

enfrentar cotidianamente esse tipo de conduta faz com que elas fiquem doentes, né. 

Então há sinais de profundo estresse, sentimentos de negação, inferioridade, que vêm 

a partir desse espectro. Isso é um processo basicamente das relações interpessoais, 

mas também das relações institucionais. Porque as pessoas têm a possibilidade de 

experienciar práticas racistas quando o Estado e a sociedade acabam concordando que 

essas práticas podem ser desenvolvidas nas relações. Então além disso você tem 

esquemas estruturais que vão deixar as mulheres, sobretudo as mulheres nessa 

vulnerabilidade. Então você tem mulheres negras que vivem em condições de 

pobreza, falta de... acesso negado a serviços, moram em regiões que têm uma baixa 

coleta de lixo, não têm acesso à água, não têm condições de vida favoráveis pra que 

elas tenham saúde e também vivam com uma condição de bem-estar naquele lugar. E 

sem contar também a violência, a falta de lazer, a possibilidade de ter reconhecida a 

sua cultura, seu modo de pensar. Tudo isso acaba virando uma espécie de argumentos 

contra si mesma.  

 

Como você avalia a assistência que elas recebem nos serviços públicos de saúde? 

 

Geralmente as mulheres são mal atendidas. Porque que elas são mal atendidas? 

Porque elas têm um... elas já enfrentam inicialmente uma representação negativa 

sobre elas. Essa representação negativa, que fala das mulheres negras no pensamento 

dos profissionais de saúde, acaba dando a eles, autorizando eles a agirem sem 

educação, sem dar informação precisa e adequada, sem oferecer todos os recursos que 

estão à sua disposição. Sem levar em consideração sua queixa, aquilo que a fez ir até 

aquela unidade. Também faz com que aquele serviço não se esmere para resolver o 

problema. Então é assim que elas são recebidas. Elas são... de modo geral, elas entram 

nos serviços, porque elas levam os filhos, levam os mais velhos, vão até as unidades 

em momentos precisos, né, como o momento da gravidez, como o momento... outros 

momentos de maior vulnerabilidade à sua saúde, mas a resposta desses serviços é 

muito negativa. 

 

Você acha que isso se agrava no caso das mulheres em situação de violência? Das 

mulheres negras em situação de violência. 
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Com certeza, né. Primeiro que nem todos os serviços do Sistema Único recebem 

mulheres em situação de violência, né. Geralmente são as unidades hospitalares, 

aquelas de emergência, né. E, se pra uma mulher, essa situação de violência já é mal 

interpretada no serviço de saúde, quando essa mulher é negra, além de ser mal 

interpretada, ela também é mal atendida. Então os esforços também não estão à 

disposição dela pra resolver aquele problema. Primeiro que eles já olham pra questão 

da violência acreditando que aquela mulher não está vulnerável dada suas condições, 

mas ela é vulnerável dada uma decisão pessoal de prosseguir no relacionamento 

violento, de não tomar medidas contra aquele relacionamento. Então, de certa forma, 

ele acha que se chegou naquele nível, ela que não tomou providência nenhuma. Então 

efetivamente, seu cuidado é de alguém responsável pelo seu ato. E não de alguém 

que, mesmo se fosse responsável pelo seu ato, precisava de atendimento e cuidado 

adequado pra resolver aquele problema. Depois, olha essa pessoa como se ela fosse 

culpada daquela situação. Então aquilo que poderia amenizar o sofrimento da pessoa 

não é oferecido, já que ela é culpada, então ela vai aguentar as consequências daquilo 

que ela viveu. Então, se era necessário dar uma anestesia, se era necessário deixar ela 

relaxar, se era necessário compreender que aquele primeiro atendimento pode deixar 

sequelas que depois ela não vai conseguir corrigir, isso não é levado em consideração 

nesse primeiro atendimento. 

 

Por que não? 

 

Exatamente por isso, se acha que ela é culpada, que ela devia ter saído daquela 

relação violenta, né. E isso faz com que não haja nenhuma empatia entre o 

profissional e a pessoa que recorreu àquele serviço. Depois, nas condutas das 

unidades de saúde, dos profissionais de saúde, eles não aprendem a trabalhar essa 

dimensão como um problema social, como um problema de saúde pública, por 

exemplo. Eles ainda imaginam que isso é do campo do privado. Então fazem o 

socorro, fazem o atendimento, quando se penalizam, sabe que aquilo não vai ser 

desdobrado em ações mais concretas. Eles não sabem reconhecer que fase a mulher tá 

vivendo da violência. Eles não sabem articular outros serviços que podem apoiá-la 

nessa fase. E também não compreendem que aquele é um limite quase morte. Se ela 

chegou com o rosto todo desfigurado num posto de saúde, é preciso lembrar que 

faltou muito pouquinho pra ela morrer. Então é necessário pensar quais as outras 
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medidas deveriam se encaixar ali, além do cuidado médico. E geralmente elas chegam 

à noite, na madrugada, então o serviço também não tá aguardando ou se preparando 

pra recebê-la, como se prepara pra receber um acidente, por exemplo. 

 

Falando sobre as políticas de saúde. Existe a Política Nacional de Atenção à 

Mulher e existe o Plano de Atenção à População Negra. Como que esses dois 

planos se entrecruzam quando a gente pensa na saúde da mulher negra? Existem 

políticas suficientes ou não? 

 

Existem políticas. Algumas são suficientes pra tratar uma parte do problema e outras 

não são suficientes para tratar o problema como um todo. Então o... a Política de 

Atenção Integral à Saúde da Mulher, ela é uma das mais velhas políticas de saúde 

com esse caráter de equidade, com esse caráter de dar às mulheres uma atenção que 

possa de fato promover a sua saúde. Ela, em escala geral, ela alcança um certo nível 

de cuidado às mulheres. Mas quando você olha aquele conjunto de mulheres e separa 

negras, indígenas, ou pretas e pardas, indígenas, mulheres brancas, jovens, com 

deficiência, mulheres com outras patologias, aí você tem um choque. Porque mesmo 

aquelas que alcançam uma certa integralidade da sua saúde, quando a gente separa, a 

gente vê que é só um grupo que consegue alcançar. O restante vai ficando na periferia 

daquela política. A política não vai mais dialogando com aquele grupo. No caso da 

saúde da mulher negra, é mais ou menos isso. Você tem uma política de saúde 

integral que eleva o nível de saúde das mulheres, mas quando você pega aquele 

bolinho e separa as mulheres negras, você vai descobrir que aquela política não é 

capaz de enfrentar todos os desafios que tão propostos ali. Então ela olha o direito 

sexual, o direito reprodutivo, ou a saúde sexual e saúde reprodutiva, quando você olha 

pra cá, esse direito não alcança essas mulheres. Ela olha os níveis de mortalidade, 

quando você olha pra cá, não alcança as mulheres negras ou as indígenas. Ela já sabe 

que a diferença de atenção à saúde da mulher na fase adulta, na fase da adolescência... 

quando você olha pra cá, essa diferença não faz a menor diferença naquela situação. 

Então, de certa maneira, a política deu um up na saúde. Mas, em compensação, 

quando eu separo, eu vejo que os grupos continuam ainda vulneráveis e, digo mais, 

mais vulneráveis a partir da política que acaba evidenciando as vulnerabilidades que 

esse grupo tem. Então se uma política de Atenção Integral à Saúde da Mulher pensa 

na saúde reprodutiva como um todo e não percebe que mulheres negras correm mais 
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risco a morrerem na hora do parto, o que ocorre é que a política olha pra um lugar 

diferente e o fato de ela fazer isso, ela ajuda a empurrar aquelas mulheres pra morte. 

Então em vez de ela ser uma política propositiva, de direitos, ela acaba sendo uma 

política de morte, porque ela não consegue dar conta daquele grupo, e por acaso, a 

maioria, né. Então o mesmo vai ocorrer com a saúde da população negra. A vantagem 

da saúde da população negra para as mulheres negras é que em determinados 

momentos, a mulher negra entra com indicadores, a situação da mulher negra entra 

com indicadores dessa política, porque ela tem planos operativos. Então a cada ano 

você pode eleger um grupo, ou uma temática para tratar nesse plano. Mas a maior 

vantagem é que ela visa combater o racismo institucionalizado, que este é a principal 

causa da negligência, da falta de atenção, de políticas distorcidas, da não-efetivação... 

da não-efetividade, desculpe, dos serviços de saúde. Então, de certa forma, ela 

também, quando é operacionalizada, ela também dá um up na saúde da mulher. E, por 

outro lado, ela vai tratar de alguns problemas que é chave também na saúde da 

mulher, onde necessariamente ela precisa tá articulada pra poder dar esse efeito 

positivo. Então você veja bem: se nós, em 2015, precisávamos alcançar um patamar 

mínimo de... uma taxa mínima de mortalidade materna no Brasil, em 2015 a gente já 

tinha uma Política de Saúde Integral da Mulher e também já tinha uma Política de 

Saúde Integral da População Negra. O que foi que deu errado que não... que esse 

patamar não foi alcançado? É justamente no momento em que essas políticas não 

dialogam. E elas não dialogam porque os recursos construídos no meio dessa política, 

além de esvaziar o seu sentido, não oferecem novas possibilidades de melhoria na 

qualidade de vida. Então surge aqui, no meio das duas políticas, a Rede Cegonha. O 

programa da Rede Cegonha, que visava justamente fazer o que, diminuir a 

vulnerabilidade das mulheres negras à mortalidade materna. Só que quando você olha 

a Política de Saúde Integral [da Mulher], olha a Política da População Negra, você vê 

que a Rede Cegonha não comunica os objetivos dessas políticas e não as articula. 

Forma novo instrumento, novos conceitos, novas maneiras de agir e não leva em 

consideração o que essas duas políticas dizem de pronto: que gênero e raça podem ser 

eixos de opressão para a mulher. Então ser mulher... se é uma pessoa do gênero 

feminino negra, as possibilidades dela enfrentar vulnerabilidades nesse campo é 

enorme. Então o que tinha que ser construído no meio era uma articulação levando em 

consideração essas opressões e os efeitos delas na vida da pessoa. Mas se ela olha pra 

outro canto, como as políticas podem fazer, ela vai criar novos instrumentos que não 
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vão ajudar a enfrentar o problema. Então quando você procura o indicador, as taxas 

de mortalidade entre mulheres, você vai ver que as mulheres negras continuam 

morrendo mais ainda nesse período do parto e depois do parto. E o mesmo vai 

acontecer com a violência. Você tem... falando de redução da violência, você tem 

estatuto da igualdade racial pra enfrentar o racismo. Você já sabe que mulheres negras 

são vulneráveis nesse processo, mas tudo que você constrói é olhando pro outro lado, 

não pra elas, não pra aquilo que as fazem ser... ficar vulneráveis. Então, se elas já são 

vulneráveis porque têm uma representação negativa, porque são consideradas 

mulheres lascivas, que são prontas pra vida sexual, sem moral, hmm... entre aspas, 

alguém que tá disponível. Se você olha pro outro lado você vê mulheres que têm uma 

incapacidade de chamar atenção da sociedade praquilo que tão enfrentando... ainda 

vivem violência doméstica e, mais do que isso, ainda estão expostas à violência 

estrutural. Então a situação dela vai ser sempre de profunda vulnerabilidade. 

 

Você acha que o fato de o homicídio de mulheres negras ter crescido e o de 

mulheres brancas ter diminuído é um reflexo dessa falta de políticas específicas 

pras mulheres negras? 

 

Não, eu não acho que falta uma política específica para mulheres negras. Acho que 

essa política não dialoga com os principais problemas que as mulheres negras 

enfrentam. Então, pra elas, o enfrentamento da violência doméstica passa, entre aspas, 

pela conscientização das mulheres para as relações abusivas, mas elas não percebem 

que essas mulheres já estão mergulhadas em um processo de violência. Que a relação 

intrafamiliar é parte desse processo. Elas já vivem em ambientes de violência, as 

respostas às suas demandas já são violentas. E ela simplesmente só acaba dando 

continuidade ou caindo em malhas de relações abusivas. Isso não é uma característica 

das mulheres negras, mas no caso delas, enfrentam profundamente esse processo por 

causa das condições que elas vivem. Então, certamente, se a violência intrafamiliar 

está presente em todos os grupos sociais, em cada um desses grupos, a política 

provoca uma resposta. Eleva autoestima, trata a representação da mulher como 

positiva, traz mecanismos que ajudam a enfrentar a violência, altera leis e políticas 

pra dar conta dessa violência, mas essa mulher não é a mesma que mora na favela, 

que mora nos bairros periféricos, todas negras e que vão enfrentar essa situação desde 

o ponto de vista estrutural, desde sua própria condição, até essa representação e tudo 
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mais que (?). Então se eu faço uma política contra violência que leva em consideração 

que as mulheres negras são desvalorizadas na sociedade brasileira, a mulher que 

precisa ter uma política de maior valorização é a mulher negra. Então ela precisa ser 

compreendida como mulher que luta, que trabalha, que estuda, que tem direito a uma 

vida digna, que não pode ser violada, que não pode sofrer violência. Mas o ícone... a 

representação desse processo não é essa mulher. É uma mulher branca, é um mulher 

com outro estereótipo. Então ela nunca comunica pra sociedade que essas mulheres 

também não. 

 

Era isso que eu tinha planejado. Você quer apresentar alguma coisa? 

 

Eu acho isso. Acho que, de fato, a gente sempre tem a ideia de que o processo de 

violência que as mulheres negras sofrem, ele pode ser enfrentado só com os 

instrumentos que a gente tem hoje. E, de fato, são instrumentos muito poderosos, mas 

se a gente não levar em consideração que a principal causa, aquilo que vai estruturar 

essas relações violentas, aquilo que vai estruturar as respostas da instituições públicas 

e privadas também, as respostas da sociedade, estão baseadas no racismo, a gente não 

consegue dar passo nenhum. Então você tem respostas públicas ao problema da 

violência, pensadas de uma maneira equivocada. Então se pensa essa resposta pública 

falando pra essa mulher que ela precisa tomar um jeito, mudar sua vida, se 

empoderar, ter mais autoestima, mas os processos de violência no qual ela está 

envolvida, quer seja na relação intrafamiliar, que tem a ver com o machismo, com o 

patriarcalismo, com o racismo, com a não-divisão de poder na sociedade, o tratamento 

das mulheres de modo desigual... esse você não mexe. As responsabilidades, o papel 

que a mulher tem na sociedade, pra ser cumprida... haja visto essa dinâmica dos 

estupros coletivos. As pessoas têm certeza que aquela pessoa não vale nada. E, pra 

valorizar aquela pessoa, quem faz isso somos nós, as mulheres, que dizemos que as 

mulheres não podem ser tratadas como objeto, o corpo delas precisa ser respeitado. 

Então se as instituições públicas e privadas tomam isso como valor, efetivamente a 

sociedade também vai ajudando a transformar essa mentalidade uma outra. 

 

Levando em consideração o cenário atual, você tá otimista, pessimista? 
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Acho que o cenário atual traz muitos desafios, mas não são novos desafios. Esse é um 

desafio do processo capitalista, um desafio no processo de avanço de direitos, e acho 

que a desvantagem é que nós temos poucos instrumentos pra essa luta. Mas a nossa 

maior vantagem é que rapidamente a gente tem conseguido dar resposta às perdas 

desses direitos. Nós estamos cada vez mais atentas a isso e buscando estratégias para 

enfrentar, buscando modos de comunicar esses efeitos sobre nós. Então esse seu 

próprio vídeo é um modo de comunicar esses efeitos sobre nós. 

 
 

Entrevista com Maria Aparecida Patroclo 
 

Como você avalia o atendimento às mulheres em situação de violência?  

 

Se a gente for analisar o atendimento às mulheres vítimas de violência no SUS, a 

gente sabe que parte do atendimento a gente desconhece a ocorrência, porque muitos 

casos não são notificados, porque a violência é uma condição em que existe a 

obrigatoriedade do profissional médico notificar à autoridade competente. Ele não 

notifica várias coisas, entre elas a violência, principalmente a violência. E alguns 

tratam desconsiderando que aquilo é uma situação de violência. A gente tem um 

exemplo aqui no ano passado de uma mulher que deu entrada aqui na 40a semana de 

gestação. Essa mulher deu entrada com... sem sentir os movimentos do bebê e com 

sangramento. Essa mulher sangrou muito, esse bebê nasceu morto, ela sangrou muito, 

foi pro CTI, enfim. E durante a investigação do óbito desse bebê, que é obrigatório 

investigar, eu me deparei com a história de um companheiro que a agredia 

fisicamente, arrastava pelas ruas, chutava seu abdome grávido e isso não tá descrito 

no prontuário da obstetrícia como uma possível causa desse bebê ter morrido dentro 

da barriga dela. Então o serviço social fez uma ficha de violência e eu complementei 

essa ficha, interrogando a possibilidade dessa agressão estar associada ao óbito fetal. 

Mas isso passou na área da obstetrícia totalmente desvinculado do efeito final dessa 

gravidez, que foi um bebê que já tinha 40 semanas ter morrido intra-útero.  

 

Por que a senhora acha que ainda existe essa invisibilização da violência nos 

serviços? 
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A gente sabe que vários profissionais envolvidos com treinamento, capacitação, 

identificam que o profissional de saúde acredita que se ele notificar, ele informar, ele 

terá que ser testemunha em algum processo. Então a gente toda vez que vai capacitar 

ou treinar, uma das informações que a gente já leva de saída, pra iniciar a conversa é 

que a notificação não implica absolutamente em participação como testemunha em 

nenhum processo judicial. Alguns acham que ele teria era que avisar à polícia, e a 

gente diz que nós não somos braços da polícia. Nós notificamos, essa ficha segue um 

trâmite e chega num determinado nível em que vai se fazer contato com a autoridade 

policial que for necessária, mas não é a função direta de quem está fazendo a 

assistência. Então existe um total desconhecimento das possíveis implicações pessoais 

para o profissional que notificar. Isso a gente sabe que gera um temor nos 

profissionais, mas antes disso eu diria que, na minha vivência, o principal é que a 

formação não tem valorizado a notificação, esse tipo de comunicado como uma 

atribuição obrigatória ao exercício da prática médica ou de outros profissionais da 

área de saúde que também podem fazer essa notificação, como um enfermeiro, um 

psicólogo que esteja fazendo atendimento, assistente social. Então na maioria dos 

serviços quem a gente vê que tá mais preocupado com isso, que mais notifica é o 

serviço social. Isso eu também observei na unidade básica quando eu trabalhava na 

área do Complexo do Alemão, que na UPA lá do Alemão era o serviço social que 

fazia as notificações de violência. Eu não me lembro de ter pego nenhuma notificação 

feita pelo médico. 

 

Tem vários estudos que mostram que as mulheres negras recebem um 

atendimento diferenciado nos serviços, o que implica por exemplo na maior 

mortalidade – 

 

Eu acho meio complicada essa afirmativa, porque no SUS predominam pretas e 

pardas. Então predomina a mulher negra, então é uma afirmativa complicada pra mim 

de você ter uma evidência. Eu não tô dizendo que isso não aconteça, eu tô dizendo 

que, no SUS, é difícil você dizer que a maioria das mulheres negras têm um 

atendimento diferenciado, porque poucas são as que não são pretas nem pardas. O que 

eu diria é que nos serviços públicos de saúde, parece que a qualidade da assistência, 

ela... digamos que eu diria que os gestores, os gerentes, né, eles parecem que não 

valorizam tanto a qualidade da assistência pro usuário, como quando você ocupa esse 
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mesmo lugar num serviço privado, como se quem tivesse no SUS tivesse recebendo 

um tratamento gratuito, fosse uma população com menos cidadania e, portanto, ela 

não teria direito a uma assistência com tanta qualidade. Parece assim, né, o que tem 

não tá pouco, tá bom. Não tem nada a reclamar, tá de graça, ainda tem que dar graças 

a Deus porque tem. E como a gente sabe que a maioria da população que é usuária do 

SUS é a população das classes populares, principalmente, aí predominam pardas e 

pretas, existe uma associação entre raça-cor e qualidade da assistência. Eu acho que 

essa diferença é talvez mais visível se a gente pegar serviços que não do SUS pra 

poder... onde circulem pessoas de outra raça pra gente poder de fato comprovar essa 

evidência. Acho que falar sobre o SUS enquanto evidência, acho que é meio 

complicado, considero difícil ter essa visibilidade. 

 

Como a junção do racismo e da violência doméstica ou da violência sexual afeta 

a saúde das mulheres negras? 

 

Aqui eu dou aula no segundo período de medicina e esse é um tema que a gente 

aborda. A gente aborda os determinantes sociais da saúde, a gente aborda as questões 

de gênero, questões ligadas à raça-cor e a gente vai trabalhar a violência, não só a 

violência contra a mulher, mas a população LGBTT, enfim. E o que que a gente 

observa, né? Que a violência, o racismo, eles têm repercussão tanto no que diz 

respeito à desorganizações de ordem psicológica, que podem gerar depressão, que 

podem gerar tentativas de suicídio, estresse, como na violência tanto física quanto 

violência sexual, você tem aí já danos ao próprio corpo, que são os traumas, rupturas 

anais, rupturas vaginais, então tanto as repercussões para o corpo físico quanto para o 

psicológico. A gente sabe que o racismo provoca... produz humilhação, produz 

constrangimento, produz um sentimento de inferioridade, tudo isso com certeza vai 

refletir sobre o domínio psicológico da pessoa. E realmente essas questões tão muito 

mais ligadas ao racismo relacionado à raça-cor, então as mulheres negras são vítimas 

com mais incidência, a incidência é maior nessa população. E nos dados, pelo menos 

nos dados a violência sexual é mais frequente na mulher negra. Dentre as que 

denunciam, a gente vê que ela é muito mais... o assédio, quando a gente vê o dado, 

parece aparecer mais frequente na mulher branca, mas o estupro, a gente encontra 

mais na mulher negra. Que tudo também pode ser efeito de quem denuncia. Mas se a 

gente olha a questão, já falaram do canibalismo amoroso, de que a mulher negra 
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divide... o próprio perfil do seu corpo seria mais sensual, atrairia mais os desejos 

masculinos, a gente pode acreditar que de fato existem explicações para que o estupro 

fosse mais comum em relação a essa mulher. 

 

Teve uma pesquisadora que afirmou em uma entrevista que os alunos de 

medicina não têm muito contato com a atenção básica e que muitos deles têm 

uma visão senso comum do SUS no geral, uma visão estereotipada de que o SUS 

é um atendimento pro pobre e que eles acabam não tendo um olhar de 

atendimento humanizado. 

 

Eu não sei o que ela considera atendimento humanizado. Atendimento humanizado 

não é atendimento respeitoso, não é atendimento delicado, não é isso que é 

atendimento humanizado. Educação é educação, respeito é respeito, ética é ética. 

Atendimento humanizado é um atendimento em que o cliente é um protagonista do 

cuidado. Ele compartilha das decisões. Nem no consultório particular, em lugar 

nenhum me parece que o médico desce do seu pedestal para dar ao outro igualdade de 

condições sobre as decisões. Ele sempre se comporta como dono da verdade, quem 

tem total domínio sobre o que é melhor para o outro. Então eu diria que a questão da 

falta de humanização, ou seja, a pessoa não ser o sujeito das decisões, ser objeto da 

prática, ela se dá nas relações médico-paciente de uma forma geral. Eu considero que 

o SUS é um serviço que predomina a população que não tem acesso a plano de saúde, 

seja plano de saúde empresarial, seja plano de saúde por desembolso direto. Não 

adianta tapar o céu com a peneira. Não adianta. Predominam no SUS pessoas 

oriundas de classes populares, isso aí sem dúvida nenhuma. Mas acontece que o 

estudante de medicina, ele estuda predominantemente em universidades públicas, em 

um hospital que é do SUS. Então dizer que o aluno não lida com usuários do SUS não 

é verdadeiro. O problema é que no modelo de formação apenas no hospital, você lida 

apenas com o paciente do SUS que muitas vezes ele tá muito vulnerável, porque ele tá 

numa situação de internação, onde muitas vezes ele não consegue fazer frente a esse 

poder médico. E no paciente a nível de ambulatório, a pessoa não está tão vulnerável 

assim, e muitas vezes o paciente é capaz de contra-argumentar com o médico. Eu... a 

minha experiência em medicina me diz que seja na atenção básica, seja no hospital, 

dependendo de quem for o preceptor do aluno, vai dar tudo no mesmo resultado. Se a 

postura vai ser autoritária, ela vai ser autoritária. Se eu não examino o paciente, eu 
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vou continuar sem examinar o paciente. Então eu hoje estou convencida de que a 

questão não se resolve [com] o aluno tendo contato com a atenção básica. Eu acho 

que a questão se resolve com base no método que eu adoto para o ensino. E quais são 

as pessoas que no exercício da prática vão servir de preceptor ou supervisor deste 

aluno. Porque o exemplo, a forma como eu desempenho minha atividade que ele vai 

tá observando. Então, eu supervisiono alunos na atenção básica e vejo que eles muitas 

vezes recebem orientações que são orientações igualzinhas que as que quem tá lá 

daria em outro espaço, igualzinha à do professor que... digamos, do preceptor, 

supervisor teve durante a sua formação. Então eu acho que o que tem mudar, 

independente do cenário, espaço de prática, é de fato a prática médica. E eu acho que 

a gente tende a tentar transferir para os cenários a solução dos problemas, quando, ao 

meu ver, a solução não está na mudança do cenário. É importante participar da 

atenção básica, ter contato com os diferentes níveis de assistência? É, porque eu 

também acho que é importantíssimo o aluno sair da faculdade tendo passado por um 

serviço de reabilitação como a Rede Sara, por exemplo, que ele não passa. Ele passar 

por um serviço de cuidados paliativos, que ele não passa. E aí ele vai, atende as 

pessoas, as pessoas estão em situação de que elas necessitam de cuidado paliativo e 

ele não consegue dar apoio para o indivíduo morrer com dignidade. Se ele não vai 

fazer com que aquela pessoa se mantenha, digamos, viva, não importa se com 

aparelho, sem aparelho, ele se retira do cenário de cuidado. Ele [o paciente] que fique 

com outros funcionário, ele [o médico] se retira. Fica com o cuidador, fica com o 

técnico de enfermagem, parece que o doutor só existe só existe para quem tem 

possibilidades de cura ou de se manter com vida. Então, eu acho que ele não dá conta 

de conviver com as pessoas quando elas estão em condição de argumentar, ele não 

está em condições de conviver com o indivíduo que está em fase terminal pra que essa 

pessoa tenha dignidade, tenha conforto até morrer, ele não dá conta daquele indivíduo 

que precisa de uma reabilitação, que teve uma lesão severa, nunca mais vai conseguir 

ter a independência que tinha antes, então isso fica pro fisioterapeuta, isso fica para 

um neuro interessado nessa questão. Então, eu não vejo... eu vejo que a questão pra 

mim, o cerne da questão é formação. 

 

 Você acha também que tem muito machismo na formação médica ainda? 
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O machismo tá impregnado em toda a sociedade, não tem como não ter. Então as 

alunas lidam... os alunos lidam diariamente com uma prática machista, com 

discussões em sala de aula machista, com a postura do professor machista. Isso não tá 

impregnado, não importa muito qual é a área. E isso é frequente quando você passa na 

obstetrícia, a violência obstétrica, então ela caracteriza muito bem o machismo. 

Hoje... quer dizer, hoje não. No mundo inteiro, a medicina passou a ser uma profissão 

exercida por mulheres, especialmente algumas especialidades, as especialidades mais 

voltadas para o cuidado direto, porque o homem médico hoje ou vai ser cirurgião, ou 

vai ser anestesista, ou vai ser médico que lida com exames, né, faz uma endoscopia, 

vai fazer uma tomografia, faz a ressonância, mas ele tá cada vez se afastando mais do 

cuidado direto. E a gente sabe que nessas áreas que predominam mais mulheres é 

comum que elas recebam 70% do que os homens recebem, mostrando que ela é 

desvalorizada por ser mulher no exercício daquela profissão. E eles, em outras 

especialidades, acabam tendo, em média, um salário que é 30% maior do que o das 

mulheres. 

 

E esse machismo repercute, né, na assistência às mulheres em situação de 

violência. 

 

Ah, mas você não tenha dúvida. Repercute. Não só nelas em situação de violência, 

repercute mesmo que não seja em situação de violência. Ela explica muito da 

violência obstétrica. Quando você acha que a mulher não pode reclamar da dor, que a 

mulher não pode querer ter um parto que seja prazeroso em vez de doloroso, porque 

eles acham que se ela teve relação sexual e isso gerou a gravidez, ela agora tem que 

aceitar toda e qualquer dor, toda e qualquer situação, porque lá na hora, como eles 

dizem, ela não chorou, ela não gritou e era bom que ela continuasse nem a chorar nem 

a gritar, que continuasse tendo prazer, porque você associar o nascimento à dor me 

parece que é algo que cria cicatrizes. No entanto, associar ao prazer, eu acho que é 

uma coisa muito mais positiva na hora de você estar convivendo com essa criança.  

 

Mudando um pouco de assunto pra gente falar do PNAISM. Como você avalia a 

implementação desse plano? 

 

Qual plano? 
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O Plano Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher. 

 

Pois é, né, hoje o povo até muda essa denominação, né, não chamam mais de 

programa, chamam de linha de cuidado. Linha de cuidado da criança, do adolescente, 

da mulher na fase reprodutiva. O que eu vejo? Eu tive a oportunidade de participar da 

elaboração do primeiro material que foi produzido no Brasil para capacitar os 

profissionais desse Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher. E a grande 

contribuição, ela se dá para o período reprodutivo, para os aspectos sexuais e 

reprodutivos da mulher. Isso é uma crítica minha. Movimento feminista, eu entendo 

que ele tenha que... tivesse, né, que focar esses aspectos, que eram os aspectos de 

maior opressão da mulher, mas os tempos mudaram e eu ainda vejo o feminismo 

apenas restrito a isso. Então, o que acontece: uma mulher que tenha feito uma cirurgia 

de câncer de mama, que tenha tido que amputar sua mama, ela luta desesperadamente 

pela reconstrução mamária. Parece que se você não está mais na fase reprodutiva e 

você não está sendo vista do ponto de vista dos seus direitos sexuais, você deixa de 

existir. Então, a mulher na menopausa, ela não tem nada no SUS. Nada. Ela não tem 

um creme para o receitamento vaginal, ela não tem acesso a hormônio pra reposição 

hormonal, se ela puder fazer uso. Ela não tem nada. Ela não tem nenhum tipo de 

assistência específica para essa fase. E se a gente olhar os dados, a gente pode dizer 

que hoje, cerca de 99% ou mais das mulheres tiveram ao menos uma consulta pré-

natal no Brasil, mostrando que entrar para fazer pré-natal, ele é possível para quase 

todas as gestantes. Mas se você for procurar o acesso da mulher, para, na fase de 

menopausa, ou para consultas ginecológicas fora do ciclo gravídico, você vai ver que 

ela luta que nem uma desesperada por essa consulta.  

 

Só para eu ver se acompanhei. A ideia original do programa, apesar de ele 

abordar muito a questão dos direitos sexuais e reprodutivos, era justamente sair 

de uma visão materno-infantil, não?  

 

Eu nunca o vi dessa maneira. Gostaria muito. O que eu vejo é que o “sair” era sair 

pelo lado da adolescência, eu nunca vi pelo lado do amadurecimento. A mulher que ia 

virar, que ia chegar no momento do exercício dos seus direitos sexuais e reprodutivos. 

Quando... isso termina a partir dos 50 anos. Eu não sei se você viu isso no programa, 
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eu não me lembro de o programa abordar as mulheres depois de os 50 anos de idade, 

falar da reconstrução mamária, sobre todas as questões que envolvem as doenças mais 

frequentes das mulheres depois da menopausa. Obesidade depois da menopausa, 

depressão depois da menopausa. A gente continua sem ter antidepressivos mais 

modernos, com menos efeitos colaterais no SUS, a gente continua com dificuldade de 

acesso pro tratamento ou prevenção da obesidade, do climatério. E eu absolutamente 

não lembro disso ser tratado. A justificativa eu me lembro na época que era o que 

vinha impactando mais as mulheres, concordo plenamente, mas isso pra mim já foi 

passado. Inclusive essas feministas daquele momento já têm hoje a minha idade, 

então eu me lembro que recentemente eu vi uma mesa que iria discutir o que o 

feminismo não enfrenta. Aí eu vi lá: reprodução assistida, tudo na faixa etária de 

direitos sexuais e reprodutivos. Primeiro, inclusive negam que a gente depois dos 60 

tenha direitos sexuais. Então, eram coisas que hora nenhuma saía fora da mulher até 

49 anos de idade. E eu pensei assim, vou ver aqui agora climatério, né? Não vi, não. 

 

Eu tenho conversado com algumas pesquisadoras que enxergam que a partir da 

criação do Rede Cegonha, esse foco na abordagem materno-infantil se 

intensificou. Você acha que, como você está falando, esse foco esteve lá desde o 

início ou você acha que teve uma mudança com esse programa? 

 

Não, eu diria que a Rede Cegonha, ela surge em 2011, ela surge bem no momento em 

que você... apesar de você... a proposta de trabalhar em rede ela é dos anos 70 no que 

diz respeito à atenção básica... à atenção básica de saúde não, à compreensão de um 

sistema de saúde. A compreensão existia antes do SUS, por isso que o SUS surgiu, 

porque as pessoas foram refletindo e pensando num sistema de saúde articulado. 

Então já se pensava em rede, os documentos são da década de 70. A Rede Cegonha, 

até onde eu tenho conhecimento, ela surge principalmente em função da falta de 

garantia da assistência ao parto. O que aconteceu? Você foi, digamos, aumentando a 

cobertura de pré-natal, a maioria das mulheres entrando no pré-natal, e foi piorando a 

questão da peregrinação da mulher no momento do parto. Então se você conseguia 

aumentar o acesso ao pré-natal, mas se você não tinha a garantia da assistência ao 

parto, boa parte da conquista que você podia ter com o pré-natal, ela se perdia na 

medida que você não conseguia garantir o parto. Então a Rede Cegonha consegue 

organizar as maternidades, as referências pra maternidade de modo que a mulher 
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tenha... pelo menos a maior parte das mulheres consiga ter garantido seu local de 

parto, que ela visite o local onde ela vai parir. Então me parece que isso me ajuda, 

contribui para a questão da mortalidade materna no que diz respeito a hemorragias, a 

infecções, porque você já tinha antes pré-natal, você já tinha puericultura, então a 

Rede Cegonha, ela traz uma integração dessa assistência que era desintegrada. Você 

tinha assistência pré-natal, assistência ao parto, puericultura, e assistência à mulher no 

puerpério, cada um trabalhando por si sem conversar com o outro. A Rede Cegonha 

me parece que ela consegue integrar isso, mas ela não conseguiu resolver vários 

problemas. Você não consegue resolver o problema da qualidade do pré-natal, porque 

você tem muita sífilis que não é diagnosticada e não é tratada durante a gestação, 

então o bebê nasce com sífilis. Você tem ainda a questão das mulheres que têm 

problemas antes de engravidar, como hipertensão e diabetes e que não recebem 

cuidados adequados, e aí essa mortalidade não caiu de forma significativa. Então a 

Rede Cegonha, acho que ela cumpre o papel de organizar de fato a assistência ao 

parto, embora não tenha resolvido, acho que ela organizou. Ela trouxe possibilidade 

de melhora do pré-natal. Acontece que, do meu ponto de vista, ele não conseguiu 

melhorar significativamente. E, pra mim, isso tem a ver, primeiro, com a formação do 

profissional, segundo com a precariedade das relações de trabalho entre serviços 

públicos de saúde e profissionais, que estão terceirizados para as Organizações 

Sociais, para as OSCIPs, onde você tem uma rotatividade alta, onde não é mais o 

poder público o responsável pela capacitação desses profissionais, ele não tem mais 

controle sobre isso, né, não coordenada mais isso. Então acho que, se por um lado 

você teve uma proposta de intervenção que poderia dar uma contribuição muito 

grande, por outro lado essa contribuição foi minimizada por essas outras questões que 

surgem meio que de forma concomitante com a forma de contratação dos 

profissionais de saúde. Não só a precarização, mas hoje o enfermeiro ganhando a 

metade do que o médico ganha, quando anteriormente, no concurso público, o 

enfermeiro e qualquer outro profissional de nível superior tinha o mesmo salário que 

o médico, a variação era apenas da carga horária, que era uma definição de categoria, 

dos seus conselhos. Então você hoje você tem meio que o retorno do médico como o 

centro da equipe, isso bem exemplificado por ter um salário o dobro, mais do que o 

dobro das demais categorias de nível superior. Eu acho que a exclusão de categorias 

multidisciplinares da atenção básica, né, você trabalhar com o modelo 

multiprofissional com médico, enfermeiro, agente comunitário de saúde sem 
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perguntar se isso é o que a população de fato considera que é o ideal, enquanto que 

outras... enquanto que parte da população continua indo ao ginecologista-obstetra, 

levando seu filho ao pediatra, procurando um clínico, quem frequenta a atenção de 

saúde básica hoje tem que ser consultado pelo profissional médico da saúde da família 

e costuma não poder ser atendido por outro médico de saúde da família que esteja 

naquela mesma unidade, se ele não atende à área em que eu resido, à população de 3 

mil habitantes ali da minha vizinhança. Eu entendo, para mim, que isso não é algo que 

veio contribuir para o modelo. Acho que é algo que não conta, ao meu ver, com a 

satisfação da população.  

 

Quando a gente fala do atendimento à mulher em situação de violência, se frisa 

sempre que precisa ser um atendimento multidisciplinar e aí as mulheres 

chegam na atenção básica, por exemplo, e apesar de elas poderem ter acesso a 

um psicólogo por meio dos Centros de Atenção Psicossocial, o psicólogo não está 

incluído na equipe de saúde da família. 

 

Não.  

 

Então você acha que isso demonstra, de certa forma, uma diminuição da 

importância do psicólogo nessa dinâmica de cuidado integral? 

 

Olha, tem uma... não sei se era colunista da Folha, que escreveu um texto, que não 

tem nada a ver com a saúde. Mas ela vai falar da prepotência dos sábios, que acham 

que sabem o que é melhor para o outro. Então, né, os sábios da saúde, principalmente 

da saúde coletiva, eles decidiram que o melhor para a população é ter um médico, um 

médico de família, e esse indivíduo ser tão completo, tão fabuloso que ele traria em si 

toda uma transdisciplinaridade, que eu não sei onde ele aprendeu isso, né, e essas 

outras categorias seriam categorias de referência, e não categoria do que é básico para 

mim. Eu discordo. Eu acho que, no básico, ter ali no dia a dia outros componentes da 

equipe de saúde que não têm formação biomédica é fundamental. Essa coisa de que 

eu chamo um profissional que está lá no Núcleo de Apoio à Saúde da Família, o 

psicólogo vai lá um dia, junta com a equipe, faz o chamado matriciamento, né, que é 

o plano terapêutico para aquela pessoa, para mim... não sei se é porque eu convivi em 

equipe multidisciplinar, isso para mim não é o modelo, a meu ver, que permite uma 
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mudança das práticas pelos diferentes profissionais. Eu não acho que isso seja mais 

efetivo do que ter uma equipe multidisciplinar. Agora, se isso é mais barato... se isso 

do ponto de vista econômico é menos... custa menos, né, se isso vai fazer com que eu 

consiga auto-sustentar, dar sustentabilidade ao SUS, eu não acredito que nenhum 

sistema de saúde, ele para ter sustentabilidade eu possa olhar só do ponto de vista 

econômico. Acho que a sustentabilidade de um sistema tem a ver também com a 

aceitabilidade e a satisfação do usuário. Porque se eu deixo de ir, porque não me 

satisfaz... se eu vou pra uma UPA e encho uma UPA, porque não tem pediatra na 

atenção básica e a maioria quer que seu filho seja visto por um pediatra, se eu sou 

capaz de me manter calado frente a uma possibilidade de se substituir os serviços de 

saúde por planos populares de saúde, eu acho que talvez isso seja um reflexo de que a 

forma com que está organizado hoje o Sistema Único não responde às expectativas da 

população. E aí acho que se os sábios tivessem um pouco menos de prepotência e 

buscassem ouvir ou compreender as expectativas da população em geral, acho que 

talvez a gente tivesse outra forma de organizar. 

 

Falando então sobre financiamento, como que o teto de gatos vai influenciar no 

atendimento às mulheres em situação de violência, principalmente, mas também 

às mulheres em geral? 

 

Eu acho que na questão da violência, a gente observou primeiro que a gente sabe que 

as mulheres precisam ter coragem de procurar o serviço, confiança de que elas não 

vão ser vítimas de machismo no atendimento, elas vão ser compreendidas, elas vão 

ser respeitadas, elas vão ter o direito de compartilhar das decisões e elas vão ter 

acesso a tudo que é necessário no atendimento de violência. O medicamento, apoio 

psicológico, orientação de assistentes sociais, e hoje, a gente já conversou sobre isso, 

quando ela vai na atenção básica, muitas vezes, e aí não adianta, muitas vezes, e aí 

não adianta, eu vou sempre dizer isso, ela encontra com a agente comunitária que é do 

seu local de moradia e às vezes é familiar do seu agressor. Ou se souber que ela foi lá 

contar sobre uma violência sofrida, isso pode ser divulgado na sua comunidade. Então 

eu já acho que há um problema aí nessa questão. Muitas vezes o profissional não sabe 

atender a violência. Não sabe. Não recebeu o treinamento, não foi capacitado e não dá 

conta de atender violência, não sabe que protocolo usar, não tá informado do 

protocolo, acha que a mulher é obrigada a fazer um registro na delegacia. Tem 
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profissionais que acham que a mulher tem que fazer um boletim de ocorrência, que 

primeiro ela tem que ir lá, fazer o boletim de ocorrência pra depois ser atendida, né. 

Os registros em prontuário são muito mal feitos, e aí muitas vezes essa mulher não vai 

ter comprovação de que ela procurou um serviço referindo ter sido vítima de 

violência. O profissional não identifica, então isso se torna inviabilizado. Como isso 

tá inviabilizado no setor de saúde, evidentemente que na hora de você fazer seu 

planejamento de gastos, né, isso acaba não tendo a devida priorização que deveria, 

porque isso tá inviabilizado, tá invisibilizado, desculpa. Tá invisibilizado.  

 

E aí agora com o teto de gastos a tendência é... 

 

Com o teto de gastos, ou melhor, você até tinha um teto de gastos, agora é sem teto, 

né, não tem um percentual definido, é isso que você falou, né? 

 

É, do congelamento de gastos. 

 

Isso. É uma PL que além de ela congelar os gastos, ela não tem mais um percentual 

fixo a ser gasto na saúde. Você gasta o que você achar importante, é 1%, é 90%, né, 

do orçamento total de estados e municípios e da União. Como eu digo que é um 

problema muito pouco valorizado, porque é muito pouco quantificado, porque quem 

deveria tá informando não informa, que são os profissionais, e aí nesse caso, 

principalmente o médico, na hora, quer dizer, com ou sem congelamento, já tá 

prejudicado. Com o congelamento, o prejuízo vai tá na mesma proporção de prejuízo 

que ela teria sem congelar, no meu ponto de vista. Então acho que a questão do 

congelamento dos gastos diz respeito a todo o sistema. E aí fica difícil quem vai 

ficar... [risos] quem vai ser mais prejudicado, porque seremos todos muito 

prejudicados, muito prejudicados. E não só aqueles que usufruem direto do sistema, 

porque aqueles que não usufruem direto do sistema vão voltar àquela antiga situação 

de que seu funcionário, seja trabalhador na sua casa ou na sua empresa, vai ser de 

novo um potencial agente disseminador de doenças, como tuberculose, outras doenças 

que vão voltar a castigar de forma mais severa a população pobre e que aí não vai ter 

muita saída, os demais vão acabar entrando em contato com essas doenças pelo nível 

de disseminação que elas vão voltar a ter na sociedade. Fora todas as questões de 

aumento de desnutrição, você assistir pelo meio da rua, né, então é complicado.  
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Entrevista com Maria Cecília Minayo 
 

 
Eu li a tese da Anna Paula Florenzano sobre dor crônica em mulheres em 

situação de violência e elas fala nessa tese, que depois vocês resumiram em um 

artigo, que a maior parte das mulheres que frequentavam aquele serviço nunca 

tinham falado sobre sua história de violência e que os médicos e demais 

profissionais de saúde nunca tinham perguntado. Essa tese tem quase dez anos. 

De lá para cá isso se alterou ou a situação continua parecida? 

 

A gente tem uma tese voltando ao mesmo tema. Mas eu tenho impressão, pelos 

estudos que a gente tem relacionados ao atendimento médico, que continua a mesma 

coisa. Quer dizer, os médicos têm muita dificuldade de colocar essa questão na mesa, 

porque pra eles, violência ou é uma coisa assim da intimidade do lar, então eles não 

têm que mexer, ou é coisa de polícia, de segurança pública... não é da área do saber 

deles. Então eu acho que... isso é um achado, não uma certeza, mas que muita coisa 

não mudou, na maioria continua da mesma forma. 

 

Qual seria a importância de eles fazerem essa associação entre a violência 

doméstica e sexual e os problemas de saúde? 

 

Olha, a gente sabe que... você tá falando de mulheres. 

 

Sim. 

 

A gente sabe por estudos internacionais, que 35% das queixas que as mulheres levam 

ao serviço de saúde, elas estão associadas à violência. Não quer dizer que seja 

violência... porque, veja bem, se uma mulher apanha, ela tem um hematoma, ela vai 

buscar o tratamento para aquilo, ela não vai falar está sofrendo violência. E aí, em 

geral, se ela vai ao médico, se o médico tem abertura pra ouvir, ela vai de certa forma 

colocar a situação dela, mas não em termos da violência, em termos das 

consequências que a violência traz. Por exemplo, dor de estômago, insônia, problema 

de coluna, depressão, tentativa de suicídio. São algumas questões que tão muito 
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ligadas à violência conjugal e à violência doméstica. Isso assim, da população 

feminina em geral. Nas pessoas idosas, o que a gente vê é o seguinte: é que as pessoas 

idosas, mulheres idosas particularmente, que mais sofrem violência são as que têm 

algum tipo de dependência física, psicológica e de movimentos, que são em geral 

doenças crônicas, que leva, sei lá, a uma impossibilidade de andar, uma 

impossibilidade de fazer as tarefas domésticas, de cumprir o papel feminino que ela 

acha que tem. E muitas vezes do ponto de vista psicológico, também. A pessoa vai 

perdendo a sua capacidade cognitiva e isso tem repercussão na forma como ela é 

tratada no ambiente doméstico. Não quer dizer que toda mulher que tenha doença 

crônica ou dependência sofra violência, mas o que a gente pode dizer é que elas são as 

maiores vítimas da violência. 

 

Se essa associação é tão comum, você falou 35%, por que muitas vezes os 

médicos não fazem essa associação na hora do diagnóstico? O que tenho lido em 

algumas pesquisas e conversado com outras profissionais, é que muitas vezes os 

médicos, por não pesquisarem se a mulher sofreu violência ou não, acabam não 

conseguindo chegar na “raiz” daquela questão e fazem diagnósticos incorretos 

ou imprecisos e encaminham a mulher para vários tratamentos que não 

funcionam, porque a raiz do problema não é trabalhada. Se isso é tão comum, 

por que eles não veem essa raiz? 

 

O médico tem uma formação biomédica. E pra eles, o que, vamos dizer assim, o mais 

importante, a evidência, como eles chamam, é a lesão, a dor, a queixa que a mulher 

traz do ponto de vista, em geral, físico. Então, para que essa associação fosse feita, 

seria necessário que esses médicos tivessem uma formação um pouco mais ampliada. 

Eles não podem... por exemplo: você vai num... que é o que acontece a maioria das 

vezes... a mulher sofre algum tipo de violência que causou lesão. Então ela vai pra 

emergência. O que o médico faz lá? Ele vai tratar a lesão. Então, a mulher vai voltar 

pra casa, pro mesmo ambiente e isso vai se repetir e muitas vezes essa repetição leva a 

um sofrimento não só físico, como um sofrimento psíquico muito forte, levando em 

conta aquilo que eu falei. Particularmente depressão, ansiedade, vários tipos de 

distúrbios ou transtornos, pequenos transtornos mentais que estão associados com a 

queixa original, quer dizer, com a causa primária, seria a causa primária daquele 

sofrimento físico, psíquico, emocional etc. Mas é um tema que ele fica... a gente, por 
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mais que tente, por exemplo, aqui no Claves a gente tem os cursos AD, né, os cursos à 

distância, que ensinam essa questão da violência, a forma de tratar, de diagnosticar. 

Mas a maioria do pessoal que faz não é médico. A maioria do pessoal que faz é o 

pessoal que trabalha em saúde pública, no mais estrito senso da palavra. Psicólogo, 

assistente social, fisioterapeuta, entendeu? Essas pessoas, elas passam a ter uma 

consciência do problema, mas o médico, em geral, essa questão não chega até ele. Eu 

até diria o seguinte: vamos imaginar o médico de emergência. Emergência por si, ela 

é um local de um burburinho um dia inteiro, de gente que chega e chega machucado, 

então aquele médico que tá assistindo ali, na verdade a gente pode dizer assim, com 

muito boa vontade, que ele não tem condição de fazer... mas o serviço médico poderia 

se organizar de tal forma que quando determinados casos fossem suspeitos, as pessoas 

fossem encaminhadas, né. E aí tivesse um acompanhamento psicológico, um 

acompanhamento da assistente social dentro desse serviço. O que não pode é ficar 

aquela coisa biomédica só e que vai pra casa. Isso a gente tem falado muito, a gente 

tem tido muito... nós fizemos uma avaliação... já tem dez anos também, quase dez 

anos, foi em 2005... de como é que estava a política de prevenção de violência nos 

setores de saúde. De serviço. A gente não queria ver em geral, queria ver em serviço. 

E o que a gente mais encontrou foi deficiências do ponto de vista da formação, da 

compreensão e da própria vontade.  

 

No artigo e na tese, a Anna Paula trabalha com o conceito de somatização. E as 

outras pesquisadoras com quem eu conversei tentaram me explicar essa 

questão... como é que uma violência psicológica, por exemplo, pode se 

transformar em uma doença física, como uma gastrite. E elas explicaram que 

isso acontece porque a mulher fica submetida a um estresse crônico, que acaba 

debilitando o sistema imunológico dela. Então, eu queria... se você pudesse me 

explicar um pouco melhor esse conceito de somatização e qual a diferença dele 

pra essa questão do estresse, ou se é a mesma coisa com outras palavras... 

 

Quando a gente fala de somatização, a gente tá falando da soma do psicológico com o 

físico, então é exatamente isso, mesmo. Quer dizer, vamos pensar na gente. Quando 

você tá com um sofrimento muito grande, sei lá, alguém doente na família, você tá 

fazendo algum concurso, que você tá sob estresse... você não costuma ter insônia? 

Você não costuma ter, assim... a comida não desce? Então é somático, vem da 
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totalidade, do espírito, do emocional e do físico. Então é muito difícil você falar, por 

exemplo, que tal violência causa tal sofrimento psíquico. Não é isso que a gente tá 

falando, isso é importante explicar, porque algumas pessoas podem ter uma 

resistência muito forte e, apesar de estar sob situação de forte estresse, ela dá uma 

volta por cima, elas brigam, elas lutam e aí não somatizam, não fazem a doença física. 

Então, por exemplo, o que eu estou dizendo que 35% das mulheres que vão ao serviço 

médico vão por causa, associado à violência, quer dizer que essas mulheres tão 

somatizando. Elas tão trazendo pro corpo o sofrimento psíquico, o sofrimento mental 

que provoca isso. Por exemplo, a questão da insônia, enfim, essa relação, ela não é 

uma relação simples, direta, nem pra qualquer pessoa. Se não, não seria 35%, poderia 

ser muito maior. Mas significa que tem muita gente que procura médico e a causa é a 

violência, o sofrimento psíquico que acaba contaminando a parte física. 

 

Eu vi uma pesquisa espanhola que foi realizada com 29 mil pessoas e mostrou 

que, ao contrário da visão corrente de que as mulheres tendem a procurar mais 

os serviços de saúde do que os homens, não por terem mais problemas de saúde, 

mas porque elas cuidariam mais da saúde, na verdade o que acontece é que elas 

procuram mais os serviços porque elas têm mais problemas de saúde do que os 

homens. E tem outra pesquisa, uma americana, que mostrou que entre as 

mulheres é mais comum a incidência de depressão grave do que entre os homens. 

Pra além da violência, que outros fatores podem explicar isso? 

 

Vamos pegar essa espanhola. O que acontece, tem que ver. Eu não sei o método que 

foi usado. Porque se o método foi de pergunta, qualquer pesquisa que você for fazer 

com homens e mulheres, as mulheres vão falar, os homens, não. Os homens vão dizer 

“não, tá tudo bem” e não tá. Agora, o que acontece que... vamos dizer assim, o 

ambiente patriarcal que a gente vive, ele pesa muito mais sobre a mulher do que sobre 

o homem. Pesa sobre o homem, também, mas pesa mais sobre as mulheres. Então, as 

mulheres acabam sentindo mais sintoma e falando mais dos sintomas que sentem. 

Não quer dizer que... e eu continuo achando que os homens vão menos, porque eles 

não gostam de ir ao médico... quer dizer, tem as exceções, em casa sou eu que não 

gosto, meu marido adora, vai, adora ver remédio. Mas tem essas coisas, né. Mas eu 

continuo achando que as mulheres falam mais, elas têm mais capacidade de verbalizar 

o que tá acontecendo com elas. A gente quando fez o estudo, tem uns quatro, cinco 
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anos, sobre violência no namoro. Quem falou mais que faz, que comete violência não 

foram os meninos, foram as meninas. Agora, eu tenho que ter uma crítica ao ler esses 

dados. O que que eles tão querendo dizer? A menina, se ela deu um sopapo no 

menino, inclusive pra ela é sinal de que eu sou forte, eu bati nele. Os meninos, se eles 

apanharam alguma coisa das meninas, você acha que eles vão contar? Não vão. Por 

quê? Porque “nós somos os maiorais, ah, é besteira, deu um tapinha”. As meninas 

contam. Então, se a gente fosse olhar pros números, a gente ia dizer nessa pesquisa 

sobre violência no namoro, que as meninas são muito mais violentas que os meninos. 

Então a gente tem que ler essas pesquisas com um pouco mais de cuidado. Agora, em 

relação a estresse... quer dizer, como as mulheres... você tem que ler tudo isso 

olhando o contexto. A mulher tem uma jornada muito grande de trabalho. A mulher 

tem que ser muito boa no mercado de trabalho pra se firmar, tem que ser mãe, tem 

que ser companheira, tem que ser esposa, tem que tomar conta da casa. Ainda 

continua assim. Isso não passou. Elas têm o apoio do marido, elas dão graças a Deus, 

porque ficou com a criança... outro dia a gente tava brincando lá em casa, elas 

estavam num sítio, e as duas filhas [?] o marido e as duas crianças. A gente tava 

fazendo unha, e eles detestam aquele momento de fazer unha, porque a mulher tá 

paradinha ali, é uma hora. Claro que eles brincam com as crianças, não é isso que eu 

tô falando. Mas, vamos dizer, a tarefa, a responsabilidade, a quantidade de coisa que a 

mulher tem que olhar, culturalmente... nós estamos falando de uma cultura, não 

estamos falando... então eu acho assim, você pode, no seu trabalho, até citar essas 

pesquisas, agora, mostrar que essas pesquisas têm que ser lidas dentro de um 

contexto. O contexto de que o homem não gosta de falar dele mesmo, não gosta de 

mostrar fraqueza, que isso faz parte da cultura patriarcalista, machista, que a mulher 

tem mais facilidade de falar e que a vida da mulher é mais estressante que a vida do 

homem. Acho que é por aí. 

 

A gente já falou disso um pouquinho, mas pensando nos diferentes níveis do 

SUS, como você avalia a assistência dada às mulheres em situação de violência 

na atenção básica, nos hospitais? Tem diferença? 

 

Eu diria assim, é quase uma hipótese. Nessa pesquisa que a gente fez, a atenção 

primária nem aparece. No entanto, é o grupo no qual se tem investido mais em relação 

à violência, por causa de visitas familiares, de observação na saúde da família... então, 
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eu diria assim, é o grupo onde há o investimento maior para a compreensão do 

processo e atuação. Eu acho que... porque o serviço de... pré-hospitalar, ele tem um 

papel muito de transportar as pessoas para os locais. Ele não tem um papel muito 

importante do ponto de vista do diagnóstico, ele tem do ponto de vista do apoio, do 

acesso e tal. No estudo que a gente fez, o SAMU, por exemplo, tava tendo um papel 

fundamental. O hospitalar emergencial e urgência, a gente tá sentindo um aumento de 

notificação, porque o Ministério da Saúde investiu muito naquele programa VIVA, tá, 

que é um programa de sentinela sobre violência nas urgências e emergências, não 

tinha nada [antes]. Então tá aumentando o nível de notificação e, com isso, é possível 

você ir aos poucos fazendo uma sensibilização maior, entrando com essa questão na 

formação, né, porque hoje a violência tá em terceiro lugar na mortalidade do país. 

Primeiro cardiovascular, depois o câncer e terceiro, a violência. Então é impossível 

que o sistema de saúde não esteja atento a isso. No nível hospitalar, assim... depende 

muito do serviço. Quando você tem algum tipo de orientação... isso depende muito de 

estado, dos profissionais que tão ali, os institutos... os institutos, não, os CAPS, que 

tão muito voltados para essas questões do sofrimento mental também atuam muito 

pouco. Eles atuam mais com questões de saúde mental mais sérias e a violência fica 

em segundo plano. A gente por exemplo... vários trabalhos que a gente fez com... 

tenho que dar uma pequena explicação. Teve um momento que Secretaria de Direitos 

Humanos criou núcleos nos estados para tratar da questão violência contra pessoas 

idosas... vamos pegar, porque é um tema que a maioria é de mulheres. E esses 

núcleos, eles tinham o papel de trazer, escutar as pessoas, se fosse preciso, atuar e se 

fosse necessário, encaminhar essas pessoas ou pra assistência social, ou pra saúde. 

Isso na Secretaria de Direitos Humanos. Isso foi no segundo governo Lula. Essa 

questão ficou assim: nos estados que haviam criados esses núcleos, alguns 

continuaram, os outros acabaram. Como as políticas públicas no Brasil, que se você 

não institucionaliza, é, vamos dizer assim, uma chuva de verão. Dá e passa. Então, 

esses tipos de trabalho, eles ajudam a encaminhamento que fazem as pessoas ficarem 

alerta para o sofrimento e o adoecimento em relação à violência. Se você não tem 

isso, você fica num mundo difuso que vai depender da boa vontade, do conhecimento, 

da capacidade, da sensibilidade dos médicos e dos profissionais de saúde. Então eu 

diria isso. 
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Falando sobre o atendimento dado às mulheres negras. Você acha que o racismo 

institucional nos serviços de saúde ainda é muito forte? 

 

Olha, eu não tenho nenhuma pesquisa sobre isso. O que a gente sabe é que o viés de 

cor tem influência nos atendimentos. Isso é uma coisa quase que de senso comum na 

sociedade brasileira. Mas eu não tenho assim nenhum estudo que mostre isso, não, 

sabe. Assim... eu tenho muita dificuldade de trabalhar só com o recorte cor. Eu gosto 

de trabalhar com cor e condições sociais, porque o que eu acho... se você é muito 

pobre, você pode ser branca, mas você é negra [risos]. Nesse sentido, você... os 

pobres têm um atendimento pior no sistema de saúde, e o que a gente observa é que a 

maioria dos pobres são negros e pardos, porque a população que se diz negra é um 

percentual muito menor do que a população parda, e praticamente é uma população 

pobre. A gente tem na classe média, na classe alta, um percentual pequeno, né, atores, 

atrizes, advogados, médicos, a gente tem um percentual na classe média, que aí 

branqueia. Mas eu gosto de unir as duas coisas, a cor e a condição social, porque eu 

acho que é isso que ajuda a entender mais. 

 

Falando sobre a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher. Eu 

conversei com uma pesquisadora que trabalha com políticas públicas na área de 

saúde, e ela disse que o PNAISM, a partir de 2011, passou a ser menos 

implementado, porque você teve um retorno, com o programa Rede Cegonha, a 

uma visão que reduzia a saúde da mulher à questão reprodutiva. E alguns 

documentos da área de saúde mencionam que a implementação do PNAISM foi 

em alguns momentos muito impulsionada e, em outros, completamente travada. 

De forma geral, como você avalia a implementação desse plano?  

 

Eu acho que assim, essa coisa da visão de saúde reprodutiva, ela foi dada pelas 

próprias mulheres. Desde o início o PAISM já nasceu muito com essa ideia da saúde 

reprodutiva. Eu não sei... engraçado, eu nunca vi ninguém articular a questão da Rede 

Cegonha... porque a Rede Cegonha nasceu com a ideia da humanização do parto e da 

primeira infância, então o que eu vejo é o seguinte... que essas políticas, por exemplo, 

as políticas relacionadas às mulheres, aos negros, aos deficientes... se não há grupos 

sociais fortes que estejam aí reclamando, avaliando, denunciando, elas se esfriam. 

Porque, por exemplo, o que a gente tá vendo agora? A gente tá vendo, por exemplo, 
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no Ministério da Saúde, um esvaziamento de todos esses programas que eram... no 

caso da violência, de todos os programas que tavam sendo levados muito fortemente e 

com muita responsabilidade pelo Ministério da Saúde. Houve um esfriamento. 

 

A partir de quando, mais ou menos? 

 

Eu diria assim, que já no final do governo... vamos dizer no governo Temer. Eu não 

sou “fora, Temer”, não, pelo amor de Deus, não tem nada a ver com isso. Mas, por 

exemplo, esse ministro da saúde, que é um engenheiro, ele entrou com a ideia de que 

tudo que fosse PT tinha que acabar. Entendeu? Eu não sei se esse pessoal que tava lá 

era PT, porque o pessoal tava trabalhando na questão das chamadas doenças não 

transmissíveis, grupo no qual entrava a violência, o que eu sei é que era um grupo 

seríssimo, um grupo muito trabalhador, muito atuante, que estava muito articulado 

com os estados, com os municípios, com os cursos de formação. Tudo isso esfriou. 

Então, eu diria assim, esse governo atual, em relação à saúde, não tô falando de 

economia, nem nada, é uma chuva que a gente tem que esperar passar. Porque há um 

retrocesso e há um silenciamento. Esse silenciamento é engraçado, porque se eu sou 

contra, eu falo “fora, Temer”. Eu preferia não falar “fora, Temer”. Eu preferia cobrar 

as coisas que precisam ser feitas, entendeu? Eu não posso me escudar, tá aí esse 

governo, ele é golpista, isso e aquilo... não, e o que tem que ser feito? Por exemplo, 

nosso caso aqui é diferente, porque aqui é pesquisa, mas nós nunca paramos trabalho 

nenhum porque mudou governo. Nós fomos do Ministério da Saúde. Nunca, nunca. A 

gente tem esse compromisso nosso e a gente vai levando. Agora, isso não impede a 

gente de enxergar o que tá acontecendo. 

 

E você acha que entre o governo Lula e o Dilma houve alguma diferença na 

implementação desses programas? Eu estou falando mais especificamente do 

PNAISM, mas também dos programas relacionados à violência no geral. 

 

Eu posso falar mais do de violência. Foram, no mínimo, 13 anos de continuidade 

política. Então eu tô falando só desse ponto. Não acho que Dilma foi santa, nem Lula. 

Não tô entrando nessa questão. Mas houve continuidade e essa continuidade foi 

fundamental pra formação de pessoal... a OMS reconhece isso em relação ao Brasil. O 

PAISM eu acho que você tem que conversar com alguém que tá sabendo mais. Só tô 
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achando estranho essa coisa de articulação de Rede Cegonha, porque pra mim a Rede 

Cegonha, ela tá ligada ao projeto de humanização e é importantíssima. 

 

Tem algumas ações previstas no III Plano Nacional de Políticas para mulheres 

que eu suspeito que não foram implementadas e queria que você me ajudasse a 

verificar isso, se puder. Tem uma que previa a criação de uma norma técnica 

que criasse diretrizes às mulheres vítimas de violência. Aconteceu? 

 

É possível que tenha acontecido, mas eu vou me reservar porque não sei se foi... 

 

A segunda era a inserção dos quesitos de cor, raça e orientação sexual nos 

sistemas de informação do SUS. Isso existe? 

 

Isso foi colocado.  

 

A terceira era a implantação, na rede psicossocial, de estratégias que 

considerassem as diferenças de gênero no sofrimento mental. 

 

Eu vou falar de forma geral, porque nunca analisei esse tipo de coisa. Mas eu acho 

que essa consciência de diferença de gênero e da importância... porque pra mim são 

quatro questões importantes em qualquer trabalho de saúde que você for realizar. 

Antigamente a gente olhava só classe, condição social. É classe, gênero, etnia, né, 

quer dizer, porque cor não é só negra, né, é índio, tem japonês, são cores diferentes 

que a gente fala, né, amarelo... então são quatro coisas diferentes, classe, gênero, etnia 

e idade. E eu acho que o Ministério da Saúde fez um progresso muito grande com a 

articulação dessas quatro categorias, que são categorias estruturais pra você fazer 

qualquer análise de saúde. Agora, tem alguma avaliação de como é que isso tá 

implantado, se melhorou, se não melhorou? Aí eu não sei falar.  

 
 
 
 
 
 
 
 



Quando a violência adoece as mulheres: uma reportagem digital 
Transcrição das entrevistas 

219 

Entrevista com Marisa Chaves 
 
 

Primeiro, quero checar algumas informações. Quando inaugurou aqui [o Centro 

de Referência para Mulheres Suely Souza de Almeida]? 

 

Olha, a nossa abertura oficial foi no dia 22 de março de 2016. Nós realizamos um 

seminário, convidamos várias autoridades, profissionais da área e mulheres em geral 

para comunicar a abertura do atendimento psicossocial que o Centro de Referência 

para Mulheres Suely Souza de Almeida se propõe a realizar. 

 

Vocês tem quantos profissionais agora? 

 

Como, na verdade, antes de inauguram o CRM, já existe o Centro de Referência de 

Mulheres da Maré Carminha Rosa, que funciona desde 2006. Então, como tem 

pouquíssimos profissionais na Maré, os nossos profissionais, que ficaram lotados 

aqui, eles se dividem com a Maré. Então a nossa equipe daqui, ela não é exclusiva, é 

uma equipe que se divide em dois serviços, o que gera metade da carga horária num 

centro, metade no outro. Mas nós temos aqui quatro assistentes sociais, um 

psicólogos, duas técnicas de assuntos educacionais, sendo uma formada em Letras e 

outra em Pedagogia, dois administrativos, um motorista. Temos atualmente seis 

estagiários, sendo dois de Dança, três de Serviço Social e duas de Saúde Coletiva. Na 

verdade são sete, sete estudantes. Temos duas, é, três residentes de saúde integral da 

mulher, saúde... é o programa de atenção multiprofissional à saúde integral da mulher, 

do ESFA, e temos uma residente chamado R2, que permanece um ano aqui na 

instituição conosco, do ESFA também. Então, se for somar os profissionais fixos, 

acho que totalizam doze, e tem os flutuantes, que são os estagiários, os bolsistas, os 

residentes. E já pelo segundo ano vamos receber residentes da Argentina. Ano 

passado vieram duas residentes da Argentina, que pertencem a uma residência em 

saúde na Argentina, que vieram fazer o estágio profissional aqui e passaram quatro 

meses. E agora em julho vamos recepcionar mais duas residentes desse programa. 

Uma experiência internacional.  

 

Como funciona o fluxo de atendimento entre os profissionais? 
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Nós fazemos várias atividades. Tem a atividade do atendimento individual e as 

atividades globais. Nas atividades globais, nós desenvolvemos cine pipoca. Sempre 

escolhemos um filme que tem a ver com a temática relações de gênero, seguido de um 

debate. O cine pipoca costuma ser mensal. Temos oficina de leitura, que é a escolha 

de textos, de poemas, de resenhas, de artigos onde fazemos uma leitura coletiva e 

refletimos a questão de gênero que está ali impregnada no texto, fazendo uma 

reflexão se é uma forma mais progressista de ver os direitos das mulheres, ou se é 

uma forma bastante patriarcal, que ainda reproduz a relação hierárquica e assimétrica 

de poder entre homens e mulheres. Temos aqui também oficinas de dança, que é feita 

em parceria com os estudantes de Dança da UFRJ, que acontecem às quartas-feiras, e 

realizamos seminários e rodas de conversa. Aí não tem uma rotina. A depender das 

datas históricas e da necessidade de fazer. Tivemos um seminário agora já final de 

março, que foi pra avaliar um ano de CRM e aproveitamos pra desdobrar o primeiro 

seminário no segundo, que já sugeriu o encontro com feministas históricas e com a 

juventude pra novembro desse ano. Nós já estamos começando a organizar o 

seminário de novembro, que vai integrar a campanha pelos 16 Dias de Ativismo pelo 

Fim da Violência contra as Mulheres. Quanto ao atendimento individual, qual é a 

rotina? A mulher que chega, ela pode chegar espontaneamente, porque ela viu um 

panfleto, soube do serviço e veio sem qualquer encaminhamento, ou ela pode chegar 

sendo encaminhado por um Conselho Tutelar, por um CREA, por um CRAS, por uma 

unidade de saúde, unidade escolar, por associações comunitárias, né, não-

governamentais, diferentes formas. Nós aqui não exigimos que a mulher faça registro 

de ocorrência. A decisão do registro vai caber a ela. Se ela vai querer, após a 

orientação recebida, ir à delegacia e registrar o fato ou se ela pretende se empoderar, 

ter mais informação pra depois tomar tal decisão. Então não existe nenhum critério de 

elegibilidade para que essa mulher seja inserida no nosso programa de atendimento. 

Então ela pode chegar aqui de segunda a sexta, de 9 até as 4 da tarde, que ela vai ser 

recebida por uma assistente social que tiver no dia, que vai ser profissional de 

referência pra ela. E vamos avaliar se é necessário, sim ou não, acionar o setor da 

psicologia. Caso seja, ela vai ser agendada para uma entrevista para o psicólogo e a 

partir daí vai se decidir se vai ser acompanhada terapeuticamente ou não. Não quer 

dizer que todas as mulheres que comparecem ao CRM vão ter o atendimento 

psicológico. Isso vai depender do tipo de necessidade que ela relatar. O que nós 

estamos agora empreendendo, implantando aqui, é um atendimento às crianças que 
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acompanham as mulheres, pra evitar que elas sejam revitimizadas ao ficarem ao lado 

da mãe, escutando uma narrativa de violência. Então, como recebemos uma 

pedagoga... tem somente um mês que ela tá conosco, nós estamos ativando o Espaço 

do Brincar, que não tem uma característica terapêutica com criança, mas sim 

ludoterápica. É um espaço de entretenimento, pra tá ouvindo essa criança, deixando 

que ela se manifeste através de desenho. Ela tá fazendo muita história contada, 

contação de história, então as crianças são poupadas e elas não ficam assim 

entediadas, esperando a mãe terminar um atendimento, que leva em média 50 minutos 

a uma hora, o primeiro atendimento. Então essa atividade é nova, começou tem pouco 

tempo, com a chegada de mais uma profissional. O que faz muita falta aqui é o setor 

jurídico. Nós não conseguimos ter advogados específicos pra integrar o nosso 

programa de atendimento. Então nós fizemos uma parceria com o Nudem, que é o 

núcleo da Defensoria Pública da Mulher, que funciona na Rua do Ouvidor número 90, 

e nós fazemos as orientações gerais, porque, embora não sejamos advogados, a gente 

conhece a Lei Maria da Penha... embora tenhamos uma assistente social que é 

advogada, mas ela não atende como advogada, e sim como assistente social... damos 

orientações gerais sobre registros, sobre processo e encaminhamos para o Nudem para 

que o devido processo judicial possa ser aberto. Então essa parceria tem funcionado e 

muitas mulheres que passaram por aqui já foram pro Nudem e tão sendo 

acompanhadas por lá.  

 

Você falou que algumas chegam com encaminhamento, outras sem. O que é o 

mais comum?  

 

O mais comum tem sido com encaminhamento. Porque nós temos dado palestras em 

algumas empresas aqui no entorno. Nós fomos dar uma palestra na empresa TAP de 

aviação, onde lá tem muitas mulheres que são mecânicas, de chão de fábrica mesmo. 

Fizemos um trabalho bem interessante de prevenção. Fomos também ao CETEM, que 

é uma empresa ligada à área de Minas e Energia, Ministério de Minas e Energia, que 

atua aqui. E temos ido em algumas reuniões promovidas pelo CRAS e pelo CREAS. 

Então o que acontece? As unidades que já nos conhecem estão começando a 

referenciar. Ontem mesmo chegou um caso advindo do Conselho Tutelar de 

Bonsucesso. Já recebemos o CREAS Stella Maris, recebemos da TAP, recebemos do 

CETEM. Então cada ida nossa pra um trabalho externo de prevenção, você abre mais 



Bruna de Lara Morais Ferreira 222 

uma porta pra que mais pessoas tomem conhecimento do serviço. Como o CRM fica 

dentro da universidade, que é um espaço muito acadêmico, as mulheres ainda não se 

apropriaram que esse espaço é delas. Então por isso que a gente faz tanta atividade de 

prevenção, roda de conversa, cine pipoca, enquanto atrativos pra que elas cheguem 

até aqui e descubram que podem ser ouvidas numa demanda de violência.  

 

Quando você estava na aula da Regina, você comentou sobre a questão de 

acolher essa mulher sem gerar uma tutela. Pode falar um pouco sobre isso? 

 

Muitas das vezes, os profissionais são formados e não são sensibilizados pra atuar 

com a questão de gênero, e eles querem aplicar cartilhas. Eles querem muitas vezes 

colocar em prática, sem fazer escuta qualificada da mulher, de tudo que ela tem que 

fazer, como se fosse assim um passo a passo dos caminhos que ela tem que adotar. 

Quais são as estratégias que ela vai ter que adotar pra superar a violência. E às vezes o 

profissional esquecer de escutar essa mulher. Às vezes a mulher não quer registrar. Às 

vezes essa mulher está muito insegura ou ela não se vê como vítima de violência. Ela 

até minimiza os riscos e desqualifica os agravos que ela tá manifestando. Então cabe a 

nós, profissionais, nos despirmos de qualquer preconceito, de qualquer estereótipo, 

pra que a gente possa a mulher no tempo da mulher, e ir agregando informações 

conforme a situação que ela apresenta, mas envolvê-la de uma forma que ela se sinta 

responsável pelas escolhas que serão feitas, e não achar que ela tem que atender a 

uma orientação nossa. Porque se isso acontecer e ela não tiver preparada, por 

exemplo, de ir pra uma DEAM, na medida que ela não comparece à DEAM ela fica 

com receio de voltar aqui, porque ela vai ter medo que a profissional pergunte:  

 “você foi à DEAM?” Então ela tem medo de frustrar alguém. E muitas das mulheres 

que foram tuteladas pelos seus pais ou por pessoas que substituíram essa figura 

paterna, como o avô, o irmão mais velho, um tio, e ao casar, ela continua sendo 

tutelada por esse companheiro, por esse marido. Quando isso está em crise e ela perde 

as suas referências de proteção, ela mesmo procura alguém que possa direcioná-la. E 

se o profissional não tiver muito bem treinado, muito bem acompanhado, ele acaba 

assumindo esse papel de quem vai orientar o que é melhor pra ela. E a gente tem 

certeza que isso não colabora, a mulher não se sente parte do processo e mais uma vez 

ela se sente como se fosse um objeto cuja ação se destina a ela, mas que não depende 

dela. Então a gente quer na verdade é envolvê-la, fazer que ela tenha pertencimento 
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àquela questão e entenda que a causa dela não está dissociada de uma cultura e que, 

como ela, outras mulheres também passam por situações similares, mas com 

percepções diferentes, porque cada ser é único, é singular, então a forma como cada 

mulher apreende, assimila e supera uma violência é variável. Tem mulheres que 

passam anos sofrendo violência e só vêm a romper 30 anos depois. Tem outras que 

vão ficar muito pouco tempo, porque já têm talvez uma carga cultural, um acervo 

cultural, uma rede de proteção primária, que é a família, amigos, que vai estimular e 

mostrar que ela não tá sozinha. E ela se encoraja mais rápido e reconhece mais rápido 

que ela está num quadro de violência. E já tem outras que explicam a violência, 

naturalizam a violência, justificam por causas externas. Ela alega muitas vezes que o 

homem agrediu ou foi mais estúpido, porque ele tá nervoso, porque o patrão cortou o 

salário dele, porque ele se aborreceu na rua. Sempre tem uma causa externa que não é 

ela, e ela acha que tem suportar as mazelas que esse homem apresenta. Então a gente 

acredita que o trabalho só vai ter êxito se a gente envolver essa mulher e façamos um 

plano de segurança e de metas construído com ela e para ela, mas que ela seja parte 

desse processo e não ser mais uma a ser receptora de uma série de ordens e 

determinações realizadas pelo agente externo, que é o outro. Não sei se fui clara. 

 

Foi, foi sim. Você falou agora também que elas tendem a minimizar esse risco. 

Para além da questão cultural, o que mais está envolvido nessa minimização? 

 

Eu acho que muitas das vezes ela sabe que denunciar o fracasso de uma escolha 

conjugal, ter que admitir publicamente para a família, para a comunidade, que aquela 

escolha não foi adequada e que aquela pessoa que ela teve tanta expectativa de uma 

vida em comum, de uma vida boa em comum, onde ela pretendia compartilhar afeto, 

compartilhar projetos, financiamentos, né, futuro... quando ela constata que isso 

fracassou, ela sabe que denunciar isso significa fazer escolha. E ao fazer escolha, isso 

tem rebatimentos. Muitas das vezes essa mulher não está preparada pra superar a 

redução de renda, muitas das vezes ela tá desqualificada pro mercado de trabalho, 

porque ela fez a opção de ficar com os cuidados da casa e não priorizou a sua 

qualificação. Às vezes ela prioriza que o homem se capacite, pra ser o provedor, e ela 

fica muito à margem, administrando isso, sem se ver parte disso. E ela tem muito 

receio de ser julgada pela sociedade. Muitas das vezes, esse homem que agride a 

mulher, para o olhos alheios, ele é um homem legal, é um bom provedor, é uma 
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pessoa camarada, até simpático. Porque é muito comum o agressor doméstico, ele 

apresentar uma alternância de comportamento. O fato de ele ser trabalhador, de ele ser 

um bom cumpridor de deveres e ser cooperativo, ser solidário com os amigos de rua, 

não significa que não seja capaz de praticar uma violência contra sua parceira. Então a 

gente percebe que ela tem muito medo de ser vista como a culpada, como quem 

fracassou, como se ela não tivesse a capacidade de cuidar das crianças, de cuidar da 

casa, de cuidar dele. Então admitir isso e romper com isso, sair dessa relação, 

significa ter que passar pela crítica alheia. Muitas das vezes a família censura, ou 

passa muito por aquele ditado popular “ruim com ele, pior sem ele”. Ela tem muito 

receio pela guarda das crianças, porque tem alguns homens que são provedores e a 

mulher só trabalha dentro de casa e não é remunerada por isso, que ele fala que vai 

brigar pela guarda, que ele não vai ajudar como deveria. Então ela tem medo de 

passar por privação. E outro fator que eu vejo como um impedimento é a fragilidade 

das políticas públicas. Nós temo uma base, né... muito poucas políticas que vão 

garantir a promoção e autonomia dessa mulher. Então falta um política que seja pra 

qualificação dessa mulher pro mercado de trabalho, um auxílio aluguel emergencial, 

que ela possa sair daquela casa... às vezes ela mora na casa da sogra. Ou ela construiu 

a sua casa no terreno da sogra, e ela sabe que ao sair dali ela não vai levar a partilha 

do bem. Às vezes esse bem pertencia à família dele. Então isso pesa na decisão, 

porque ela sabe que vai ter que encontrar tantas dificuldades no mercado de trabalho, 

tantas intempéries, que ela tem receio do que ela virá a encontrar, do que ela virá a 

enfrentar. Então muitas mulheres recolhem e acham que têm que suportar pra 

favorecer justamente as crianças que dependem de um lar, que dependem de recurso 

econômico pra se alimentar, não quer tirar as crianças da escola. Então existem vários 

fatores impedem que o rompimento da relação violenta, mas eu percebo que a 

fragilidade das políticas públicas... se a gente tivesse além de centro de atendimento, 

um conjunto de ações e programas que viessem a subsidiar e dar um certo conforto 

material provisório pra que essa mulher se reerguesse, eu creio que teríamos um 

resultado melhor. O que a gente tem hoje, além do centro de atendimento, temos dois 

abrigos. Mas se a mulher for pro abrigo, ela sabe que além de ser temporário, ela vai 

quebrar com todos os vínculos familiares e comunitários por quatro meses, seis 

meses. E quando sair do abrigo? Então acho que temos que pensar em políticas 

assistenciais que sejam provisórias, porque essa é uma situação provisória. A mulher 

tá vivendo uma situação de violência, a mulher não deve ser eternizada na violência. 
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Essa discussão da vitimização e da situação, a gente aqui se posiciona muito, 

teoricamente, que a mulher está numa situação de violência, e essa mulher pode ser 

qualquer mulher. Pode ser uma pós-graduada, pode ser uma mulher com renda. Pode 

ser uma mulher sem renda, pode ser uma mulher que viva outras privações. Mas pode 

ser uma mulher que tem escolaridade, renda, autonomia econômica e 

empregabilidade. Mas o fato de ela sofrer violência já a fragiliza tanto, a deixa tão 

confusa mentalmente que ela não consegue sair desse labirinto que ela entrou e que 

afunila tanto que ela acaba sendo jogada muito mais pro fim dela própria, né, por uma 

redução da autoestima do que pra superação dos agravos que ela já vem percebendo 

na vida dela. 

 

Que conselhos você daria para uma mulher que quer sair de uma relação 

violenta pra que ela faça isso de forma segura? 

 

Procurar um centro de atendimento à mulher. No Rio de Janeiro nós temos os 36 

serviços. Alguns municípios têm um pouco mais, outros não tem. Essa rede precisa 

ser expandida. Precisa haver financiamento público, seja federal, estadual ou 

municipal, para ampliar a oferta de centros de atendimento, de orientação ou de 

referência, tanto faz o nome. Alguns chamam centros de referência, como o nosso, de 

atendimento à mulher. Outros chamam-se centro integrado de atendimento à mulher, 

ou centros especiais de orientação à mulher. Todos têm a mesma finalidade, que é 

acompanhar a nível psicossocial e jurídico todas as mulheres que estejam sofrendo 

preconceitos ou sofrendo estereótipos que dificultam sua autonomia e que muitas 

vezes por estar vivendo violências psicológicas, morais, físicas, sexuais, patrimoniais 

ou até institucionais, elas acabam não conseguindo sozinha sair da violência. É muito 

difícil pra essa mulher ter que admitir que aquela relação acabou. E às vezes estar 

com o profissional ou participando de um processo reflexivo, ela vai perceber que 

isso é fruto de uma cultura que foi construída historicamente e socialmente 

reproduzida, mas que ela pode ajudar a descontruir e que ela tem direito a ter uma 

vida livre de violência. Ela tem direito a pensar e a ousar. Ela tem que aprender a ter 

projetos. Ela tem que resgatar projetos esquecidos. Porque essa mulher quando chega 

pra gente, ela chega tão destruída, que quando ela fala por alguém, ela fala pelos 

filhos. Ela não fala por ela. Como se já fosse esperado que ela sacrificasse a vida dela 

em prol das crianças que surgiram daquela relação. Então é muito comum chegar e 
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falar assim: “eu procurei vocês porque meu filho tá com problema na escola”, “não, 

porque ele agora já não tem mais paciência com as crianças, “ah, porque a criança tá 

muito agressiva”. Então ela vem muito relatando sintomas e dificuldades que ela tem 

de administrar e que tá gerando impacto na vida familiar, tentando ver até que ponto 

ela também não é culpada por isso. Então ela chega muito querendo resolver o 

problema do outro, que é o filho. Quando a gente para e pergunta e olha pra ela 

“como você está?”, isso quebra. Ela fala assim: “Como, eu? Mas eu vim aqui falar do 

meu filho”. “Não, nós estamos perguntando por você. Como é que você está?”. 

Quando ela se vê como sujeito do atendimento, normalmente ela se emociona muito. 

E normalmente você tem que usar técnicas de apoio, mostrar que ela não tá sozinha, 

que existe uma rede de acompanhamento e acolhimento que seja capaz de fortalecer, 

pra que ela entenda que aquilo é passageiro. Desde que ela consiga ter mais 

instrumentos, mais conhecimento, mais acesso aos direitos e informação, pra fazer o 

processo de superação. 

 

Como as pessoas próximas a essa mulher, familiares, amigos, podem ajudar? 

 

Às vezes nem percebem, né. É muito comum quando uma mulher passa a sofrer 

violência, acontece muito o isolamento. Essa mulher, ela mesma vai se isolando, pra 

evitar conflitos com esse companheiro, ela vai se afastando dos núcleos sociais dela, 

então ela tem uma baixa sociabilidade. Ela mesma vai ficando tão desmotivada que 

ela pensa assim “eu não quero que ninguém saiba, eu vou evitar de contar pra minha 

mãe, eu não quero que meus irmãos saibam. Então as mulheres, por exemplo, que 

vieram a morrer, que foram vítimas de feminicídio, que eu tive contato com 

familiares... eu acompanhei 14 casos, 14 mulheres assassinadas que eu tive contato 

com as famílias, as famílias muito, de forma muito assombrosa, falaram “a gente não 

sabia”. Porque a mulher às vezes, ela tenta sair sozinha. Ela tenta... ela tem muito 

medo de ser julgada. Às vezes esse homem também é do agrado da família. Então ela 

sabe que nem sempre ela vai ser... nem sempre vão dar crédito ao que ela fala. Então 

seja... isso variável, porque cada caso é um caso. Mas a gente percebe muito que elas 

tentam sair da violência, ou elas minimizam e não percebem o risco, e elas tentam sair 

sem pedir ajuda a um centro de atendimento e sem compartilhar com a família. 

Quando chega no centro de atendimento e a gente percebe isso, a gente procura, com 

autorização dela, envolver os familiares. Então é muito comum você atender uma 
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mulher que não tem familiares no Rio de Janeiro, e com autorização dela a gente faz o 

contato com esse familiar distante que chegam rapidamente pra acolher a mulher. E aí 

ela se vê fortalecida porque ela não tá sozinha. Então, ao longo da minha vida 

profissional, que já faz 28 anos que eu atendo, já teve várias situações que a gente fez 

essa ponte com os familiares, entrevistamos e conversamos com os familiares, 

sensibilizando pra importância de enfrentar e acolher e proteger esse momento mais 

frágil que ela tá passando, entendendo que é o momento e que a mulher não é frágil, a 

situação que a fragiliza. Se você entende a mulher como frágil, você acha que ela não 

é capaz de superar. Você tira a capacidade dela e a destitui de poder. Se você entende 

que é uma situação que foi posta a ela e que ela pode superar, você vai conseguir 

valorizá-la de tal forma que a autoestima retoma e ela consegue sair da situação. 

Então é sempre importante ampliar a rede primária de proteção. Às vezes ela tá com o 

marido, e a gente vai percebendo que ela deixou os amigos de lado, aí os amigos se 

afastam. Sabe quando você vê uma mulher que tá sendo oprimida e que você não quer 

se envolver e que você acaba se afastando? Ao invés de se aproximar, fala assim “ah, 

tá brigando muito com o marido, eu não vou lá visitar não”, “ah, eu vou lá, eu sinto 

um clima, não fico bem”. Os próprios familiares vão se afastando, porque dá pra 

perceber que o clima não é legal. E ela se sente ainda mais sozinha. É no momento 

que a família deveria aproximar, se afasta. E aí quando ela vai ver “ah, se eu contar 

pra alguém, será que estão dispostos a me ajudar?”. E tem históricos também de 

familiares que já ajudaram e que a mulher sempre minimizou e deu mais uma chance. 

Aí a família fica “vou ajudar de novo? Vou me expor naquela problema e ela não sabe 

bem o que quer?”. Eu falo sempre que é um processo pedagógico. Sair da violência 

vai depender da autoestima da mulher, do acervo informacional que ela possui e a 

capacidade que ela tem de compreender que essa questão é provisória e que a vida 

pode ser diferente e ela tem direito a uma vida diferente, sem violência.  

 

Quando você faz essa ponte com os familiares, qual a primeira reação deles? Eles 

minimizam? 

 

Não, eu vejo muita surpresa. E alguns até falarem “como que eu não percebi, como 

que eu não sabia?”. Ao longo da minha vida eu percebo mais apoio e solidariedade do 

que desprezo. Já atendi alguns casos que o familiar não quis mesmo se envolver... até 

fui acionada, tem umas duas semanas atrás, me ligaram do Hospital Geral de 
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Bonsucesso, dizendo que chegou no final de semana uma mulher, vinda da 

Rodoviária Novo Rio, que ela é de Santa Catarina e que ela pegou um ônibus lá, com 

a bolsa somente, pouco dinheiro e que ela passou mal durante a viagem e aí a empresa 

de ônibus levou pro Hospital Geral de Bonsucesso. Então ela foi internada na sexta à 

noite, foi sábado... eles me ligaram na segunda. Ela não tinha nada grave, ela teve só 

uma situação que certamente foi emocional, né, que teve, aparentemente um problema 

gástrico, que ela vomitou muito e tal, e que ao escutá-la foram... constataram que ela 

tinha três ocorrências lá em Santa Catarina e que ela tava fugindo do marido e que ela 

deixou dois filhos pra trás, veio sozinha. Veio na expectativa de um irmão que mora 

no Rio, que ela tava com a intenção de procurar. A equipe de Serviço Social do 

hospital ligou pra esse irmão e ele se recusou a receber a irmã. Aí, ao conversar 

melhor, pra entender essa história, a gente entendeu que esse irmão foi várias vezes 

em Santa Catarina pra visitar a irmã e ele foi muito maltratado por ser homossexual. E 

a irmã não deixou que ele pernoitasse na casa dela, lá no Sul, porque tem um marido 

machista, agressor, homofóbico, que tratou esse cunhado mal, e essa irmã não teve 

força... ele certamente não sabia que ela sofria violência, e ele achou que a irmã 

pactuou com essa violência que ele recebeu. Então ele disse que tava morando com 

um rapaz aqui no Rio e que não iria receber a irmã. Ela ficou sem ter onde ficar. Aí 

fizemos a ponte pra que ela fosse abrigada, até pra verificar o que seria feito, porque 

ela deixou duas crianças pra trás, uma de 12 e uma menor. Então olha só a situação. 

Esse irmão se negou, mas antes de julgar, porque é muito comum a gente querer 

qualificar e julgar, tem uma história pregressa de violência também que ele recebeu e 

que tinha muito ressentimento embutido. Se fosse um caso que a gente tivesse 

atendendo, a gente teria todas as condições de ouvir as pessoas em separado e tentar 

administrar o que aconteceu. Mas aí ficou com a equipe do CIAM Márcia Lyra. 

Como ela foi pro abrigo, a gente acionou a equipe do CIAM Márcia Lyra, que fica 

mais responsável quando tem casos de abrigamento e de alto risco de morte. 

 

Qual a importância de os profissionais que atuam com violência tratarem ela de 

forma interdisciplinar? 

 

Ah, faz toda diferença, porque, na medida que você tem uma prática profissional 

dialógica e você troca com diferentes saberes e você passa a ter um olhar mais 

abrangente, você percebe que a violência, ela é multidimensionada, na verdade ela é 
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multicausal, ela é resultado de uma série de exclusões, mas muito determinada pela 

formação patriarcal que ainda recebemos em dias atuais e a gente percebe o quanto se 

torna maior quando você lida com profissionais da área de humanas, da área médica 

também, da área jurídica. Quando você consegue ter uma equipe completa, é mais 

rico ainda. Mas quando você consegue ter uma equipe mínima, que é a equipe 

recomendada pela Norma Técnica de Uniformização dos Centros de Atendimento à 

Mulher pelo Brasil afora, que é a presença do assistente social, do psicólogo e do 

advogado, essa seria uma equipe mínima, a gente percebe que é muito rico você ter o 

olhar da lei, o olhar da psiquê e o olhar dos direitos sociais, dialogando entre si pra 

estabelecer um plano de atuação que englobe a mulher e que seja voltado para a 

capacidade dela e nas escolhas dela pra superar aquilo que ela tá fazendo com a gente. 

 

Como é a articulação aqui do Centro com os serviços de saúde? 

 

Nós, como temos somente um ano e a equipe é bem pequena, a gente tem feito, na 

medida do possível, visitas institucionais. Então, na Vila do João, é onde funciona o 

Centro de Referência de Mulheres da Maré, fica ao lado do posto de saúde. Agora eu 

fui convidada pra dar uma palestra do NASF da Vila Sulacap. Eu estarei indo no final 

do mês pra conversar com os profissionais do NASF. Então a gente tá sempre aberto 

pra atender aos convites. Na medida do possível, a gente também visita as 

instituições. Então já procuramos o posto de saúde, o hospital aqui da Ilha. A nível de 

Ilha do Governador, nós já fizemos vários contatos. Agora essa palestra, por exemplo, 

vamos atingir vários profissionais dessa região da Vila Sulacap. Eu já dei o aceite, eu 

vou. A dificuldade que a gente tem às vezes é falta de carro, porque nós quando 

assumimos isso, a gente tem que ir ou por conta própria ou quando quem convida 

pode encaminhar um carro da instituição pra nos pegar. Então isso é um pouco de 

embaraço. Eu acho que a falta de um carro... nós temos um carro, mas fica lá na Maré. 

Só sexta-feira que o carro fica aqui. Hoje tem. Aí nos limitamos muito a fazer visita 

sexta, que é um dia ruim, que algumas instituições não funcionam adequadamente na 

sexta. 

 

Mas é comum vocês receberem mulheres e as encaminhares pros serviços de 

saúde? 
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Quando necessário sim, sobretudo de saúde mental. Mas a gente percebe que muitas 

mulheres que são tratadas como usuárias da saúde mental, o que elas apresentam e 

manifestam são histórias de sofrimento e de tristeza decorrentes ao fim de um 

relacionamento conjugal. E conforme elas são atendidas e vão se empoderando e vão 

melhorando, elas vão trazendo, assim, visivelmente você percebe uma mudança de 

postura, de atitude, de olhar e de entonação de voz. Então aquela mulher que 

aparentemente seria uma usuária de saúde mental, na verdade ela vai tendo um 

progresso gradual e você enquanto acompanha, se ela tiver inserida mesmo no 

programa de atendimento e tiver retornando, você vai percebendo o crescimento dessa 

mulher. E que evita-se a medicalização e a cronificação de doenças, porque às vezes é 

só dar uma escuta qualificada, ela saber que aquele tempo é dela e que aquele 

profissional tá ali preocupado com a melhoria e a saúde dela, ela já vai melhorando. 

Aí você percebe “nossa, passou um batom, ih, que legal, pintou o cabelo”. Então ela 

vai se resgatando como pessoa, porque as mulheres chegam aqui com histórias que se 

abandonaram. Elas deixaram de ser elas próprias. Elas são o que as pessoas querem 

que elas sejam. Então elas são mães, elas são companheiras, mas elas não são 

mulheres. Aí quando você fala “quais são seus projetos?” Ela fala assim... “os seus 

projetos, o que você pretende fazer?”. “Cuidar dos meus filhos”. “Não, além disso”. 

Aí quando você vai colocando ela em cena que ela vai aventando a possibilidade de 

ser alguém e dar vez a esse projeto esquecido talvez há anos atrás, porque ela passou a 

exercer uma função que esperavam dela, de cuidadora e deixou de ser a profissional, 

de ser a mulher, de sonhar em fazer uma viagem, rever amigos, de ter uma vida 

social.  

 

Você falou que muitas mulheres vêm aqui pensando mais nos filhos. E como é 

você conversar com uma mulher que talvez não perceba que sofreu violência? 

Como você faz ela perceber que isso é uma violência sem ferir os sentimentos 

dela, de certa forma? 

 

Hoje de manhã, a gente tava conversando com a assistente social Adriana, que tá aqui 

na sala ao lado, sobre exatamente isso que você tá me perguntando. Ela tá atendendo 

uma senhora aqui no Centro, que ela sofre violência psicológica, que ela apresenta 

vários sinais, vários agravos que ela sofre, que é uma pessoa que tá muito, assim, ela 

não tem mais sonhos, ela não quer sair, ela não tem ânimo, ela tá com baixo 
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rendimento, e ela não se reconhece sofrendo violência psicológica. Aí isso vai 

mudando conforme ela se vincula ao atendimento e você vai ampliando, vai 

ampliando as informações pra que ela veja que aquilo não é comum. Porque que ela 

antes fazia ginástica e de caminhar, tava diariamente na praça fazendo ginástica e 

deixou de fazer? Deixou de fazer porque não gosta mais ou deixou de fazer porque 

perdeu a vontade de fazer? E o que a fez perder a vontade? Aí ela vai percebendo que 

os agravos psicológicos são esses. Porque as pessoas aprendem muito na vida que 

violência é física. Então pra reconhecer a violência moral e a violência psicológica, 

você tem que ajudar essa mulher a compreender que os sintomas apresentados estão 

coerentes com violência e não por um acaso. Não é uma coisa casuística. Hoje 

conversamos muito sobre isso. Ela tá levando essa mulher a refletir, a perceber.  

 

Queria que você falasse um pouco sobre o Pacto Nacional de Enfrentamento à 

Violência. 

 

O Pacto em si, ele veio decorrente da Conferência Nacional de Políticas para 

Mulheres. A I Conferência foi realizada em 2004, lá em Brasília, reunindo 

representantes do Brasil inteiro. A II Conferência foi em 2011, a terceira em... não, a 

primeira em 2004, a segunda em 2007, a terceira em 2011 e a quarta em 2016. O 

Pacto veio como desdobramento da primeira conferência municipal. Aí a partir da 

conferência surgiu a Política Nacional destinada à mulher e após escrita a política, 

surge o Pacto que é pra implementar as ações previstas no enfrentamento à violência 

contra a mulher. Até porque a política fala de tudo, né, da promoção dos direitos, da 

autonomia econômica, de mulheres em espaço de poder, gênero e mídia, fala de 

várias questões. E vem o Pacto pra estabelecer compromissos tripartites entre governo 

federal, estadual e municipal para implementar ações locais que venham a expandir a 

rede especializada de atendimento que são os centros de atendimento, juizados da 

violência doméstica, delegacia de mulheres e casas abrigo, para que houvesse um 

aporte de recursos financeiros de parte de cada municipalidade, estado e União de 

forma a garantir a continuidade do serviço. Então na época a ministra era Nilcea 

Freire, que é aqui do Rio, que foi reitora da UERJ, e ela fez isso muito bem, acho que 

ela foi uma excelente gestora, porque ela conseguiu dialogar independente da 

coloração partidária. Ela viajou muito esse Brasil inteiro. Ela foi ministra de 2003 a 

2012, e nesses oito anos, acho que ela viajou de ponta a ponta, porque eu vivia 
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sabendo que a Nilcea tava a caminho e fechando pactos... acho que ela conseguiu 

fechar acho que com 25 estados do Brasil. Nós somos 26 estados e o Distrito Federal, 

acho que ela conseguiu o compromisso político e institucional de 25 estados na gestão 

dela. Isso acabou resultando no crescimento de organismos de políticas para 

mulheres. E os organismos gerenciam os serviços. Então pra entender, né: organismo 

é um mecanismo dentro do poder Executivo que articula ações de várias pastas pra 

garantir recursos e viabilidade técnica pra realização dos serviços. E os serviços são o 

que tá na ponta, onde a população entra, seja pra qualificação profissional, seja pra 

atender em caso de violência, seja pra abrigar em situação de risco iminente e morte, e 

que são vinculados ao organismo. Então a gente teve uma expansão. Até onde eu sei, 

nós temos 723 organismos de políticas para mulheres espalhados pelo Brasil afora e 

temos 420 conselhos de direito. Isso é muito pouco, né, 420 conselhos de direito não 

chega a 10% do total dos municípios brasileiros, porque nós somos 5.562 municípios. 

Então não chegamos a 10%. Então significa que não há ainda uma política de Estado. 

E a gente percebe que desde a finalização da gestão da Nilcea, o Pacto, ele foi 

sofrendo ataques, e a gente foi percebendo as fragilidades. Porque de 2013 pra cá, o 

que eu que sou gestora há muito tempo de política pras mulheres, que eu fui gestora 

municipal, eu fui gestora estadual... agora que eu tô coordenando o serviço, mas eu já 

tive na gestão. Então eu participava de todos os encontros nacionais que a Nilcea 

fazia, eu ia. Eu viajei muito. Tinha muitos encontros, muita mobilização, muito 

investimento. Eu percebo um decréscimo. De 2013 pra cá, uma derrocada, onde 

muitos estados deixaram de investir, embora tenham assinado o Pacto, esse Pacto não 

foi renovado. Acho que precisava de repactuações. E isso não ocorreu, Bruna. Então 

eu percebo que muitos que assinaram o Pacto nem lembram que assinaram. Aqui no 

Rio de Janeiro, o Rio de Janeiro, através do Sergio Cabral, foi o primeiro estado a 

assinar o Pacto, até porque foi questão de honra dela, sendo do Rio de Janeiro, 

celebrar o Pacto no Rio de Janeiro, onde, a partir do momento que assina... o estado 

que assina passa a ser visto como prioridade pra receber repasses financeiros para 

fortalecer a rede de atendimento e enfrentamento à violência contra a mulher. Então 

eu vejo que o Pacto tá muito fragilizado. Agora, teoricamente falando, ele é muito 

bem elaborado. As propostas são resultado de conferências. E ele foi se aperfeiçoando 

a partir da II Conferência Nacional, ocorrida em 2007. Que o Pacto é de 2008... não, 

2011. A política é de 2008 e o Pacto é de 2011... 2011. Tô só querendo me certificar, 

acho que é 2011, sim, que foi feito o Pacto em si de uma forma mais, onde ela passou, 
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se fez essa turnê pelo Brasil, que ela ficou até o final de 2012. Foram os dois últimos 

anos de Nilcea, que ela ficou viajando o Brasil inteiro pra que o Pacto fosse assinado. 

Ela foi a São Gonçalo. Na época eu era gestora de São Gonçalo. A prefeita assinou o 

Pacto. Teve a política, que todos tiveram que assinar, aderindo, assumindo o 

compromisso de implementar as ações previstas na política, né, decorrente das 

conferências, e depois o Pacto. E o Rio de Janeiro assinou. 

 

E por que você acha que começou a fragilizar a partir de 2013? 

 

Falta de projeto político, né. Eu particularmente avalio que foi um erro da Dilma 

Rousseff ter mudado aquilo que tava dando certo. A Nilcea tinha uma entrada e um 

respeito de todas as gestoras. Eu ia em todos os encontros nacionais, ela era 

ovacionada. Não é só pelo PT que ela era, por todos os partidos. Era uma gestora que 

todo mundo elogiava, porque ela ia em todos os estados, seja PMDB, seja DEM, seja 

PCB, seja o que for, ela ia. Ela não via coloração partidária, era uma perfeita gestora 

pública, de políticas públicas. Ela apoiou a Dilma Rousseff no segundo mandato. Foi 

uma decepção, pra mim, pelo menos, a Dilma não ter convidado pra que ela 

continuasse. E muitas gestoras se manifestaram contrárias, tivemos, assim, 

elaboramos documentos dizendo que a gente queria a continuidade da SPM tendo a 

Nilcea Freire como a ministra da pasta, e acabou que na época ela tirou e colocou a 

Iriny Lopes, que era uma deputada federal. Ela fez uma escolha político-partidária, de 

uma pessoa que tinha mandato e a partir dali eu fui notando a perda de poder político 

de articulação da própria SPM. Mesmo antes de ela acabar com o status de Ministério, 

ela já vinha sofrendo perdas significativas. Tanto que a nível de investimento, se você 

olhar... porque não existe uma política de Estado. O que que isso? A política de 

Estado é quando você tem, a exemplo da educação, o Fundo Nacional de Educação, o 

fundo estadual e o fundo municipal. Na saúde e na assistência, similar. Na área da 

mulher, não existe a obrigatoriedade de criação de fundos. Então não há uma política 

estruturada. O que existia era financiamento de projetos. Isso são ações focais. Não 

são ação... não é ação estruturada como política de Estado. Na saúde, se o município 

não criar o conselho de saúde, não tiver um plano de saúde e não tiver o fundo de 

saúde, não recebe recurso. Isso é política pública. Força o município a ter. Não existe 

nenhuma sanção pra nenhum município que não crie o organismo de políticas para 

mulheres. Não há nenhum estímulo, nenhum aporte financeiro, caso o município crie. 
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Tem municípios que criam centros de atendimento e organismos e não receberam 

nada. Bancaram o serviço sozinhos. Então, em épocas de crise, o que que o município 

pensa: “se eu não sou obrigado a ter isso e se isso não me impossibilita de receber 

recurso, porque que eu vou ter? Porque que eu vou sustentar um serviço se eu posso 

investir nas áreas que são obrigatórias e se eu não implantar lá o fundo de saúde, 

conselho de saúde, capacitação pro conselho, conferência de saúde, conferência de 

educação, conferência de assistência, que são obrigatórias e que sofre punições, pra 

que eu vou gastar meu dinheiro, meu pouco dinheiro naquilo que não é obrigatório?”. 

Então a gente, a intenção é que a IV Conferência Nacional, ocorrida em 2016, 

estruturasse um sistema de mulheres, um sistema público de atendimento à mulher, 

uma política pública integrada. Mas não aconteceu. Coincidiu a conferência com o 

impeachment da Dilma. A gente foi pra Brasília, tava acontecendo o impeachment. 

Foi quando ele foi admitido no Senado. Houve admissibilidade do impeachment, foi 

dia 14 de maio do ano passado, se não tô enganada. Eu estava em Brasília e foi o 

caos. Foi uma conferência... não conseguiu ter fôlego. Até hoje eu não vi o resultado 

da IV Conferência. Não se desdobrou num plano nacional. Toda conferência é 

desdobrada num plano, a quarta não desdobrou em nada. O III Plano, acabou a 

vigência em 2015. Nós não temos nada de 2016 pra cá. Foi o grande buraco, hiato que 

foi a IV Conferência. A Eleonora Menicucci, que foi a última ministra antes da atual, 

que não é ministra, é Secretária, ela abriu a conferência como ministra e fechou 

exonerada. Ela deu o comunicado de que ela foi exonerada no final da conferência. E 

a atual, que a gente nem tem muito conhecimento dela, né, a Pelaes, ela aceitou 

ocupar um espaço institucional sem poder algum. Sem dinheiro, sem equipe, sem 

orçamento, sem projeto, sem nada. Nem sei se ela vai se projetar. Porque nós que 

somos da área não conseguimos nem ter uma conexão com ela. Tá totalmente 

desestruturada, entendeu? A Secretaria se desestruturou. Eu já nem visito mais o site 

também porque não é atualizado. O que tá ali são coisas passadas, que já existiam, 

que é legislação, o marco legal, a central de atendimento, que não tá atualizada. O que 

vê ali é um pouco a agenda da Secretária... então eu acabei deixando de ler, não me 

interessa. Eu acho que destruíram uma coisa que a Nilcea levou oito anos pra 

construir. Ela esteve aqui no seminário que nós fizemos em março. Você conseguiu 

entrevistar ela ali? 
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Não, eu já tinha o contato dela da época da eleição. Encontrei ela num evento e 

entrevistei ela tem umas duas semanas, só.  

 

Ela tava tão emocionada no seminário, não sei se você percebeu. Ela tava muito 

emocionada. Nunca vi a Nilcea tão emocionada quanto vi aqui. Ela tava chorosa, 

mesmo, quando ela falou um pouco do Aloísio que morreu, da Suely, né, que ela era a 

única sobrevivente. E ela tem um câncer, né, não sei como é que tá. Eu fiquei até 

preocupada com a saúde dela, porque achei ela muito abalada emocionalmente. Eu 

conheço Nilcea desde 2003, que eu fui gestora em São Gonçalo. Eu fui coordenadora 

do primeiro centro de atendimento instalado no estado, que foi o CEOM, e depois, em 

2005, eu passei a ser coordenadora. Então no primeiro encontro com as gestoras eu já 

estava. Eu fiquei indo de 2005 a 2012. Sete anos direto indo quatro vezes a Brasília, e 

ela vinha a São Gonçalo. Ela tinha muito respeito pelo meu trabalho, tanto que eu 

convidei ela pra vir aqui, ela veio. Eu acho que foi uma grande perda para as políticas 

em geral. A nível de políticas para mulheres, foi uma grande perda não ter Nilcea 

como gestora. Eu não conheci outra melhor. Eu vi a gestão da Iriny, vi a gestão da 

Eleonora Menicucci. Acho que antes da Eleonora teve outra que eu nem guardo o 

nome. Acho que a sequência foi Iriny... acho que foi... Iriny, Eleonora, só. E agora 

Pelaes. Sinceramente, a II Conferência que eu fui, eu 2007, foi um fiasco. Foi a coisa 

mais desorganizada que eu já vi no mundo. Em 2000... não, 2007? 2007 a Nilcea já 

não tava mais? Não, Nilcea tava... tentando lembrar o tempo da história. Teve uma 

conferência que foi a Iriny que comandou... 

 

Deve ter sido a III, então. 

 

Foi, em 2011. Nilcea já tinha saído, então? Acho que Nilcea saiu um pouco antes do 

fim do primeiro mandato da Dilma. Saiu, pra fazer apoio à campanha política da 

Dilma. Acho que foi isso. Porque em 2011 foi a III Conferência, que foi um fiasco, 

que já foi com a Iriny, não era a Nilcea mais. Então ela não ficou até 2012. Tô 

tentando relembrar minhas datas aqui. Mas era uma conferência, com certeza, agora 

foi Eleonora, a terceira que eu fui foi Iriny. 2007 foi Nilcea, tenho certeza. Eu só não 

fui na I Conferência. Eu tava com a minha filha muito pequenininha, aí eu não fui. 

Mas esses anos todos, acompanhei bem a construção da política. E eu acho uma perda 

irreparável, muito grande. Tem muita coisa pra ser refeita. E exigir, né, uma 
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explicação. Essa Pelaes nunca veio no Rio. Se ela viesse eu queria ir pra conversar, 

questionar. Porque a pessoa se propõe a fazer um papel desse depois de uma 

construção tão bonita. A gente conseguiu fazer política pras mulheres da floresta, pra 

mulheres ribeirinhas, pra mulheres quilombolas, pra mulheres ligadas à parte mais 

rural. A agricultura familiar teve todo um incentivo pras mulheres. Tudo isso foi tão 

construído com tantas mãos, pra depois ser desmontado assim. E o pouco recurso que 

ainda dispunha foi remanejado pro gabinete do Temer. Os últimos R$12 milhões que 

tinha na área da mulher no ano passado foi remanejado pra gastos de gabinete. Não 

tem um município ou estado que tenha recebido recurso. Se a gente jogar no 

SECONG e jogar lá edital da SPM, não vai achar nada. Os últimos editais foi... acho 

que 2012, 2013, por aí. Dá um sentimento de perda muito grande, muito grande. Por 

isso que à contra mão dessa história, inaugurar o CRM foi um grande avanço, né. 

Porque esse prédio foi construído com verba da SPM, liberada na gestão da Nilcea. E 

veio de uma realidade... quando eu cheguei aqui já tava pronto, mas não tava 

concluído, nem inaugurado, a gente colocar ele pra funcionar e defender que seja um 

território das mulheres, para as mulheres, faz toda a diferença. Porque mostra o 

compromisso institucional da UFRJ no combate à violência contra a mulher. 

 

O centro é financiado pela UFRJ? 

 

É. Todos nós somos servidores efetivos. Nossa folha de pagamento é paga pela 

universidade. Os estudantes são da UFRJ. A nível de custeio, os poucos recursos que 

temos são advindos de projetos que nós elaboramos com o PROEST. E a gente 

consegue, com apoio do nosso órgão acadêmico, que é o NEPP... nós somos 

vinculados ao NEPP, que é uma unidade recém-criada, que só teve autonomia a partir 

de agora. E a gente a partir desse ano é que vai poder fazer compras através do NEPP. 

Mas tem pouquíssimos recursos, o NEPP. Não se compara a uma unidade acadêmica 

maior, porque lá não tem curso de graduação. Só tem disciplina eletiva, oferecida pra 

outras graduações e tem a pós-graduação. Então em função disso é uma estrutura 

muito pequena, mas que administra dois centros de atendimento para mulher, o da 

Maré e o daqui. Eu acredito que a gente tem muito pra crescer, porque o NEPP tem 

dez anos. Aqui, a nível de história, também tem o quê? 12 anos, mas inaugurado tem 

um. Mas tudo foi comprado com recurso da SPM. O que a universidade mantém é o 

custeio, o pagamento de água, de luz, manutenção de elevador, gasolina, salário dos 
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servidores, a manutenção é toda pela UFRJ. E não tem ninguém terceirizado, 

contratado precariamente. Todos somos concursados. O que isso dá uma certa 

garantia de continuidade da política pública.  

 
Entrevista com Nilcea Freire 

 
 
Como a senhora avalia a implementação das políticas previstas na Lei Maria da 

Penha e no Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra a Mulher? 

 

Bom, primeiro é preciso fazer um recuozinho no tempo, só pra situar que tanto as 

políticas que foram implementadas em decorrência da Lei Maria da Penha, incluindo 

nelas o Pacto Nacional de Enfrentamento contra as Mulheres, elas aconteceram 

gradativamente e não sem muita disputa no interior do governo. Mas, de qualquer 

maneira, a questão do enfrentamento à violência contra as mulheres foi desde o início 

do período Lula uma das políticas, do ponto de vista da igualdade de gênero, uma das 

políticas públicas legitimadas. Ou seja, que se reconhecia como uma atribuição 

específica da Secretaria de Políticas para Mulheres trabalhar com essas políticas. 

Inicialmente, as políticas eram mais focalizadas em alguns ministérios e depois se 

pôde ampliar o número de ministérios que contribuíam para o enfrentamento à 

violência contra a mulher. É importante também dizer qual o conceito com o qual nós 

trabalhávamos na época. Primeiramente, a gente trabalhava com o conceito de 

violência contra a mulher, do dano físico, moral, enfim, tudo aquilo que está inclusive 

na Lei Maria da Penha. Com o Pacto, a gente amplia o conceito de violência contra a 

mulher do ponto de vista da construção de uma política pública. A gente amplia pra 

diferentes campos e a gente inclui, por exemplo, no Pacto o enfrentamento à 

feminização da AIDS como uma das políticas de enfrentamento à violência contra as 

mulheres dentro do Pacto, entendendo que o conceito de violência, ele precisava ser 

ampliado e não ficar restrito àquelas questões que tradicionalmente se pensa quando 

se pensa em violência contra a mulher. É importante dizer que com o Pacto, também 

foi uma oportunidade de nós ampliarmos muito os recursos que seriam utilizados no 

enfrentamento à violência contra a mulher. Então essa é uma questão importante, 

porque o Pacto oportunizou a ampliação dos recursos. Então, eu acho que existem três 

momentos diferentes no enfrentamento à violência contra a mulher no governo 

federal, nos anos em que eu estive lá. Sete anos, praticamente os dois mandatos do 
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presidente Lula, né. Então, o primeiro momento foi um momento que eu diria que 

houve uma... a criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres, ela representa uma 

ação afirmativa dentro do governo, uma ação afirmativa em gênero, ou seja, a própria 

criação da Secretaria, ela demarcava que a desigualdade entre homens e mulheres 

deveria ser constitutiva das ações do governo. Ou seja, trabalhar contra a 

desigualdade entre homens e mulheres era constitutivo do governo. E a partir dessa 

concepção é que a gente trabalha a questão das mulheres. Ou seja, trabalhando a 

violência no âmbito mais amplo da desigualdade. Trabalhando a violência como uma 

das manifestações mais perversas da desigualdade de poder entre homens e mulheres. 

Essa questão do poder como o determinante estrutural, ou seja, estrutural e 

estruturante da desigualdade e portanto da forma como se via as mulheres e se tratava 

as mulheres. Portanto, essa desigualdade de poder foi sempre um elemento 

naturalizador, aos olhos da sociedade, da violência. A violência contra as mulheres 

sendo a única dimensão, a única forma de violência que de alguma maneira sempre 

foi legitimada socialmente. Então, o primeiro momento nosso na Secretaria foi tomar 

pé da situação da violência. Havia uma concepção anterior que era baseada no 

seguinte: violência contra a mulher, as mulheres precisam ser protegidas e abrigadas. 

Portanto, qualquer prefeito que ganhasse uma eleição, pra dizer que estava fazendo 

alguma política em relação às mulheres, criava uma casa abrigo. E também havia uma 

delegação... uma transferência de responsabilidade de governo pra organizações de 

sociedade civil, as ONGs. Ou seja, a maioria das casas abrigo e centros de 

atendimento existentes à época eram gerenciados por organizações não-

governamentais. Esse foi um primeiro momento, onde a gente fez uma virada de 

chave. Essa primeira virada de chave foi a seguinte: queremos o concurso das ONGs, 

queremos a experiência, mas a responsabilidade tem que ser do Estado, e o 

enfrentamento da violência tem que ser uma política de Estado, uma política pública 

de Estado e, portanto, o governo tem que tomar pra si essa responsabilidade. Então, 

pouco a pouco, a gente foi conseguindo implantar essa visão privilegiando mais a 

abertura de centros de referência para atendimento a mulheres em situação de 

violência e diminuindo a atenção às casas abrigo. Por que isso? Nós entendemos que 

você precisa... que a violência contra a mulher é uma construção que parte da 

desigualdade e é uma construção cultural. E você pode construir quantas casas abrigo 

que você quiser, que se você não combater, você não enfrentar as raízes dessa 

desigualdade, não adianta. Você vai construir quantas casas abrigo, abrigar quantas 
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mulheres quiser, e os homens continuarão agredindo as mulheres. Então a gente 

priorizou a criação não só de centros de atenção, centros de referência, como também 

a construção de coirmãs da Secretaria de Políticas para Mulheres nacional, criando 

coordenadorias, superintendências em nível estadual e municipal, de maneira a criar 

uma malha de organismos governamentais de políticas pras mulheres. E isso incluía, 

obviamente, a atenção às mulheres em situação de violência, mas não só, porque nós 

entendíamos e eu continuo entendendo a violência dentro desse contexto mais amplo. 

Então esse foi o primeiro momento. Foi bastante bem-sucedido ao longo dos sete 

anos. Foram criados centros de referência em todas as capitais e praticamente em 

quase todos os municípios com mais de 50.000 habitantes, e coordenadorias ou 

superintendências, organismos governamentais de políticas para mulheres também 

nesse mesmo número de esferas federativas. É importante dizer que essa política 

obviamente depende e tá alicerçada no pacto federativo. Ou seja, qual é o nível de 

atribuição e competência de cada um dos entes da federação. Então, aos municípios 

cabia a criação de centros de atendimento, cabia a questão das casas abrigo. E aos 

estados cabia a criação dos organismos de políticas para mulheres. Mas esse foi o 

primeiro momento. Nesse primeiro momento, surgiu toda a discussão acerca da Lei 

Maria da Penha. A Lei Maria da Penha é consequência de uma ação da sociedade 

civil a partir das agressões que a Maria da Penha sofre pelo seu marido, o Estado 

brasileiro, a partir de uma demanda de organizações da sociedade civil à Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos, a CIDH, o Brasil é condenado a fazer... instado 

a fazer uma reparação tanto pecuniária, material, quanto simbólica à Maria da Penha. 

Então é nesse contexto que a Lei Maria da Penha é criada. É justamente nesse 

momento que eu chego na Secretaria. Então a Lei Maria da Penha surge não de uma 

maneira espontânea, mas ela surge a partir da pressão da própria sociedade e ela 

primeiramente foi elaborada por um consórcio de organizações não-governamentais, 

o primeiro texto que foi levado então à Secretaria de Políticas para as Mulheres, que 

encampa esse texto e cria uma comissão tripartite para elaborar um projeto de lei. O 

texto não tinha o formato de uma lei. Então, a Lei Maria da Penha, ela surge, é 

desenvolvida nesse contexto, houve muita disputa, porque a violência contra a mulher 

era considerada um crime de menor potencial ofensivo, portanto eram julgados esses 

delitos de menor potencial ofensivo, nos Juizados Especiais. E a Lei Maria da Penha 

dava uma cambalhota nisso. Tirava do poder dos Juizados Especiais, criminais, a 

questão da violência contra a mulher e trazer pro âmbito de Juizados especializados 
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em violência contra a mulher. Então isso é uma disputa muito grande e acabou se 

conseguindo pactuar a lei que se tem hoje, mas não foi absolutamente tranquilo, não. 

Houve muita pressão do judiciário no sentido de que a lei permanecesse dentro... que 

a questão da violência contra a mulher permanecesse dentro da Lei 9.099, que tratava 

dos delitos de menor potencial ofensivo. Mas houve todo um trabalho da sociedade 

civil e dessa comissão de organizações não-governamentais, juntamente com o 

parlamento, no país inteiro se conseguiu se formar um consenso em torno do que é 

hoje a Lei Maria da Penha, que é uma lei muito completa. A maioria das pessoas 

quando pensa na lei, as pessoas pensam no aspecto punitivo da lei, no entanto ela é 

muito mais completa e complexa, porque ela tem o aspecto punitivo, mas ela tem 

também o aspecto de prevenção, né. A intenção com a Lei Maria da Penha era coibir 

a violência contra a mulher. Ela tem muito mais o valor de um novo regramento 

moral na sociedade sobre a violência. Então, eu acho que isso foi conquistado ainda 

que a violência persista, mas ela é uma lei conhecida por 98% da população. Talvez 

seja a lei mais popular que existe no Brasil. Então esse primeiro momento, a lei foi 

aprovada e aí nós da Secretaria de Políticas para Mulheres, a nós cabia criar as 

condições para a implementação da lei, em todos os seus aspectos. E daí surge a 

questão do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, que 

amplia justamente esse conceito de proteção, de punição pra várias dimensões 

consideradas como violência contra a mulher. E o Pacto, ele é um segundo momento. 

O Pacto foi assinado por todos os estados, todos os governos estaduais, que se 

comprometeram com o Pacto, alguns cumpriram, outros não. Mas, de qualquer 

maneira, foi um movimento político de afirmação de que o enfrentamento à violência 

tinha que ser uma questão do Estado brasileiro. Ali se afirma e se firma esse princípio. 

Então, esse momento envolve, por exemplo, o Ministério da Justiça, o Ministério da 

Saúde, o Ministério do Planejamento, o Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

Todos os ministérios concorrem, no sentido de contribuir, para que o Pacto se 

realizasse, inclusive alocando recursos para que o Pacto se realizasse.  Por exemplo, o 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, que que o Ministério do Desenvolvimento 

Agrário tem a ver com isso? Uma mulher que não tem documentação, ela sequer pode 

reivindicar seus direitos. Então, nós fizemos um mutirão nacional para fazer a 

documentação das mulheres trabalhadoras rurais, mulheres que viviam no campo. 

Esse foi um aspecto importante do Pacto, ele provoca todos os ministérios a 

desenvolverem políticas que diminuíssem a desigualdade de poder entre homens e 
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mulheres e, portanto, concorressem para diminuir a violência contra a mulher, ou 

eliminá-la. Uma questão que é crucial foi a criação de um mecanismo de denúncia e 

aconselhamento, que é o Ligue 180. Havia uma polêmica, eu diria, no movimento 

social, entre companheiras de diferentes partidos, que era a seguinte: tudo bem, a 

gente estimula as mulheres a denunciarem a violência. E aí? O que que se faz com 

isso? Quais são os mecanismos que elas têm pra fazer isso? Então acabava que as 

campanhas eram feitas, mas o desaguadouro das campanhas acabava sendo num 

vazio. Então a Secretaria toma a decisão, a partir da escuta a diferentes atores, decide 

criar essa Central de Atendimento à Mulher, como um mecanismo de colher 

denúncias e, ao mesmo tempo, de fazer aconselhamento. Nós inauguramos o 180, eu 

diria, assim, quer dizer, inauguramos a primeira Central na marra, com quatro 

posições dentro do que era a Central de Atendimento do Ministério da Saúde. E aí 

depois nós criamos a própria Central de Atendimento da Secretaria de Políticas para 

Mulheres, que eu acho que foi um dos serviços, uma das políticas mais bem-

sucedidas. Nós criamos o call center, as atendentes tinham que ser mulheres que 

passavam periodicamente por treinamento, porque elas faziam a escuta e faziam o 

aconselhamento. Então elas eram treinadas periodicamente e tinham o suporte 

psicológico, porque é muito duro você ficar ali escutando as barbaridades. A 

existência do 180 possibilitou a muitas mulheres falarem pela primeira... terem a 

coragem de falar pela primeira vez sobre a violência que elas sofriam. Porque tava ali 

resguardado o anonimato, e elas se sentiam confortáveis para fazer isso. Então a gente 

passou, inclusive a Secretaria passou a focalizar nossas campanhas na disseminação 

do 180 e era muito interessante verificar que a cada campanha que era feita, você via 

o reflexo da campanha quase que imediatamente. Você aumentava o número de 

ligações. Então essa foi uma política que tava dentro do Pacto, ela existiu antes do 

Pacto, mas foi reforçada pelo Pacto e ela persiste. E o terceiro momento, que aí eu 

vou deixar você perguntar [risos]. O terceiro momento é o momento do desmonte que 

a gente tá vivendo agora. O reconhecimento de que a igualdade de gênero é essencial 

para que as políticas públicas sejam mais eficazes, mais eficientes e atinjam seus 

objetos, esse reconhecimento deixou de existir. A gente vê, quer dizer, a maior parte 

dos organismos governamentais de políticas para as mulheres deixaram... muitos 

foram fechados, centros de referência foram fechados ou estão carentes de recursos, 

como aqui no Rio de Janeiro. E, portanto... e a Secretaria de Políticas para Mulheres 

que tinha um status ministerial, ela deixa de ter esse status, ela passa a ser 
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subordinada ao Ministério da Justiça dentro de uma fusão com Direitos Humanos, 

Igualdade Racial e Políticas pras Mulheres. Então, esse momento do desmonte parte 

da... ele não é um desmonte porque não tem recursos, é a partir de uma concepção que 

o governo atual tem e propaga de um modelo de sociedade onde a questão das 

diferentes dimensões da desigualdade, incluindo a desigualdade de gênero, não é 

assunto prioritário. Não é tema que esteja dentro das suas prioridades, muito pelo 

contrário. O que se vê é o aprofundamento das desigualdades pela retirada das 

políticas públicas que combatiam a desigualdade. Em linhas gerais, é isso [Risos].  

 

Você data o início desse terceiro momento no início do governo Temer ou isso 

vem desde antes?  

 

Antes. No meu entendimento, a partir da eleição da presidenta Dilma e a partir do 

início do governo dela, há uma ação com muito maior eficácia do que anteriormente, 

uma ação dos grupos fundamentalistas religiosos. 

 

Desde o primeiro mandato dela? 

 

Desde o primeiro mandato. Isso é muito... fica muito claro quando, logo nos primeiros 

meses de governo... no finalzinho do mandato do presidente Lula, foi feita pelo 

Ministério da Educação, uma cartilha, uma publicação... foi feita, aliás, com a 

colaboração das organizações da sociedade civil, uma cartilha contra a homofobia. E 

aí, quando a presidenta Dilma assume, um grupo capitaneado pelo senhor Anthony 

Garotinho e outros mais, vai ao Palácio e diz a ela que ou ela não distribuía aquela 

cartilha, ou eles iam retirar o apoio ao governo. E o que ela faz? Ela recolhe a cartilha, 

ela não deixa a cartilha ser distribuída. Então, nesse momento, pra mim, o governo se 

torna refém do fundamentalismo. Por quê? Porque eles viram que qualquer ameaça, 

em nome da chamada governabilidade, o governo recuaria. Isso eu acho que é muito 

importante, porque essas criaturas não caíram de Marte, elas estavam todas ali, elas 

foram eleitas, e portanto essa construção que a gente tem hoje em nível do Congresso 

Nacional, só foi fazendo piorar, mas a eleição de 2010 já colocou, já piorou muito a 

composição do Congresso Nacional. O que nós, por exemplo, fizemos de discussão de 

direitos sexuais e reprodutivos, a questão do abortamento legal... nada disso a partir 

de 2010, de 2011, né, pôde mais ser discutido. A questão dos direitos sexuais e 
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reprodutivos ficou... porque não se podia falar disso, porque havia imediatamente uma 

reação desses grupos, que numa grossa contabilidade, representavam à época, entre 

513 deputados no Congresso Nacional, em torno de 260... entre 250 e 260 da 

chamada bancada fundamentalista, ou bancada religiosa, que passou a barrar todos os 

projetos de lei e todas as iniciativas parlamentares mais progressistas com relação aos 

direitos sexuais e reprodutivos. Então, há um turning point aí importante e que se 

aprofunda, no meu entendimento... a captura do governo por esses grupos 

fundamentalistas se aprofunda quando nas manifestações de 2013, o governo não 

consegue responder à sociedade civil, aquela gama de insatisfações difusas, cada qual 

com a sua bandeira. Mas o governo não consegue dar uma resposta, e aí vai 2013, 

2014 acontece a eleição e a presidenta ganha a eleição por uma margem muito 

pequena, o que faz com que o seu segundo governo já comece enfraquecido e 

ameaçado desde o nascedouro, praticamente. Então, isso eu acho que compõe uma 

conjuntura que desemboca evidentemente no impeachment dela, que tem muito de 

misógino, enfim, mas tem muito de uma construção que não foi naquele momento só. 

É claro que tem os personagens que criaram o momento, mas aquele momento só 

pôde ser criado, porque ao longo do tempo, durante esse período, o governo tava 

capturado por esses forças fundamentalistas, forças que queriam o retrocesso.  

 

Como você avalia o governo Dilma no quesito da representatividade e do 

enfrentamento à violência contra as mulheres? Houve uma continuidade? 

 

Não, acho que houve um... quer dizer, o retrocesso começa aí. Quer dizer, eu... nos 

primeiros quatro anos, a questão da violência contra a mulher continuou sendo foco, a 

questão das Casas da Mulher Brasileira, não acho que tenha sido uma opção das 

melhores, porque eu era mais favorável a que se fortalecesse a rede já existente e 

reformasse, melhorasse as condições dos centros de referência já existentes, do que 

fazer casas uma por estado, nas capitais, quase que como, eu diria, monumentos, né. 

Evidentemente, com um efeito simbólico grande, mas sem a perspectiva de que o que 

era aquela casa pudesse ser capilarizado pra outros municípios, fora das capitais. 

Então, eu particularmente acho que não foi uma boa escolha, muito embora a questão 

da violência continuou sendo tratada, o 180 foi fortalecido, foi internacionalizado. E o 

Pacto continuou existindo, comprou veículos pro atendimento, enfim. Mas eu faço 

essa crítica às casas. E a questão do desmonte da Secretaria, ela começa no segundo 
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governo Dilma. E, de novo, cedendo a pressões, aí pra mostrar que tava fazendo 

economia de gastos, racionalização, diminuição do número de ministérios, ela resolve 

fundir as secretarias e criar o Ministério dos Direitos Humanos, Mulheres, 

Igualdade... Então eu acho que quando ela é ameaçada de impeachment ela se dá 

conta disso, do equívoco que ela tinha cometido, porque ela criou uma subalternidade 

das políticas pras mulheres que eram defendidas com unhas e dentes pelas mulheres 

que era ter um espaço de políticas públicas próprio, que afirmasse essas políticas 

como políticas de Estado.  

 

Mudando de assunto, como a senhora avalia a implementação do Plano Nacional 

de Assistência Integral à Saúde da Mulher? Eu conversei com algumas 

pesquisadoras e percebi que elas têm uma visão divergente. Algumas acreditam 

que o Plano foi muito bom e que realmente promovia uma integralidade da 

assistência, mas outras acham que ele, na verdade, focava muito na questão da 

saúde reprodutiva e acabava abandonando outros aspectos da saúde da mulher. 

 

Especificamente o PAISM? 

 

É. 

 

Eu acho que o PAISM tem o mérito enorme de pensar essa integralidade da saúde da 

mulher, agora é preciso... agora eu volto a uma questão que no caso da saúde é 

crucial, que a questão do pacto federativo. Por quê? Porque a assistência à saúde se dá 

em nível municipal e determinada pelas tripartites, onde colabora a sociedade civil, 

governo e os serviços de saúde. Então, agora, você vai me perguntar: as tripartites 

funcionam? A maior parte das vezes quem aponta os membros das tripartites são os 

próprios governos, então acabam também sendo muito vítimas dos processos 

clientelistas. Então, quando a gente pensa no PAISM, a gente tem que pensar como 

que uma política que é estrategicamente pensada a nível nacional, ela vai acontecer 

em nível municipal. Por exemplo, a questão dos contraceptivos. O município, no 

âmbito da sua autonomia, ele pode receber os recursos do governo federal pra política 

de saúde da mulher, e tomar a decisão de priorizar outras ações e não, por exemplo, a 

compra de contraceptivos. E não há nada que o obrigue a fazer isso, porque isso 

ultrapassa os limites do pacto federativo. Então, o prefeito, no seu âmbito, ele tem o 
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direito de redefinir suas prioridades. Então acho que a gente tem que ter muito 

cuidado com as críticas que a gente faz por conta disso. Porque a autonomia do 

município no âmbito das políticas de saúde é grande. E quem recebe os recursos são 

eles. Então, por exemplo, quando houve uma grande polêmica... bom, agora nem há 

mais polêmica, né. Sobre a questão da pílula do dia seguinte. Alguns municípios 

tomaram a decisão de não distribuir, mesmo recebendo os lotes do Ministério da 

Saúde. E votaram nas Câmaras Municipais que não iriam adotar essa política. Então, 

no caso da saúde, essa questão do pacto federativo traz uma complexidade muito 

grande. A questão, por exemplo, dos contraceptivos, do HIV-AIDS... então depende 

muito de cada prefeito e de como os conselhos de saúde no âmbito municipal 

conseguem interferir nas políticas. 

 

Agora com a SPM se tornando uma pasta do Ministério da Justiça, a senhora 

acha que ela ainda tem autonomia pra monitorar as ações dos outros 

ministérios? 

 

Não, não deve. Eu não acredito, né. Agora, de certa maneira, isso é irrelevante. O que 

é mais relevante é a mudança do conceito. É o entendimento de que as políticas para 

as mulheres estão subordinadas a uma instância superior, não têm independência, não 

têm autonomia, né, e que tão subordinadas a uma ministra que faz culto evangélico 

dentro do seu gabinete, né. Então isso tá plenamente consoante com o governo do 

presidente Temer. Agora teve essa grita geral, quando a Secretária da Igualdade 

Racial fala que “o Temer é o nosso padrinho” [risos]. As mulheres negras tiveram um 

levante. Então o problema não é só uma questão de recursos, é uma questão mesmo 

de concepção e de como o Brasil se posiciona hoje frente às questões que dizem 

respeito à autonomia das mulheres, à igualdade de gênero etc. 

 

Quando a senhora estava à frente da Secretaria, esse diálogo com os outros 

ministérios era difícil? Os representantes desses ministérios entendiam a 

importância dessas políticas ou havia muitas barreiras? 

 

Olha, eu digo o seguinte, que o governo Lula, durante os sete anos, foi o governo em 

disputa, e a Secretaria de Políticas para Mulheres e as políticas que nós propúnhamos 

também era um campo de disputa. Disputa no sentido de disputa de ideias, disputa de 
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conceitos, então, por exemplo, uma grande discussão da qual nós tomamos parte foi 

na construção do PPA, do Plano Plurianual. Existe um plano que é feito a cada quatro 

anos que perpassa um governo a outro e que define as estratégias... o que não tiver 

dentro do Plano Plurianual não é orçamentado, por exemplo. Então, nós brigamos 

muito pra que houvesse dentro dos objetivos estratégicos do Plano Plurianual um 

objetivo estratégico específico que tratasse da desigualdade de gênero, raça e etnia. 

Então, nunca foi simples. Por exemplo, o Ministério do Desenvolvimento Agrário, 

que era um ministério híper parceiro... então o ministro com sua equipe definia uma 

estratégia, aí quando chegava lá no Incra, lááá no interiorzão do país, na hora de fazer 

o Pronaf Mulher, que era o Programa Nacional de Agricultura Familiar específico 

para as mulheres, o gerente do Banco do Brasil local dizia assim: “ah, nunca ouvi 

falar disso, não”. Então, as disputas existiam em todos os níveis, a diferença é que a 

gente tava respaldada para fazer a disputa. Eu diria que a resultante, as políticas 

implementadas durante o governo Lula do ponto de vista das políticas para as 

mulheres, elas foram resultantes de disputas travadas dentro do próprio governo. A 

questão do aborto, por exemplo, foi uma brigalhada [risos] pra que a gente pudesse 

entregar um projeto de lei no Congresso Nacional que estabelecia a descriminalização 

do aborto. Então... agora, sem disputa não há avanço. Desde que essas disputas sejam 

democráticas, desde que essas disputas sejam solidárias. O problema é que agora não 

tem disputa, só existe pensamento único. Esse é que é o problema.  

 

Algumas semanas antes de conceder a entrevista acima transcrita, Nilcea Freire 

participou da mesa do Seminário do Dia Internacional da Mulher: Em Defesa da 

Garantia dos Direitos Humanos das Mulheres, realizado em 21 de março no auditório 

do Centro de Referência para Mulheres Suely Souza de Almeida. Na ocasião, fiz uma 

pergunta às participantes do evento, a qual reproduzo abaixo, com a resposta dada 

pela ex-ministra. 

 

Vocês falaram da presença da Bancada da Bíblia nas casas legislativas e de como 

o debate religioso trava o avanço de direitos. Hoje, a Secretária à frente da SPM 

é ex-vice presidente da Frente Parlamentar Evangélica e já declarou 

publicamente ser contra o aborto, mesmo em casos de estupro. Qual o impacto 

de se ter um membro dessa bancada à frente da SPM e que recado o governo 

passa com a escolha dessa Secretária?  
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Temos a Fatima Pelaes como Secretária da Mulher. A Fatima Pelaes, se vocês querem 

saber, ela era parceiríssima, era uma das deputadas federais que era parceira do 

movimento de mulheres. Foi uma relatoras, né, enfim. Mas ela teve uma iluminação... 

ela mesma relata, ela sofreu um acidente, e ela, então, teve um insight, uma 

iluminação, e aí ela passou a ser contra tudo o que ela era antes a favor. E é uma coisa 

de fervor religioso, então, debater com uma pessoa falando desse lugar e se 

constituindo dessa maneira, é muito difícil fazer o debate com ela. E é essa pessoa que 

tá à frente das políticas para as mulheres e isso realmente não combina, porque não 

pode haver restrição ao debate, não pode haver restrição à informação, não pode haver 

censura. E o que acontece quando a gente tem uma pessoa com esse tipo de fervor 

religioso e fundamentalista à frente de uma Secretaria como a Secretaria de Mulheres, 

fica muito difícil pensar que nesse governo haverá chance de discutirmos questões 

como, por exemplo, a companheira Marielle propõe, que é a ampliação dos serviços 

para fazer aquilo que já está previsto em lei, que é o aborto seguro nos casos previstos 

em lei. Ela Pelaes diz que não, ela defende agora o Estatuto do Nascituro, enfim, 

então o Estatuto do Nascituro que ressuscita o Pacto de São [?], da Costa Rica, e que 

defende a vida desde a concepção. Então, a partir dessas premissas é que a Secretaria 

de Políticas para Mulheres trabalha. Além disso, por uma interferência da primeira 

dama, né, temos o “primeiro damismo” que volta com toda força, a bela, recatada e do 

lar, né, esse primeiro damismo ridículo, cujo primeiro programa que é lançado para as 

mulheres logo após o golpe é o programa chamado Menina, Moça, Mulher. Eu 

imediatamente falei “isso é nome de novela de época, né?”. Isso não é nome de 

programa. Então, é risível, mas é verdade. Nós estamos entregues a isso.  

 

Entrevista com Regina Helena Simões Barbosa 

 

Como o machismo afeta a saúde física e mental das mulheres? 

 

Bem, a gente tem visto na disciplina que as desigualdades de gênero têm uma relação 

muito estreita com a saúde. Acho que a gente não tem uma resposta direta e objetiva 

que relacione machismo com saúde das mulheres. São muitas, são muitas formas que 

a sociedade patriarcal interfere nos modos de vida das mulheres e isso [está] 

relacionado à saúde, né. E então eu diria que, desde as questões que são mais visíveis 
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pra gente da saúde, como a violência contra as mulheres, a agressão, a violência física 

e psicológica que tá aí, que a gente conhece, como as repercussões que essas questões 

têm sobre a saúde das mulheres, que também são conhecidas, mas eu diria que há algo 

não muito perceptível no machismo e que é nossa tarefa conseguir perceber, que é a 

própria forma como a sociedade tá organizada. A questão da divisão sexual do 

trabalho... a injusta divisão sexual do trabalho que ainda persiste e aliás até se 

intensifica nesses períodos de crise que a gente tá vivendo e que isso traz uma enorme 

sobrecarga sobre a população feminina. Tanto no que diz respeito ao trabalho 

produtivo, remunerado, as responsabilidades que as mulheres tão tendo que assumir 

de sustento da casa, da família, como também reprodutivo, no âmbito das relações 

sociofamiliares. Então a gente não pode desconsiderar que essa divisão sexual do 

trabalho que impera na nossa sociedade, ela traz profundas repercussões físicas e 

psíquicas sobre as mulheres. E, do ponto de vista da subjetividade, que também é uma 

questão que não tá muito evidente, é algo sobre... é um tema sobre o qual a gente tem 

se debruçado mais recentemente, a gente tem visto como que o adoecimento psíquico 

está afetando de maneira dramática as mulheres. E isso é mostrado através do 

consumo excessivo de psicofármacos, que tá aumentando. As questões do corpo 

perfeito, como isso tá aprisionando as mulheres em processos de adoecimento mental 

que podem inclusive levar à morte, como é o caso da anorexia, bulimia, isso 

relacionado a uma expectativa de feminilidade que a sociedade mantém. A mulher 

objeto de cama e mesa, a mulher bonita, a mulher sarada, enfim, que tem que 

corresponder a esse ideal estético que é vendido cotidianamente pra todos nós. Então 

eu penso que é, a gente tem que tentar olhar pra essa relação machismo e saúde das 

mulheres de uma maneira ampla, olhando pra sociedade na qual nós vivemos. Como 

que essa sociedade tá estruturada, como estão as relações sociais estabelecidas nessa 

sociedade e, dentro dessas, as relações sexuais, digamos assim, as relações sociais de 

sexo. E isso tudo com impactos muito grandes sobre a saúde das mulheres, inclusive 

no que diz respeito às doenças associadas ao trabalho, que as mulheres têm aí um 

padecimento específico também, decorrente das relações de gênero. 

 

Você falou em uma das aulas que não é um dado científico, mas que você 

acredita que os abalos à masculinidade possam ter a ver com o aumento da 

violência contra as mulheres. Pode falar um pouco sobre isso? 
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É um assunto delicado. A gente nunca pode justificar a violência dos homens contra 

as mulheres e nem, muito menos, tentar explicar. A gente sempre diz, com todas as 

letras, que isso não pode ser justificado. Os homens não podem ser vitimizados. “Ah, 

é porque bebe, é porque usa droga”. Não. Existe uma violência intrínseca no 

patriarcado que é permitida, que é consentida e a violência contra as mulheres tá 

enraizada nessa questão. Mas a gente, olhando pros processos sociais mais 

contemporâneos que a gente tá vivendo, a gente vê que há uma crise no modelo de 

homem. O homem provedor, o homem chefe de família, o homem com poder 

econômico sobre a família, o chefe da casa, a autoridade familiar. Esse modelo está 

colocado em xeque pelas próprias condições objetivas da sociedade, que vem... não 

vem permitindo que os homens cumpram esse papel adequadamente. Então eles hoje 

tão tendo que dividir o sustento familiar com as mulheres. Em muitos casos, as 

mulheres estão sustentando essas famílias, e é óbvio que isso traz um desequilíbrio 

nas relações de gênero mais tradicionais. Então que poder masculino é esse de um 

homem que tá desempregado, que não consegue trabalho, que é a mulher que bota 

dinheiro dentro de casa, quando ele foi socializado pra construir a sua honra 

masculina em cima do papel do homem provedor e pai de família? Então a gente tem 

que perceber que há uma crise aí, uma crise que é problemática, porque essa crise tá 

apoiada, tá baseada numa situação de desigualdade econômica que vem se 

aprofundando e isso, tendo como consequência social, uma feminização da pobreza, 

quer dizer, a gente hoje tem uma situação em que quase 40% das famílias brasileiras 

são chefiadas por mulheres com salários abaixo dos salários masculinos e sem contar 

com a contribuição do provedor masculino. Então evidentemente que é uma crise 

muito negativa. Mas daí tá surgindo a possibilidade, como toda crise, de aparecer o 

novo. Quer dizer, dos próprios homens, a partir de uma crise, começarem a questionar 

esse papel masculino, que é muito sofrido pros homens, como eles próprios estão 

descobrindo. Aliás, hoje à tarde nós vamos ter uma discussão sobre masculinidades 

que eu acho muito importante a gente ouvir os homens, os homens que estão 

buscando outras formas de exercerem a sua masculinidade. Outras formas mais 

amorosas, mais afetivas, mais solidárias. Então existe um embrião de um processo em 

curso. A gente identifica grupos de homens se mobilizando em torno desse processo 

de problematização desse modelo de masculinidade praticamente no mundo todo, 

então eu vejo isso sim como o embrião de algo que tá surgindo, que aponta para um 

mundo melhor para todos nós, homens e mulheres. Isso nos permite pensar na 



Bruna de Lara Morais Ferreira 250 

possibilidade de a gente vir a ter futuramente uma sociedade baseada no afeto, na 

solidariedade, no cuidado mútuo. 

 

Você tinha comentado na aula, quando falei do meu projeto, que às vezes as 

mulheres quando chegam com queixas muito vagas e repetidas no SUS, elas são 

denominadas de “poliqueixosas” de forma... 

 

Pejorativa, discriminatória. Sim.  

 

Isso. Pode falar sobre isso? 

 

Isso faz parte de toda uma história da relação do serviço de saúde com as mulheres 

que, na nossa tradição, a mulher é vista e tratada no sistema de saúde como mãe, 

como um corpo reprodutor e no seu papel materno. Então a mulher em si com as suas 

questões, com as suas demandas de saúde, de sexualidade, elas... até hoje há uma 

grande dificuldade dos serviços de saúde de lidarem com isso. E prova disso é a 

grande dificuldade dos profissionais de saúde em discutir as questões mais íntimas 

das mulheres. Terem uma escuta mais sensível pros problemas que as mulheres 

trazem. Até nas questões de doenças sexualmente transmissíveis que, envolvem um 

relacionamento sexual, os profissionais de saúde, isso pesquisas já comprovaram, que 

os profissionais de saúde, especialmente os médicos, têm muita dificuldade em 

abordar a relação que está causando um adoecimento sexual das mulheres, né, os 

médicos têm dificuldade de discutir a questão da contaminação, principalmente se a 

mulher é casada, tem um parceiro fixo. Então continua um grande tabu sobre essas 

questões. E nem quando a mulher tá com uma doença sexualmente transmissível 

contaminada pelo seu parceiro fixo, nem assim se tem liberdade para falar sobre essas 

questões. E acho que isso demonstra o quanto os serviços de saúde ainda não estão 

preparados – e a formação profissional também – pra lidar com as questões sociais, as 

questões políticas que perpassam a assistência à saúde. Então eu penso que nesse 

modelo que ainda é hegemônico, que nós chamamos de modelo biomédico, porque 

ele tá focado no corpo biológico, então essas questões psicológicas, subjetivas e 

sociais que estão perpassando o processo saúde-doença, elas simplesmente não são 

vistas. Então evidentemente que as mulheres que procuram os serviços de saúde com 

essas queixas vagas, na verdade são queixas que a gente pode chamar de 
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psicossomáticas... é quando o corpo fala. Quando nós não conseguimos verbalizar de 

uma maneira consciente e racional o que nós estamos sentindo, principalmente se isso 

é da ordem do sofrimento, o nosso corpo fala. É o que nós falamos das doenças 

psicossomáticas. Então as mulheres muitas vezes, com muita frequência chegam ao 

serviço com essas queixas que são vagas, elas não têm necessariamente uma 

correspondência orgânica, e o serviço trata isso de maneira muito preconceituosa e 

muito discriminatória, porque elas se tornam pacientes incômodas, que tão 

procurando... “ah, dói aqui, a dor passou pra cá”, é a dor no peito, é a dor na perna, é a 

falta de ar, é a sensação de que tá morrendo, de que tá tendo um ataque, de que tá 

tendo uma crise, e na verdade isso é uma questão da subjetividade. É uma expressão 

de um sofrimento que ainda não pode ser falado. Então são essas mulheres que são 

tidas como incômodas, num ritmo produtivo de um serviço não há espaço pra sentar e 

ouvir o que essa mulher tem a dizer. E provavelmente ela tá com uma série de 

questões mal resolvidas da sua vida e procurando uma escuta, né, e os nossos 

serviços... esse nosso modelo de saúde que nós temos ainda não tá aberto pra esse tipo 

de coisa. 

 

Como você avalia a atenção à saúde mental das mulheres nos serviços? 

 

Eu não tenho uma convivência direta nos serviços de saúde mental, mas pelo que a 

gente conhece pela produção acadêmica da área, a gente sabe que a abordagem de 

gênero na atendimento à saúde mental ainda é algo muito distante. A gente não tem 

ainda essa discussão na área da saúde mental, embora em alguns momentos abram-se 

brechas aqui, ali.... há pouco tempo me convidaram pra falar sobre a questão do 

sofrimento psíquico das mulheres numa ótica de gênero dentro de um CAPS, que é 

um serviço de atenção psicossocial. Uma equipe que tava interessada em discutir 

essas questões. E a gente vê equipes, pessoas, profissionais se mobilizando aqui e ali 

nesse sentido. Mas, de uma maneira geral, não há ainda uma questão colocada pra 

área de saúde mental nesse sentido, e acho que é um dos campos que nós temos que 

abrir, né, que começar a fazer essa discussão, até porque existem várias questões 

muito preocupantes, como, por exemplo, o aumento do consumo de psicofármacos, o 

aumento do consumo, por exemplo, de drogas como a anfetamina, relacionada à perda 

de peso, que é uma demanda basicamente feminina e é uma droga que provoca uma 

série de problemas graves de dependência química, então... alcoolismo feminino que 
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vem aumentando também, né, enfim, há uma série de questões aí da ordem da saúde 

mental que estão em processo de feminização ou que estão se agravando e que 

precisam ser vistas. 

 

Como a precarização do trabalho dos profissionais da saúde afeta o atendimento 

humanizado? 

 

Bom... afeta diretamente. Como que um profissional de saúde, que supostamente 

cuida do outro, cuida da saúde do outro, ele vai trabalhar nesse cuidado quando o 

trabalho dele tá aviltado? Quando ele tá sofrendo processos de precarização, que traz 

uma série de implicações que inclusive afetam muito a saúde do próprio profissional 

da saúde. A gente tem desenvolvido estudos relacionados a isso, à precarização, à 

privatização da atenção pública à população, o quanto isso afeta a própria saúde dos 

profissionais da saúde, que são superexplorados, não têm estabilidade, não têm 

direitos, enfim, a rotatividade é muito grande nos serviços privatizados, e como que a 

gente vai estabelecer, por exemplo, o vínculo profissional-paciente que é tão 

importante pra saúde num contexto desses? Impossível. Então, nesse tema eu diria até 

que a própria saúde dos profissionais de saúde uma questão grave pra gente olhar e se 

preocupar. As nossas pesquisas têm mostrado um processo de adoecimento, inclusive 

psíquico, decorrente de assédio moral, de violência no trabalho, porque se implantou 

no serviço público uma ótica de produtivismo, de competitividade, de rotatividade, 

por causa da precarização. Demite-se, contrata-se. Quem não tá satisfeito, quem 

reclama é demitido, contrata-se outro no lugar e como que o trabalho em saúde pode 

ser desenvolvido numa ótica humanizada nesse contexto? Acho que são questões 

absolutamente contraditórias. 

 

Mudando um pouco de assunto. O que muda quando o PAISM é transformado 

em PNAISM? 

 

A Política, ela veio consolidar o que era então um programa. Ela é mais abrangente, 

ela consolida o programa e o ampliou. A Política incorporou questões que até então 

não tavam contempladas no PAISM, que o PAISM é resultado de um momento 

histórico, e a Política vem posteriormente como uma política de governo, como uma 

política de Estado voltada pras mulheres. Que, por exemplo, incorporou ao PAISM a 
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questão da violência, que até então não tinha sido contemplada. Naquele momento do 

PAISM ainda não havia essa clareza, essa consciência de que a violência era um 

problema para a saúde, a atenção à saúde das mulheres. Então, por exemplo, a Política 

incorporou as questões da atenção à saúde mental das mulheres, à violência. Foram 

temas que foram trazidos e que consolida uma visão da atenção à saúde das mulheres, 

nessa perspectiva da integralidade, do reconhecimento dos direitos reprodutivos, aliás, 

questões essas que estão todas ameaçadas no presente momento.  

 

Como você avalia a implementação do Plano? 

 

Eu acho que foi muito... ainda muito inicial. Acho que essa política de atenção à 

violência, ela caminhou em muitos sentidos. Ela se tornou uma política em si própria, 

ela, mal ou bem, ela foi colocada como uma questão para a saúde das mulheres, mas 

eu acho que ela não se implantou como uma política. Tanto que a gente tem visto 

ações isoladas, ações pontuais, ações focais, inclusive ações que fazem um certo 

retrocesso à atenção materno-infantil, como por exemplo foi esse projeto Cegonha, 

que foi implantado ainda até no governo Dilma e ainda na vigência de uma Secretaria 

de Políticas para Mulheres com status de ministério e que lança um plano de nível 

nacional, com apoio etc. e tal, que se chamou Rede Cegonha, voltado pra atenção 

materno-infantil mais uma vez. Quer dizer, não que não se tenha que ter atenção sobre 

isso, mas há que se pensar a política como algo mais global, que considere também as 

outras questões e necessidades de saúde das mulheres e não apenas o momento 

reprodutivo. Então acho que é uma política que nós ainda vamos ter que lutar muito 

por ela no sentido que a gente entende de política, que não são ações isoladas, 

pontuais, que tem que se pensar globalmente a questão da atenção à saúde das 

mulheres pela ótica da integralidade, que é o nosso grande eixo condutor. 

 

E como você acha que essa luta vai se dar no momento atual? 

 

É... estamos aí num momento difícil político do país e que tá tendo lutas, 

enfrentamentos, o movimento de mulheres tá aí. Eu acho até que algo que é bem 

animador pra gente é ver que há uma nova geração de mulheres jovens aí que tão 

abraçando o feminismo, que tão lutando pelo direito a regular o próprio corpo. A 

gente tá retomando as bandeiras que inauguraram o feminismo. “O nosso corpo nos 
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pertence”, né, e então acho que isso é muito animador, mas a correlação de força 

agora pra nós está um pouco desfavorável. Mas, enfim, vamos ver como é que esses 

processos vão avançar. A gente tá vendo aí uma onda conservadora muito forte, 

tentando resgatar valores conservadores da família, da moralidade, da 

heterossexualidade, do papel das mulheres como reprodutoras. A velha mulher-

esposa-mãe, esposa-mãe, né. Esse discurso tá sendo veiculo inclusive a nível de 

governo. O próprio presidente, ele elogia as mulheres belas e recatadas, enfim, é isso, 

é um momento difícil, mas a gente tem que pensar que estamos num momento da 

história, quer dizer, eu não sou derrotista. Eu acho que a humanidade já sofreu muitas 

perdas, já fez muitos avanços no sentido de um mundo melhor, de uma sociedade 

melhor e acredito que essa utopia vai continuar nos guiando, nos movendo geração 

após geração. 

 

Quer acrescentar alguma coisa? 

 

Não. Tô feliz de ter sido convidada pra falar dessas coisas, que a nossa área, gênero e 

saúde, não se separa de uma militância, é algo que a gente tá envolvido não só 

academicamente como politicamente, desde o princípio. Somos mulheres, sentimos a 

opressão sobre nós e lutamos contra isso. Trazemos isso pra dentro da universidade, 

pra discutir, pra debater no campo da saúde, pra ver como essas questões tão 

entrelaçadas nos processos de saúde-doença, enfim, então isso é um trabalho que é 

uma militância. Então fico feliz de ver alunas como você, jovens, interessadas nisso. 

É uma maneira de a gente saber que a luta continua. 

 

Entrevista com Rubia Abs Cruz 

 

Quais eram as políticas de enfrentamento à violência mais relevantes da criação 

da Secretaria de Políticas para Mulheres?  

 

Boa essa tua pergunta. Antes da criação, né? Na verdade havia coordenadorias em 

muitos municípios e cidades. Coordenadorias de mulheres. Não muitas, não havia 

conselhos de direitos, não havia, na maioria dos municípios, conselhos dos direitos 

das mulheres também não existia, mas havia algumas coordenadorias. Assim, uma 
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política pública específica no Executivo que você se refere ou de uma forma mais 

ampla também na área da saúde, em outras esferas? 

 

De forma mais ampla. Tudo que você puder falar está ótimo. 

 

O que havia antes da Secretaria de Políticas para Mulheres? 

 

É, antes de 2003. 

 

Uhum. Basicamente era isso, não havia centro de referência para violência antes de 

2003, que também é um política pública muito importante em relação às mulheres. 

Havia algumas diretrizes já na área da saúde, quanto ao parto, mas muito vinculado 

somente ao bebê, não dando uma atenção específica às mulheres. Era mais vinculado 

à saúde do bebê ou da gestante como uma pessoa só naquele momento gestante, né. 

Um cuidado mais específico, sem uma diversidade... não havia nenhum regramento, 

nenhuma norma técnica de aborto legal, nem norma técnica pra violência sexual, que 

agora tem toda uma medicação específica, profilaxia... todo um trabalho focado nessa 

política, né. Não havia o 180 também, que é um número pra poder obter informações 

jurídicas... eu tô lembrando tudo que tem, que talvez daqui a pouco a gente vá perder 

de novo, né [risos]. Mas que eu me lembro... até porque eu comecei a militar no 

movimento feminista em 99, 2000, então assim, realmente o que eu me lembro são 

das coordenadorias específicas, algum trabalho de alguma preocupação já na área da 

saúde, mas, por exemplo, não tinha uma preocupação com a morte materna, que 

depois ela veio a surgir, e políticas públicas específicas pra isso, embora a Rede 

Feminista de Saúde já fosse atuante, já tivesse algum trabalho nessa linha toda de 

direitos sexuais, direitos reprodutivos, a questão do aborto, não... por não haver a 

norma técnica ainda que... ela foi reeditada agora em 2005, mas era de 99 a norma 

técnica. Sabe disso, não? 

 

Sei, sei. 

 

Tu lembra disso? Eu não me lembro, agora em 2005 ela foi reeditada, mas eu não 

lembro agora se ela começou a vigência... agora, não lembro se foi 2003, porque 

realmente... de qualquer forma, depois de ter a Secretaria foi que começou a ter um 
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trabalho pra efetivamente isso acontecer nos hospitais. Hospitais de referência pra 

esse atendimento. Isso também foi após termos a Secretaria de Mulheres. E é só na 

área de saúde que tu tá pesquisando? 

 

É, eu estou focando mais na área de saúde, mas nessa parte sobre as políticas 

públicas eu vou dar uma geral em todas as políticas públicas de enfrentamento, 

como na área criminal, em outras áreas de assistência. 

 

É, porque as CRAs e CREAs também começaram a fazer... a assistência social 

sempre criou muito, especialmente os especializados, né, os CREAs também, pra 

tratar da violência sexual, que foi muito recorrente. Algumas questões que atingem 

meninas, não mulheres, mas foi um trabalho mais voltado ao atendimento mesmo nos 

processos criminais, começou a haver... pelo menos aqui, no Rio Grande do Sul, a 

aceitação de laudos psíquicos nas vítimas de crimes sexuais e quando tu começou a 

me fazer a pergunta inicialmente, eu comecei a me lembrar da própria pesquisa que eu 

fiz da minha dissertação do mestrado, porque tu falou da parte psicológica, na verdade 

você falou da saúde da mulher, o que que afeta. Acho que não temos políticas 

públicas para a saúde mental das mulheres, acho que isso foi algo que a gente não 

conseguiu evoluir muito, até porque não tem uma compreensão geral de que a 

violência psicológica afeta a saúde das mulheres. Existe esse [?] entre as feministas e 

de algumas pessoas que atuam diretamente na área da saúde com mulheres, mas é 

algo que é minimizado. Nos processos judiciais, praticamente não aparece a violência 

psicológica, quer dizer, ela aparece, mas não é criminalizada, é muito difícil, só 

quando existe alguma ameaça específica que seja um tipo penal, aí sim tem alguma 

decisão na justiça, mas a questão mesmo da saúde mental das mulheres, não se tem 

uma política pública, não se tem um trabalho focado nisso e sequer práticas no 

ambiente de saúde pra esse tratamento, digamos assim, das mulheres. Inclusive nas 

questões físicas, também, é só curar o machucado e deu, não tem mais nada que se 

faça. E com uma lesão física, essa mulher também precisa de um apoio psicológico, 

então essa provisão no serviço público de saúde pra mulher que sofre violência falta. 

E a própria Lei Maria da Penha prevê um atendimento para os homens [risos] e não só 

para as mulheres, e olha que nós que escrevemos e eu ajudei a escrever essa lei, mas 

agora que me caiu essa ficha também. Por que o que que a gente prevê? Uma 

ressocialização, uma reeducação dos homens, mas é claro que tem uma previsão de 
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uma rede multidisciplinar pras mulheres, né, de apoio. Mas, na verdade, na prática, 

ela inexiste. Ela é quase inexistente no Brasil todo, com algumas exceções, em alguns 

locais, em que o próprio Poder Judiciário, em que o próprio juiz articula uma rede. 

Então depende de uma vontade mais pessoal de o trabalho dar certo, do que algo 

sistematizado, organizado nesse contexto. E eu trago isso, por quê? Porque a não-

criminalização também é resultado de uma não-visualização de que isso é um crime, 

de que isso faz mal pras mulheres e talvez isso seja refletido na falta de política 

pública específica pra esse atendimento na área da saúde, tanto psicológica, das 

mulheres. Porque um estudo que eu fiz outra vez e que tem relação... aqui no Rio 

Grande do Sul já estão fazendo esse atendimento para mulheres, mas foi um estudo 

que fiz pela Fundação Carlos Chagas, né, pelo Graal, e depois na continuidade pelo 

Prosare, quando eu era coordenadora da Themis... acho que eu nem era coordenadora 

da Themis ainda, era advogada na Themis. E aí nesse projeto tanto do Prosare quanto 

no Graal, eu estudava a necessidade, tentava demonstrar a importância de ter uma 

laudo psíquico nos crimes sexuais. Um laudo para além daquele exame de corpo 

delito, que muitas vezes não prova nada, porque a mulher registra a ocorrência dias 

depois da violência sexual, mas que ainda fica com sequelas psíquicas, né, o que 

chama de Transtorno do Estresse Pós-Traumático, e isso poderia ser um meio de 

prova. Então foi isso que eu trabalhei nesses dois projetos. E aqui no Rio Grande do 

Sul, por eu morar aqui, por ter tido uma incidência maior com a política pública na 

época, por um período tinha um trabalho bem específico no Departamento Médico 

Legal, que fazia uma avaliação, um trabalho também na área da psicologia com as 

vítimas. Após isso, acaba tendo somente no Hospital Presidente Vargas, mas que é 

um convênio do estado com o município. Na área da saúde, mas também na área de 

segurança pública, onde tem médicos que são cedidos também do estado pra 

atenderem no hospital municipal e vice-versa, peritos que são estaduais atendem 

nesse Hospital Presidente Vargas, mas a perícia nessas vítimas em geral que sofreram 

eram em geral adolescentes, mas também mulheres... que já faz dois anos que estão 

atendendo também mulheres, e se faz então laudo psicológico, psíquico, justamente 

porque muitas vezes já não tem nenhuma presença de lesão corporal, de sêmen, de 

esperma, enfim, né, de pelo, o que seja. Então esse laudo psíquico tem ajudado muito 

nas condenações, né, como meio de prova nas condenações por crimes sexuais, 

especialmente quando envolve meninas. Falo isso, porque esse é um aspecto da saúde 
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mental que de certa forma tá sendo analisada, quer dizer, o quanto a violência impacta 

no emocional, no psicológico. 

 

Pensando agora então a partir dos programas que surgiram com a Secretaria de 

Políticas para Mulheres... a gente teve vários programas, o Pacto Nacional pelo 

Enfrentamento à Violência contra a Mulher, o Programa de Prevenção, Assistência 

e Combate à Violência contra as Mulheres, enfim... como você avalia a 

implementação deles daquela época para cá? 

 

A implementação? 

 

É. 

 

Pois então, altos e baixos, né, porque se conseguia fazer as conferências, muitas 

conferências foram feitas até chegar ao Plano Nacional, e nesses programas havia 

toda uma participação, ao menos na esfera do movimento feminista e uma grande 

participação da sociedade civil nos eventos, nos conselhos, onde era possível então se 

deliberar questões mais específicas. E vinha num crescendo, com certeza vinha num 

crescendo até ter acontecido esse golpe político [risos], enfim, midiático e até 

jurídico, me parece, né, que aconteceu, e a situação então piorou ainda mais. Já vinha 

piorando, porque havia toda uma pressão do governo com a retirada inclusive da 

Secretaria, que acabou sendo vinculada à Secretaria de Direitos Humanos e ficou uma 

secretaria mais ampla que eu nem lembro o nome mais, ainda no governo Dilma, com 

uma mulher negra à frente, que eu esqueci o nome dela. A que era ministra agora no 

último... ela até se manifestou em relação à fala da última ministra agora, que disse 

que [risos] o Temer era padrinho das mulheres negras. Aí a ministra anterior da Dilma 

se manifestou, e agora me deu um branco no nome dela. Mas enfim, ali já começou a 

piorar, ter menos recurso, menos poder político, provavelmente pela pressão que já 

vinha sofrendo pelo PMDB dentro do governo, tudo isso que tá estourando agora, né, 

que já estourou. E depois disso realmente se perdeu qualquer vínculo com a 

Secretaria. Mesmo que se tente contato, tanto com a Secretaria de Mulheres quanto 

com a de Direitos Humanos, porque pelo CLADEM e também pela Themis nós temos 

processos que estavam numa tentativa de uma solução amistosa com o governo 

federal quando era ainda o governo Dilma. Após o golpe, e mesmo com a posse da 
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Flávia Piovesan nos Direitos Humanos, não tivemos nenhuma posição quanto à 

possibilidade da solução amistosa. Inúmeros contatos e nada aconteceu nesse sentido. 

E da mesma forma em relação às mulheres. A gente tentou... tem notícia até que tem 

culto evangélico na Secretaria de Políticas para Mulheres e que a Secretária é 

contrária ao aborto, enquanto é um direito, né, algo que sempre foi colocado nas 

conferências e nas políticas públicas necessárias pras mulheres, como um problema 

de saúde pública. Então também não é pautado. Então, embora a gente tenha tido uma 

grande evolução em muitas frentes, não total, acho que faltava ainda muito uma 

questão específica mesmo do direito ao aborto, que nunca acabou sendo pautado de 

verdade. As questões de violência, as questões raciais, a questão de proporcionar 

outros trabalhos, empregos pras mulheres, como [?], políticas públicas de capacitação 

de mulheres, o próprio Mulheres da Paz, que infelizmente a Dilma retirou, mas que no 

governo Lula foi muito positivo, ao menos a experiência que nós tivemos, né, 

mulheres capacitadas, exercendo direitos nas comunidades, junto com a juventudes, 

índices de homicídio reduzidos, uma rede bem articulada com as delegacias de polícia 

e judiciário... isso no tempo do Pronaf, né. E foi algo positivo que depois com a Dilma 

não tinha mais isso, mas se mantinha, se fortalecia os conselhos e as coordenadorias 

de mulheres nos municípios, e isso também fortalecia a política, mais centros de 

referência à violência, muitos mais... um investimento forte na Defensoria Pública, 

também, com núcleos e a estimulação de núcleos específicos no Poder Judiciário, no 

Ministério Público, enfim, isso quase não se concretizou muito, mas na Defensoria 

Pública, sim. Os núcleos das Defensorias Públicas, acho que estamos em todas as 

capitais, e imagino talvez em outras cidades. Então isso ainda se mantém, de uma 

certa forma, a questão do Pronaf não mais, desconheço, [?] realizando o Mulheres da 

Paz, mas de agora desde há um ano atrás, tudo piorou muito, recursos foram 

totalmente retirados. Os espaços, não sabemos os espaços que estão nas Secretarias, 

não sabemos com quem dialogar nas Secretarias, os conselhos se esvaziaram, porque 

não tem, porque esse governo não tem credibilidade, então a sociedade civil não tem 

participado dos conselhos, tanto de saúde, quanto de comunicação, quanto dos 

direitos das mulheres. Então isso também é um problema, porque com a oposição 

também não tem uma participação e as coisas tendem a piorar, me parece. 
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Como você avalia o legado deixado pelo governo Dilma para as mulheres, 

falando de forma mais especial sobre essa questão do enfrentamento à violência, 

mas também de outras políticas voltadas para as mulheres? 

 

No governo Dilma? 

 

Isso. 

 

Eu acho que foi iniciado antes e com o governo da Dilma permaneceu, com uma 

Secretaria, pelo menos no primeiro mandato, uma Secretaria de governo ainda forte, 

uma Secretaria de Mulheres, com muitos recursos sendo repassados, com projetos, 

que isso é muito importante pra sociedade civil, ter alguma forma de sustentabilidade 

nas suas ações. Então isso foi um legado importante, mas que é um legado que pode 

ser cortado totalmente, né, e que foi o que aconteceu. Embora ela tenha aberto esse 

leque de possibilidades, de parcerias com ONU Mulheres, com Unesco, com a 

Organização Mundial do Trabalho, ampliado isso pra que se tivesse muitas frentes de 

trabalho pela Secretaria de Mulheres e um eixo bem forte em relação à violência, com 

todo esse investimento que eu te falei nas Defensorias Públicas... acho que esse acaba 

sendo um grande legado, os centros de referência, se é que não vão fechar, né... esse é 

um legado importante, porque permanece, embora aqui no Rio Grande do Sul, em 

Porto Alegre, ele tá totalmente defasado, porque o governo do estado não manteve, 

então acho que o maior legado da Dilma vai ser mesmo a forte resistência. Ensinar a 

resistir até o fim, porque as políticas públicas todas que foram criadas podem ser 

retiradas e estão sendo, então é difícil dizer... ela deixou um legado de demonstração 

do quanto a rede é fundamental e me parece que atualmente o que ficou é esse núcleo 

da Defensoria Pública, porque de certa forma é independente do Executivo e de certa 

forma é um poder que... um poder da Defensoria Pública, que precisa ter uma atuação 

nesse sentido, porque tá na sua porta, as mulheres chegando, sofrendo violência, 

então, de uma certa forma, isso foi positivo, porque fez com que mais defensores, 

defensoras entendessem do assunto, do problema, conseguissem ter uma visão 

diferenciada, que não minimize essa violência existente. Ah, e uma questão muito 

importante que ninguém tira mesmo: a Secretaria de Mulheres no governo Dilma teve 

inúmeras capacitações pra delegados de polícia, pra Delegacias de Polícia, pra 

Delegacias de Mulheres, com repasse de recursos e isso também foi bastante 
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significativo em relação ao enfrentamento à violência. E os centros de referência que 

eu já mencionei. 

 

O CLADEM foi uma das instituições envolvidas no envio do caso da Maria da 

Penha à Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Você pode me contar 

como foi esse processo?  

 

Desde o início? [Risos] 

 

É, uma versão resumida. [Risos] 

 

[Risos] A Maria da Penha, enfim, tinha o processo dela e não tinha nenhum resultado, 

houve processo por novo júri... há mais de 12 anos o processo não andava e eu sei que 

o caso chegou no [?] e contratou o CLADEM e as inscrições então ingressaram com 

uma denúncia ao governo brasileiro à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 

devido ao padrão sistemático de violência contra as mulheres. Por conta disso, 

passado um tempo, mesmo com o Estado brasileiro tendo sido chamado a responder, 

a contestar, a se manifestar, não houve manifestação. Eu sei que no final então o 

Brasil foi recomendado a elaborar uma legislação específica sobre o tema, que fosse 

célere, que promovesse o acesso à justiça pras mulheres, uma indenização pra Maria 

da Penha, um marco simbólico que acabou sendo a lei ter o nome da Maria da Penha, 

e capacitação dos servidores públicos, também. Isso aconteceu com policiais, com 

defensores públicos, mas pouco com o Ministério Público e o Poder Judiciário, as 

capacitações que foram determinadas por recomendações. Mas digamos que o Brasil 

cumpriu algumas recomendações e até então o caso não foi encaminhado pra Corte, 

porque o Brasil se comprometeu com uma legislação, com varas de violência, tem 

buscado cumprir a Lei Maria da Penha, embora ainda falte muito, houve também uma 

evolução nesse sentido, que me parece que não haverá também um retrocesso, embora 

a gente verifique que o Poder Judiciário cria a cada dia novas situações, como 

mediação de conflito em relação à Lei Maria da Penha, sem que esteja na lei essa 

possibilidade. Então algumas coisas têm acontecido. Inúmeros, inúmeros, mais de 

cem projetos de lei tramitam na Câmara Federal buscando mudanças na Lei Maria da 

Penha, umas positivas, outras negativas, outras totalmente desnecessárias, porque a 

Lei Maria da Penha tem um reconhecimento social, então os deputados, enfim, as 
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pessoas criam leis para colocar que também trabalharam na Lei Maria da Penha, sabe, 

modificaram a lei, alguma coisa nesse sentido. Mas, desculpa, acho que eu saí do 

foco. Tu queria saber como o caso... então, foi encaminhado dessa forma, e o Brasil 

então recebeu essas recomendações da Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos. Após isso, então, o consórcio de ONGs, onde o CLADEM fazia parte, e 

também com Themis, Advocacy, Agendi e CFEMEA, nós elaboramos a legislação, a 

própria Lei Maria da Penha e ofertamos então naquela época pra Secretaria de 

Políticas para Mulheres, onde era a ministra Nilcea Freire que tava à frente... isso foi 

anterior à Dilma, né, ao governo da Dilma. E então a própria Secretaria começou a 

trabalhar, organizamos workshops ministeriais com todos os ministérios, com muitos 

ministérios que faziam algum envolvimento com a temática, o Poder Judiciário com o 

Ministério Público elaborando a lei, até que ela foi então aprovada. E após a 

aprovação, ela tava sendo considerada inconstitucional por alguns juízes, então o 

CLADEM também ingressou com amicus curiae no Supremo Tribunal Federal após a 

Advocacia Geral da União ter ingressado com uma ação direta de constitucionalidade, 

ADC 19, para que o Supremo se manifestasse contra a constitucionalidade, nós então 

apresentamos esse amicus e a lei, em 2012, se eu não me engano, fevereiro de 2012, 

foi considerada constitucional pelo Supremo. E aí agora, prossegue toda luta pra 

implementação da legislação, pra que ela seja cumprida efetivamente, pra que 

efetivamente dê a atenção que as mulheres precisam pra esse fenômeno. E só a lei 

sozinha não dá conta, precisa mesmo das políticas públicas, dessa rede, do bom 

atendimento da polícia, do bom atendimento na área da saúde. 

 

Você falou que alguns juízes consideraram que a lei era inconstitucional. Por que 

eles enxergavam dessa forma? 

Porque o Artigo 1o da Constituição Federal diz que todos somos iguais perante a lei, 

sem distinção de sexo e tal. Então eles diziam que como a lei, ela era específica, 

protegia somente às mulheres, não protegia homens e mulheres da relação doméstica 

e familiar, que ela seria inconstitucional, por conta disso. Só que toda a decisão... 

nosso amicus, né, e a decisão do Supremo foi no sentido de que há uma diferença no 

direito formal e no direito material, e que na prática não havia essa igualdade em 

relação às mulheres e que era necessário uma legislação específica, até como uma 

ação afirmativa, uma legislação por um período, talvez, por muito tempo, mas enfim, 

a necessidade de uma lei que defendesse efetivamente as mulheres, porque na prática 
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as mulheres ainda sofrem violência especialmente no âmbito doméstico e familiar. 

Então digamos que esse foi o entendimento. E eram mais duas questões que estavam 

considerando inconstitucionais, uma era de se ter um... de não ser mais no juizado 

criminal, de se ter uma vara específica, e a outra da competência, se não me engano. 

Mas o foco mesmo principal era a decisão, era contra mesmo essa questão mesmo da 

igualdade, da importância de ter uma legislação específica, como tem o ECA, que 

protege as crianças, porque tem uma situação ali de desigualdade muitas vezes, ou o 

Estatuto do Idoso e nesse sentido ela foi então considerada constitucional. 

 

Nesse contexto, a Lei do Feminicídio também encontrou resistência? 

 

Ah, sim, se retirou inclusive no Congresso, se retirou “gênero”, né, a palavra “gênero” 

que constava ali. Não permitiram a palavra “gênero”. Mas isso foi um outro lobby, né, 

não foi assim... mas também teve um papel importante da presidenta Dilma e da 

Secretaria de Políticas para Mulheres, organizaram eventos, então isso sim se teve 

muito forte, né, por exemplo, o movimento social pressionava, ou encaminhava algo, 

e vinha em geral um retorno positivo, mesmo que seja que a Secretaria não podia 

atuar, ela possibilitava reuniões com movimentos sociais, né, pra que a gente pudesse 

estar sempre trabalhando, como eu te disse mesmo, juntas, né. O movimento social, as 

organizações de mulheres feministas com um diálogo com o governo federal, 

buscando sempre a melhor alternativa. Inclusive em relação à lei, num primeiro 

momento, quando a Secretaria de Políticas para Mulheres apresentou, tava descolado 

do que a gente havia apresentado inicialmente, aí houve toda uma discussão, todo um 

retorno, e aí, claro que as coisas não são simples, né. Bem ou mal, é Executivo e é 

sociedade civil, cada um tem um papel. Ainda que existam diálogos, às vezes a coisa 

fica mais difícil. 

 

A Lei Maria da Penha é considerada a terceira melhor legislação de 

enfrentamento à violência contra a mulher do mundo. Que mecanismos existem 

nas outras duas leis, da Espanha e do Chile, que foram consideradas superiores a 

ela, que faltam na Lei Maria da Penha? 

 

Olha, na verdade, eu não sei te responder isso. Na verdade eu nem sabia que as outras 

duas melhores eram também de violência doméstica e familiar contra a mulher. Falam 
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terceira melhor e tal, não tinha pensado que é só nesse segmento, né, não que é uma 

terceira lei melhor em todos os outros aspectos. Realmente, nós tivemos muitas vezes 

que nos ater a que nós temos aqui no país. Não adiantava também ter uma legislação 

mega e nada ser colocado, então algumas vezes a gente botava “poderá”, em vez de 

“deverá”, e talvez isso tenha também feito cair a qualidade e a tentativa também de 

que a legislação fosse ingressada pelo Executivo, era justamente porque tinha muita 

política pública, não podia ser qualquer deputado via Legislativo, justamente porque 

você tinha uma série de políticas públicas necessárias e tal. Então a lei, eu até acredito 

que ela pode ser top assim, estar entre as melhores, mas a prática da lei com certeza 

não está entre as melhores no nosso país. Com certeza não. 

 

Como que você avalia a posição do Brasil no enfrentamento à violência contra as 

mulheres em comparação aos outros países da América Latina? 

 

A atuação governamental ou do movimento de mulheres? 

 

Eu me referia à ação governamental, mas se você quiser comentar sobre o 

movimento de mulheres também... 

 

Então a questão governamental. Na verdade, assim, né, existem muitas semelhanças, 

porque são países todos colonizados, de uma certa forma, pela Europa e dominados 

também por outros países mais ricos e que os governos da ditadura passaram a ser 

uma democracia ou ter uma roupagem de democracia. Então quase todos eram muito 

semelhantes no sentido de avanços e tal, até porque alguns avanços vinham, o 

governo cumpria seu papel de algum avanço, mas em geral estimulados pela 

sociedade civil, em vários segmentos, não só no movimento feminista. Então havia 

isso. E a Lei Maria da Penha foi uma mesmo que nós fomos as últimas da América 

Latina a ter a lei. Então estávamos atrasadas a ter uma lei específica em relação às 

mulheres. Mas de qualquer forma, o que nós fizemos avançar na América Latina toda 

foi termos a decisão da Maria da Penha na Comissão Interamericana. Então 

advogadas feministas do CLADEM e de outras instituições, Placar, enfim, também 

podem utilizar essa jurisprudência internacional, digamos assim em relação ao caso 

Maria da Penha. Então nesse aspecto avançamos em relação aos outros países, mas a 

legislação acabou sendo uma das últimas. Então eu acho que existe muito forte, pelas 
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relações que existem nos movimentos sociais, os governos irem avançando assim na 

mesma medida, de uma certa forma, embora não tenhamos conseguido nada aqui em 

relação à liberação da maconha ou a liberação do aborto no Brasil, tendo esse 

caminho no Uruguai. Não avançamos nesse sentido. Então estamos atrasadas em 

relação ao Uruguai, com certeza. [Risos]. 

 

Não sei se você está acompanhando a tramitação da criação do Fundo Nacional 

de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. Qual a importância desse 

fundo e por que ele encontra tanta resistência no Congresso? 

 

Olha, eu acredito que é uma falta de consciência, percepção, descaso mesmo em 

relação a esse problema da violência contra a mulher, essa resistência. E ele seria 

fundamental, importantíssimo ter um fundo em relação às mulheres que pudesse ser 

algo que efetivamente fosse utilizado em políticas públicas para as mulheres. Então... 

e essa resistência ocorre em geral quando se quer fundo, né, seja em nível estadual, ou 

em nível federal, existe uma grande resistência dos governos em ter fundos 

específicos. Por que, eu não sei, seria uma coisa muito mais estudada essa resistência 

em relação a ter fundos específicos quando passa pelos legisladores. Mas me parece 

que uma questão é a não importância da temática, não considerarem tão importante 

assim esse tema e a violência contra as mulheres.  

 

Então, Rubia, era isso que eu tinha preparado para conversar com você. Você 

quer acrescentar mais alguma coisa? 

Não, querida, eu acho assim, que eu fiquei te devendo algumas respostas, porque 

realmente assim mais específicas da área da saúde, porque não é assim realmente o 

que atuo, e agora tu me estimulou a fazer uma busca em relação às outras leis. [Risos] 

É, vou dar uma olhada nisso. Por que que é a terceira? Eu nunca tinha me questionado 

isso, né, a terceira... achando que as outras nem eram do mesmo tema, mas é uma boa, 

claro, devem ser, sim, porque não tem como... milhares e milhares de legislações, 

deve ter um comparativo bem específico de leis em relação às mulheres, né. Mas é 

provável que seja mesmo por uma questão de possibilidade de execução, que em 

alguns países se coloca e consegue se exigir mais a política pública, por conta da lei e 

em alguns países, como o Brasil, a gente tem a lei, a gente não tem a política pública 
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na ponta, a execução, então, mas vou verificar por que ela não é a mais perfeita 

[risos].  

 
Entrevista com Stephanie Pereira 

 
 

O artigo Dor e violência doméstica: estudo qualitativo com mulheres que 

frequentam um serviço especializado de saúde (2008) afirma que, das pacientes 

entrevistadas, nenhuma havia falado sobre suas histórias de violência com 

profissionais de saúde e que esses nunca haviam feito perguntas sobre o tema, 

apesar de inúmeras visitas. Esse cenário é frequente? 

 

Bastante frequente. A violência vem vindo somatizada de diversas formas. Tem a 

questão dessas mulheres serem conhecidas – algumas, né, não vamos generalizar –

 como super-frequentadoras do serviço. Uma semana é uma dor no baixo ventre, na 

próxima é uma enxaqueca que não passa. E existe uma hiper-medicalização desses 

sintomas, de pedir exames, de dar remédio, quando na verdade não se pergunta nada 

sobre a vida, como que tá em casa. Essa ligação é muito frequente, e os estudos falam 

isso mesmo. Então, a gente fala que a violência na saúde é uma caixa de pandora – a 

gente não, tem um artigo sobre isso [risos]. E que ninguém quer abrir. É muito mais 

fácil pedir uma tomografia de cabeça do que abrir uma caixa que eu não saber como 

lidar ali dentro. Como que eu vou, na nossa prepotência da saúde, como que eu vou 

curar essa violência, como que eu vou salvar essa mulher? Muito fácil se for um 

tumor e a gente manda pra cirurgia, pra quimioterapia. Então é uma coisa muito 

pouco explorada, mesmo. E ela vem aparecendo nesses sintomas no corpo.  

 

Como você avalia o atendimento a mulheres em situação de violência no SUS? 

 

Tem um despreparo muito grande. Um despreparo muito, muito grande. As pessoas 

não querem entrar em contato com isso, elas não sabem o que fazer quando isso 

chega. E aí tem aquela coisa de chegou no consultório, manda pro psicólogo, que o 

psicólogo dá um jeito. Tem uma pesquisa da minha orientadora que mostra o quão 

comum isso é na atenção primária, a prevalência é muito alta das mulheres que 

frequentam a atenção primária terem tido uma violência uma vez nada vida, e quando 

foram analisados os prontuários dessas mulheres, menos de 3% tava no prontuário 
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isso escrito. Então é uma dimensão de invisibilidade muito grande ainda, esse 

problema. 

  

O que precisa melhorar no atendimento especializado de atendimento às 

mulheres em situação de violência?  

 

Hmm… então, o contato que eu tive com os serviços aqui de São Paulo, com as casas 

de defesa e convivência da mulher, de referência da mulher, eu avalio o serviço deles 

muito bem, acho que são muito comprometidos, tem uma discussão de gênero que 

permeia a conduta desses profissionais, até pra ver isso, né, a discussão de gênero 

frente a frente aos casos de violência. Mas acho que no geral, no atendimento, o que 

falta mesmo é a creditação nas histórias, a não vitimização dessa mulher, entender o 

quanto é complexo isso e o quanto a gente como profissional não é responsável por 

dar conta, né, a gente não vai dar conta disso, no sentido de que a escolha tem que 

partir da mulher, a gente tá lá pra fortalecer as escolhas dela e propiciar um espaço de 

reflexão pra essa situação que ela tá vivendo. Mas, no geral, acho que é isso que falta, 

essa escuta sem julgamento, o estar junto mesmo, o "vamos falar sobre isso, você não 

precisa passar por isso, mas eu te apoio nas suas decisões. Você é um sujeito político, 

capaz de fazer as escolhas da sua vida", sabe. Às vezes a gente vê, inclusive nos 

serviços especializados, uma forçação de barra. Tipo, "você tem que se separar, você 

tem que dar um jeito na sua vida, proteger o seu filho", quando na verdade essa 

mulher tem um contexto social e um processo que não vai terminar isso agora. Talvez 

essa não seja a escolha dela agora e talvez essa não seja a escolha dela mesmo. Acho 

que a gente também tem que aprender a lidar com a nossa frustração nesse sentido.  

 

E os serviços particulares? Como é o atendimento às vítimas neles, você sabe? 

 

Não. O que eu conheço é muito informalmente, não por pesquisas, [mas] de conversar 

com amigas que são psicólogas de consultórios particulares e [elas falam] de uma 

sensação de tá sozinho, porque trabalhar em rede te ajuda a dar conta de outras 

demandas que não vão permear seu serviço. E a violência, sendo multifacetada, a 

gente não vai dar conta em um serviço só, isso é um fato. Então essa sensação de 

solidão que permeia, mas é totalmente informal isso, de sentar com amiga no bar, 

sabe. 



Bruna de Lara Morais Ferreira 268 

 

Se a gente pensa que o atendimento às vítimas de violência tem que ser flexível, 

pra se adaptar às especificidades de cada mulher, mas que também, imagino, 

deva ter que haver uma certa padronização, pro profissional saber como agir 

diante desse tipo de situação, qual que deve ser a base do atendimento?  

 

A base do atendimento é exatamente o tipo de escuta que você vai fazer sobre essa 

questão. Porque quando aquela mulher chega ali na consulta, nesse encontro de 

profissional e usuária, ela já passou por diversas coisas, não é um percurso fácil. Essa 

rota que as mulheres percorrem pra romper com a violência já é muito complexa e 

tem muitos obstáculos. Tem a questão do medo, da vergonha, o medo de agravar, o 

medo do que vão pensar. Então acho que a primeira coisa pra se ter em mente é 

conseguir fazer uma escuta sem julgamento. Conseguir separar algumas coisas que se 

misturam ali no atendimento pra você tá com essa mulher, no sofrimento dela. Outra 

coisa que acho muito importante é não vitimizar de novo, não ficar com aquela coisa 

de "nossa, então aconteceu isso? Coitaaada...". E são histórias chocantes, né. E por 

dentro talvez a gente sinta isso, essa questão "nossa, que difícil essa história", né, mas 

não colocá-la no papel de vítima, de vítima passiva, que não é capaz de tomar 

escolhas e romper com isso. Isso é uma coisa que acontece também. E a creditação 

nas histórias, né, exatamente por respeitar que foi difícil romper com isso. Então, 

imagina, você chega e a gente da saúde fica num papel meio que de detetive, assim: 

"Nossa, então quando que foi isso, aconteceu, tem testemunha? E não importa, sabe, 

importa o que ela tá te dizendo ali, e é em cima daquilo que a gente vai trabalhar e vai 

acreditar na história dela. Acho que muito importante pra esse atendimento é a a 

avaliação de risco, também. Tanto risco de suicídio, que isso não é tão incomum, ter 

uma depressão associada, uma falta de caminhos, mesmo, de território pra você ir a 

partir daí, e o risco de homicídio, desse homem fazer alguma coisa contra a 

companheira, ex-companheira. E conhecer a rede. Como eu falei, é um problema 

muito complexo e a gente não vai dar conta dele sozinho. Então, conhecer a rede de 

atendimento especializada, fazer contato com a atenção primária que atende essa 

mulher, pensando no âmbito do SUS, é essencial. São muitas questões que aparecem 

permeadas no atendimento.  
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Você falou dessa questão dos profissionais se chocarem com o que ouvem. Como 

é pra você, como profissional, ter que lidar com essas histórias?  

 

É extremamente difícil, tem coisas que vão mexer com a nossa história pessoal, 

principalmente nós profissionais mulheres. Tem muitas violências que permeiam 

nossa vidas, que permearam nossas histórias, então é importante saber que isso pode 

mexer com a gente de alguma forma. E ter um espaço pra poder falar disso, também. 

E ter um lugar pra falar disso também, uma supervisão do serviço. Lá, no caso, a 

gente tem no serviço uma supervisão quinzenal de casos, mas que já alivia também, e 

uma terapia particular também sempre vai bem [risos] pra gente conseguir vedar essas 

histórias que vão mexer com a gente. E isso é um fato, todo mundo tem uma história 

pessoal, ou de uma amiga, ou de uma irmã. Se a gente for pensar que a violência vai 

atingir uma em cada quatro de nós, isso vai mexer com a gente de alguma forma. 

Então a gente tem que saber como que vai lidar com isso também, no nosso pessoal.  

 

Tem algum serviço que você considera que funciona bem, que pode ser visto de 

certa forma como um modelo a ser seguido? Eu vi em um artigo da Ana Flávia 

que ela falava da experiência do CONFAD, por exemplo. É um modelo bem-

sucedido?  

 

Eu acredito muito na proposta do CONFAD. Eu atuei no CONFAD por um tempo e 

você vê na prática o quanto aquele espaço é diferenciado. Aquela escuta é 

transformadora, e poder pensar sobre algumas coisas ali dentro com a mulher, pensar 

sobre o que é que a mulher, que papel que a gente vai assumir na família, 

problematizar essas questões de poder que estão intrínsecas nessas relações. Tudo que 

eu falei que eu acho que é um atendimento importante pra essa mulher, é o que a 

gente faz no CONFAD, é o que tá no artigo, eu acredito muito nesse modelo, sim. 

 

Você acha que ele poderia ser expandido? 

 

Nossa, ia ser um sonho [risos], sendo bem sincera. Ia ser um sonho ter esse tipo de 

atendimento circulando, capacitadas, reflexivas sobre esse tema dentro da atenção 

primária enquanto modelo de política, mesmo. Ia ser um baita sonho [mais risos]. 
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Como e quando surgiu o CONFAD? 

 

Eu acho que surgiu em 90 e alguma coisa. No artigo tem. É um programa antigo, foi 

idealizada pela Ana Flávia e que desde então ela mesmo tendo saído do centro de 

saúde escola, no qual ela já atuou como médica, ela continua indo nos serviços de 

assistência a essas mulheres, a essa demanda. Acabou se expandindo esse serviço não 

só para área de abrangência daquele serviço, mas para toda a região oeste [do 

município de São Paulo].  

 

No seu trabalho, você ressalta que os serviços públicos ligados a estratégias ainda 

não consolidadas são diretamente afetados pelas mudanças de gestão. Pode 

explicar isso um pouco mais? Como isso acontece?  

 

A gente passou isso aqui no centro, inclusive foi a minha abertura pra entrada no 

serviço. Aqui em São Paulo a gente tem por exemplo as organizações sociais que vão 

fazer essa gestão do RH dos serviços de saúde e de tempos em tempos tem 

chamamento. Esse chamamento são várias organizações sociais que concorrem entre 

si pra ganhar alguns territórios e efetivamente os serviços que os compõem. E a gente 

teve uma mudança agora no centro de oeste e nessa mudança mais da metade dos 

serviços, do RH dos serviços foi trocada. E se a gente for pensar que tanto a atenção 

primária quanto a gente que trabalha que a nossa tecnologia é o vínculo, é o afeto 

criado nos encontros, isso vai afetar demais o atendimento e a continuidade, também. 

E a gente tem que pensar que a rede é feita de pessoas, então dependendo dessa 

mudança, a rede se desestrutura como um todo. Essa articulação, o matriciamento, 

pensar em encaminhamento de caso.  

 

Vários dados do Ministério da Saúde mostram que é dado um atendimento 

desigual às mulheres negras e brancas no SUS. As negras recebem menos tempo 

de atendimento médico, são menos orientadas pra importância do aleitamento 

materno, usam menos o direito ao acompanhante no parto. É de se imaginar que 

o atendimento às vítimas negras de violência doméstica também seja desigual. 

Você pode falar um pouco sobre isso? Quais as dificuldades das vítimas negras 

no sistema de saúde?  
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Isso é uma questão que acho que tem pouquíssimo estudo. Eu tô fazendo meu 

mestrado exatamente nesse campo, analisar o racismo institucional na Lei Maria da 

Penha enquanto uma política pública de articulação interssetorial, porque exatamente 

tem muito pouco recorte racial na violência doméstica, ainda. No enfrentamento, mais 

especificamente. O que a gente tem, acho que é muito ilustrativo de como são os 

atendimento e como que é suporte com essa divisão racial, é o Dossiê de Mulheres 

Negras [na verdade, é o Mapa da Violência 2015]. Vai fazendo um traçado também 

desses 10 anos de LMP. Enquanto o assassinato de mulheres brancas diminuiu em um 

pouco menos de 10%, o de mulheres negras aumentou mais de 50%. Isso é muito 

demonstrativo de quem consegue acessar esses serviços de saúde, quem de fato 

consegue usufruir dessas políticas públicas que são criadas pro enfrentamento da 

violência. E se a gente for ler os textos das políticas atuais, que são a Lei Maria da 

Penha, que é a Política Nacional de Enfrentamento à Violência, eles não fazem um 

recorte nem de classe, nem de raça. E quando a gente não faz isso a gente ainda tá 

construindo um sujeito hegemônico nessas políticas e excluindo outros sujeitos que 

não se contemplam. Isso é muito demonstrativo de como a rede funciona.  

 

Segundo um dossiê organizado pelo Instituto Patrícia Galvão, em muitos casos os 

profissionais de saúde não estão preparados sequer para identificar lesões na 

pele negra. Nesse trato do profissional com a paciente, que dificuldades você vê? 

 

Na vivência eu acho que eu tive muito pouca nesse sentido, pra afirmar na vivência 

do SUS, mesmo, isso acontecendo [despreparos para identificar lesões na pele negra, 

por exemplo]. Mas o que as pesquisas é isso mesmo, que tem menos tempo de 

consulta, que tem menor escuta, tem militantes do feminismo negro que vão falar 

isso, essa construção simbólica em torno do corpo negro enquanto um corpo forte, um 

corpo que aguenta dor, um corpo que tá preparado praquilo, então acho que tem toda 

essa construção histórica que vai refletir nas práticas dos profissionais, mas acho que 

nesse âmbito o que eu sei falar é dentro desse âmbito das pesquisas que acho que você 

já viu.  
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Até onde vai a responsabilização de cada profissional quando a gente tem a 

ausência de formulação e implementação de políticas públicas por parte do 

estado e uma formação que não se volta pras questões de gênero?  

 

É super difícil, com certeza. Entra na questão de "não vou abrir essa caixa, porque não 

vou saber mexer". E aí vai fazendo uma invisibilização dessas questões, que são 

gritantes, que afetam diretamente essas mulheres na prática. Então complica bastante. 

E aí entra questões também de uma questão de formação da moral, mesmo, que vai 

acabar incidindo sobre as práticas. Tipo "ah, não sai da violência, porque gosta", "tá 

na violência só porque não consegue trabalhar fora, então a resolução de todos os 

problemas é trabalhar fora", não que isso não possa ajuda, ajuda, mas dentro dessas 

coisas do senso comum, assim, eu diria.  

 

 

Segundo o Laboratório de Análises Econômicas, Históricas, Sociais e Estatísticas 

das Relações Raciais (Laser) do Instituto de Economia da UFRJ, em 2010 os 

negros eram apenas 27,3% dos profissionais de saúde e 17,6% dos médicos no 

Brasil. E um questionário do Enade, de 2013, mostrou que os que se declaravam 

negros e pardos eram pouco mais de 23% dos estudantes de medicina e que a 

renda familiar mais comum entre os estudantes era de dez a trinta salários 

mínimos. Ou seja: que o perfil do estudante de medicina é branco e elitizado. 

Você acha que isso é desafio ao atendimento das populações negras e pobres?  

 

É um desafio a partir do momento que a gente não faz essa discussão, também. 

Lógico que isso também é um retrato claro do racismo institucional, da não abertura, 

do não lugar dessas pessoas. A gente tem uma dívida histórica que ainda não foi 

reparada no sentido, no âmbito macro do Estado, com a população negra. A gente é 

um país que viveu 354 anos de escravidão e isso ainda tá refletindo no lugar social 

que os negros ocupam na sociedade, mas eu acho que isso é uma questão, e a outra é 

que a gente não problematiza essas questões, a gente não fala de questões raciais, a 

gente não problematiza gênero. Na classe, é pouquíssimo problematizado na 

formação de saúde, também. Então esse é um dos maiores agravantes, inclusive. 
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Em uma entrevista pro Brasil de Fato, essa pesquisadora que citei antes afirmou 

que "o currículo médico hoje nas universidades tem pouco contato com a 

atenção primária à saúde, que é a estratégia de Saúde da Família. Os estudantes 

nem conhecem e tem um discurso do senso comum e dos próprios médicos de 

que a saúde pública é inferior, para pobre". Você concorda com a afirmação 

dela?  

 

Acho que isso entra no senso comum. Eu concordo no sentido do âmbito da 

faculdade, não dessa opinião, por favor. É quase um insulto comparar o SUS a uma 

saúde, um plano sucateado estatal. A gente tá falando de política pública, tudo que 

abrange as políticas públicas. 

   

Você vê interesse das instituições de incluir a questão de gênero e de raça nos 

currículos?  

Acho que tem tido mais recente isso [interesse das instituições de incluir a questão de 

raça e gênero nos currículos] de fato, da permeabilidade desses temas no âmbito da 

faculdade, mas ainda é muito baixo esse interesse, sim. São muito mais os cursos 

extracurriculares, ligas, que vão dando conta de colocar isso. Mas pouco do programa 

fixo, do programa curricular, mesmo.  

 

Ainda que houvesse um interesse maior, quais os entraves pra essa mudança de 

currículo nas universidades?  

 

Primeiro de entender os impactos disso, porque isso entra muito como questões do 

social, que não implicam na saúde, diretamente. Entender, ampliar um pouco esse 

conceito de saúde e pensar bem no processo de doença, que hoje essas questões são 

um pouco excluídas, nesse sentido. Vem do âmbito dos governantes, da política 

macro, que hoje tá assustadora [risos], se bobear é um dos maiores entraves. 

 

E por parte dos estudantes, você vê esse interesse?  
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Não sei se é minha expectativa ou a população que eu converso na faculdade, mas eu 

acho que vem uma crescente muito grande desse interesse. Mas pode ser o meu 

recorte populacional [risos]. 

 

Pode falar um pouco sobre sua pesquisa atual?  

 

Estou fazendo essa pesquisa que nossa hipótese é justamente o menor acesso das 

mulheres negras no enfrentamento à violência doméstica aos serviços que compõem a 

rede tanto na justiça, quanto na LMP enquanto uma política pública, nos serviços de 

saúde, nos serviços especializados. E a gente tá fazendo uma coleta dos processos 

mesmo que tão em aberto na LMP nas varas de violência doméstica da região oeste 

aqui de São Paulo e a partir disso a gente vai chamar algumas mulheres negras e não 

negras pra gente pensar nessa questão da rota crítica dessas mulheres no 

enfrentamento. A rota crítica é um conceito que foi cunhado por [?]. É de 2000 e ela 

vai falando dessa rota, que pode ser nos serviços formais que compõem a rede tanto 

os informais, que seriam a família, os amigos, a vizinhança, a igreja, pra romper com 

a situação de violência. E a partir das respostas que essas instituições produzem, isso 

vai ser um facilitador ou um entrave nesse projeto de rompimento com a violência. E 

aí a gente tá tentando esse recorte racial dentro dessa rota crítica pra pensar isso, 

porque esse último dado que saiu no Dossiê [Mapa da Violência] da violência nos 

feminicídios é muito gritante, então alguma coisa a gente vai ter que pensar sobre 

isso. A gente tá na primeira parte da coleta de dados, a gente já achou um acesso 

muito maior pelas mulheres brancas, cerca de 60% com processo aberto, e das 

mulheres negras com 40%, apesar desse dado gritante, e agora a gente vai pensar na 

questão, chamar essas mulheres mesmo, pra ouvir delas, mais aprofundadamente, 

como que é isso.  

 

 

Como foi a elaboração do jogo?  

É um jogo que foi pensado inicialmente por um coletivo feminista de Washington. O 

jogo ficou conhecido como "on her shoes", ele foi traduzido para a América Latina, e 

a gente resolveu em vez de traduzir pro português, pensar nisso na realidade 

brasileira. Então ele foi criado em cima de uma pesquisa que foi financiada pelo 

CNPq em que a atenção primária, a gente pegou alguns casos que foram identificados 
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e esses casos foram chamados pra uma entrevista qualitativa em profundidade. Então 

foram 20 mulheres entrevistadas, dessas 20, oito mulheres foram escolhidas e em 

cima dessas oito mulheres foi feita essa rota crítica percorrida. E, lógico, que são 

histórias baseadas em histórias reais, mas totalmente fictícias, o nome foi mudado, 

idade, cor da pele, outros quesitos pra que essas mulheres não sejam identificadas. E a 

gente foi misturando essas histórias reais que a gente atendeu no CONFAD. E é um 

jogo pra você se colocar no lugar dessa mulher. Então você vai tomar as decisões 

frente à situação de violência. São várias estações e nessas estações são serviços de 

saúde, delegacia, família, vizinhança, amigos, igreja, escola, toda essa rede formal e 

informal. A gente espalha essas questões na sala e a gente esconde algumas, inclusive, 

pra mostrar como o acesso a alguns serviços é mais difícil do que outros. E você vira 

essa mulher e vai tomando essas decisões e depois a gente faz um bate-papo sobre 

como foi essa sensação de fazer essas decisões, de ter que agir frente a esse problema, 

como que foi receber os suportes institucionais. Algumas questões a gente 

problematiza bastante, tipo cobranças nos serviços de saúde de proteger as crianças, 

independente dessa mulher estar em situação de violência ou não, umas questões 

sociais, onde a polícia consegue acessar pra garantir medida protetiva ou não. Então 

são várias questões das dificuldades que a rede encontra mesmo pra atender essa 

mulher. Aí a gente faz uma discussão que vem sido bem bacana. O jogo foi impresso, 

a gente terminou de tirar da gráfica há um tempo, e a gente tá começando uma 

maratona agora das oficinas e tem sido muito positivo.  

 

Como é o feedback? 

 

Eles falam principalmente da dificuldade de tomar essas escolhas, da sensação de 

solidão durante esse jogo, porque ele pode ser jogado em até 24 pessoas, mas só oito 

vão ser protagonistas. Cada mulher ou pessoa, né, porque os homens também jogam o 

jogo, pode ter duas sombras. E essas sombras só vão acompanhar a história, elas não 

vão opinar, não vão ajudar. E dessa angústia também dessas sombras, tipo "cara, eu 

queria muito ajudar, eu discordei de algumas coisas e foi muito difícil pra mim 

respeitar a escolha daquela personagem pra jogar o jogo". Foi muito interessante. E 

discutir casos reais, porque isso aparece também. E também como eu te falei, como o 

público [o número de profissionais] majoritário dos serviços de saúde é mulher, e 

jogando esse jogo aparecem muitas questões pessoais também. É um jogo que aparece 
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bastante, bem forte. Inclusive, fazendo propaganda, esse jogo foi transformado em 

uma peça de teatro aqui em São Paulo, ganhou um edital. Chamado Vulvar (No Lugar 

Dela), de um grupo de teatro chamado As Mal Amadas Poética do Desmonte. Elas 

interpretam esse jogo até um pedaço, depois a plateia senta pra gente pensar nessas 

histórias. É muito forte a peça, vale muito a pena assistir. É toda sexta-feira até o final 

do ano. A diretora é a Marta Baião, uma famosíssima artivista. Inclusive ela fez a 

ilustração toda do jogo pra gente, feminista de longa data. Vale super a pena.  

 

Quantas pessoas já participaram? 

 

Eu não saberia dizer. Como somos muitas do grupo, cada um vai fazendo na sua rede 

pessoal de serviços. Acho que já foi bastante jogada, eu diria que pra mais de cem 

pessoas. Já entraram em contato do jogo, acho que bem mais, a gente já levou em 

congresso. Antes de estar pronta na gráfica, a gente já tinha uma impressão caseira, a 

gente não perdeu tempo.  

 

Dei uma olhada no seu artigo Cursos de capacitação em prevenção da violência: o 

impacto sobre os profissionais do setor da saúde e notei que aproximadamente 

80% dos participantes eram mulheres. Nas oficinas, essa divisão de gênero é 

mais ou menos assim também?  

 

É, é sim. Principalmente porque a gente fez a oficina com bastantes coletivos de 

faculdades, coletivos feministas, ligas de atenção primária. Nos serviços de saúde 

mesmo a maioria dos profissionais são mulheres, então essa divisão foi clara, 

também.  

 

Você acha que tem uma relutância dos homens de se aproximar dessa temática 

ou é mais uma questão de ter mais mulheres no serviço de saúde mesmo?  

 

Acho que um pouco dos dois, na verdade. A gente nunca foi procurado por um 

coletivo mais masculino pra falar dessa questão. Mas os homens que tão presentes 

nesse momento não têm nenhuma resistência. Quando a gente vai nos serviços de 

saúde, algumas ligas também que têm mais homens e tal, nunca tiveram resistência. 
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Existe talvez uma falta de identificação nas histórias. Como que eu homem vou me 

colocar nesse papel feminino pra pensar isso.  

 

Eu entrevistei recentemente a juíza Adriana Ramos de Mello, da 1a vara de 

violência doméstica do RJ, e ela afirmou que só a parte punitiva da LMP pegou. 

Por que você acha que as outras políticas previstas na lei, como o trabalho com 

os agressores e as políticas voltadas para a saúde não são implementadas? 

 

Tem bastante dessa questão da formação e de uma não percepção e uma dificuldade 

de articulação dessa rede. E na própria esfera punitiva a gente também tem alguns 

entraves, apesar de 10 anos da LMP, a gente pega casos na ponta da saúde, por 

exemplo, que a área civil e criminal não são julgadas juntas, como a coisa do 

alimento, da separação, da guarda dos filhos e tal. Então até na esfera punitiva tem 

uma dificuldade, na esfera da justiça, mesmo. Pra ir pras outras áreas acho que é um 

trabalho de capacitação e de sensibilização grande ainda  pra essas pessoas que tão na 

ponta conseguirem entender a permeabilidade [?] na prática. Por que isso é um 

problema de saúde sim, por que é um problema da assistência social sim. 

 

O fato de o Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos 

Humanos ter sido extinto e de essa pasta ser parte agora do Ministério da Justiça 

contribui para o aprofundamento desse foco na criminalização e não na política 

de assistência?  

 

Tende muito pra sim, viu. Principalmente pelo histórico e o posicionamento político 

do atual Ministro da Justiça ao qual estamos agora respondendo a, né. Tem muita… 

tempos difíceis, né [risos]. Tempos sombrios que virão.  

 

 
 
 
 
 
 
 


